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~----CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 30, DE 1985 

Aprova o texto do Convênio Zoossanitário para a importação e a exportaÇão de animais e de produtos de 
origem animal, cele:J>rado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, e concluído em 
Madrid, a 12 de abril de 1984. 

Art. I• É aprovado o texto do Convênio Zoossanitãrio para a importação e a exportação de animais e de pródutos 
de origem animal, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, e concluído em Ma-
drid, a 12 de abril de 1984. . 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 2 de dezembro de 1985_ - Senador José Fragelli, Presidente. 

CONVtNIO ZOOSSANITÁRIO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA ESPANHA PARA A IMPORTAÇÃO E A 

EXPORTAÇÃO DE ANIMAIS E DE PRODUTOS DE ORIGEM 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo da Espanha, 

ANIMAL 

Com o fim de facilitar o comêrcio de an_imais e de produtos de origem animal, assim como de preservar seus respectivos 
territórios de ocasionais introduções de doenças infecto-contagiosas e parasitárias dos animais, inclusive doenças transmissíveis 
ao homem, 

Decidiram estabelecer o presente Convênio: 

Artigo I 

As autoridades centrais de saúde animal dos dois países redigirão um Protocolo mediante o qual se fixarão as con­
dições sanitário-vet~rinãrias para a importação-exportação de animais vivos e produtos de origem animal, origin~rios e proce­
dentes do território de uma das Partes Contratantes e destinados ao território da outra. 

Artigo 11 

Ambos os· Governos se comprotrü~tem a oferecer as garantias e cumprir os requisitos zoo~ssanitários estabelecidos pelas 
autoridades centrais de saúde animal de cada país para importação de animais e produtos de origem ariimal, de acordo com as 
condições estipu1adas nO. f>rotocolo que seja acordado. 
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Os serviçosccentrais de saúde anirnal.dos dois Estados trocarão mensalmente Boletins Zoossanitários com dados es­
tatísticos das doenças infecto-"ontágiosas e parasitárias dos animais co_nstantes das Listas Á e B do Escritório Internacional de 
Epizootias - ElE. 

Igualmente se comprometem a comunicar imediata111:ente, por via telegráfica ou similar, o eventual aparecimento, em 
áreas de exportação, de qualquer foco de doença da Lista A, no que diz respeito a animais, cuja notificação seja considerada 
obrigatória pela ElE, detalhando sua exata localizaçãocgeogrâfica, os dados epizzotiológicos ou de difusão, bem como as medi-
das adotadas para-sua erradicação ou controle, inclusive as medidas-fêfêrênt'es à exp-ortação. · 

Artigo IV 

As Partes Contratantes se comprometem a facilitar: c 
a) a colaboração entre os laboratórios,dosserviços sanitáriósde ambos os Estados; c . 
b) o intercâmbio de especialistas em saúde animal, o com co fim de infórmar-se sobre o estado sanitário dos _animai~ e 

seus produtos e as realizações científica~ e técnicasneste campo. 

Artigo V 

As autoridades centrais de saúde animal dos dois Estados se entenderão diretamente nos assuntos relacionados com a 
execução do presente Convênio e oo estu_do 4~ event!,lais modificações do Pr.o.tocolo, referentes à aplicação c deste Convênio. 

--- -~ -- - ' -- - - - - - -. . . - - - . - . 
Artigo VI 

Os Governos @Spectivos se comprometem a suspender imediatamente a exportação de animais e seus produtos no caso 
de existência ou aparecimento no país de qualquer das doenças especificadas no Protocolo que vier a ser celebrado e que possam 
estender-se ao país importador. 

Artigo VII 

Para facilitar a aplicação do presente Convênio, assim como o estudo de qualquer modificação do seu texto, criar-se-á 
uma Comissão Mista, formada por representantes de cada uma das Partes Contratantes. 

A Comissão terã as seguintes funções: 
a) estudar o desenvolvimento da aplicação do presente Convênio e propor aos respectivos Governos as medidas a se­

rem tomadas para conseguir-se a aplicação mais eficaz das disposições do mesmo; 
b) apresentar, para aprovação dos respectivos Governos, as' proposições relativas a modificações das disposições do 

presente Convênio; 
c) bus.car soluções para as questões litigiosas relacionadas com a aplicação e a interpretação do Convênio; 
d) submeter aos respectivos Governos propostas de cooperação sobre ternas relacionadós com o presente Corivêriíó, 

resultantes de critérios emanados de Organismos Internacionais reconhecidos como competentes pelos Governos deambos os 
países. 

o • 

Artigo VIII 

As obrigações finaJ;tcceiras contraídas pelo Governo da Espanha em decorrência do presente Convêriiq serão cumpridas 
pelos Ministérios e Organismos executores do mesmo, mediante aplicação dos créditos estabelecidos nos orçamentos ordinários 
de cada uma das entidades, sem necessidade de recorrer à solicitação de créditos extraordinários e suplementação de créditos. 
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Artigo IX 

O presente Cónvêriió-ênttarã em vigor trinta dias após a data em que ambas as Partes notifiquem reciprocamente, por 
via diplomática, o cumprimento de_ seus- tequisitos constitLidoiíais pa"ra ·a entrada em vigor. 

A duração deste Convêrilo será -de 5 anos, prorrogâveis tacitamente p~or:períodos.sUcessivOs de_S art_oS, a·nãõ ser que 
uma das Partes Cohtratante~"Q denuncie por escrito com uma antecedência mínirriâ"de 6 meses da data do imediato vencimento. 

A denúncia do presente Convênio não af«tará~os programas e projetos em execução acordados durante seu período de 
vigência, a menos-que aro bas as Partes convenhanl em contr~rio. 

Feito ein Madrid, aos 12 dias do mês de abril de 1984, em dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticps. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ramiro Saraiva Guerreiro. 
Pelo Governo da Espanha: Fernando Morán López. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• I39, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Uberaba, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e oito mil e quatrocentos cruzeiros). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Uberaba, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.• ~da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 100.988.400 (cem mi­
lhões, novecentos e oitenta e oito mil e quatrocentos cruzeiros), correspondente a 60.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.683,14, vigente em abril de 198-2, junto ao Banco do Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada à execução de obras de infra-estrutura u~rbana de apoio 
aos conjuntos habitacionais da COHAB-MG, existentes no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 29 de novembro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 240• SESSÃO, EM 2 DEZEMBRO 
DE !985 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicaçio 

Do Sr. Senador Nelson Carneiro, referente à sua 
filiação no Partido do Movimento Democ:r:_â_tic:o Bra­
sileiro - PMDB. 

1.2.2 --Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 364/85, de autoria do 
Sr. Senador Nivaldo Machado, que altera os artigos 

. 3' e4"~" do Decreto-lei n' 2.173, de 19 de no.vembro de 
1984, que instituiu a GratiJicáção Judiciária devida 
aos funcionários pertencentes aos Órgãos do Poder 
Judiciário da União, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. 

!.2.3 - Comunlcaçio da Presidência 

· Recebimento da Mensagem D' 326/85 (n' 633/85, 
na origem}, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública, solicita autorizãÇão para que o Departamen­
to de Estradas de Rodagem de Santà Çatarin-ª_::. 
DER/SC possa contratar operação de crédito, para 
os fins que especilica. 

SUMÁRIO 

1.3 --ORDEM DO DIA 

- Redação final da Emenda do Senado a Projeto 
de Lei da Câmara n'i' 9/82 (n~' 3.048/80, na Casa de 
origem), que faculta ao segurado a retificação do en_­
quadramento correspondente a seu tempo de filiação 
à Previdência Social. Aprovada. À Câmara-dos Depu-· 
tados. 

-Redação final da·Emenda do Senado ao Projeto 
·de Le(da Câmara n9 55/84 (n' 759/~3, na Casa de 
origem), que determina que os depósitos e repasses 
dos Órgãos Públicos Federais Qo Norte e Nordeste 
sejam creditados, obrigatoriarilente, no Banco da 
Ama~ônia Sf A. - BASA e no Banco do Nordeste 
do Brasil S/ A. - BNB, respectivamente. Aprovada. 
À Câmara dos D~putados . 

1.3.1 - Discurso após a Ordem d~ Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Extonsão 
de benefícios aos servidores da Fundação SESP. 

Í.3.2 - Designaçio da Ordem do Dia da pt'Óxbna 
sessio 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 241• SÉSSÃO, EM 2 DE DE­
ZEMBRO DE 1985 

2.1 -ABERTURA 

22- EXPEDIENTE 

2.2.1--0ficios do Sr.1'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
·si![fulirtes proji!tos:· -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 202/85 (n"' 
6,935/85, na Casa. de origem), que altera a redação 
do parâgrafo único do art. 566 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada peto Decreto-lei n9 
5.452, de_IY _de maio de 1943, assegurando o direito 
de sindicalização aos empregados da Caixa Econômi­
ca Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 203/85 (n' 
5.J85f85. na Casa de origem), que denomina ''AeroM 
pÕrto Internacional Tancrido Neves .. o Aeroporto 
InternaCional de_ Confins, em Confins no Município 
de Lagoa Santa, EstadO áe Minas Ge_rai~. 

- ProjC1o- de. Lei da Câmara n"~" 204/85 (nY 
6.615/85, na Casa de origem), que cria Juntas dé 
ConcHiaçào e Julgamento Ílas Regiões da Justiça do 
Trabalho, define áreas de jurisdição e dâ outras pro­
vidências. 

·- Projeto de Decreto Legislativo n' 36/85- (n"~" 
5 I /84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo Comercial entre o Go_verno da Re-
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pública Federativa do Brasil e o_ Governo da Re­
pública_ Islâmica do Paquistão,- cOUcluído eni 
Brasi\ia, a 18 de novembro de 1982 .. _ 

-Projeto de Dec_rçlo .Legislativo n.,_ 37/85, (n9 
91/85, na Câmara dos Deputados), _que aprova o 
Acordo entre o Governo da República FedenitiV~ do 
Brasil e a QrganizUção das Nações Uníd-..s para -"a 
funcionamento do CScrit.ól:io._~m SrasHia da Comis-­
sà<l l::conômica para a América Latin.a, corÍcluído ein 
Suntlago, Chi,le. eni 27 de julho de 1984. -

2.:t2 -· Plll'eceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - Comunicaçio da Presidência 

~razo para apresentação de emendas ao Proje:to de 
Le1 da Càmara n'i' 204/85, lido anteriormente. -

2.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senad_o_n~ 3§5/85._~~ autoria 
do Sr. Senador Nelson_Carnei~(J, que introdu-z mOdi­
ficuc;;ões na legislação previdenciária, extinguindo o 
instituto da perda da qualidade de S_egurado e insti~ 
tuindo, em seu lugar, o do sobrestamento temporário 
da qualidade de segurado. · 

-Projeto de Lel do Senado nv 366/85, de autoria 
do Sr. Senador Alcides Saldanha, que dispõe sób-re a 
obriga.toriedade de concun;o público para admissão 
em emprego nos órgãos' e entidades da Adminis­
tração Pública Direta e 1ndtreta e rias fundações ins- -
títuídas ou mantidas pela União, e fixa Critêrlos para: 
estabelecimento de .limite de idade para inscrição em 
concursos -públicos. 

- Projeto de Lei do Senado nv 367/85, de ~utoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que fixa o valor da 

T;.~xa de Lnscriçào ç EXpediente cobrada pelo Agente 
Financeiro nas operações de transferência de imóveis 
financiados pelo Sistema Financeiro de Habitac;ão. 

2.2.5 - Requerimento 

N'i' 471/85, de autoria do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, soiícítando que tenham tramitação conjurt_­
ta os Projetos de Lei do Senado n"s 261/8~ e 1501_~5 _ _-

2.2.6 - Discurso do Expediente 

SENADOR ENi!AS FARIA- Defesa dos Proje­
to:; de Resolução n"s 149 e 150/85, de autoria da Co­
missão' Diretora, que aprova o Plano de Classíficação 
de Cargos e Empregos e dispõe sobre o Quadro de 
Pessoal do Senado Federal e aprova o Regulamento 
de Pessoal do Senado Federal e dâ outras providên-
cias, respectivamente. -

2.2.7 - Comunicação da Presidê'ncta 

- Referente a indicação do Sr. Senador Roberto 
Wypych, para representar o Senado Fede"r"al, nã tú­
ceira Conferência de Presi_d.entes dos P~rlami:mtOs 
Democráticos de Língua Espanhola, a realizar-se, na 
Cidad~ do f\.1éxico. 

- Rcccbime_nto do Ofício n9 S/49/85, _(n~' 1671_85, 
na origem), do Sr ~ Oovernador__do Estadp da Bahia 
solicitando uutorização do S.enado F~deral a fi"m d~ 
que aquele Estado possa reali~ar operação de em~ 
pré:;timo externo, no valor de_ US_$ 38!400,000.00,~ 
para os fins que especifica. 

--Convocação- de sessão extra_ordinâria a 
rcalizur-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Or~ 
dem do Diu que designa. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho~ 
_ie, tts 19 horas, com Ordem do Dia que deSiin'a. · 

2.3- ORDEM DO DIA 

·Projeto de Lei __da Câmara.~:t' .58f8Q (n' 1.69.3/7?, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao ait. 
458 da Consolidação das LeiS do Tra~al_ho. Votaçio 
adladã por falta de quorum. 

ProjetO _d~-_"J~.ei da -Ç_âmara n' 62/_80 (n' 1.871/79, 
na Casa de ori~em), qui dá nova redação ao art. 5" 
da Leil'l'i' 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe . 
sobre il. requisi~p de serv_iciQres públicos da adminis­
tração direta e at.i~ãrquica pela Justiça Eleitoral e dã 
outras providências. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câm3.rà--il' 34/81 (n'~' 3.658/80, 
na Cása de origem), que acrescenta parágrafo ao árt. 
234 do Decreto-lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. Votaçio adiada por falta de 
quf!~~~ 

Projeta de Lei d_a Câmara n'i'_ 4~/81 Jn' 4.708/78, 
na Casa de origem), que introduz alterações no àrt. 
243 da lei n'i' 4.737, de 15 dejultlo de 1965 -Código 
Eleitorul. Votação adiada poi falúi de quOrum". 

ProJeto de Lei da Câmara n"" 53/81 (n" 614/79, na 
Casa de origem), introdu:dndo a,.lterações no 
Decreto-lei n'i' 70, de 21 de novembro de 1966, e na 
Lei n'i' 5.741 de \'i' de dezembro Qe 1971, que dispõem 
sobre cédula hipotecária e a cobrança de crêdito hi­
potecário vinculado ao sistema financi:lró--de habi­
taç_ão. Votação adiada por falta de qÚorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 57/81-(n~' 2.109/79, 
na Casa de origem), -que altera a Lei n'i' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 ..- Código de Processo Cívil, na 
pq.rte rela.!i_~_a ao procedimento sumariíssni.o. Votação 
adiada por faltu de quorum. -· - - - · 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 59/81 (n~' 1.894/79, 
na Casa de origem), que inclui na relação descritiva 
das ferrovias do Plano NaciOnal de ViaçãO, institUído 
pelu Lei n9 5.917, de lO de setembro deJ973, ferroyia 
transversal ligando Belém-São Luiz-Teresina. V o~ 
tação :11diad~ por falta de quorum. 

Pr<_?jetó de Lei da Câmara n9 63/81 (n'i' 2.087/79, 
na Casa de origem), que modifica a redação do_§ 29 
do art. 20 da Lei n"' 5.869, de ll de janeiro de 1973---: 
Código de Processo Civil. Votação adiada. por falta 
de quorum. 

,Projeto de Lei da Câmara n~' 81/81 (n9 3.123/80, 
na Casa de origem), que assegura os direitns de auto~ 
rcs teatrais. Vota4;ão adiada por falta de quo111m. 

Projeto de Lei da Câmara n9-46/82 {il'i' 903/19~ õa 
Casu de origem), que dá nova redação ao art. I_Z!) __ do 
Decreto-lei n~> 200, de 25 .de fevereiro de 1967, e revo­
ga a alfnea d do§ 2~' do seu art. 126. Votação ádiada · 
por falta de quorum. 

_,.,_.~Pi~je·to"'·de Leí do Senado n"'244/8l­
COmplemcntar, acrescentando o parágr<:J.fo 41' ao art. 

__ 2_9 da Lei Complementar n'~ 1/67, que visà a re"duzir, 
em caso.s que esp"eciTica, ·o-limite mínimo pop~ulacio­
mll de que trata o inciso I do mesmo artigO. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n'i' l31 /85, que autoriza o 
Governo do Estado do Paraná a realizar operação de 
.cn1_préstimo externo no valor de Us$ 63,600,000 (ses~ 
Serita e três milhões e seiscentos mil dólar~_nortCj-­
amcricanos). Votação adiada por falta de quorum. 

_ J>rojeto de Resoluçào· n"" 1~4/85, que autoriza o 
Govcmo do" Estado de São Paulo a eJevar_ em Çr$ 
3.!3l.l46.368 (três bilhões, cento e triritã itUIU ini­
lhões. cento e quarenta e seis mil, trezentos- e sessenta 
e oito cruzeiros}, o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falii (fc!" QUorum. 
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Projeto de Resolução n~' 135/85, que autoriza o 
Ooverpo 49 E~tado de Minas Gerais a realizar ope-.. 
raçãO de empréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos}. Votação adia ... poÍ- falta de -quorum.-

Projeto_ de_ Resolução n'~' 136/85, que autoriza o 
GovernO do Estado do Rio d~ Ja,neiro a realizar ope­
ração de empréstitno externo no valor de USS 
44,8Üo,000J)tf (Q uarenla- (:Ç"Qu3tro milhões e oitocen­
tos mil dólares .norte-americano). Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n" 137/85, que autoriza o 
GoVerno do Estado do Rio de Janeiro a realizar ope­
rãção de empréstimo no valor de USS 100,000,000.00 
(cem mHhões de dô(ares norte-americanOs). Votação 
11díada po~ falta de quorum. 

Projeto de Resolução n" 138/85, que autoriza a 
Prefeitura MuniCipal de Itapecuru-Mirim (MA), a 
elevar em Cr$ 147.658.086 (cento e quarenta e sete 
milhões. seiscentos e cínqUenta e oito mil e oitenta 
esei·s·cruzeir9S), o montante de sua dívida consolida~ 
da. Votação adiada por falta de quorum. 

ProjetO de Resolução n" 139/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Marflia (S,P) a elevar em CrS 
2.400.000.000.00(dois bilhões e quatrocentos milhões 
dt! cruzei.ros), o fuontante de sua dívida consolidada. 

. Votaçio_ .!'di~da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n"" 140/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto do Céu (MT) a elevar 
em Cr$ 439.917.320 (quatrócentos e trinta e nove mi­
lhões, novecentos ~ dezes~ete mil, trezent.os e vinte 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Pol-j"eto de Resolu.çã_o n' 1_4.1/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Grajaú (MA) a elevar em 
Cr$ 441. 261.654 (quatrOcentos e quarenta e um mi­

-lhões, duz_entos e sessenta e um mil, seiscentos e cin­
qüenta e __ quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
cónsolida~a. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 142/85; que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Macaíba (RN) a elevar em 
Cr$ 1.053.744.275 (hum bilhão, cinqüenta e três miK 
Jhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentos e 
setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Vota~o adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolusão n"' 143/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Tangarâ da Serra (MT) a 
dev-ur em Cr$ 4.473.178. 930 (quatro bilhões, quatro­
centos e setenta e três milhões, cento e setenta e oito 
mil novecentos e trinta cruzeiros), o montante de sua 
dívldu consolidada. Votação adiada por falta de quo-. 
rum. 

Projeto de ResoluçãO n"' -144/85, quC autoriza -a 
Prefeitura Municipal de Criciúma-(SC) a elevar em 
Cr$ 2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos e vinte 
quatro milhões, seiscentos e __ cinqGenta e oito mil e 
cem cruzeiros). o montante de sua dívida consolida­
da. Votação adiada por falta de quorum. 

Re_querímento O' 425f8S, solicitando seja anexado, 
aos Projetos de Lei da Câmara n's 49j77, t 11/81 e 
124/83, que traffiitam em conjun(o com o Projeto de 
Lei da Câmara n9 38/84, que altera dispositivo da Lei 
n"' 4.726, ae l3 de julho de 1965, que dispõe sobre os 
serviços do registro do comêrcio de atividades afins e 
dá ourras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Recjuefimento ·nQ 423/85, de urgência para o Proje­
tO- de Ui_-da Câmara n~'"l24j85 (n"' 4.014/84, na Casa 
de orige~). que p~oíbea pescá de catáceo nas águas 
jurisdicionais brasileira e dá outras providências. V o~ 
ta~ão adiada por falta de quorum. 
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Requerimento n'i' 463/85, solicitando nos termos 
do art. 279, c, 4, combinando com o art. 195, do Re­
gimento Interno a inclusão em Ordem do Dia do 
PrOjeto de Resolução n' 15/85, que dispõe sobre re­
querimento de inrormáç·ões e dá outras providências. 
votaçio adiada por ralta de qaoruiL 

Requerimento n'l 461/85, solicitando nos termos 
do art. 76 do Regiinento Imerno, a· Constituição de 

- uma Comissão ESpecial Mista, composta de 3 Seria- -
dors e 3 Deputados, para, no prazo de IZO dias, orga­
nizar os ·atos_de comemoração do ccnt_enário do. nas. 
cimento--de dois eminentes vultos baianos Dr. Otávio 
Mangabeira e Dr. Ernesto Simões Filho. Votação 
adiada por falta de qaonm. 

Projeto de Lei dO Senado nt 89/83, que d-ispõe 
sobre a proibição da caça ao jaca~ c dâ outras provi­
dências. 'Votaçio ~da por falta de fiiiOIUI· 

Projeto de Lei do Senado n• 85/83, que acrescenta 
dispositivO à Lei Orgânica da Previdência Social, am­
pliando a definição de dependente para efeito de as­
sistência mêdica. Votação adiada por falta de quorum. 

2.3.1 Comunicação da Presidência 

Adiamento, por falta de quorum, da indicação ·do 
Sr. Senador Roberto Wypych, feita pela Presidência, 
no Expediente da presente sessão, para representar o 
Senado em conclave parlamentar na cidade do Mê,O­
co. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME- Viagem realiza­
da por S. Ex• a Damasco, integrando comitiva de Srs. 
Parlamentares. 

SENADOR MILTON CABRAL. Como Líder­
Sugestões apresentadas por S. Ex• visando sanar a 
defesagem havida na - m-áqUina da administi:ição 
pública. 

SENADOR CARLOS ALBERTO. Como Líder­
Críticas ao não cumprimento de metas prometidas 
pelo Ministério da Administração, em consonância 
com o livro Desafio das Oposições. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Conside­
rações sobre o crescimento da participação do setor 
de intermediação nnanceira -na rerúia bruta nacional. 

SENADOR LO MANTO JIJNI08. ~ Reestrutu­
ração _da Tabela de Pessoal da CEPLAC~ 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Declaração 
do Secretãrio do Tesouro do Governo norte­
americano a respeito da criação de um fundo visando 
ajudar os países endividados. 

SENADOR JUTAHY MAGALHiiES- Refle­
xões sobre o Sistema Parlamentarista. 

SENADOR JOÃO CALMON- Retração na de­
manda de novos financiamentOs para cultivo da se­
ringueira. 

SENADOR GASTiiO MIJLLER- Esclarecimen­
tos sobre acusações de que o ex-Senador Filinto 
MUI!er, teria autorizado a deportaÇão da Srt Olga 
Benario' ·Prestes~ _ _ . _ 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Viagem 
dQ Ministro Marco Maciel à Argentina, por ocasião 

da 111 Reunião da Comissão Mista do Convênio de 
Intercâmbio Cultural Brasileiro-Argentinõ. 

' • SENADOR NIVALDO MACHADO- Reivindi­
cação dos TêcniCos eni Contabilidade da RFFSA, de 
Recife __.:: PE. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS - Análise 
sobr:e a problemâtiCa_do Sistema-Financeiro de H3bi­
taçào.: 

2.3.3 - Com.,.h:ações da Presldêoda 

,..... Término.do Pfazo-para apreseiltação de_emendas 
ao Projet_o d~ Resolu~o Íl' ~4'5/85. __ _ 

. - Transrerênci_a. pa~ as 21 horas, da sessão con­
jlmta anteriormente corivocada para as 19 horas de 
hQje. 

Z.3.4 - Deslgnaçio da Ordem do Dia tb próxima 
sessio 

2.4 ~ ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 24Z• SESSÃO, EM Z DE DE-
ZEMBRO DE 1985 

3.1-ABERD.JRA 

3.2-.::. EXPEDIENTE 

3.2.1- Oficios do Sr. ]9-Secret,rlo da Câmara dos 
Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei_da Câmara n9 205/85 (n"' 6.332/85, 
-na Casa de origem), qUe revoga o Decreto-lei n"' 251, 
de 28 de revereiro de 1967, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n9 206, de 1985 (n'1 
6.968/85, na- Casa de origem), que dispõe sobre a in­
clusão de servidores da Administração Federal direta 
-e das autarquias federais no Plano de ClassificaçãO 
de Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de lO de de­
ieinbro de f970, e dá outras providênciaS. 

3.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

3.2.3 - Expediente recebido 

- Lista n9 7, de 2 de dezembro de 1985 

3.2.4 - Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de eme-ndas ao Projeto de 
Lei da Câmara n9 206/85, lido anteriormente. 

3.2.5 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'~ 368(85, de autoria do 
Sr. Galvão Modeslo, que dispões sobre a política de 
atendimento à infância e à adolescência. 

3.2.6-- Apreciação de matéria 

'Proposta feila pela Presidência nã sessão anterior, 
indicando o Senador Roberto Wypych, para repre-

- Sentar o Senado na 3• Conferência de Presidentes dos 
Parlamentos Democráticos de Língua Espanhola, a 
realizar-se no Mêxico, de 5 a 7 do corrente mês. 
Aprovada. 

3.3- ORDEM DO DIA 

--- Rci:(uerimenro·- n9 419/85, solicitando infor-
-- ni."ai;õtSs ju.nto-aO Poâú EXeci.úíYó-soOre o monfarite 
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dos dêbitos vencidos das Cooperativas Centralsul, 
Coi'ltrisa e COntrijUi -pãra ·com o- Banco Nacional de 
Crédito COOperativo- BNCC -,e a Companhia de 
Financiamento da Produção - CFP. Aprcn'lldo. 

~ Emenda da Câmara- ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 198/79 (n' 3.171/84, naquela Casa), de autoria 
do Senador Nelso11: Carneiro~ Que. disciplina o exerci~ 
do da profissão de detelive partiCUlar. A-,rovada, à 
ComissàOI' de Redação: · 

-Projeto de Lei da Câmara ·n9 177/85 (n• 
5.892/85. na Casa de oJigc:m), que retifica, sem ônus, 
a' Lei' n• 7.276, de lO dedezc:mbro_de 1984, que .. Esti .. 
mã ã Receita e-- FiXa ã DesPesa da Uftião para o 
exerciç_io financeiro de 1985". AprOY•do, com emen­
da. Ã Comissão de Redação .. 

- Projetõ_ de Lei do ~nado n9 173/85, que altera 
dispOsitivo--da Lei n9 6.515. de 26 de dezembro de 
1977, possibilitando o divórcio entre pessoa nunca 
antes divorciada e outra já divorciãda anteriormente. 
AprOftdo, em 2' turno. Ã Câmara dos Deputados 

-Projeto de Lei da Câmara n9 f23/8S (n9 
5.180/85, na Casa de Origem); que cria cargos em cO;. 
missão, no cjuadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 2• RegiãO e dá outras 
providências. Aprovado, em 19 turno. 

3.3.1 - Matérias apredadas após • Ordem do Dia 

Redação fin-al do Projeto de Lei no Senado n9 198, 
de 1979. constãrite da Ordem do Dia da presente ses~ 
são._ Aprovada, nos termos do Requerimento n• 
472(85. Ã Sanção . 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n<1 177/85, constante da Ordem do 
Dia da presente sessão. Aprovada, nos termos do Re­
querimento n9 473/85. Ã Câmara dOs Deputados. 

3.3.2 - Discurso proferido após a Ordem do Dia 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homena­
gens triliUtaâas- Pelo- Cons_elhO Estadual de Cultura 
do Estado _da_ Bahia ao es_critor Adonias Fifho, pelo 
transcurso do ?()<;> aniversãrio de_ seu nascimento. 

3.3.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de ~ssão extraordinâra a realizar_;s_e 
aniUrihã: di-a 3-12--ás,-às lO horas, co~m (frdein -do Diá 
que_ designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- DISCURSO PRONUNCIADO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. João Calmon, proferido na sessão de 29-ll-85 

5- MESA DIREtORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 
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Ata da 240ª Sessão, em 2 de dezembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária~ da 47~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume--- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles ___,..Alcides Paio --Galvão Modesto --Aloy­
sio Chaves- Gab~iel Hermes - Hélio Gueiros- Ale­
xandre Costa - João _Castelo - Amêrico de Sou~a -
Alberto Silva- Hel_vídio NUnes- João Lobo- César 
Cals- José Lins- Virgfi_io Távora --Carlo.s A-lbe{to 
- Moacyr Duarte -,M_artinS Fi_iho- Humberto_Luce­
na- Marcondes Gadelha- Milton Cabral ..:.... AdeiOãf 
Jurema ~Cid Sampaio- Nivaldo Machado ....... LUiZ­
Cavalcante- Louriv:d Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Yian_a -~ 
João Calmon - José IgnáciO Ferreira ....::. Moacyr Da1l_a 
-Amaral Peixoto -_Nelson Carneiro_- _Itamar Fran­
co,- Murilo Badaró -Alfredo Campos- Severo Go­
mes- Benedito Ferreira;__ Henrique Sari.tillo- Mauro 
Borges - Gastão Müller - José Fragelli - Marcelo 
Miranda -Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Ene­

'as Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Car­
los Chiafelli - Alcides Saldanha - Octa:Vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 56 Srs. Seriadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs trabalhos. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-

Secretãrio. 

h lida a seguinte 

Brasília, 2.de dezembro de 198-5. 
Senhor President~: . 
Permito-me vir à presença de Vossa Excelência, para 

comunicar-lhe que tendo me filiado, no dia 13 último, ao 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro _­
PMDB, passo a integrar a sua bancada nesta Casa do 
Congresso Nacional. 

Valho-me do ensej_o para renovar a_Vos_sa ExcelênCia 
os meus protestos de estima e alto apreço. 

Atenciosamente, - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à Publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser tido pelo Sr. 1"­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 364, de 1985 

uAitera os arts. 39 e 4" do Decreto-lei n9 2..173, de 
19 de ~ovembro de 1984, que instituiu a Gratifkaçio 
Judiciária deYida aos funcionários pertencentes aos 
Orgãos do Poder Judiciário da União, do Di~to Fe-­
deral e dos Territórios." 

O Congresso ~acionai decreta: 

Art. I' O art. 3" do Decreto-lei n" 2.173, de 19 de no­
vembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Parágrafo único._ O valor a ser incorporado se· 
rá o correspondente ao percentual máximo atribuí­
do à categoria funcional a que pertencer o- aposenta­
do." 

Art. 29 O art. 4" do Decreto-lei n'i' 2.173, de 19 de no­
vembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte rçdação: 

''Art. 49 Aos funcionários já aposentados a·in-­
corporação da Gratificação Judiciária rar-;;e-á na 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. José Fragelli, 

razão do percentual máximo atribuído à categoria 
funciorial em que ocorreu a aposentadoria." 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
~ Art. 4'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Ju~ti.~c~~o 

O Decreto~lei n9 2.173, de 19 de novembro d~ i984, 
instifuiu, em favor dos funcionários pertencentes aoS Or­
gãos do Poder Judiciário da Uriião, do Distrito Federal e 
dos T errítórios, á Gratificação _Judiciária, a ser paga, 
para o pessoal em atividade, na base do percentual de 
80% (oitenta por cento), incidente sobre o vencimento do 
cargo efetivo. 

Para os já inativados, porém, deferru o mesmo benefí­
cio na razão tão-somente do percentual de 40% (quaren­
ta por cento), calculado sobre a parcela básica dos pro-
-a. . . 

Tal tratamento, já se vê, sobre se.r extremamente injus­
to e dise:riminatório, gera distorções curiosissinlas no 
que se refere à concessão de indigitã:da Gratificação- aos 
in~tivos. 

Assim é qu-e o funcionário apoSentado após- a edição 
do precitado decreto-lei faz jus ã Gratificação Judiciária 
no percentual de 80% (oitenta por cento), enquanto que 
outro funci_onário de igual categoria e referênCia, Pelo só 
fatO de se hav~r inativado em data anterior ao advento 
daquele diploma legal, percebe a mesma GratificaÇão na 
base de apenas 40% (quarenta por cento). Como se per­
cebe, a discrimiriãção ãcontece não só entre ativos e ina­
tivos, mas, também, entre o própriO pessoal na inativida-
de. _ _ __ _ 

Ora, quef:tloS parecer que ao Poder Público, até por 
uma questão de eqüidade, cabe dispensar tratamento 
igualitário a seus servidores, estabelecendo paridade ab~ 
soluta entre vencimentos de ativos e inatívos. 

Este, fácil é concluir, é o objetivo perseguido pelo pro~ 
jeto ora apreseõtã.âo, que, por consubstanciar medida de 
irrecusável justiça, merecerá, temos certeza, o irrestrito 
apo-iamento dos eminentes. Pares. 

Sala das Sessões, em 29 de nOvembro de 1985. - Ni-
Yaldo ~achado. -

-LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEIN• 2.173, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 

Altera o Decreto-lei n.{> 1.341, de 22 de agosto de 
1974, e dá outras providências. 

Art. 3" A Gratificação Judiciária, sobre a qual inci­
dirá o desconto previdenciário, será incorporada aos 

- proventos do funcionário que a tenha percebido na data 
da aposentadoria. 

Parágrafo único_. O val_or a ser inc9rporado será o 
correspondente à média dos percentuais atribuídos ao 
funcionário, nos doze meses imediatamente anteriores à 
inativação. . 

Art. 4" _ Aos funciOná fios }á apOsentados a incorpo­
ração da Gratificação Judiciária f ar-se-á na razão da me­
tade do percentual máximo atribuido à categoria funcio­
nal em que ocorreu a aposentadoria. 

(Ãs Comissões de ConstitUiÇão e Justiça, de Ser-__ 
viço Público Çivil e de Finanças.) 

O SR. PRFS1DENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
_ será pu_!)licado e remetido à.s comissões competent~s .. 

• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a mensagem n'~' 326, de 1985 (n'? 633/85~ na _5)ri­
gem), -pela- qual o Senhor Presidente da República, noS. 
termos do art. 42, item VI, da Constitulção, e de acordo_ 
.com_ o art.l" da Resolução n-?93/76, do Senado Federal, 
_solicita <J,Utoriza<;;ão para que o Departameilto"de Estra­
diiS- de Rodagem de Santa Catarin_a_- DER/SC possa 
contratar operação de crédito, para os fins que- eSpecifi­

,--ea. 
_:::- A matéria será despachada às Comissões de Ec~nomia­
e de ConstituiçãO e Justiça. 

o- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida {)ela -COmissão de Redação em seu Parecer nt 
967, de 1985), da Em(:nda do Senado_ao Projeto de 

-~~-=::Lei da Cümara -n9 9, de 1982 (n'i' 3.048/80; na Casa 
de origem). que faculta ao segura.Po a_retifiçação do 
enquadramento correspondente a seu tempo de fi­
liaÇão à Previdência Social. 

Em discussão a redação final._ (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a enrra~ 

da 
Encerrada a discussão, a redação final é cons1derada 

delinítivam-ente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-. 
gimento lnterno. _ 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

E seguinte a redação final aprov~da 

_ ~edaçào final da emenda do Sendo ao Pl'ojeto de 
Lei da Câmara 11'19, de 1982 (n" 3.048/80, na Casa de 
origem), que faculta ao segurado a retificado do en­
quadramento corregpondente a seu tempo de flllaçio à 
Previdência Social. 

Emeeda nt1 

(Correspondente à Emenda n' 1-CLS) 

Ao caput do artigo l'i': 
. Onde se lê ·~salãrio-de-coÍ1tribuição ... leia-se salário­

base. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - 1- Z: 

Discussão. em turno único, da redação final (ore­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
969, de 1985). da Emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 55, d.! 1984, (n" 759/83, na Casa 
de origem). que determina que os depósitos e repas­
ses dos órgãos públicos federais do norte e nordeste 
sejam creditados. obrigatoriamente. no Banco da 
Amazônia S.A. - BASA e no Banco do Nordeste 
do Brasil S.A. - BNB, respectivamente. 

Em discussão .a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quein queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

defiriitivinitiil"te aprovada, nos termos do a~t. 359 do Re~ 
.g-imento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 
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Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final da emenda do senado ao Projeto de 
Lei da Câmara no? 55, de 1984 (n_'1759/83, na Casa de 
origem), que determina os dep6sitos e repasses dos ór­
gãos públicos federais do Norte e Nordeste sejam cre­
ditados, obrigatoriamente, no Banco da Amazônia 
S.A. - RASA, e no BanCQ do Nordeste do Brasil 
S.A. - BNB, respectivamente. 

Emenda n"' 1 

(Corr_e_spondente à Emenda n'i' I-CF) 

Dê-se ao artigo 1'>' a seguinte 1-eQ.ação: 

"Art. l"' Os depósitos e repasses dos órgãos 
públicos federais do Norte e Nordeste serãq cre9ita­
dos, obrigatoriámente, nO Banco da Amazônia S.A. 
- BASA, e no Banco do Nordeste do Brasil S.A.­
BN B. respectivamente, em contas especiais, como 
receita da UnU~o." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre S~nador Nelson_ Carnei­
co. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - Rl. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presid~nte,_ Sr~. ~~n:o:­
dores: 

Ã Fundaç.~o Serviços -de Saúde Públlca_ é o mais efi­
ciente instrumento utiliZado por aquela Secretaria de Es­
tudo - a mais desf~!cada de verbas orçamentárias -
para atendimento prinCipalmente à finalidade de pre­
venção médico-sanitária, nUm País assolado pelas ende­
mias mais diversas+ sujeito a surfõs epidêmicos diferen­
ciados, com elevadíssimo íridice _de- mortalidade infanttl, 
praticamente dois terços da população comprovando um 
quadro nosológico desafiador. 

Nesse contexto, cumpre ressaltar a atuação do seu re­
duzido pessoal, fiel ao5 objetivos e _finalidades da insti­
tuição, fundada há quarenta e três anos e executando, 
desde 1942, ações de saúde pública, essencialmente em 
municípios do interior sobretudo nos mais_ carentes de 
recursos de saúde e saneamento, quando continua 
gravíssimo o problema da interiorização. da medicina. 

Com atgumas dezenas de técnicos _de hivcJ ,superior--:­
médicos, engenheiros, odontológos e enfermeiros_,_ que 
trabalham, realmente, em regime de tempo integral e de­
dicu~ão exclusiva, presw.m eles assistência médico­
sanitária permanentemente em mHha~_s de municípios. 

Quase todo esse pessoal possui curso oficial de_for­
maçõ.o em Saúde Pública, ministrados por escolas ofi­
ciais que preparam sanitaristas. 

Entretanto, os diplomas legai$ que beneficiam a classe 
não atingiram os servidores da Fundação SESP, esqueci­
dos pela Lei n9 6.455, de 1976; pelo Decreto -n9 79.456, de 
1976 e pelo Decreto-lei n~' 2.195, de 1985. 

Diante disso, encaminhamos veemente_ apelo ao Mi­
nistério da Saúde, no sentido de que se estendam os be­
nefícios dispensados, até agora, a s·ervidorcs assemelha­
dos, pelo Decreto-lei n"' 2.195, de 25 de dezembro de 
!984, que.concede gratificação _d_e incentivo funciOnal, 
correspondente a oitenta por ce·nto ·sobre o salário ou 
vencimento parOJ o grupo Saúde Pública, carreira de Sa­
nitarista. 

Os servidores pertencentes ao quadro do Ministério da 
Saúde, inclusive o. pessoal" da_ SUCAM, receberam tais 
benefícios, enquanto os técnicos da Fun_dação SESP con-~ 
tinuam excluídos, 

Nl\o é possível continue essa situação de disparidade 
salarial, que fere o princípio da-isonomia. Por isso mes­
mo esperamos que o Ministro da Saúde atenda à legítiv 
ma reivindica~ão dos sanitaristas, que tão relevantes ser­
viços prestam à saúde pública no País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
sig_ryando para a ordin~ria de hoje, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58. de 1980 (n'i' 1.693/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolidação .das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, >ob nos 84 e 85, de 
1985, das Comissões: 

-de LegiSlaçãO So<:ial; e 

----:-_de ~iJt~-:aças. 

2 

V~tação, em t~rno ú~·ico, dO Projeto de Lei da Câma­
ra n9 62, de 1980 (n"' 1.8-71/79, na Casa- de origem), que 
dá _nov-a redação ao art. 5"' da Lei n'i' 6.678, de 14 de agoS­
to de 1979, que dispõe sobre a reqUisição de servidores 
públicos da administração direta e autárquica peJa Jus­
. tiça _EI<_?itoral e dá_ outras providências, tendo_ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos \00 e lO I. de 
1984, das Comissões: 

__:_ de Constituição e 'Justiça; e 

--- - de Servito Público Civil. 

3 

VõtaÇãO; em tufno __ tini_co,: dO_ Projeto de Lei da Câma­
r:i f)9° 3~. cte -198- Uns' _3.6-58/80, :!}a Cas~ de origem), que -
acresce-'nüi pa-tâgfafo acrart. 234 do Decreto-l_ei n9 2:848, 

'de 7 d_e de~c:mbro de 1940 - Có-digo Penal, ten(fo 

PAREÇER, sob n"' 324, de 1981, da_ Comissão 

~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável. 

4 

Votação, em turno Unico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 48, de 1981 (n"' 4.708/78, 'na Casa de origem), que 
in-troduz alterações no art:243 da Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de !965 --Cóaigo Eleitoral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' \.190, de 198\, da 
Cómíssuo-

- -de Co_nstitui&ã_o__e_Jg_stiça. 

s 
Votação, em tui'no único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 53, de !981 (n9 614f79, na Casa de origem), intro­
duzindo ultáUções no Decreto-lei n9 70, de·~ l de no­
vembrO de !966, e na Lei n9 5.741, de 1"'-de dezembro de 
1971, que díi;põem sobre cédula hipotecária e a cobrança 
de crédito hipotecário vinculado ao sistema financeiro de 
habitação, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 1.143, de \981, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça_ 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 57~ de 198t"(n~> 2.109/79, na Casa de origem), que 
altera a Lei n9 5 .869, de 11 de janeiro de 1973- Código 
de Processo Civil, n<\ parte relativa ao procedimento su­
marfssimo~ tendo 

PAR~ÇE~_. sob n"' 12, de 198?, da_ ~omissão 

- d_e cOnstituição e Justiça~ favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ, e voto vencido, quanto à 
emenda, do Senadoi Lenoir Vargas. 

7 

Vot<tção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 59, de !981 (n9 1.894/79, na Casa çle origem), que 
inclui na rela~ào descritiva das ferrovias do Plano Nacio­
nal de Viação, instituído pela Lei n'i' 5,917, de lO de se-
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tembro de 1973; __ ferrovia tranSverSal ligando_ Belêm­
S1ío Luis-Teresina, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 149, de \985, da 
Comissão-

- de Transportes, Conlun-iCaçõ"es e ÓbraS Públicas. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 63, de_l981 (n."' 2.087, na Casa de origem), que mo­
difica a redação de§ 2"' do art. 20 da Lei n~' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973- Código de Pro-cesso Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 877, de 1982, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

9 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
w n" 81, de 1981 (n9 3.123/80, na Casa de origem), que 
assegura os direitos de autores teatrais, tendo 

-pARECERES, sob n"'-532 a 534, de 1982, das Comis-
sões: 

.:..:. de Educaçiio e Cultura, -favorável; 

-de Legislação Social, favorável; e 

-de-Constituição e Justiça (audiência soJidtada em 
plenário), pela co_nstitucional!da_çle, juridicid<;Lde e, quan-
to ao mérito, favorável. - -

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Çâma­
ra n~' 46. de 1982 (n"' 9031J9, na Casa de origem), que dá 
nova reda,_çãO ao art. 125 do DeC'reto-lei n"' 200, de25 de 
fevereirO de 1967, e revoga a alínea d do § 29 do seu art. 
126, tendo_ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 672 e 673,de­
-1982,- das Comissões: 

- de Serviço Público; e 

- de Finanças. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 244! de_l98I -Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Limã:, acresCei1t~uldo o parágrafo 49 ao út. 2<? dã. 
Le_i C_omplementar n9 1, de 1967, que visa a reduzir, em 
ca~~-oS Cj_Lle _es-pecifica, o limite mlnimo populacional de 
que trita õ inciso ( do mesniêl artigo, tendo 

PARECERES, sob nos 945 e 946. de 198\,745 e 746, 
de 1984, das Comissões: 

...... -de Constituição e Justiça- J<? pronunciamento, péla 
constitucionalidade e juridícídade; 2<? pronunciamento, 
f:.~vorável ü Emenda de Plenário; e 

-de Municípios - 1"' pronunciamento, favorável; 2"' 
pronunciamento, contrário à Emenda de Plenário·. 

!2 

Votação, em turno dnicb, do Projeto· de Resolução n9 
131, de 1985 (apresentado pela COmissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 949,de 1985), que au­
toriza ó GOverno ·do Estado dO Paraná a realizar ope-· 
ração de emprésfiiilO externo no valor de USS 63,600,000 
(sessenta e três mithões e seiscentos míi dólares norte­
americanos), tendo 

PARECER, s_oh n"' 950, de 198,5, da Comissão _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidude. 

!3 

Votação. -em turno úi:tiCo, do Projetq de Resolução n9 
134, de I 985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 964, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Crl 3.131.146.368 (três bilhões, cento e trinta e um mi­
lhões, centq e_ quarenta e seis mil, trezentos e sessenta e 
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oito cruZeiros) o mOntante de sua dívida consolidade, 
tendo · · -

PARECER, sob n~' 965, de 1985, da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
135, de 1985 (aprese·n-tado pela Comissão de Fimi.nças 
como conclusão de seu Parecer n~' 985, çle l98~). que_ au­
toriza o Governo-do Estado de Minas Gerais a rCa]izã.r 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta -milhões de dólares norte­
americanos), tendo 

PARECER, sob nt 986, de 1985, da Comissão .. _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
136, de 1985 (apresentado pela Comissão de Fi@nças 
como conclusão de seu Parecer n~' 987, de_l985), que au­
toriza o Governo do EStado do Rio de Janeiro a realizar 

·operação de empréstimo externo no valor de US$ 
44,800,000.00 (quarenta e quatro milhões e oitocentos 
mil dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n~' 988, de 1985, da Comissão 

-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju(idicidade. 

16 

Vota~ão, em turno único, do Projeto de Rçsolução n~' 
137, de 1985 (apresentado -pela Com_is!iãO de FinanÇas 
como conclusão de seu Parecer nl' 989, de 1985), que au­
toriza o Goverrt.o do Estado do Rio de Janeiro a realizar 
operação de empréstimo no valor de USS 100,000,000.00 
(cem mithões de dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, so_b n~' 990, de 1985, da Comissão 

...:.. de Constituiçijo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
,1"38, de 1985 (apresentado -pela Comissão de EcQno_rnia __ 
como conclusão d_e s_eJJ_.Pare'i::er n"' 991, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Miriin (MA), 
a elevar em Cr$ 147.658.086 (cento e quarenta e sete mi­
lhões, seiscentos e cinqaenta e QÍto mil e oitenta e seis 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'~s 992 e 993, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

18 

·Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
139, de 1985 (apre::ieritãdO pela Comissão de Economia 
como conclll'iãO de seu Parecer n'~ 994, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Marília (SP) a elevar em 
Cr$ 2.400.000.000,00 (dois bilhões e quatrocentos mi­
lhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

"PARECERES, sob n~'s 995 e 996, .de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

]9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 
· 140, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

como conclusão de seu Pa~ecer n~' 997,de 1985), Que au-
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toriza a Prefeitura- Municipal de Salto do Céu (MT) a 
eievàr em, CrS 439.917.320 (quatrocentos e trinta e noVe 
milhões, novecentos e dezessete mil, trezentos e vinte 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nl's 998 e 999, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e 
juridicidade; _e_ 

-de Municípios, favorável. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
141, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.000, de 1985), que. 
autoriza a Prefeitura Municipal de Guãjaú (MA) a ele­
var eril Cr$-Ml.261.654 (quatrocentos e quarenta e um 
milhões, dUzentos e sessenta_ e um mil, seiscentos e cin­
qüenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívi.da con~ 
solidadda, tendo 

PARECERES, sob n~'s l.OOT e 1.002, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
142, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 1.003, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Macaiba (RN) a-ele­
var em Cr$ 1.053.744.725 (um bilhão, cinqüenta e três 
milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, setecentos e 
vinte e cinco cruz~iros), o montante de sua divida conso· 
lidada, tendo 

PARECERES. sob n'?s 1.004 e 1.005, de 1985, das Co-_ 
missões: 

- d~, ConstittiiÇã~-e Justiça, Peía con~titUdonalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 
143, de 1985 (apresentado pelá -COmissão de Economia 
como conclusão de seu Pat:ecer n~' 1.006, de 19&5), que 
autoriza a Perfeitura MJ.!nicipal de Tangarâ da Serra 
(MT) a elevar em Cr$ 4.473.178.930 (quatro bilhões, 
quatrocentos e setenta e três milhões, cento e setenta e 
oito mil, novecentos e trinta cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARE~ERE~Csob n9s 1.007 e 1.008, de 1985, das Co­
miss(!es: 

-de Coristltliição e Justiça; pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

23 

Votação, e·m turno único, do Projçto de Resolução n~' 
\44, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 1.009, de 1985), que 
autorizq a Prefeitura Municipal de Criciúma (SC) a ele­
var em Cr$ 2.724.658.100 (dois bilhões, setecentos e vinte 
e quatro. milhões, seiscentos e cinqUenta e oito mil e cem 
cruzeiros), o montante de $Ua dívida consolidad_a, tendo 

_ PAREC"!3RES, sob n~'s 1.010 e l.01l, de-1985, das Co-
missões: 

~de Constituição e Justiça, peia constitUcionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, effi turno único~ do-Requerimento n~' 425, de 
1985, do Senador Alberto Silva, solicitando -seja anexa:~ 

Dezembro de 1985 

do, aos Projetos de Lei da Câmara n'ls 49,_de 1977, 111, 
de .1981 e 124, de 1983, que tramitam em conjunto, õ 
Projeto de Lei da Câmara n'~ 38, de 1984, que altera dis­
positivo da Lei n~' 4.276, de 13 de julho de 1965, que .. dis­
põe sobre os serviços do registro do comércio e ativida~ 
des afiris, e dá oUtras providências". 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarellí, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimen­
to Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~ 
124, de 1985 (n'? 4.014/84, na Casa de origem), que proí­
be a pesca de cetáceo nas ãguas jurisdicionais brasileiras 
e dá outras providências. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 463, de 
1985, do Senador JutahY Magalhães, solicitando, nos 
termos do art. 279, ~ 4, combinado com o art. 195, do 
Regimento Interno, a inclusão em ordem do dia do Pro­
Jeto de Resolução n~' 15, de 1985, de sua autoria, que 
"'dispõe sobre requerimento de informações e dã outra,s 
providências". 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 461, de 
1985, de autoria do Senador Lomanto Júnior, solicitao~ 
do. nos termos do art. 76 do Regimento Interno, a -~ons­
tituiç_ão de uma Comissão Especial Mista, composta de 3 
senadQres e 3 deputados, para, no prazo de 120 dias, or­
ganizar os atos de comemoração do centenário do nasci­
mento de dois emim;:ntes vultos baianos, Dr. Otãvio 
Mangabeira e Dr. Ernesto Simões Filho (dependendo de 
Parecer, a ser proferido em Plenãrio, da Comissão de 
Educaç_ão e_ Cultura). 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 89, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dispõe sobre a proibição da caça ao jacaré e 
dá outras providências, tendo 

· PARECERES, sob n'~s 90 a 92, de 1985, das Comis­
sões; 

-de Constitui~~~ e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido dos Senadqres Helvfdio 
Nunes e Passos Pôrto; 

-de Agricultura e de Serviço.Público Civil, favoráveis. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 85, de 1983,_ de autoria do Senador Nelson Car~ 
-neiro, que acrescenta dispositivo à Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, ampliando a defmição de dependente 
pará efeito de assistência médica, tendo 

PAREC-ERES, sob n9s 9, JO.-e li, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade; 

-de Legislaçã() Social, favorável; e 

~de Finanças, favoráve1,com voto vencido do Sena~ 
dor Passos Pôrto .. 

- -- -O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada màiS 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 33 Srs. Seriadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 11'-Secretãrio irã proceder à leitura do Expedien­

te. 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. }<.>-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minh~ndo à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N~' 202, de 1985 

(N.0 6.935/85, na Casa de origem) 

Altera a redação do parágrafo nnieo 
. do art. 566 da Consolidação das Leis do 

Tralmlho, aprovada pelo Df'Cl""to-lei n.• 
5.452, de 1.0 de maio de 1943, assegu­
rando o direito de .sindica.l.iza.çã.o aos 
empregados da Caixa Econômica Fe­
deral. 

O Congresso Nacional decTeta: 
Art. 1.0 o :parágrafo único do art. 566 da 

COnsolidação das Leis do Tra.balho, apro­
vada pelo Decre<to-lel n.o 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a oe­
guinte redação: 

"Art. 566 .......... ----- ......... -- .. 
Parágrafo ún!oo. Excluem-se da proi­

bição constante deste artigo os empre­
gados das sociedades de economia mloc 
ta, da Caixa Econômica Federal e das 
fundações criadas ou mantidas pelo Po­
der Público da União, dos Estados -e 
Municípios." 

Art. 2.0 Esta L~ entra em vigor na da.ta 
de sua publicação. · 

Art. 3.• Revogam-se as dlsposlções _em 
contrário, especlal!mente o art. 3.0 do De­
creto-lei n.0 266, de 28 de fevereiro de 1967. 

LEGISLAÇJí.O CITADA 
OONSOLIDAÇAO DAS LEre 

DO TR.ABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n.O 5.452, 
de 1.0 de mslo de 1943. 

·.· ....................... ······· ............. . 
'l'ti'ULO v 

Da Organização Sindical 
CAP;!TULO I 

Da Institnição Sindical 

SEÇAO IX 
Disposições Gersls 

Art. 566. Não podem sindicalizar-se _os 
servidores do Estado e "" das l.nBtituições 
;paJraestatais. · 

Parágrafo único. Excluem -se da proibi­
bicW constante deste artigo os empregados 
daS sociedades de economia mista e das 
fundações criada.s ou mantidas :pelo Poder 
Público da União, dos Estados e Municípios. 

DECREl'O-LEI N.O 266, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 
Dlspõ.> ·sobre o regime do pessoal das 

Caixas Econômicas Federais. 
o Presidente da República, u.samdo da 

atribuição que lhe confere o § 2.0 do art. 9.0 
do Ato Institucional n.O 4, de 7 de dezem­
bro de 1966 

1 - Considerando que todas a.s autar­
quias •bancárias têm o regime do seu pes­
soal vinculado à consolidação das Leis do 
Trabalho; · · 

2 - COnsiderando que as Caixas Econô­
mlca.s Federsls são .. utarquias bancárias 
tiplca.s, decreta: 
·················~···············'"····-······ 

Art. 3.0 Fica vedada a slndlcalização dos 
servidores das Cslxa.s Econômicas Fed<lrsls, 

não se lhes aplicando os d!ssidios coletiV<>S 
salariais. ·· · . ................................. -~ ...... . 
' ... ·-·~-· ... ·-·-· .............................. . 

(A Comissão ele Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N<;> 20~, de 1985 

~iN. • 5. 385/85, na Casa de origem) 
De Iniciativa do Sr. Presidente da 

.~República 

Denomina "Aeroporto Internacio­
nal Tancredo Neves" o Aeroporto In­
ternacional de Confins, em Confins, 
no município de Lagoa Santa, .Estado 

de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica denominado "Aeroporto 
·Internacional Tancredo Neves" o Aeropor­
to Internacional de Confins, em Confins, 

·no Muii1cípio de Lagoa Santa, Estado de 
Minas a_era.ts. 

Al't. 2.0 Esta lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.O 238, DE 1985 

Excelentlsslmos SenhOres membros do 
COngresso Nacional, 

Nos termos do art. ·s1 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado· da Aeronáuti­
ca, o anexo projeto de lei que denomina 
"Aeroporto Internacional Tancredo Neves" 
o Aeroporto Internacional de COnfins, em 
COnfins, Distrito de Lagoa Santa, no Esta­
do de Minas Gerais. 

· Brasilla, 26 de abril de 1985. - José Sar­
ney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 025/GM-3, 
DO MINISTll:RIO DA AERONAUTlCA 

ExceJ.entissimQ Senhor Presidente da 
República. 

Tenho a ·honra de submeter· à. elevada 
consideração de Vossa Excelência, antepro­
jeto de lei que denomina "Aeroporto In­
ternacional Tancredo Neves" ao atual Ae-

. t.oporto Internacional de Confins, Distrito. 
de Lagoa Santa, Estado, de Minas Gersls. 

2. Neste momento de luto nacional com 
a perda do grande estadista Dr. Tancredo 
de Almeida Neves, Presidente eleito do 
Brasil, o Ministério da Aeronáutica sente­
se_ no honroso dever d~ homenagear tão 
insigne brasl!eiro, propondo a Vossa Exce­
lência que o Ae-tQ:POito de Confins seja de­
noininado «Aeroporto Internacional Tan­
credo Neves". 

3. A propositura se justifica por vários 
motivos; entretanto, dois cabe ressaltar: o 
primeiro, no sentido de perpetuar e ligar 
à memória e o nome de tão ilustre f_igura 
à A_eronáutica brasileira; e, o segundo por 
ter sido o Aeroporto de Confins construido 
com a ajuda do Governo e do povo do Es­
tado de ~as Gersls e inaugurado quan­
do o Dr .. Tancredo de Almeida Neves era 
Governador de Minas Gersls. 

Valho-me do ensejo para reiterar a Vos­
sa Excelência meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. - Octávio 
Júlio Moreira Lima, Ministro da Aeronáu­
tica. 

(As Comissões de Trànsportes, Comu ... 
nicaçõe8 e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 204, de 1985 

Parãgrafo Unú::o - Os Tribunais Region_ais do Traba­
lho, por decisão de duas terças partes de suas ba~cadas, atendendo ao __ 
interesse pÜb1ico e ãs peculiaridades locais, poderão modificar a ju­
risdição das Juntas de Conci1 i ação e Ju1ga·mento, respeitado -.0 di_spos-(N"' 6.615/RS, _na Casa de origem) 

(De iniciativa do Sr. Presidente da Repúb\icu) 

Cria Juntas de Conciliação e Ju1gMtTento __ 
nas Re-giões- da Justiça do Trabalho. de-

. fine ãreas de jurisdição e dã o\.ltras 
Providências_. -·· · -· 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art." 19 - A Jurisdição Oaç;Juntas de Conciliação ·e 
Julgamento serã fixada_ pelo -congresso- Nacional~ quando de. sua tria-

_ção. 

to no art. 29 da Le1' n? 6. 94T, de 17 de s.eternbr_o de 1981. 

Art. 29 - Ficam c.riaQ~-s. na la. Região da Justiça 
do Trabalho, treze Juntas de Conciliação e_Julgamento, assim distri­
bu1das: onze no Estado-do Rio de Janeiro, sendo cinco na cidade do 
RÚ1 de Janeiro(36a. a 40a.)" e -Uma nas_é;idadeS de IÚbor~"i,·MacaE, Ma­

·gé",' Ni1Õp-olis, Rio Bonito e São Gonçalo(2a."); duas__ no Estado do Espi­
rito ~ante, sendo uma nas cidad~s di? Vit._Õri_a(3a.) e Linhares. 

_ Art. 39 - Ficam assim definfdas as ãreas .de_ jurisdi 
ção das Juntas de. Conciliação e: Ju19amento~ localizadas nas_ cidadeS 
abaixo, pertencentes ã 1a.-Regiã6_da JUstiça do Trabalho:_ _ 
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a} no Estado do Rio de_ Janeiro: 

I - !taborai:- o re-sj)eictiVo munidj:do e o de Silva 
Jardim; 

.II - Ma't:aê: o respectivo municlpio e o_s d_e Conceição 
de Macabu e Casimira de Abreu; 

b) 'no Estado do_ Espirito Santo: 

Linhares: o respectivo municipib e o~ de Rio Ba­
nanal, Jaguarê, São t-~ateus, Concei_ção da Barra e P&dro Canãrió. _ 

49 - Ficam criadas, na 2a. Reglão_ da Jvstlca do Tra 
balho,- Estado de sãQ·Paulo=,·--rHnt_a- é __ dvas--JLtnt:as de ConciliaCão e JuT 
gamento, assim disÚibuJda_s;: .. õito na çidade de_ sãO-~ Paulo (46a. ~ a_ 
53a.), uma em AmP,aro; umc; em·Assis, uma ein_Bt"aganÇã PauTí-~tã, umã em 
Campinas(3a.), uma __ em CapfV"a-rf·, dUas _em Cuhatão_(Ja. _e 4a.), uma em 
Cruzeiro, uma em rernan-dÕp-ciliS, -dUaS em-Guaruihos(3a. e 4a.) uma em 
Itapetinga, uma em Itatiba, uma em Jales, uma em Ds_as_co(_2a,), uma em 
Ribeirão PretoFa.), uma em·santo André("3a.), três em-santos --0a: a 
6a. ), 'uma em Sao Bernardo do Campo(4a.), uma em São Co etano do Sul 
(2a. ). uma em São José dos Campos(2a.) e uma ~São Jo~é do Rio Pre­
·to(2a). 

Art. 59 - Ficam assim 'deT'inidéS as âr·ea:s de juris.d5 
ção das Juntas de Go__n:c51fãcão e JulgarnentQt loCalizadas· nas cidades 
abaixo, pertencentes ã 2a. ·Região da .Justiça do Trabalho, Estado· de 
São Paulo: - · --

I -Assis: o res-pectivo municiPio e oS de "BOrã', Cân 
di do Mota, Cruzãlia, FlorTnea, João Ramalho_, Mãracal, Palmital, Para-= 
guaçu P_auJtsta, PJatina .e_ Qt.J!Itã;._ -

_, li - Bragança Paulista: o respectivo mur;icipfo e- os 
de Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Jarinu, Joarlopblis, Tia;arê", Paulis 
ta, Pedra_B_ela, Pinhalzinho, Piracaia ·e SoCorro'; - -

III - Capivari: b réspf>c_tjva munfcipio e os de Cerqui 
1ho, Elias Fausto, Laranjal "Paulista, Momtiuca, Monte l~or, Raf<ird e 
Tietê; 

IV - Cruzeiro: o resp-e-ctiVQ_munidpio 
Areias, Bananal, Ca_choeira_Paulista, lavrinhas, Queluz, 
Barreiro e_Silveiras; 

e o_s de 
São José:" do 

V - Fernandõ-polis: o- resPectivo municipio e és de­
Es.tr-eJa D'Deste, Guarani D'Oeste, Jndiapo"fã, Maceáonia, Meridiano, Ml 
ra Estrela, Pedranõpolis, Popul i na, sãcl. João ·das Duas Po.ntes e Turma::--_ 
lina; 

Angatuba, 
Arcanjo e 

VI - Itapetinlnga: o respectivo municTpio e os de 
Capão Bonito, Cesãria lange, Gu-arel. Porangaba, São f1iguel 
Tatu1;- -

VII JaU: o_ resp_ectivo municipi-o e' oS'-de Badri, Bar 
ra Bonita, Bocaina, Boracêia, Dois CO_r"regos, Jgaraçu do Tíete, rtc"-=--
pui. 1<\ocatuba, Mineiros dÕ Tietê, Peder-ncira.s e 1orrinha; 

VIII - Presidente Prudente: o respectivo m~nicipio e 
os_ de Alfredo 1>1arcondes, ~lvare~ l·',óchado;-_Anhumas, Caiuã, Caiabu, F'lo' 
ra Rica, Iepê, indiana, l~ãriãpolis, r·~artinÕ;lDlis, Narandiba, Piquero-=-­
bi, Pirapózinho, Presidente Be_rna.rdes 1 Presidente Epitãcio, Presiden­
te Venceslau, Rancharia ,- Reg~nte feijÕ, Santo AnastãCi.o, Santo ,Expedi 
to, Tac-iba e Tar_aõai __ ; -- -

IX - Ribeirão Preto: o_respecfivo municipio e os de 
Cravinho~~ Dumont, Jardinõpolis, Sãõ S1mão, SErrana e Sertãozinho; 

X-- Rio Claro:- o respectivo municipio e os de Ara­
ras_~ Corumbatai, Ipeüna~ Ítirar)ina, Leme e Sa'rlfa-- Gertruões; 

XI - São José do Rio Preto: o respectivo m~nicipio e 
os· de Altair, Bady Ba_ssitt, Bã.lsê.rr.o, Cedral, _Guapia~u;- lcém, ·Jaci, J~ 
sE B.onifãc,._o, __ Miras~ol ,- Mirassolandia, Monte Apra2ivel, Neves Paul is­
ta, Nipoã, Novd Granada, Onda Verde, Palestina, Poloni; Fontes Ges­
tal, Potirendaba, Tanabi, Uchoa e UnJão_ Paulista; 

XII - Amparo: o-res-p-ectivo municipio e os de Jaguari'Q_ 
na, Pedreira, Monte Alegre do Sul e_ Serr_a Negra; 

XIII·- Ja1es: o respe-ctivo munidpio e os de Parana­
puã, Santa Albertina, Urânia, Dolcin_Õpolis, 'S'a'o~ Fnmcisco, Aparecida 
D'Oest_e, Palmeira D'Oeste, Sanq. Fê 'do Su1, San-ta Ríta D'Oest·e, Santa 
Clara D'Oeste, Ruóin'éia e Três Frontei'rá~-· 

Art. 6Q -- ficam exclu_idos da juris_di~ção das· Juntas 
de Conciliaçãa_e Julga'mento de Botucatu, O·S munícipios de Gua_rei e Po 
rangaba; de Guaratinguetã, o~ Municlpios de Areias, Cachoeira Paulis~ 
ta, .Lavri_nhas, Que luz e Silveiras; de I tu, os MunicTpios de Capivari ~ 
Elias Fausto- e Rafard; de .Jaboticabal, o Municipio de Sertãozinho; de 
Jundiai, o Nunicipio de Jar_inu; de r~ogi-Mirim, -b ~1unicipio de Socar 
r·o; de Our'fnho·s-; o Municipio de_ Palmital; de Presidente Prudent_e, õ 
f'.l~nicipio de Piquete e de Votuporanga, os de McriCiano e PedranOpo-
lls. -

Art. 79 - ficam cri.adas., na 3a. Recião da Justiça 
do Trabalho, Estado de Minas Gerais, Virite e três Juntas de 

Concil iaç~o e Julgamento, assim dist:ri'tiuidas: -sete na cidade de- Belo 
Hori~õnte e uma naS--é.fdades d_e Betim,.Ç_aratin-9~ .• Cõ>.al71bu, COnTagem, 
Fornnga, ItaEira, Ituíutaba, __ Juiz de fora, Lavras, Sãntos Pumont, São 
Lourenço, -reofi 1 o _Otoni, L~~-ã ; _ _!Jbetl ~-n~íi a __ ~- Vespas i ano. 

. __ _ Art. 89 - ficam assi'm- defini-das as ãi-eã:s- de Jurisdi 
çao das Juntas de Conclliação -e Julgamento localizadas n·es- cidadeS 
·a?aixõ, pe~tencentes ã_3a:-}fe~lêõ-Ca JuStfça- ao Ti-Bbalho, Est:aaõ-- de 
M1nas Gera1.s: __ _. - - ---

" ··· · J ·: Córatinga: o rt?Sp~ctivomunicTpio e os_ de ·con­
-~ei_ção ~e I~anema, Carrego _Nov_º-' Dom Cavati, Engenheiro Caldas,- Fer­

___ nandes 1ounnho, Japu, Inh~rim, Ipanema, Manhuaçu, ~anhumfrim, Poi:r~­
·n§: •. Preside~te Soares, San~ana do _Man_rl_uaçu, São João do Drrentt?-, Sim-6 
nt>s1a, Sobra1ia e Tarumirim; .. · ·• - -

II - Congonhas: o respectivo munidpio -e o-s de Belo 
Vale, Moeda e Ouro.Branco; 

_ '" I!I - Fonnfga: o r-espe-cfivo mumc1p1o e os de Ague­
·nil~ Arcos._Ba_mbu1, Campo ~elo, Car.deias, CapitOlio, CristaiS~ DoresO 
pol!s, _§uape, Iguatama, f'.\cdeiros, Pains, Pimenta, Piuí, Santana do Jã 
care, Sao Roque de Minas, Taph:-_al e ~~.r:gem Bonita; 

IV - Itabjra:_ o r-..e"Spe·ctivo municipio e os de Carme:.. 
sia.! Ferros,_ Jtamtié' do Mato Dentro, Passabem, Santa f"1aria da Itabira 
e Sao Sebastião-Co Rio Preto;. 

. V - Jtuiutaba: o respectivo municipio e os de Cacho-
elra ~curada, Campina yerde, Canâpolis, Capi_!JÕpolis, Centt_alina, co-:: 
mendacor Gomes, Fronte1ra, Frut~l, Guarinhata, IpiaçU. Itapagipe, Itu 
rama, Planur~ .. Prata, Santa Vitoria, São Francisco de:Sales;-

... _. _ _ _}I_- Teõ!ll 0 D~ooi :, o ~es pe~~_i_vQ_)iun i c i_Pl_O != os de 
A~a1~1a, Campanar10, Cara1, Fre1 Gaspar, lta1pe, Jtambacuri Ladai­
nha, ~~alacacheta, Nova f'.iOdica, Novo Cru2eiro, Ouro Verde de\1inas Pa 
yão, Pescador, Pote e São ~o_-?'ê do Divino;. • -

__ _ . .- .Yli.- Ubã: o r~spect:hio_l!ll:l~iclpio e os- de- Araponga, 
B~az Pwes, ~1V1_neslõ, Qores do Turvo, Ervalia_, Guarani,GuidoV.)l Gui 
ncema, Merc~s. Paula Candido, P-iraUba, Rio Põ:-nba, Rodeio, São G~ral-= 
do, Senador finnirlo, Silverâilia~ Tahuleiro, Tocantins e Visconde do 
Rio Branco. .-

Art. 99 - Fi_cam exc1u1dos da jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julpamento de Barbacena, os Huniclpios de Bra:z- Pi­
res, Dores do Turvo, Merc~s. Rio Pomba, Senador Firmino, Si1verãnia e 
Tabuleiro; de Cãtaguases, os 1-lunicipios de Divir.Csiã, Guat·ani, Guido­
va1, Guiricema-, Paula Când'i'do, PiraÜba, ROdeiO, São Geraldo, Tocãn­
tins, Ubâ e Visconde do Rio Branco; de CoQ-SE:Theiro La-:aiete, os l~uni­
c'ipio-s de Con?onhas, P.elo Vale. l'loeda e O.uro BrancQ e de João Hon1eva 

·de, os f·1unicTpios de !tat..ira, Jta~bé do !•:ato Dr;ntro., rassa~em e Santã 
f'.~aria ·d_e Itabira. -

Art. 10- Ficam criadas~_ na_ 4a. Região da Justiía 
do Trabalho, Estado do Rio Grande do Su1, oito Juntas de Concfliaçao 
e Julgamento, assim distribuldas: duas na cidade de Porto Alegre 
'(l6a. e 17a.) e uma nas cidades de Canoas(3a.) ~ Esteio, Gravatai, Nci­
vo-Hamburgo(3a.), São Borja e_Triunfo. 

Art._ 11 - Ficam assim definidas as ãreaS--de jurisdi 
ção d.as_J.untas de ConcilfaCãc e~;.1ulqamento, localizadas nas cidadeS 
abaixo, pertencentes ã 4a. -Região dà Justiça do Trabalho Estado d_o 
Rio _Grande do Sul: · · ' 

I - Po'rto Alegre": o respectivo municipio e oS de A1 
varada, Cac~oeirinha e Viarnão;· 

·11 Canoas: o rosp•ctivo municipio; 

do Sul; 
JII Esteio! o respectivo municlpio e o de Sapucaia 

IV - Gravatai: o respectivo municipio; 
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V _- -s-ão Borja: -o-respeCtivO ~unidpio e os de Porto 
Xavier~ Sào Paulo das MlsSões~ São Nícolau, Roque Goni:alez, Sant_o An­
tônlo das Missões, SantíaQO, Jaguari e São-frand_s~o _d'=- Assi~; 

Câmara., 
VI ~Triunfo: .o re;s-p-ectivo muni c-i pio e o_ de Geriera1= 

, Art. 12 - Fica excltildo _da jurisçl_ição da Junta de 
Conciliação e Julgamentp de Porto Alegre o Munic1pio de Grava~a1. 

Art. 13 - ficam criadas, na 5a. Região da Justiçã 
do Trabalho, cinco Juntas __ de_ Conciliação- e Julgamen.to_, -no Estado da 
Bahia, assim distribu1das: uma nas ddad_es de Salv_ador(l2a.), C.amaça­
ri(2a. ), Gua"nambi, Itamaraju e Paulo Afon~o. 

_ ArL 14 - Ficam assim definidas as ãreas çle J~ri_sd{ 
çao das J_untas de Condl'i_ação e Julgamento, -localizadas nas ddadeS 
abaixo, pertencentes ã Sá. Regiãó.da Justiça Qõ Trabalho, no Estado 
da Bahia: -~" 

_ _I - G~anambi: o respectivo rou.niclp-io ·e os de Cacu­
lê, Caetite, Candiba, Tbiassucê, Igaporã, Jacaraci,·lic)ojo Almeida, 
Ouro Branco, Palmi:!s do t-1on_te Alto, R-iactlo d.~ Santana, SeLastião Laran 
jeiras e u~andi; 

Il r'tamai--aju: o respectivo municipio e os de Alce­
baça, Caravelas, Guaratinga, Ibirapuã, Itanh'ém, Lajedãó, Medeiros--Ne­
to, Mucur'i. Nova Viçosa, Porto _Seguro, Prado, Santa Cruz de_ Cabrâlia 
ê Teixeira de-freitas. - . . -

Art. J5 - Ficam criadas, na 6a. ~e[ião tia. Jus_~_iça 
do Trabalho, seis Juntas de Conciliação-e Julga~ent~. ass~~ distribuí 
das: "quatro no Estado de Pernamóuc_o, sendo uma !}aS cidades de ReciTe 
(lOa.}, Barreiros, Gar~tnhuns e .,:.Petrol in a e dUas· no Estado de Alagoas·, 
sendo uma nas cidades de Maceio(2a.) e Arapiraca. __ 

Art. 16 -Ticam assim definidas as ãieas de jurisdi­
ção das JUntas de Conçjliaç:âoe JuTgarnento'~ lOcalizadas nas, cidadeS 
abaixo, pertencentes ã 6â. -Região --da Justiça do Trabalho: 

a} no Estado_de Pernambuco: 

1 - Reçife: _o respectivo_m_unicip;a-·e-os de Camar-agi' 
be, Olinda e São Lourenço d_Çl Mata e o 1eri:'Jtô"rio de Ferna_ndo d_e ~orq-=- · 
nfla; 

I! - Barreiros: _o_ respectivo rnuniclPio e os de- Rio 
For-moso, SãO Josê da CorOa GranQ_e _e S_irihha.ê"m e no· EStadO _df? Alagoas 
os municipios de JacuiPe. Jundiã e Marag-ogi;-

IIl - Garanhuns: o respeCtivo munic1p1o e os da Ãguas 
Belas, Angelim, Bom Conselho, Br:ejão, c_acho_eidnha,·-_ca.e.tiis, Calçado_. 
Canhot inho. Capoeiras, ·correntes, I a ti , I bi rajuba, Jupi, Lageado, la­
goa do Ouro, Palmeir:iria, P~ranatamc., Saloã, Sao'Josê_e·Terezin_h~; -: _ 

IV - Petrolina: o respectivo munic'1pio-·e os de Afrâ.:.. 
nio, Araripinã, Our-:icuri, Santa Maria da Boa Vista_ e Trindade. 

b} no Estado de. Ala_goas: 

> r - P.rap,iraca: o respe-ctivo muni·ciPio e os de B-e-
lém~ ·toitê Cfe No ia, F".efra. Grand.e-, rQaCi ,- Girau do Ponciano, Lagoa da 
Canoa, Limoeiro de Ar.adia, Mar. Vermelho, Minódor do ~!'::grão, Palme:ira 
dos rndíos, Paulo Jac.into, Quebrangulo e T~quaran-~;·_ - _, . 

H - r-~a~ei_Ê: o re>_spectivo munic1iiio e os de Afalai_a, 
Barra de Santo Aiüõnio, ~~·arechai Deodoro, Hessias_, Pilar;_ Rio Largo 9 

Sa'nta Luzia do Norte e Sçt-uba.. 

Art. 17 - Ficam ·eXc1uTdo·s -da jud:::!dição _das_ Juntas 
de f_oncil iaç_ão e Jü1ff~ille!,JJ:.~ .~e _fa_!l~! _o~ __ Mun.~C~J?ios _tle ~i~ ~ormo_so,S~o 
Jos:e da Coroa Grande e S1r1nhaem e à~ Penedo, os MuniCJPlOS de Arap1-
raca, feira Gr'ande, lagoa da Canoa e L im_oeiro_ de Ana~1a. _ 

Art. 18.- Ficam criadas, na 7a. Região7~ da Jusfiça 
do Treba1ho, quatro junt_as de CoriciliaÇão·~é Julgamento, assim_ dist~i­
buldas: duas no MaranhãO, nas ddades de Sacabal _e =tmper-áfriz; ufna riÕ 
E.stado do PiaUT, na cidade de Terezina e outra no· Es-tado do Cearã, na 
cidade de Qui xeramobim.: ~-

Art. 19 -_FiCam assim definjdas a$ _ãreàs de ju_rísdi 
.-ção·_das -Juntas df Cons;i.lJaçãõ _e~Jul_gamento-;--lói:allzâdas _n_as ctdadeS, 
abaixo, perten~entes a 7ã. Reglao dá Justiça do. Trabalho: 

a) no EstadQ ~o Maranhão-: 

I - B_t~caba1 :_o_ respe-cti\10-_niUO_ic)pio e os de 
tã', lgarap'ê-Grande~ L~qo~dà- PedF-a 1 Lago do JunCO," Lago Verde, 

Coroa­
lima 

Campos, Olho D'~gua das Cunh~s. Paulo Ramos, Pedreiras, Poção de Pe-
dras, São i.uls Gon:;;aga do Mar_anhã0," São ___ Ma.t.eus_ d_o _Moaraphão e Vi't;.J?rino, 
Freire; 

II _- ImperaÚ:l.z:: o respectivo munidpio e oS de Açaj_ 
1andiã.·, Amarante do Maranhão,- Eúrei"to,_ Joãô Lisboa., Montes A.ltos,Po! 
to-fflu1co. e -Sílio:-NovO;- - - -

b) no Estado do Cearã: 
_ _ .Quixeramobim: o respe~~iv6 mu_niç1pio e os de· ··soa 

Viagem, Senador POmpecr. Solonõpolê'. Pedra Branca e Jaguaretama. _ 

Art. 20 - Ficam criadas, na Sa. Região- da Justiça 
do Trabalho, trêS Juntas de_ Conc;._nia __ ção e JUlgament.-p, no Estado do _P! 
rã, assim disLribu1dás: uma na cidade de Bel~m!7a.) e ~ma em Altam1ra 
e 1-fàrabã,- com jurrs.,.diç'ão nos re_specttvos mun1ç1p_ios. 

Art. 21 -·Ficam criadas, na.9a .. Regiãci da Jus"tiça-­
do Trabalho, Estado .do Paranã, onze> Junt_as de Conciliação e· Julgamen­
to, assim distribuldas-: trê·s na ci9ádêi de Cur~tiba"'(Sa. ~ 7a.} ~ uma 
nas c_idades de Cascavel, Foz do· Iguªçu, Franc1s·co Beltnso,-Iratl, Ja­
carezinho, L_pndrina.[2if. r, Pa_ranavaJ e Umü~ar.am·a. 

Art. 22 -. Ficam assim definidas as ãreas oe-jurisdi 
.ção da,s Juntes de Conciliação e- Julgamet\to, lo~~lizadas nas cidt~deS 
abaixo, perten~centes ã 9a." Regiâp da Justiça do TrabS.lho_,_ Estado d_o 
Paranã: 

. I - Cascavel; o respectivo rriuniClpio e os' de Boa 
Vista da Aparecida, Braganey, Ca_felã-ndia, Ca"pi~ão LeÕnidas Margues, 
Catanduvas, Céu· Azul, Corbélia, GUaraniaçu, Trés Barras do Parana e 
Vera _Cruz do Oest"e_; 

. - _ 11 FOz~ do -r~uaçu: o Fe-spé-cti'vo riiuniCfpio e oS de 
-Matelândia~ Media_neira, Missal, ·santa "Nirezinf'i-â de na-i pu e São Mi-= 
~ue 1 do_ Lg\,laçu;- -

. _ _ III.- Franci.~cb .8e1trã'o: o-Yes'Pe-ctiYo mLif'liclpiO e o·s 
de Amp'êre-. Bã.rra-cão-, Capánéina, Iiois Vizfn~hõs,-Enêas Marques, Marmelej_ 
ro, Nova ~rata do lgt,~açu,. Pêroh. do O_este, Planalto, PranchHa, Real_! 
za. RenasÇença, Salgado Filho, Salto do L_ontra~ ·santa Isabel de Oeste 
e Santo Antônio _do Sudóe-ste; ~- - · 

_ _ JV - Trar1: -o- re·s-pe-cti_yo munic'ípio e os de Irnbituba, 
In·ãcio Ma'rtins; Ipiranga~ Iva1. Ma-11et, Prudentõpolis, Rebouças, Rio 
Azul, São João. do Triunfo e TeiXejr~ Soares; 

V - Jacarezinho: ·o respe-ctivo muni·tlpio e os de An­
di rã, Barrà do ·Jacaré", tambarã, tarlÕpÕllS. Guapi rama, Jõaqu_im Tãvo­
Y:a, Quatiquã, Ribeirão Clar~ e ~a~to _-Antônió da Platina; 

--~- _VI - Paranavai: .o respectiva·municTpio e os· de Alto 
Paranã_, Amaporã~ Cruzeiro do" Sul, GUair~çã,Inajã,-Jar:dim.Dlincia, Mira 
dor, Novà Alian.ça do I vai ,_Nova Espera!J_ça,_~ara1so do Nort;. P~rana.cT 
ty, Paranapoema 1 Santo Antonio do Caiua,_ Sao Carlo.s do Iva1,_ Sao Joao 
do Cai ui, Tainboara~~ Ter"ra- RiCa e UniflQr; 

VII - Umuarama: o resP~ctiVo munic1pio e Os de Altõ~ 
nia, Alto Piquir:-i, Cruzeiro do O_eSte, Dourad.i"na, Francisco Alves, Ic.! 
raima, Iporã, Maria Helena, Mariluz, Nova Olimpia, Pêro1a,_São Jorge 
do Patroc1nio, lapejara, Tapira, Tunélras do Oeste e Xambre. · 

._ ·A-rt. 2'3_- -·ficam exclu1dos .aa jurisdição das Juntas 
d~ ~o~ciliação e·Ju}Zªm~n_t_o. ~~ COrné"1_i~.ProcÕpfo, .P~ Mu~i~ípios de~.!! 
d1ra. Barra do Jacare, Carnbara, .Jacare.z1nho _e_Santo P..ntomo da Platl­
na e· de f~arin9â, o_s de Alto Par-anã, Cruzeiro· de S]ll~ Nova t:sperança, 
Paranacity, PaNnavai ~ .Sio Car1os_ do Iva1 e Uni flor. 

. Art. 24 ~ Ficam críadas, na lOa. Região da Justiça 
do Trabalho. de:! Juntas dE: C0nci1ia-ção e _Jis1gamento_~·-ass.im d_istribui­
das:.duas no Distrito Federal, na cida.d_e de_Brasi.lia{_9_a._e )Oa.); cin. 
co no Estado Çe Goi~s. sendo duas na c"i_da_de .de ·Goiãnia(3a. e 4a.} _e 
·urna· rias· cidad_es de Ar:ag'ua-i'rla, Ca\a13'o-· e R_io Verde; uma no Esta dó de 
Ma_to Grosso~ na cidade de ·Roridõiiõpolis e duas no EstitdCJ .dÓ Mato Gros­
so do Sul, naS cidades de Dourados. e Trés Lagoa$. 

Art~- 25 - ficarii assím'definidas_ tis ã~ea"s de jurisdi. 
ção. das _Juntas d_e Conciliação' e Julga!Tiento .. 1"ocal iiadas nas ci-dadeS 
aóa.ixo, pertencente_s ã _10a. Região da Justiça do Trabalho: 

a) no Estado de GoiâS: · 

-I ~-Goiânia: o respectivo mun1c1p1o e o:. ·de · Ani­
cuns_. Aparec-ida de Goiânia, Aracu, AragQiânia, Avelinõpolis, Bela Vis 
ta de Gofãs, Brazabra_t'ltes, CampE-stre de Goiâ-s~_ Catur'a"{. Crom1nia, GOT 
anira,-GUapÕ~ Hidro1ãndia, Inhumas, Mairipotaba, Nazãr'io, Nerõpolis7 
Nova Voen_ez_a, Palmeiras de Goiãs.' Piracanjuba, Santa Bãr.bara de Goiãs, 
Trindade e Varjão; - - -
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II - Araguaina: o ré$pectivo _munlClElO e os de Ana­
nãs~ Arapuema, Bab~çulândia, Colinas de Goiãs, filadelfia~ ltaporã de 
Goiãs, Preside_nt.e Kennedy e_Xafi!~)oã_; __ ~:--~--- ~ 

III - Catalão: o- 'respectíVo ·m-unic.ipio e o~ de · Anhan­
gtlera, Campo Alegre de_ Go_iãs, .Corumbaiba.t tumari, DavinÕpoliS. GOian-:­
dira, 1-parneri, Nova Aurora,, Ouyidor, Santa ·-cruz- r;le Goiãs e ;rrês Ran..: 
chos; 

·IV - Rio Verde: o rêspeCtivo municl~io ~-OS d_e._Cat:ho 
eirá Alta-, QuirinÕpólls, Santi!l Helena'de GáiãS._-e-Serr~nÕJÍOliS; -, - ..-

b) no Estado de Hato Gros;So.:_ 

RondOnõP-olis~ o -r~·spe_tti_\(o mUrifcip16" e ·oS -de- Alto 
Garça'S,_ Dom Aquino, Guiratin9a·; Itiquira·, Jiteiaxp,'JuScimeira_,' Pedra. 
Pr~tB;. e Poxerê!o; -

·c j no Estado_ dE> Mato Jlr-o:sso da, _-Sul:. 

_ I -. Oourados:,o respectivo mun_jcÍPiO e os de Ç;;ara-­
pé, De:"tdâpolis, Fãtima dO Sul, Glõda de_OQurados, Jtcporã, · T>".arc.caju 
e Rio Brilhãnte; -

IJ -Três 'La!;mas: o re.s.pectivo municip'ió·~ os df. S.e_! 
viria~ s·rasilândili-, 7\gua C1õra e Jnoc~ncia: 

Conciliação e 
talina. 

Art. 26 - Fic~m excluJdo_s_ da Juri_sdição d! Junta de­
Jülgamento de Goiania os munlcipios de Damolândia e Pon 

do Trabalho, 
Amazonas, na 

Art. 27 - Ficam criadas, na lla. Região da Justiça 
tres _Juntas de _Coi1cil i ação e Julgamento, no· Est~do -do 
cidade de Man_au'S(5a. a 7a. ).~ 

_. _ Art. 28 - Ficam criadas!. na 1_2a. Região _da Justi_ça 
do Trabalho, Estado de _Santa Catarina, tres Juntas de Conciliaç-ão· e 

_Julgament_o_, assim distr_ibuj_das: uma ____ nas cidades de_ Joi_nvi_11e(2a_.J, Ma 
fra e São Migue_l do Oeste. · · - · 

Art. zg ·,. Ficam ass_i)1i definid~s as ãreas de 
ç~o das Juntas de Conci1 iaçio e Julgariieinto;-localiz._ç;das .nas 
aba h: o, perten_c.entes ã 12a.- Reg"i~o da Jüst_iça do Trabalho, no 
de Santa_ {:_atarina: -

j_u_risdi 
cidàdeS 

EstadO 

I - Joinvi11e: o~ r-e-speCtivo mtmi-cípíO ·e ds de Ara­
quari, Guaruva, São Francisco do Sul .• Corupã, Gua_rarnirim, Jarag_uã do 
Sul~ Massararid_Uba e Schroeder-; 

II - 1-'iafra: o respectivo municipio e os de ~êmpo Al~ 
gr~. ItaiÕp,olís, !)ante "Ca_StelQ; Põpª~duva, R'ío·r~egrinho e Sao Bento 
do Sul; 

IJI - sãó Miauel do Oe'st~: o reSpectivo municipio e 
os de Anch'ieta, Camp::-o-Erê, cUnha por~_._D~scanso, Dionl~l9 Cer(juei_ra, 
Guaraciaba, Guarujâ do Sul, Jtapiranga, Jv',aravilha, Monda1, Palma So­
la, Romel~nâia e são Jo;.'é Pb Cedró. 

Art. 30 :.. Ficam excluidos da jurisdição ~da Junta_~e_ 
Conc11iação' e Julgamento de' Joinvil,-e os _m~nic:'i:Pios de Camp-~ P.le'gre e 
São- Bento do S~l. 

Art. 31 - Fiéa·rn c·_r-iadas~. na-·l~a'.:),egião da Justiça 

do Trabalho, três Juntas de Conci1ip.ç~p e-Julgamento, a·s-~im dístri"bui 
das: no EstadQ. da Pa_ra'1ba, uma nas Cidades de Guarabira e ·sau-sa e .nO 
Estado do Rio Grande do Norte, uma na Cidãde-de Goia.nin)1ã. 

ç6o das 
abaixo, 

Art. 32 .:-· Flcam cssim- de.fHíidas· a_S g"ye·as""ae 
Juntas. ·de:" C.or:;cof1 i ação e JUTga.171enfo~- 1 o-cit.1 ;_z·adcs _ l'las 
pe-rteric~ntes. à 13a; RegT~õ~aa· JustTçã do Trabalho: 

a) no Es.ta.do da Paraft.a:-

juriSdl-­
ê:ida.dêS 

1 - Guarabira: o respectivo munidpio_ e os de Ala--: 
goinha, Araçagi, Arara, Araruna, Baia da -_1raição,-sanãne-rras~ Barra 
de Sant~ Rosa, Belém, e.·orbor'ema~ Ca~c~mba de D~ntr?• Caiçara,· Cufte-gi,­
Dona Inez, DuaS.Estradas, _TtapõrdrOca; Jacarau, lc._goa de Dentro,- Ma­
l,'"i~ f~arr.c.nguape,_Mataraca, Mu1urigu. Pilões, Pilõez.inhos, Pirituba, ·Rio 
Tinto, Serra da Raiz, Serraria, Taéima e So1ãnea; 

II - Sousa: o respe-ctivo municipio e o_s ___ de__Nc.zarezi-. 
nho, São· Josê d_a Lagoa Tapad~. CaStra,··scfiit~cCruz. Cajaze-iras, _Cacho­
eira dos !ndios, Bom Jesus, São Jo·sê de __ P1ranhas, ~onito 9e Santa Fê, 
Monte Horebe, Pombal, Lagoa PauHs_ta, Catolê do_Rpc.ha, Jer>icõ, Riacho 
dos Cavalos, BreJo dos ·santos, Bom Sucesso, Brejo do C""rui, Belém. do 
Brejo do Cruz·, São Bento. · 

b) ·no Estado dÔ_ Ri_o_ .Grande do .. Norte: 

Bal~ Formos.·a_, 
. zi_a Floresta, 

Goianinha: o respec~i_vo mun'i.cíJ)io e oS .de' Ares, 
Brejinho, Can9uaretam~. EspÍritO Santo, Montanhas, Ní~ 
Pedro. Velho, são Josê do Mipibu·e Vila tlor. 

Art. -33 --- Para--at_ender- ao funciona~ento .das 
Juntas de Çoncilia_ção e ',Julgamento, -inSt:itu)d~s por esta ·lei·,· 
~riados, na Justiça do Trabalho: 

novas 
· ficam 

-·r-·- 'na -la. Re-gião:·-dez cargos'de Juiz do Trabalho 
Preside~te de Junta·; qu_atr-o car'gos de _Juiz do Tr.abalho Substitutq;vin 
te _funÇoes de Vogal; nove cargos_ em comissão de ·oiretor ·dE!· ·Sec·reta":' 
ria; 'no~e- car~os dé .íecnfço·JudiciãJiõ; d~zess~te cargos_ ··d~- ·OficjaJ 
d~ ~.ust1ça. Avaliador; dezoito· cargos de Auxiliar Judiciãrio; "noVe cã)­
go~ de Agente de Segu~Stnça Judiciaria e nove, cargos de Atendente · Juâí. 
ciario; · :-:- · · · -- ---- · .. -.: 

II· ~ na 2a. Regiãcl":-"'tdrlta cargos de JuiZ' do T.t4ba~ 
lho Substituto; sessenta funções·de Vogal; trinta·cargos em Co~issãO 

de ,Diretor de Secretaria; trintà Côrgos de T~cniCo Jvdiçiãrio.; sesse_n 
ta cargos d~ Ofü~ia,1~de~Justiça ~Avaliador; se.s~enta -cargos··- d-e Auxí-=­
}i~r Judi~iario; qüarenta e do_i_s_ C~rgo·s ~e Agente 9e .S~gurança _Júdlci 
ana. e tnnta cargos de. Atendente Judic.i~rio; 

IÍJ - na 3a. Região: dêzo'it9.cargos deJ Juiz do TrãbjJ·-­
lho Presieieote de Junta; nove cargos de Juiz 4o TrQ.balho_ Subs.tituto; 
trinta é sei.s funções de Vogal; _dezoito cargos em- tomissao àe Diretor 
de Secretaria; dezoito cargos· de Técnico JudiciãriO; trinta .. e seis 
cargos de Oficial de_ Ju~tlça· Avaliador; trinta e seis cargo~ de Auxi­
lia'r Judidãrio; trinta e seis carg_os de Agent~ de Segur:aflça ·Judiçi-a-
·da ·e d-e-zoito cargo's de Aterldente Judiciãrio; · -

IV-- na 4a •. Região;_ oito. ~argo~. q-~ Juiz d~ Trabalho 
Presidente d_e .. JUnta; trés cargos Qe Juiz do Trabalho Substit1.1.to; de­
zesseiS_ fu_nções de Vogal; o_jto cQrgos em comissão de Dir.etor _de __ Secr~ 
taria; oito catcros de -T_é_cnfcó Judiciãrio;· oito cargos de Oficial de_ 
Ju$tiça AvaliadÕr; dezes~e{s c~r-gos de Auxiliar Judiciãriõ; oito car­
gos de Agente de Segurança Jüdiciã_ria_ --e ojto cargos de Atendente Judi 
C'i~rio; ' -.- -

_ _ _V~_- na 5a. RegiãO: ~ci-nco cargoS de Jui_z du Tr.a"halho 
Presidente de Junta; três -'carg'os de Julz do Trabalho Substituto;- ôéi 
funções_d,e Vogal; cinco cargo's em comis-são de Diretor de setretaM<ü 
cinco cargos _d~ ~c_ni_Co Judiciãrio; nove· cargO~ de Oficial de Justi_ç~ 
Avaliador; dez cardos de -Au:Xiliar 'Judíciãtio;· Cffico cargos de Agente 

·de -Se-gunmça Judiciã'Y.;a: e ~Cfn'c:õ Cargos de Atendente J_uçii~iãrio; -

Vl - na 6a .. Região:_ seis cargos de ~uiz do Trabalho 
Presidente de .Junta; quatro car:'gos de Juiz do Tr~balho Substituto; do 
ze· funções de Voggl; sei~ ccl~gos· em cônlisSãõ-de Diretor· _de Secre:ta: 
rfa; um cargo ·em·comissã_õ dEL Distribuidor dos Feitos· das Jul)tas _ de 
Conci1Taçãa· e Julgame-f!tO de Maceió;_ Seis cargos de Têdlico Juâ1ciã; 
ri._o;_ se_is cargos de Q_f}ci,al __ de Justiça Ava}jaq.or_; doze car2oS de .f.uxj_ 
lia.r Judiciãr-io; -Qft;,q c~rgos d~ Agente de Segurança-Judiciar-ia e seis 
cargos de_ Atendente Ju_di.ciãrro; · -- · ---· -= · 

vn --na ]a..· Regi-ão: três Cargos de Juiz do Trabafho 
Pres_idente. de Junta;_dois ca·~~- de_ Jui_!._dci Tr~balho SubStituto;- s~is 
funçoes de 'Togal; tres cargos em comíssao de- D1retor· de Secretar-H·; 
três cargos d~ ~cnico Judic.tãrio; sel_s_ c~rgos· de_.Pficia1 de Ju_stiça 
Avaliador; tres cargos de Aux_iliar Judiciario; tres cqrgos:de _Agente 
de Segurança J~c~diciari_a e tr~s c_argos de Atendente_-Judic_iãrio;-

VIII - n~ Ba. RegiãO":- três carÇos d"e JUiz do Traba1_tlo 

Pre$idente de Jt!nta; dÕis cargOs d~ Juiz do Trabalho Substit_uto; sei_s 
·funções de Vogal; trêS.car9os-ém coririSSãó de 'oireíoi de Secretaría;­
três. c;:;rgos de Técnico J_udi_~iãrio; três Cargos- de 'Ofici_al de Jus.tiça 
Avaliddor;~tr~s car2_os de Au.~ilia_r ~udiciãrfq-; três cargo~ de Agente 
de _SeQurança ~udiciaria:e tfes ca-rgos de Atendent~ Judiciarip; -

_ -~-X -~·_n~ 9a. _,P:~9i'ª~~-- Q(lze Cãr:gos de Ju-i;rdoe- _ Tra~-alh; 
Presidente dé Junta; sete _car§os. de Jui_z dÇl·Trabalho S_u_b_sti_tt,.rto; vin­
te e duas funções de Vogal; onze cargos em-comissão de Diretor de- Se-:­
cretuia; onze cargos" de Têcnico_Judiciãrio.; -~i~te _e dols cárgos de· 
Ofi.c.ia1. de_Ju.sti.Ç;a A~aliªdor; vinte e dois car""2os de Aux_iliar ~uflidã 
-rio;_ nove cargos de Agente de SeguranÇa Judiciaria e onze _car-gns _@' 
Atendente JudiCiãrio; - -- -

_ X - na lOa. Região: dez cargos de Juii do Trabalho 
Presidente~~ Junt~; cinco cargos de Juiz do_ Trabalho Substituto; vin 
te funçõeS dé V~ga1'; dez cãr11os em cotnis~ão de Diretor de Secretaria; 
dez :-argos d~ Tecnico· .Judi.ci?-rio;- quinze carg_o_s _de Oficial __ de Justi~a 
Aval1ador; v1nte _c~!Q~s de A~xiliar Judiciãrio; nove carg~s de Agent~ 
de Segurança Jud1cJar_1a e onze cargos de Atendente Judiciario; 

XT ---na· lla. Região: três cargós de Juiz db Trabalho 
Presidente de Junta; doi~ car~os de Juiz do Trabalho Substituto; seis 
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funções de Vogal ; três-· cargOS em· -comi $S_ão __ :de __Di re!_O-r _-d~ _ :?ecret.arta; 
três cargos. de Téc.n_fcO Judic_fiiri_Q_;_ qtjatro ca_!:gos tf_~ Ofici_al d~ Ju~ti­
ça. Avaliador; seis cargos de Au>;iTia_r Judiciario; quatro cargos_ de 
Agente ·cte Segurançll Judiciãria e--três ·car~õs ·de Alend_~nte·-~~~~iÇlã~?~i 

XII - na 12a. Região: -tres·car9os cJ€- Juiz do _Trabalh_o __ 
Presidente de Junta; dois .cargos de Juiz do Trabalho- Substituto; seis 
funções de Vogal; três Cargos em cõffiissão.de Diretor -de S~cretâria; 
três _ca-rgos de Têcnico Jud"iciãrio; t_ris catgos de ã1i.Cia_t ele_ JuStiça 
Ava1iador; seis carsos de Auxili_ar ._,udiciã'rio; séis"'cãr"go~ de A_g_eote· 
de Se:gurança Judiciaria e três car§oÇde Atendente Judic'i~_rio; - . 

. _ _ ParãQrafo Uni co - At,_ê a_ data: da e-Jetiva. inStalação. 
de cada J--!Jnt~ de ~Co~ci1iação e: JUlgamento ora criada, fica mantida a 
atuaJ competenci a d"os Juízes de Di rei to _das _r.esp_ect1_vas ãreas de ju­
ri.sdiçã~-~-- poY. foY:Ça- dos artS. 668 e ~69, da Consolidação das Leis. do­
Trabalfio, aprovada- pe1o .Decreto~- lei nl? 5.452, de 19. de_ _maio d~ 1943. ' 

. _ ... Art._ 36_- ·a preenchiJnento dos"_car:gos de prov-imento 
.. efeti __ yo. previ~to .f.lesta leí _far-se-ã de_acordo c9rn ~s·r~onnas J~gaiS. e 
r~gul a!!!en.t.a_res.9~.Qbs~rvadas as ,dispos_içoe~s do § 29. do art_. lOS _da e&Tt~ 

XIII - na l3a.· Região_:- ·dois. cargOs dEf- Juiz- ôo -rraba1ho 
Presidente de Junta; dois cargos_·de _Juiz,Jjo Trabalho S.ubstjtuto; qua­
tro· funções de Vogal; d_pis, c.a.'r.gos !m .. ç.omj,S~S~o de ·nj_reto':" d.El: Seq·ef.a;-c-~ .. 
ria.; .dois ·cafgo~ ·de lecntCO Juâi-ciar:-i!J; dois carsos, d_e .Ofjci~J. de Jus _ 
tiça·-Avaliador; quatro carsos d~ Au)!::iliar Judid_a_rjo; dois cargos .:-.dê 
Agente de Segurança Judiciaria e dois cargos de Ate:nd~~t_e __ .:!udiciãr_ib_.: 

t1tuiçao f~deral. "' · ·-

. ·- . Art. 37 - As d~spe_sas_ ~ec·orrentes da execução desú 
1~1, se.rao at~n~id~ com a_s dotações· orçamentarfas da Justiça do lraba 

, l~o, ·ou com credi.t~ adicjonais.. -

-§'lQ- _às-'i--ecúrSoS deS:li.rüid-os,ãs -J,nStal~ções das 
Parã9rafo·Vnicõ- Para câda exêrcente de funç~~-' 

de Vogal, criada por ~sta lei, haveri üril s"uç-lente~, ~ 

novas· Juntas de Coitci 1 i aç_j"o e, Ju1 gameoto_ seri.o_ 1 iberç.P_os e :des.ti nados 
de forma eqOitativa ·e proporc:ional ãs Re~iões, toma!ldO-se Por base -,o 

.nümero ºe Juntas_com que cada um~ delas e contemplada por estale~. 

Art. 34 _-: Nas .1oca1idades_pnde jã _·existem Juntas. de 
Conciliação e Ju1carnenfo_Ticam niantidas_'.;s- respectivas-âreas ·ae juriS 

. --- __ ~-__:;:_ T§.2Q- Caberã_âQ-Tdbi.ma1 Supe_rior do Trabalho .pro-
move_!";. SQb x·~pa_sse. a alocaçã-õ~dos recursos _de q~e trata e.ste .artigO; 
~~ fornl2 âq -parâgraf(! e.ntef-'íor. dição, cal')) ·as -31têra-Ções desta 1er: ' · . _ _ ___ _ - -

Art. 35 -As alterações de.juri_sdiçi"o Oecortente~ blica:_çãci. 
Art. 38 ~ Esta_ l"ei _ en_tr~ em· vigOr n.a data de ~ua !?.!!. 

da cria.ção·de -nOVas Juntas de Cor:1Ci1iaçã·o~-e-·Jul@men.fo-, Prevista r~es~_ -­
ta lei, procesSar·-·se:.ão ã-me-dida em que s·e'1nstala.rel] t.ais õrg'ãos. 

MENSAGEM N.o 513, DE 19à~ 

Excelentíssimos Se·nhores Membros do 
COngresso· Nacional: -

Nos termos do art 51 da constituição 
Fe<Wrel tenho a honra de submeter à ele­
vada <Íellberação de- vossas_ Excelências, 
acompanhado de Exposição de :Motlvçs dos 
Senhores Mlnlstros de Estado da Justiça, 
do Trabalho e Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presldê_ncLa dá. R.epúbll­
ca, o anexo projeto .de lei que ~4cri:a JWl~~· 
de Conciliação e Julgamento nas Regloes 
da Justiça do Trabalb..o, deflrue áreas de ju­
risdição e dá outras providências~·. 

Brasília, 18 de outubro de 1985. José 
Sarney_ 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.O 500-GA):I/85, 
DE 8_ DE OUTU:SRQ :PE 19à5, DOS 'SE­
NHORES MINISTROS Of!EFE DA SE­
ORETARIA DE PLANEJAMENTO PA 
PRESID!!:NCIA DA_ REPúBLICA, E DOs 
SENHORES MJNLSTR0S DE ES'!1ADO 
DA JUSTIÇA E DO TRABALHO. 

!Exceientí.ss!mà Senhor Presidente da Re-
pública, - - - - - - · 

Temos a honra de. ~ub;neter à ~levada 
consideração de ·vossa p;xcelência, com vis­
tas ao; Congresso Nacional, o anexa ante­
projeto de lei que objetiva criar 106 (cen~ 
to .e sei.s) JuntM de ConciUação e Julga­
mento na JUS_tiça do TrabalQo e~ d~fil~it as 
respectivas áreas .de jurisdiç~Q, bem __ çomq 
as ode alguma.s já existentes. 

o as.>unt<>_ !oi_ obje\o de estu~dos ,realiza­
dos por Gr.upo de Trabalho coru;tituidq de 
representantes 9o Egrégio Tribw;L_al Supe­
rior do Tral;>alho e destM- Secretarias de 
Estado, tendo sido examinadaS .p-ropostas e 
solicitações encaminhadas ~lo,s Tribunais 
Regionais do Tra.ba.lho, pelo Legislativo Fe~ 
deral e Legis1ativos Es~duais e Municipais, 
Sindic-atQ~r;_ ·Ass0ciã.çõe$~9e Classes ·e Clubes 
de Servlço. - -

O referido Grupo de _ _Trª_balho concluiu, 
finalmente, pela nece.s.sidade de se ·criar_27.6 
(duzentas e se.tenta e seis) juntas de Con-

ciliaçã.o e Julgament<>, com 9 qu_e s., a.tendec 
rá; de forma satisfatória, aos crescentes 
reclamos de wna Justiça do Trabalho mais 
'ágil e, conseqüentemeri.te, mais ~pa!-elha­
da, quando acionada para dirimir· os 'COn­
flitos entre. os elementos_ das classes obrei­
ras-e patronais, particul'arm,ente em deter­
minados centros urbanos_ 

Q'utross~. cumpre notar . que, p~r.a. a 
C>lfnpos!ção e !unc!onamentdl de tais ór­
~ãos !o! prevlst<> um quantlta.t!vo min!­
~o de cargos e funções a serem . çr1ados, 
tanto no quadro da magistratura quant<> 
nos do,s serviços amtll!ares. 

Na ·elaboração do anteprojeto em tela, 
levou-se em cOnsideração a nohna báSica 
prevista na Lei !i.0 6.947, de 17 de setembro 
de 1981, que estabeleceu diretrizes para a 
criação e funcionamento de JuntM de C9n­
c!l!ação e ,Ju1gamento. 
--~Convéin esclarec:·er que a Secretaria de 

Planejament<> da :Presidência da Repúbli­
ca, ao apre-Ciar a viabilidade de_ recursos 
financeiros para a consubs.tanciaçao da co­
gitada -inlclat!va, emltliu parecer, em 1982, 
pela conveniência de ._, 276 (duzentM e se­
tenta e seis) novM JuntM propostas, !n1-
cla1mente serem instaladas, gradativa­
mente, à 'ra~ão de 1/3 (um terço) em eada 
exe·rcíció. 

Em função disso, o cOlendo Tribunal Su­
perior ao Tra;balho consultou os Regionais 
a respeito da prioridade dM Juntas a se­
rem instituídas e .apresel}j:ou_ -poya propos­
,t~~.-q\1_~. ànalisada conj~_!!tamente com 88 
<:UversM solicitações, res\tlt@. na ponde­
ração de se criar 106 (cenjp .~--';€is)_ Juntas, 
quantidade que, embora supre por peque­
na m:a_rgem o terço sugerido,_ representa o 
niíriimo neCessário. 

Por últimi,;'"as áre._,-de -jurisdiçãO d"-' 
Junta.s_de Conç_iliação e Julgaih.ento, que se 
PfeOOndem criar, compreendem o resPec• 
tivo Mllníc!pio e os Iimitrofes, respeitada 
a_ctistância fixada pela Lei n.0 6.947, de 17 
1e setembro de 1981_ Por sinal, nos moldes 
do principio adotado pela L<>! n.0 6.563, de 
11l de setembro de 197?.~ Sal_!entamos tá!ll­

-bém que com- a aqrangêncfa de outtqs. Mu~ 

nic!plos na base terr)torial da Junta de 
Conciliação e JulgamentO, as partes serão 
diretamente beneficiadas, uma vez que a 
Justiça. especializada estará mais próxima 
dos conflitos trabalhlstM que a ela com­
pete dirimir, Além disso, oontribuirá para 
desafogar a sobrecarregada justiça c<>mum, 
Para delinútação dM ár.eas de ju_rlsdlção 
foram consultados os Tribunais Reglona.!s 
do Trabalho, que unan!mem<mte adotaram 
esse critério e fomecerani os r-espectivos 
Mun!cíp!os componentes de cada Junta, 

, Aproveitamos a oportunidade para re­
novar a Vossa EJ>celêncla protestos do nos" 
so profundo respeito. - João. Say;od, Minis­
tro-Chefe da. Sec. -de Planej. da Presidên­
cia da. Repúb!lca --'- SEPLAN - Femãndo 
Soares Lyra,,. Ministro da Justiça - Almir 
Pazzianotto Pinto - Mln!stro do Trabalho. 
Aviso n.o 707-SUPAR. 

Em 18 de outubro de 1985. 
Excefent!sslmo Senhor Primeiro-Secretá­

rio: 
Tenho a h ;nra de encaminhar a essa Se­

cretaria a Mensagem do Excelentiss!mo Se­
nhor Presidente da República, acompanha­
da de Exposição de Motivos dos Senhores 
Ml.nistros de Estado da Justiça, d<r Traba­
lho e Chefe da secretaria de Planejamenc 
t<> da Presidência_ da Repúbllea, relativa a 
projeto _·de Jt~ que "cda Jilnt~ de Concl­
liação e Julgamento nas Regioes da Justi­
ça do Traball1o, define áreas de J ur!sd!ção 
e dá outras providênelas"-

Aprorelto a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência p>;otest<>s de elevada es­
tima e consideração. - J<JSé, Hugo Castelo 
Br8.nco, Ministro Chefe do Gabinete Clv!J: 

LEG!SLAÇAO PERTINENTE, 

. t,EIN.0 5:630, 
I)E 2 OE DEZE!ABRO DE 19'00 

E~tal;ekce normas para a criação de 
. órgãos dC_ prim~ü·a instância da Justiça 
do Trabalho e dá out.·as providêuc .. a.i. 

O P~esiçlente da República: 
_Faço s_aber que o Congres.So N_acional de­

Creta e eu sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1.0 A criação c!.e Juntas de conci­
Haçãa ·e "Julgamento ·está condí«ionada _à_ 
existência; na base te:rrif.or!alprevis_ta para 
sua jurisdição, de mais de 12 mil e_mpr~_ga­
dos e -o ajuizamento, durante t:ês an< .:; c-::m_~ 
secutivos de, pelo meno.s, duzentas e qua­
renta reclamações anuais. 

§ 1.o Nas área.-s de jUrisdição onde já 
existam Juntas, só: serãO criados novos ór­
gãos quailC.o a_ f~eqüência de reclama;r':'es, 
no p:riodo previsto neste artigo, exceder, 
.~guidamente. a mil e quinhentos processos 
anuais. 

§ 2.0 A jurisdição das Juntas &ó poderá 
ser a.5t~:~t.ida aos munieípios ou d5s~r!tos 
situad.as num ra!o máximo de ses.s:enta ~ui­
lômetros, desde .que os meios de condução 

· para a respectiva sede ~jam diarios e 
regulares. 

t.,"'tF P:·.ra efeito do 'lUe dls>:õe er,te ar­
t.IIJQ- ·as Jtintas de Ooncl!lação e Julgamento· 
a:, _"'s Juibês de :bi:dto invesU.::os Ca adn:ii­
nistlação da Justiça. d.o, T:at.ali1o encaltá::C 
P,:harão; tn·ansalm.wte, a.c Ti~bun~ Sup~r~o.: 
do Tl'à.'bsiho, na forma das instruções_ por 
este expecõl ""as, b-~letins f-~t1.t"s!ic.~s :5o r·· o­
vimento Ju<liciárlo-tra baUUsta. 

Art. 2.0 As· propostas de criação óe no­
vas Juntas sal'ão enc:a.m~nh::.·das à. Presi­
dência do Tribunal SupeJior do TcabaLo, 
que .se p:-::mune:ará. s.:::.bre a sua nec .. s.'il..iade, 
d-e- acorõo oom- o.o:; crHé1Ios adotados n·esta 
lei. · 

Parãgr.afo úniC'J. Os órgãos respvt}.s~vats 
pelos ·serViços estati.o:·Ucos fOTnf!c~rão ~ªo 
Tribunal Superior <io 'l'rabalho, sempre que 
·!·:llcitaC.os, os dsdos neooF'!árf:Js à InstrPç5.o 
dP.s ·propostas ri e- criação d..e Juntas de oon­
clli?ç~.o '=.Julganlento.- -

A1't. 3.0 O disposto no § 2.0 C.:o art.:go 1.0 

nb.o s~ aplica às Juntas. ce Co.n.cmação e 
Julg-amento j!\- criadas na __ p.ata _õe início 
da vigência desta lei. 

Art. 4.0 E3ta lei entrará em vigor na 
dS.ta. de i-ua public:~cã·:>. revGg-adas a:; di.t)­
po-=1<:-fH~S E.'m cont!"âri·o. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 !1.947 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1!ll!f 
Estabelece. :Q.Onna.s para criação e fun­

cionamento de Juntas de Conciliaçâo e 
Júlga~entó, e dá 9utras providências. 

O Presid<mte da ~pública, faço saber que 
o CongressO Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.0 A criação de Junta de Cancl­
J!ação e Julgamento está condicionada à 
existência, na base te:rritorlal prevista para 
.sua jtiri.s<llção, de maiS de 24.000 (vinte e 
quatro mil) empregados ou ao ajuizamen­
to, de média igual ou ·superior, no último 
tr:i.ênio-,. de p~lo -menos 240 (duzentas e qua:. 
re1;1ta) reclamações anuais. 

Parágrafo. único. Nas áreas de jurisdição 
de· juntas, só serão cl'!adas novas unidades 
quando a freqüência de reclamações, em 
cada órgão .Já eXistente, exceder, seguida­
mente, ·a 1.500 {m!l e quinhentas) recla­
mações ~r ano. 

Art. 2.0 A jurisdição. de uma Junta de 
Concfliaç~o é Julgamento só podérã ser es­
ten,dida a Municipios sltuados em um ralo 
máximo de 100- (cem) quilômetros da sed-~ 
e desde que· existam facilidades de acesso 
e meios de condução regulares. · 

§ 1.o Para eobrir ãrea territorial situada 
entre duas ou ma.i$ jurisdiçõeS~ g~ -não 
compofte instalaÇões- de Junta, · JX)derá o · 
-'frib>,mal ~glonal do Trabalho propor a in­
clusão de ãrea em qualquer das jurisdições 
limitrofes, ainda que fora do raio de 100 
(cem) quilômetros, respeitados os requ!sl-­
tos da parte final_ do caput deste artigo. 

§ 2.0 Aprovada pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, a ,proposta de que trata o. pa· 
rãgrafo anterior terá caráter. de urgêhcia. 

§ 3.0 Para conveniência ·da distribuição­
qa Justiça, em jurlsdiçõ:es de grandes dis­
tâncias a percorrer, .o Tribunal Regional 
do Trabalho poderá regular O deslocaril.ento 
de Junta~ com recursos ,próprios; visando ao 

·recebimento· de reclamações e à realização 
de audiências. 
c- Art. 3.0 · Os Distritos que se trdnsforma­
rem em Mun!clpios, ressalvado .o diSposto 
!lO art. 1.0 , conservarão-a mesma jurisdi­
ção trabalhista. 

- Art. 4}' Para -efeito do que dispõem os 
arts. 1.0 e 2.0 des~a Lei, as Secretarias dos 
Tribunais Reglona.Ls do Trabalho deverão 
enviar ao órgão de Estatist!ca e Estudos 
Econômicos do Tribunal Superior do Tra­
balho, mês a mês, bo!€t!m estatístico, se­
gundo modeio aprovado- J)Or este Tribunal, 
do movimento de ações das Juntas de con­
c!llação e Julgamento da Reglão e, semes­
tralmente, dos Ju!ws de Direito encarrega­
dos da administração da Jus:Jça do- 'tra­
oãlho. 

Parágrafo único. Os ·órgãos responsáveis 
-pelos serviços estatísticos, no PaíiÇforne­

cerão ao Tribunal Superior do Trabalho, 
sempre que solicitados, os dados n~cessários 
à. instrução das propostas de criaç'ã'6 ou de 
modificação de jurisdição de Juntas. 

Art. 5.0 A apreciação de propostas para 
a criação de novas JUntas de Conc!!iação e 
Julgamento i!lo Pais, pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, somente será feita a interva­
los minimos de_:( (dois) anos, a partir da 
vigência desta lel. 

Ar:. 6.0 o.s critérios fixadOS ne.St3. lei. 
para c.~ar ou modificar jurisdiçãO dê Jun­
tas de Conciliação e Julgamento,não regu­
larão as unidades sediadas em áreas de in-:­
teresse da Segurança Nacional. 

Art. 7.0 Esta lei· entrará em vigor na 
da ta de sua publicação. 

Art. 8.0 Revogam-se a Lei n.0 5,630, -de 
2 de dezembro de 1970, e demais disposi­
ções em contrário. 

Brasíllat 17 de setembro de 1981; 160.0 da 
Independêillclac e 93.0 da __ República. 

LEI N.0 6.563, 
DE 19 DE SETEMBRO DE -1978 

__ Cria Juntas de cOnciliãçãO e Julga­
mento nas Regiões dã J'ustiça do Tra­

-_- balhQ, _define jurisdições, e dá outras 
pY.OvidénCias. -

o Presidente da Repúb!lca 
Faço saber qu<\ o COngt'esso Nacional de-

creta e eu .sanciono a seguinte Lei: · . 
· Art. 1.0 - São ·crta.Qas, na 1.a. _RegiãO da 

JustiÇa do Trabalho, dezenove ·Juntas de 
Conciliação e Julgamento, no Estado do Rio 
de -J~néiro, assim dist~il_?uídas: _dez na _ci­
dade do Rio de Janeiro. (26.• a 35.•) e uma 
nas ci-dades -de Aratuam~.- Ba.rra do Pir~í, 
Duque de Caxias (3.•), Niterói (3.•), Nova 

-Iguaçu <3.•), Petrópolis (2.•), São João do 
Meritl, Volta Redonda (2.•) e Teresópol!s. 

Dezembro de 1985 

Art. 2.0 Ficam assim definidas as áxeas 
de jurisdição da.c; .Juntas de Conciliação e 
Julgamento localizadas nas cidades abai­
xo, pertencénte.s à 1.• Região da JUStiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Rio de Janeiro: 

I -Rio de.Jane!ro: o respectivo Munlci­
p!o; 

II __;- Araruam~: o respectivo Município 
e OS' de Cabo '"Frin. Oasimiro de Abreu, São 

-Predro da Aldeia_ L Saquarema; 

III - Barra do Pifai: <> respectivo Muni­
cípio e os de Mendes, Miguel Pereira, Pau­
lo de Fron:tJ.n. _Plr~i, Va1ença e Vassouras; 

IV ___: Campos: o respectivo Município e 
os de Conceição dle Maeabu, Macaé, Sãa 
Fidêli~ e São João da Barra; 

V - Duque de Caxias: o respectivo Mu-
nicípio e o de Magé; . · 
· VI - Itaperun.a: o respectivo Mun!cipio 

e os de Bom Jesus de Itabapoana, Cambuci, 
Itaocara, Lage do Muriaé, Miracema, Na­
tividade, Porc!úncula e Santo Antõnlo de 
Pádua; 

VTI - Niterói: o respectivo Municipío e o 
de Maricâ; 
-Vm- Nova Fr!burgo: o respectivo Mu­

nicípfD e os de Bom Jardim, Cachoeira de 
Ma·cacu, Cantagalo, Carmo. Cordeiro, Duas 
Barras e Sumidouro; 

IX - NOva Iguaçu: o respecti~o Municí­
pio e os .de Itaguaí e Paracam bi; 
~ .X - Petrópolis: o respectivo Municip!o; 

XI - São Gonçalo: o respectivo Munic!­
plo e os de Itaborai e Rio Bonito; 

-- XII - São João do Meritl: o respectivo 
Município e o de Nilõpa:Iis; 

XIII - T.eresópolls: o respectivo Muuicl­
pio; 

XIV - Três Rios: o respectivo Município 
e O> de Paralba do Sul, Rio das Flore.S e 
Sapucaia; 

XV - Volta. Redonda: o resp~tivo Mu­
D:icípio e os ·cte B-arra Mansa e Resende; 

_ b) no Estado do Espírito Santo: 

I - Vitória: o respectivo Municlpio. e os 
de -Gariacica, Guarap.ari, Serra, Viana-e ·vi­
la Velha; 

II- Cachoeiro do Itapem!rim; o respee­
t!vo J\,!uniçípio e os de Alegre, Alfredo Cha­
ves, -Anchieta, Apiacá, Atílio Vivaequa, Bom 
Jesus do Norte,. Castelo, Guaçuí, Iconha, 
Iúna, Itap.etnirim, Jerônimo· Monteiro, Mi­
moso do Sul, Muniz Freire, Muqul, Piúma 
Presidente Kennedy, Rio Novo do Sul e SãÓ 
José do Calçado; 

m - Colatlna: o respectivo Munlcipio e 
os de Baixo Ouandu, Fundão, Ib!raçu, Ita.­
guaçu, Itar8111a, L!nhanes, !Pancas, Santa 
Teresa e São Gabriel- da. Palha. 

Art. 3.0 São criadas, na 2.• :Região da 
Justiça do Trabalho, quarenta e uma Juntas 

- de Oonclliação e Julgamento, sendo quà­
renta no Estado de São Paulo, assim d!.s- -
tribuldas: treze na cidade de São Pawo l33~ 
a 4&"l, duas nas cidades de São Bel'll&l'do 
do Campo (2." e 3.•) e CUbatão e uma nas 
cidades de Araçatuba, Avaré, Ba.ruerl, Bo­
tucitu, Campinas (2.•), Catanduva, Diade­
ma, F'ranco da Rocha, Guaratl-ngu,etã, 
Guarullios (2.•), Itapecerica. da Serra, Itu, 
Jabot!ca.bal, Jacarei, Jaú, Jund!af (2.•), 
Mari!ia, Mogi-Mlrim. Ourlnhos, Preslden-



l)ezembro de \985 DIÂRIO DQ_ÇONGRESSONACIONAL(Seção li) 

te Prudente, São João . da 13oa Vista, São 
José do Rio Pardo· e_Volcu:pqranga; e uma 
no Estado de Mato Grosso do Sul, na_ cida­
de de CamP<YGTande. 

Art. 4.o Ficam a.Ssim definidas as âfeas 
de jurisdição das Juntas de Conciliaçao e 
Julgamento, localizadas nas cidades abaixo, 

. pertencentes à 2.• Região da Jus1:.!ça· do 
Trabalho: · 

a1. no Estado de São Paulo: 

I - São Paulo: o respectivo :Municipio; 

II ·.:__-Americana: o respectivo Municipio. 
·.os de oosmópoliS1 NOva Ode.ss~. Santa 
"irl)ara D'Oeste 'e Sum·aTé; m· c.C.--Araçil:tuba:' o respectivo Municip!o 

e os de Bento de Abreu, Bilac, Blri_~:n!L];I-": _ 
ritama Coroados Gabriel Monteiro, Gli­
cério duararapes,' Nova Lusitânia, Penápo­
lis, Rubiácea, Turiúba e Valparaioo; 

IV _ Arara:quara: o respectivo MunJciplo. 
e os de Américo Brâ.siliense, Boa. Espe;an­
ça do sul, Matão, Nova Europa, Rincao e· 
santa Lúcia; 

v - Av.aré: o respectivo' Munlcipio é os 
de Arandu, Oerqueira César, -ltaf, Itatinga, 
Maduri ·óleo, Parana.panema, Piraju, San­
ta Bárbara do.Rlo P"ardo e Teju~á; · 

VI --Barretos: o respectivo·Munic~pio ~. 
os d<> Coli!;a, Colômbia, Guaracl, Ipua, Ja-
borandi, Olimpia e Severlnla; - -

VII .-c. Baruerl: o respectivo Município e 
os de carapicufba, Itapévi, .Jandirâ, Pira~ 
pora do Bom J<>sus-e Santana de Pll.malba; 

VIII - Bauru: o xespectivo Município e 
os de Agudos, Arealva, Aval e Plrat!ninga: 
IX - Botucatu: <> respectivo Município e 

os de Anhembi Arelópol!s, Bof>ete, Conchas, 
os de CaxapicÚib~. Itapevl, Jand\ra, Plra­
ra8, P<>rangabà, Santa Maria da Serra e 
São ·Manuel; . 
· x -, campinru;: o respectivo Munieipio e 

os dê Paul!nea e Val!nhos; . 
XI _ catanduv.a: o respectivo. Municiplo 

e os· de Ariranha, Cajobi, Catinguá, Iblrá~ 
Irapuã, rtajobl, Monte .Azul Paull,<lta, Novo 
Horizonte Palmares Paulista, Paraíso, Pln­
dorama, Piranji, Sales, Santa Adéli,a, Ta­
bapuã e Urupês; 

xn - Cubatão: o respectivo Município; 
XIII _ Diadema: o respectivo MunicíC 

pio; 
·xrv _.Franca: o .respectivo Munlclplo 

e os ll.e Batatais Cristais Paulista, Itirapuã, 
Jerfquâ.ra patrOcínio ·p.aulista, Restinga_, 
Ribeirão Corrente e São JOSé da_ Bela Vb;-ta; . - = -

XV - Franco da !Rocha: o respectivo 
Municipio e os de Caieiras, Caj amar, 
Franclsco Morato e Mairiporã; 

.. XVI - Guaratlnguetá: o respectivo Mu­
'niciplo e os de Aparecida, AreJas, Cachoei­
ra, Paulista, ·· Cruzeiro, cunha, Lagolnha, 
Lavr!nhas Lorena, Piquete, Queluz, Rosei­
ra, São Bénto do sapucaí e Sllveir~; 

XVII - Gua.ru!hos: o respectivo Munlc 
c i pio e o de Aruj ã; 

XVIII - Itapecericã da serra: o respec­
tivo Município e os de . :E:!nbJI-GJ.!açu· J.u­
quitiba e Taboão da serra; 

XIX _ Itu·: o respectivo Municipio e os· 
de Boituva, Cabreúva, Cap!vari, E!las l."aus- . 
to; Indaiati!ba, P<Jrto ·weliz, Rafa.rd e Sal­
to; 

XX - Jabot!cabal: o respentlvo Muni­
Cipio e os de Barctnha, Bebedouro, Cân­
dido Rodrigues, Dobri!-da, l."ernando_ PrJJS­
tes, Guar!ba, Monte_ Alto, Pitangueiras, 
Pontal, Pradópolla, Santa Erne.stina, Ser­
_tãozlnho, Ta.laçu, Ta.lúva, Taquaritlnga e 
Vista Alegre do Alte; 

XXI - J'ae.areí: o .respectivo_ Municipio 
e os de Igaratã, Sa.nta Branca e Santa Isa-
be1; . 

XXII - Jaú: o resPectivo Município e os 
de Balirl, Barm Bonita, Bocaina, Boracéla, 

· Dois Córregos, Tgarar;u do Tieté, Itapuí, Ita- · 
catu~~~ ~neiros do_ Tie!-ê e_ Pederneira.s; _ 
~XXIII .é:.. Jundiai: o :respectivo Municip!(i 

_ e -os · de campo: Limpo . Paulista, Itatlba, 
Itupeva,. Jarinu, ·Louveira, Morumgapa, 
Várzea Paulista e Vinhedo; 

c XXIV -'Limeira.: o re.spectivo Murllcíp!o 
e os de Cordelrópolls e fracemápolls; 

XXV ;:_' ·Marilla: o respectivo Mun!c!pio 
. e os de . Alvaro de Carvalho, Echaporã, 

Cualmbê, Garça, Getullna; Júlio Mesquita, 
Lupér,clo, Lutécia, Ocat.çu, Oriente, Oscar 
Bre.ssane, Pompéia. Quintana e Vera C~z; 

.XXVI - Mauá: o respectivo Munlciplo e os·· de Rio- Grande- da Serra e Rilieirão 
Pires; 

XX'(II - Mogi das C'cuzes: o respectivo 
Municipio e os de Blrltiba-Mir!m, Guarare­
ma e Salesópolls;. 

XXVIII - Mogl-Mlrim: o respectivo<Mu­
niciplo e os ·de Aguas de Lindóla, Amparo, 
Artur Nogueira, Concha!. Itapira, Jagua­
riúna, Lindóla, Mogi-Guaçu, Pedreira, San­
to Antônio de Posse, Serra Negra e S9oorro; 

XXIX ;...-OSàsCo: o re-spectivo_ Muntcipio; 
XXX-_: ·ourlnhos: o respectivo Munic1pio 

e os de Bernardino de Campos, Campos 
:Novos Paulista, Chavante.s, Ibirarema; Ipau­
çu, Palmltal, Ribeirão do Sul, Salto Grande, 
Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro- dó 
Turvo, SarlJ.taiá e Ti!UbU.ri; 

· -XXXI- Piracicaba: o respectivo Municí­
·pio e os<:le Aguas de São Pedro; Charquea­
da, Rio das Pedras e Sãó Pedro; -, . -

XXXII - Presidente Prudente: o respec­
tivo Municipio e os de _Al.f.reó.o. Marcqp.des, 
Alvares MaChado, Anhumas, Calabu, F'lora 

· ruca, repê, Indiana, Madápol!s, Martlnó­
pol!s, Narandlba, Plquerobi, Piquete, Plra­
pozinho, Presidente B~>rnardes, Presidente 
Epitácio, Presidente Venceslau, Rancharia, 
.Regente Fejjó, Santo Anast~cio, Santo Ex­
,pedito, Taciba e Tarabal; 

XXXIII - Ribeirão Preto: o respectivo 
Munlcipio e os de Cravlnhos, Dumont, Jaro 
dinópolis, SãO Simas e-_ Serrana; 
. xX:x:rv ~··ruo Ciaro:-_o respectivo Muni­
cípio e os de· C.orllmbi.tt3.i, Ipeúna, rtirapina·, 
Leme e Santa Gertrudes; -

XXXV - Sarito André: o respectivo Mu­
-nicípio; 

Xxx:vr- Santos: o respectivo -Município 
e os _de Bertioga, Guarujá, ·Praia Grande 
(afi\ Solem ar), São Vicente· e Vicimte de 
Carvalho; 
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XXXVII .:..;. São Bernardo do Ca,mp<i:" 9 
respectivo Município; 

XXXVIII- São ·aaetano do Sul: ores­
p-ectivo· Município; ,-
- XXXIX - S'ão Carlos: o respec.tJVQ \'[u­
nlciplo e os de Apalândla Brotas, ~!= 
v a do e Iba té; 

XL - São Jóão da Boa Vista: o respec­
tivo Munlcipio e os de Agual, Aguas da. Pra­
ta, Pinhal e Santo Antônio do Jardim; 

XLI - São José do Rio Pardo: '1:f respec­
tivo Munic!pio e os de Caconde, Casa Bran­
ca., Divlnolãndla, Itob!, MO!loca., São seba.s­
tlã<;> da Grama, Tambaú, Tàplratiba e Var. 
gem- Grande do Sul; 

. XLII ~ São José do Rio Preto: o -respec­
tivo Município e os de Ba.dy Bassltt, Bálsa­
mo, Cedral, Gua,plaçu, Icém, Jaci, José Bo-. 
nlfáclo, Mlrassol, Mlra.sso!ândla, Monte 
Aprazível, Neves Paulista, Nlpoã, Nova Gra­
~adf;t, Onda Yez:de, Palestina, Poloni, P~- . 
tes Gesta!, Potirenda.ba, Tanabl, li'choa. e 
Ufilão Paullata; · 

~III - São .José dos Campos: ·o respee. 
tivo Municipl9_ e os de. caçapava, Campos 
do Jordão, Jambelro, Monteiro Lobato, Na­
tividade da Serra, Para.lbuna e Santo An­
tônio do Pi!lM!; 

XLIV - Sorocaba.: o respectivo Munici­
plo e os de Araçoiaba da Serrà, Capela do 
Alto, Iperó, Malrlnque, Salto de Plrapora e 
Votorantim; 

. ' 
XL V - -suzano: o respectivo Munjcipio e 

os de l!1erraz de Vasconcelos, Itaquaquece-
tuba e Poá; , · _ .... 

xLVI ~:Taubaté: o respectivo Munieipio 
ec. os de Plndamonhangaba, Redenção da 
~~etta; _S~o Luis do_ Paraitip.ga e .T~ememb,é; 

XLVII - votuporanga: o respec'tlvo Mu­
nicípio e os ·ie Alvaro Florenee, Amérlco de. 
Çampos, Çosmorama,- F'loreal, Magda, M<i­
rid!ano;Nhandeara, Pedranópo!Js, Sebastla­
nópolls do Sul e Valentim Gentil; 
· b) no Estado de Mato Grosso: 

I - Cuiabá: o respectivo Municiplo e os 
de Acorlzal, Aripuanã, Barão de Melgaço, 
Chapada dos Guimarães, Diamantino, Nossa 
Senhora do Livramento, Rosário do Oe.ste, 
Santo Antônio de Leverger e . Várzea 
Grande; 

.'II ~ dol'uínbá: o respectivo- Munlclpio e 
os de Ladário e Porto Esperança; 

c) no Estado de Mato Gros.s~ do Sul: 
.campo Grande: o respectivo Munlciplo 

e os de Aquldauana, Corgulnho, Bandeiran­
te, Jarag!lari, iRibas do Rio Pardo, Roehedo, 
SidrOlândia -e Terenos. 

Art. s.o São criadas, na 3.• · Região da 
Just!ca: do Trabalhá, dezessete Juntas de 
QQhélllação. e Julgamento, senelo treze no 
"!t<tado de Minas Gerais,,!""'lm distrlbuidas: 
um..-nas cidades de BelJ!Il, Contagelll, Co­
ronel' l."abric!ano, Dlvinópol!s, ItaJubá, João 
Monlevade, Quró Preto, Passos, Poços de 
Cald!i.s, Ponte Nova., Pouso __ Alegre, Sete 
Lagoas e Varginha; trés no Distrito l."e­
deral, em Brasilia (6.6 e s.•); e ·uma no Es-
tado de Goiás, na cidade de Goiânia. . 

Art. 6.0 Fioam assim definidas as áreas 
de .rur!sdição das Juntas de Conciliação e 
Ju1gamento, Iocal!zadas ~as cidade~ abaixo, 
pertencentes à 3.• Regiao da Justiça do 
Trabalho: 
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a.) no Estado de Minas Gerais: 

I - Belo Horizonte: o respectivo Muni­
clplo e os de Bald!m, C!leté, Jaboticatubas, 
JO.Sé de Melo, Lagoa Santa, Nova Lima, Ra­
posos,· Rio .Acima, Sabará, Santa Luzia, 
Santana do Riacho, Taquaraçu de M1nas e 
Vespasiano; 

U - Barbacena: o respectivo Municipio 
e os de Alto Rio DOce, Antônio Carlos, A:ra­
citaba, Barroso, Blas Fortes, Brás Pires, 
Capela Nova, Caran'dai, Cipotânea, Dester­
ro do Melo, Dores do Turvo, Ewbank da 
Câmara Ibert!oga, Mercê; Oliveira FOrtes, 
.paiva, Ressaquinha, Rio Pomba, Santa Bár­
bara do Tugúrio, Santa Rita do Ibitipoca, 
Santos Dumont, Sena.dor Firmino, Senhora 
dos Remédios, Silveirânia e Tabuleiro; 

nr- Betim: o respectivo Munid;>lo e OS 
de Bonfim, Bruma.dlnho, Crucilândla, Ibi­
rité, Igara.pé, Mateus Leme, Pieda.de dos 
Gerais e Rio Manso; 

IV - Cataguases: o respectrvo Municiplo 
e o.s de Além Paraíba, Argirita., Alltolfo 
Dutra, Barão de Monte. Alto, Div!nésia, Dona 
Euzébia, Estrela Dalva, Guarani, Guldoval, 
Quiricema, Itamaratl de Minast Laranjal, 
Leopoldinà, M1ra.dotiro, M1raí, Muriaé, Pll.l­
ma, Patrocínio do Muriaé, Paula Cândido, 
Pirapetinga Plraúba, Recreio, Rodeiro, San­
tana de Cataguases, Santo Antônio do 
Aventu.relro, São Geraldo, TOcantins, Ubá, 
Vieiras,. Visconde do Rio Branco e Volta 
Grande; . 

V - Conselheiro Lafaiete: o' respectivo 
Munlc!plo e os de Belo Vale, Caranaiba, 
Casa G,-ande, Catas Altas da Noruega, Con­
gonhas, Cristiano Otoni, Desterro de Entre 
Rio.s, Entre Rlo.S de M1nas, Ita.verava Jecea­
ba, ;Lamim, Moeda, Ouro Branco, Piranga, 
Porto Firme, Presidente Bernardes, Quelu­
zlta, Rio. Espera, Santana do.s Montes, São 
Brás do Suaçui e Senhora de Oliveira; 

·vr - contagem: o respectivo Murilciplo e 
o de Esmeraldas; 

Vll -· COJ onel Fa.briclàno: o respectivo 
Mun!clpio e os de Antônio Dias, Belo Olien~ 
te, Joanésla, Ipatinga, Mesquita e Timóteo; 

VIU - DivlnópO!ls: o respectivo Mun1ci" 
pio e os de Camacho, Catmo do Cajuru, 
Clándlo Itaguara, Iba.pecerico., Uatio.luçu, 
Itaúno., 'pedra do Indalá e São Seba.stlão do 
oeste; · 

IX - Governa.dores Val.o.dares: o respec­
tivo Município é os de Alpercata, Divino da.s 
Làra.nje!ra.s, Ga!lléla e Vlla Mat!a.s; 

X - Itajubá: o respectivo Mun!cip!o ·e 
os de Brazópolls, Conceição da. Pedra, Con­
·ce!ção do.s . ouros, Consolação, Delt!m Mo­
reira Gon~ves, Marmelópolls, Natérc!a, 
ParlsÓpolls, Pedralva, Piranguçu, Plrangul­
nho São José do Alegre, Sapucai-M1rim e 
wericeslau Braz; -· 

XI -'·João· Molevade: o respectivo Mu­
nlcip!o e os de Alvinópol!s, Barão de Cocais, 
Bela Vista de Mina.s, Borll Jesus do Amparo, 
Dionis!o, Dom Sllvério, Itabira, Itambé do 
Mato Dentro,-· Jaguaraçu, Marllérla, Nova 
Erà, Passabém, Rio P!rac!cl!>ba, Santa Bár­
bara Santo. Maria do Itablra, São Domin­
gos do Prata, São Gonçalo do Rio Abaixo 
e São José do Goiaba!; 

XII -'- Juiz de Fora: o respectivo Mun!­
clp!o e os de Belm!ro. Braga, Bica.s, Chá­
cara, Chiadoi, CõrOD.-el Paclleeo, Descoberto, · 
Guararã, Lima Duarte, Mar cte Espanha, 
:t\farlpá de M1nas, Matia.s Barbosa, Olaria, 
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Pedro Teixeira, Pequeri. P!au, Rio Novo, 
Rochedo de Mlna.s, Santana do Deserto, 
Santana do Garambéu, Senador Cortes, 
Simão Pereira e São João Nepomuceno; 

XIII - Montes Claro.s: o re,spect!vo Mu­
nicípio e os de Bocaiúva, Botumirim, Bra­
sll!a de Minas, Capitão Enéa.s, Claro dos 
Poções,. Coração de Jesus, Cristá!la, Enge­
nheiro Navarro. Francisco Dumont, Fran­
cisco Sá, Grão Mogol, Iblaí, itacambira, Ju­
ramento, Lagoa dos Patos, Mlrabela e Ubai; 

XIV - Ouro Preto: o respectivo Muni­
cipio e -os de Acalaca, Diogo de Vasconcel-os, 
Itab!rito e Mariana; 

XV - Passo.s: o respectivo· .Mu.n!cíplo e 
os de Alplnópolls, Capetlnga, Cássla, Cla­
raval, Delfinópolls. Fortaleza de. Mlna.s, 
Iblrac!, Jacu!, Pratápolis, São João Batista 
do Glória, São Seba.st!ão do Paraiso e São 
Tomás de Aqu!no; 

XVI- Poços de caicias: o respectivo Mu-. 
n!cíplo e os de Andradas, Bandeira do Sul, 
Botelhos, Cabo Verde;· Caldas, Campestre, 
carvalbópo!ls, Divisa Nova, Ibltiúra de M1-
nlll'; Ipu!úna, Mo.cha.do; Poço FUndo e Santa 

.. Rft.a de Caldas; 
XVll - Ponte Nova:. o respectivo Muni­

c!p!o e os de Abre Campos, Amparo da 
·Serra, Barra Longa, Cajuri, Canaã, Caputi­
ra, CÓ!mbra, Guarac!aba, Jeq11J!.rl. Maj;!pó, 
Pedra. do Anta, Piedade de Ponte Nova, 
Raul Soares, Rio .Casc-a, Rio. Doce, Santa 
Cruz do Escalva.do, Santa Margarid:a, Santo 
Antônio. do Grama, São Miguel do Anta, 
Silo Pedro dos Ferros, Serlcita, Teixelras, 
Urucânla ·e Viçosa; 

XVIU - Pouso Alegre·: o respectivo Mu­
nicípio e os de Albertina, Borda ~,Mata, 
Cachoeira de Minas, cambuí, Congonhal, 
Bom Repouso~ Bueno Brandão, Cam.andu­
caia, Córrego do Bom Jesus, '&pirita santo 
de Dourado, Estiva, Extrema, Inconfiden­
tes, Itapeva, Jaeutinga, Munhoz, X-f-onte 
Sião, Ouro Ftno, São João d-a Mata, São 
Sebastião da Be1a Vista, Santa Rita do Sac 
puca!, Senador Jo.sé Bento, Sllvianópolis e 
Toledo; 

XIX - São João Del Rey: o respectivo 
Município e os de Cassiterita, Coronel Xa­
vier Chaves, Dotes de Campos, Lagoa. Do.u­
rada, Naza~no, Prados, "Resende Costa, Ri-
tápo!ls e Tiradentes; · 

XX - Sete Lagoas: o respectivo Muni­
cípiO e os de Araçai, Cachoéira de Macacos, 
Caetanópolis, Capim Branco, Co;-dlsburgo, 
Fortuna de Minas, Funllândia, Inhauma, 
Jequ!t!bá, 'Matozlnhos, Paraopeba, Pedro 
Leopoldo~ Prudente de Morais, Ribeirão da.s 
_Neves e Santana de Pirap~ma; 

XXI - Uberaba: o respectivo Município 
e os de Aguas C-ompridas, Campo Florido, 
Conéelção das Alagoas, Conquista, Plrajuba, 
Sacramento e Verisslmo; 

XXII ~ Uber!ãnd!a: o respectivo Mu­
niclp!o·e o.s de Ara.gua,rl, Cascalho Rico, Es­
trela do Sul, Gruplara, Indlanópo!ls, Monte 
Alegre de Minas, Nova Ponte e Tupac!­
guara; 

. XXIII - Varglnha: o respectivo Muni­
expio e os de Boa Esperari.ça:, Cambuqulra 
Camp;::.n_ha, Careaçu, Carmo-- da CaChoeira; 
ConceJçao do Rio . Verde Coqueiral Cor­
dislândla, Elói M~ndes Fama HeiÍodora 
Illcínea, Jesuãnia:, La'mba:ri, ' Monsenh~ 
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J?aulo Nep~muceno, Paraguaçu, Santana da 
~arge~, Sa<_? Bento Abade, São Gonçalo do 
..... a~1:1C3:1, Tres Corações, Três Ponta.s e· Tur­
vola:ndia; 

b) no Distrito Flederal: 

_Brasília, cidades adjacentes e demais 
nucleos populaci-onais, integrantes do Dis­
trito Federal; 

·c) no Estado de Goiás: 

I·-. Goiânia: o respectivo Muntclplo e 
os de Anicuns, Aparecida de Goiânia, Ara­
goiânia, A ve!l'nópolls, Bela Vls.ta de Goiás, 
Brazabrantes, Campestre -de Goiás, Caturaí 
Crominia, Damolândl-a, Goianlra, Guapó' 
Hldr0lândia, Inhuma.s, Malr!potaba, Nazá~ 
rio, Palmeiras de Goiás, Plracanjuba; ·Pon­
tallna. Santa Bárbara de Goiás, Trindade 
e Varjão;. 

II - Anápolls: o respectivo Município. 

Art. 7.0 São criadas, na 4.& Região da 
J'ustiça do T.rabalho, Estado do R!o Grande 
do Sul, onze Juntas de Conclllação e Jul­
gamento; assim distrlbufdas: duas na ci­
dade de Porto Alegre (14.• e 15.&) e uma 
na.s_ cidades de Camaquã, Ca.n-oa.s (2.•), Ca­
razinho, Cax!a.s do Sul· (2."), Frederico 
Westphalen, Guaibá, Novo Hamburgo (2.•), 
Osório e Rosário do Sul. 

Art. 8.0 Ficam assim definidas a.s áreas 
de jurisdição âa.s Juntas de Concll!ação e 
Julgamento, localizadas na.s cidades abo.lxo 
pertencentes à 4.• Região ·da Justiça dÓ 
Trabalho, Estado do Rio Grande do Sul: 

I - PDrto Alegre: o respectivo Munlcipio 
e os de Alvorada, Cachoe!rinha, Gro.vatal 
e Viamão; 

Ir -.,. Bagé: o respectivo Munlcipio e os 
de Dom Pedrito, Lavra.s do Sul e Pinheiro 
Machàdo; 

rrr'....:. Bento Gonçalves: o respectivo Mu­
nicip!o é os de Carlos Barbosa, Garibaldi, 
Guaporé, Nova Ar~u;á, Nova Bassano, Nova 
Prata, Par~í e Veranópolis; 

IV - Cachoolra do Sul: o respectivo Mu­
nicípio e os dé Agudo, Caçapava do Sul, 
Faxin-al- do Soturno. Dona Francisca. En­
cruzilhada do Sul, Restinga Seca e" San­
tana da B!Ja Vist!l; 

V - Camaquã: <> respectivo Municiplo e 
os de Dom Fellc!ano, São Lourenço do Sul 
e Tapes; 

VI - Canoas: o- respectivo Município; 
VII - Carailnho: o respectivo Município 

e· os . de Campo Real, Chapada, Colorado, 
Con.Stantina, Espumoso. Ronda ·Alta, Ron­
dinha, Sarandi, Solbach, Soledade, Tapera 
e Victor Grae!f; 

VIII - Caxias do Sul: o respectivo Mu­
. nicipio e. os. de Antônio Prado, Farroupilha, 
Flores da Cunha e São Marcos; 

IX - Cruz Alta: o respectivo Munlclp!o 
e çs de Co:p.dor, Iblrubá, Panambí, Pejuçara, 
Santa Bár)lara do Sul e Tupanciretã; 

X - Erechlm: o respectivo Município e 
·os de Arat!ba, Barã_o de Cotegipe, Cacique 
Doble, Campinas do Sul. Erva! Grande, 
Gaurama Getúlio Vargas, Itatiba. do Sul, 
Jacutlng<Í, Machadinha, l\i:arcellno Ramos, 
Mariano Moro Maximiliano de Almeida, 
Paim Filho, sa'nanduva, São José dó O~ro, 
São Vo.lentim, Severiano de Almeida e VIa­
dutos; 
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·XI.:... Frederico Westphalen: o respectivo 
·Munlclpio e os de Alpestre, Braga, Calçara, 
Campo Novo ·co"ronel Blcaco, Erva! &co, 
Humaltá, Irá!, Liberato Salzano, Mlragua!, 
Nojl<lai Palineira das Missões, Palmit!nho, 
'Planalto J;l,eden tora Roue!O Bom to; São 
Marttnh~, Seberi, Tenente. Po):tela, ·Três· 
Pa::so.s ·e Vicent.e Dutra;· 

'xrr - Guà.Jba: o respectivo Município e 
o de Barra do Ribeiro·; 

XIII - Ijui: o ·respectivo Município e.os 
'de AjÚrlcaba, Augusto Pestana e Santo Au-
gusto; ·· 

. XIV - Lajeado: o: respectivo Municlplo · 
e os de· Anta Gorda, Arroló do Melo,Bal\<)s. 
cais'ál-,'Bom Retiro ·do sul; cruzelro.do sul, 
Encantado, Estrela,· :Fontoura Xavier, Iló­
polts, Muçulll, Nova Bréscla; Putlnga e Rocà 
-~es: , . " . 
. XV - Montenegro: ·o respectivo Munl­
clpio e os de SS!vador do Sul e TaqulU'i; 

XVI- No1(o Hamburgo: o respectlvo.Mu-· 
niclplo e os de campo Bom, Dois Irmãos, 
EstâÍlcla Velha, Iyoti, Nova Petrópolis e 
S";Plranga; 

· XVII. -'- Osório: o respectivo -Munlcipi• 
e -os de Santo .Antônio da Patrulha, Torre 
e Tramandàl; 

XVIII .:..., :Passo Fundo: o respectivo MU· 
nlcipio e os de. ArVorezlnha, Casca, C!rlaeo. 
David canabarro, Mairau, &rafina·Corrêa, 
Sertão e. TJl,pejara; · 

. XIX'- Pelotas: o respectivo· Mu"iclpio e 
os 'de Arroio Grande, Cangussu, Erva!, Ja­
ll'uarão, P~cl}:'o Osório e l!lratini;· 

XX ...:. Rio· Grande:· o .rl!sj>ectivo Municí­
pio e os de Mostardas, Santa Vitória do 
Palmar e São José do Norte; 

XXI ~ Rosário do sul: ~ respectivo :!,!lu• 
niclpio e os de Ca~ul, São Gabriel e São 
Vieente do SUl; 

:X:xu -.Santa Cruz do sul: o respeetivo 
Município ·e os de. Ar:çoio do. Tigre, Cande­
látla . Rio Pardo, SObradinho, Venâncio 
AireS e V era · c~uz; · · . 

· . XXIII- santa Maria: o respectivo Munl­
clpió e os de Formigueiro, Júlio .p.e .casti­
lbos, Mata, N(!va Palma,. SãO Pedro dQ'Suf 
e São Se~; . 

XXIV _ Santana do Livramento: o res­
pectivo M\núc!plo e o de Quara!; . 

XXV _ Santa Rosa: 0 respectivo Munl­
c!plo e os de Alecrlln, Boa ,ista do Buricá, 
Campina das Missões, Cândido Godól, Grls­
siumal Glruá Horizontina,. lndependêncla, 
Porto Lucena.' Santo crlsto, Trés de Maio, 
TUcundava e TUpliren~; . 
· Xxvr Santo Angelo: o ri'S~ctivo Mu­
niclplo e-;;. de Bossoroca, Galbaté, Catuipe, 
Cerro Largo, Chlapeta, Guarani da-s Mis­
sões e São Luiz Gonzaga; 

XXVII :..c São Jerônimo: o respectivo Mu­
niclplo e os de Arrolo dos Ratos, Butlá, Ge­
neral Câmara e Triunfo; 

XXVIII _ são Leopoldo: o respectivo 
Muhiciplo e os de ESteio, Feliz, Po~, São 
Sebastião do Cai e sapucala do Sul, 

·xxzi _Taquara: o respectivo MU!llciplo 
e os de Gaml!ará do Sul,. canela, Gramado 
ÍgreJinha, Rolante, São Francisco de. ·Paula 
e Três Cor·oa::; 

XXX -·urugualana:. o respectivo Muni­
c!plo e os de Alegrete e Itaqul; 

XXXI·- Vacaria: o respectivo Múnicip!o 
e os de ·Ba.rraeão, Bom JéSlls, E<smeralda, 
Ibiacá, Iblralaras e Lagoa Vermelha. 

Art. 9.o São criadas, na 5.• Região da 
Justiça do Trabalho; cinco Juntas de Con­
clllação e Julgamento, ·no Estado da Bahia, 
sendo uma na cidade de Salvador UI.•) e 
Uma nas cidades de camaç.arl, Conceição do 
Colté, Jacobina e &nhor do Bon!lm. 

Art. 10: Ficam assim definidas as áreas 
de jurisdição· das Juntas de Conciliação e 
·Julgamento locallza;das nas cidades abaixo, 
pertence!lte~ .;,. s.• Região da Justlç~ do 
Trabalho: 

&) .no Estado da Bahia: 
I - Salvador: o respectivo Munic!plo e 

os de Itapurlca, Lauro de Freitas, Salinas 
da Margarida e Vera cruz; 

n ~ Alagolnhas: o respectivo Municiplo 
e os. de Aeàjutlba, Aramarl, Catu,, Entre 
Rios, Esplanada, Inhambupe, Itanagra, Ma­
ta de São Jóão, OUrlçangas, Pedrão e Po­
·juca; 

m - camaçarl: o respectivo· Municiplo; 
IV - Conceição dÓ GOité: o respectivo 

;Munlclplo e. os de Retirolândla, Rlachão do 
·Jaeufpe, Sa.ntS!uz, Serrinha e Valente; 

V ~ Cruz das Almas: o respectivo Munl­
c!plo e os de Caehoelra, castro Alves, Gon­

. ~!!I'ÇJ'o do· A!meldà, Dom Macedo Costa, Go­
)!:Í>l'Ílador Mangabeira, Murltlba, Santa Te­
rea!nhà, Santo Antônio de Jesus, São Felipe, 

·São Félix e Sapeaçu; 

VI - Feira de Santana:•o respectivo Mu­
nl<:iplo e os de Agua Fria, Amélla Rodrlll'ues, 
Anguera, Antônio Cardoso, .Blr!ti':!ga, Gan­
deal, eoncelção da Feira, Conceição do Ja­
culpe, Coração de MariJ<, . Ichu, Ipecaetá, 
Irará La.m&rão, Santa Bárbara; Santanó­
polls 'Santo Estevão, São Gonçalo dos Cam­
pos, Serra Preta, serrinha e Tanquinho; 

VII :.... IJ.h<\us! ó respectivo Munleiplo e os 
de Una .e Uru~uea; . 

VIli.-'- Iplaú: o respectivo Munlclplo e os 
de Aurellno Leal, Barra do Rocha, Dátlo 
Meira, Gongogi, Iblrapltanga, lblratala, 
Itaglbá, Ubatã. e Ubaltaba; 

IX - Itabuna: o respectivo Munlc!pló e 
os de Alma.cUna, Buerare~a, · Camaca.n, 
Coarael, Flrlnlno Alves, Floresta Azul, Go­
vernadór · Lol)1antooJúnlor, Iblcaral, Itaju do 
Colônia, Itaju!pe, Itapé, Itapltanga, Itoro­
ró, Pau Brasil e Santa Cruz da 'l(ltória; 

. X - Jacobina: o respectivo Munlc!pio e 
os de ·Gaém, Miguel Calmon, M!tangaba, 
Saúde, &rrolândla e Várzea do j?oço; · · 

XI - Jequlé: o respectivo Município e os 
de Aiquara, Itagi, !taquara, Itlruçu, Jagua­
quara, Jltaúna, Lafalete Coutinho e Manoel 
Vlto;rino; 

· XII -Juazeiro: o respectivo Munlciplo; 
XIII...:.. SantO Amaro: o respectivo Muni­

cípio e os de São Francisco do Conde, Teo­
doro Sampaio e Terra Nova; 

XIV - &uhor do Bonfim: o respectivo 
Municiplo e os de Antônio Gonçalves, .Cam­
po Formoso, Itiúba, Jaguararl e Plndobaçu; 

XV ....'.. Simões F!llbo: o· r~spectlvo Muni­
clpio e os de candeias e São 'Sebastião do 
Passé; 

. Xvr ....:. V!Llença: o resjlectivo Munlclplo e 
os de Calru, Ga111amu, Ituberá, Nilo Peça­
uha e Taperoá; .-
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XVII - VItória da _conquista: o respec­
tl\·o Munic!plo e os de Anagé, Barra do 
Choça, Belo Campo, Caatlba~ Cândido Sa,les, 
'Itambé, Itapetlnga, Planalto e Poções; 

b) no Estado de Sergipe: 

I - Aracaju: o respectivo· Munlciplo e os 
de Barra dos Ooquelros, Estãncla, Itabaia­
na, Itaporanga D' Ajuda, Lagarto, Nossa Se­
uhorP <to Socorro, ~gado e São Grlstóvão; 

II -- Maruim: o respectivo Município e 
os de Areia Branca, Capela, Garmópolts, Di­
vlna Pastora, General Maynard, Japa:f'a.~u .... 
ba, Laranjeiras, Malhador, Plrambu, ruac 
chuelo, Rosário do Gatete, Santá Rosa de 
Lima, Santo Amaro das Brotas e Slrlrl. 

Art. 11. É criada, na 6.a Região da Jus­
tiça do Trabalho no Estádo do Rio Grande 
do Norte uma JÍmta de eonclllação e Jul­
"~mento '!1& cidade de Natal (2.a). 

Art. 12 . Ficam assim definidas a8 á!eas 
de jurisdiçãO ·das Juntas de GOnclllaçao e 
Julgamt!nto localizadas nas cidades abai­
xo, pertencéntes '\ 6.& Regià9 da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estàdo "·" Pernambuco: 

r - Recife: o respectivo Munic!plo, os de 
Ollnda e São Lourenço·· da Mata e o· Terri­
tório de Fernando de Noronha; 

II '- cabo, o respectivo Município _e os de 
Barreiras, . Ipojuea, Rio Formoso, Sao José 
da Çoroa Grande e Sltluhaém; 
. m - Caruaru: o respecti'.'Q Munlc!pjo e 
ilS de Agrestlna, Altlnho,. Ba1'ra .de Guabl­
raba, Bezerros, Bonito, C&:moclm de São 
Félix, Frei Mlguellnho, Riacho das_ Almas, 
Salré, Santa Cruz do Caplbarlbe, São cae­
tano, São Joaquim do· Monte, Tac:ilinbó, 
Türitama e Vertentes; 

IV - Catende: o respectivo Mun!ciplo e 
·os de Belém de Maria, Canhotlnho, Guplra, 
Jurema, .Làgoa dos GatOs, Marai.al, Panell\s, 
são Benedito do Sul e Qulpapá; 

v - Escada: o respectivo Município e os 
de Amarajl, Cortês e Rlbêlrão; 

Vi - Goiana: o respectivo Municlplo é o 
de Tanibé; 

VII - J'aboatão: o respectivo Munlciplo e 
os de Chá _de Alegria, Chá Grande, ·Moreno, 
Glória do Goitá, G:ravatá, Pombos e Vitória 
de Santo Antão; 

VIII - Limoeiro: o respectivo Mrinie!plo 
e os de Bom· Jardim,, .C~ina, CUmaru, 
Feira Nova, João Alfredo, Lagoa de Itaenga, 
Orobó, Passira, Pauda.lho, Santa Maria do· 
Cambucá, SaJg-adlnho· e Surublm; 

IX - Nazaré da Mata:. o respectivo Mu­
nicíPio e Os. de Aliança, Buenos ~es. Con­
dado Itaquitinga, Macaparana, Sao Vicen­
te Férrer, Timba.úba, Tracunhaém e Vicên­
cia; 

. x _ Palmar!'S: ,; respectivo Municiplo e 
os de Agua Preta, Gameleira e "aaquim 
Nal::iuco e, ·no Estado de. Alagoas, os de COlô­
nia Leópoldina e Novo Llno; 

XI _ Paulista:. o respectivo Munic!plo e 
os de Igaràssu e Itamaracá; 

_ )di .- Pesqueira:. p respectivo Munic!pio 
t! os de Alagoinha, Arcoverde, Belo Jardim, 
Buique, Pedra, Poção, Sanharó, São Bento 
do Una, &rtãnia e Venturosa; 
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b) no Estado da Paraiba: 

I - João PeS.iiOã: o res-pectivo Munleiplo 
e oo de Alhandra, Bayeux, Cabedelo,-caldas 
Brandão, Esplrito Santo, . Gurlnhém, Ita­
baiana, Juriplranga, Laplnha, Maman,gua­
pe, Mai:l, Moge!ro, Pedra de Fogo, iP!lar, Rio 
TintO, Santa Rita, Sapé e São Miguel de 
Tal pu; 

II --Campina Grande: 0- respectivo Mu­
nicípio e os de Alagoa Gxa.n.dle, Alagoa Nova, 
Areia, Boqueirão, Esperança,· Ingá,. Itatuba, 
Juarez Távora, Pqctnhçs, :Remigio, Serra 
Redonda e Soledade; - -

c) no Estado de Alagoas: 

I - Maceió: o respectivo Município e os 
de Atalaia, Barrã de Santo A.lltôn!o; Mes­
sias,"Pilar, Rio Largo, Santa Luzia do Norte 
e Batuba; 

IL - !Penedo: o respectivo Munlclplo · e 
os de - Arapiraca, Campo Alegre, , Campo 
Grande, Coru·ripe, Féira Grande, Feliz De­
serto, Igreja Nova, Junquelro, Lagoa da 
Canoa, Limoeiro de Anadla, Olho D'.Agua. 
Grande, Placa.buçu, Porto_Rea.l do _Colégio, 
São Brás e São Sebastlã'!; 

d) no Estado do Rio Grande do Norte:_ 

I - Na.tál: o respectivo Município e os 
. de Arês, .Bom Jesus, Ceará-Mi;rim, Edua.rdo 
Gomes, !elmo Marinho, Macaiba, Monte 
Alegre, Nfsla Floresta, Poço : Branco, São 
Gonçalo do Amarante, São José do Mlplbu, 
São Pedro, Senador Elói de Souza, Senador 
Georgino Avel!no e vera Cruz; 

. li ...:... Macau: o respecth·o Mun!c!p!o e os 
de_Açu, Afonso Bezerra, Alto do Rodrigues, 
Carnaubais, Galinhos, Guamaré, Ipangu~Çu, 
Jantlaíra, Parazinho, Pedra Grande, Pedro 
Avellno, Pend.ênclas, São Bento do Norte e 
São Rafael; 

lii - Mossoró: o respectlvo.Munlciplo e 
os de Apodi, Areia Branca, Baraúna; ca­
raúbas, Felipe Guerra, GovemadorDlx-Sept 
Rosado, Grossos. e "Q"panema. 

Art. 13. .É criada, na. 7.• Região da Jus" 
tiça do Trabalho,.no Estado do _M~r:anhão, 
uma Junta de Conciliação e Julgamento na 
cidade de São Luis (2.•).-

Art. H. Ficam_ assim de!lnid<ls aos áreas 
de jurlsdlção das J.untàs de Conciliação e 
Julgamento, locallzadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 7.• Região da Justiça dó- _Trll-
balho: · 

a) no Estado do·Ceará: 
I - Fortaleza: o respectivo Munlcip!o e 

os de Aqulra.z, caucala, Maranguape e :Pa­
eatuba: 
li-Crato: o respectivo Municlplo e os de 

Abalara, Altaneira, Aurora, Barbalha, Brejo 
Santo Carir!açu, Farias Brito, Jardim, Jua­
zeiro dó Norte, Milagres, Missão Velha, Nova 
OI!nda, Porteiras e Santana do Cariri; 

m..,.. Iguatu: o respectivo Munlc!plo e os 
de · Acoplara, .. carlúS,. Cedro, Icó,- Jucás, 

Lavras da ·Mangabéira, oiós e Várzea Alec 
gre; ' 

IV - Qu!xadá: o respectivo Munlclplo e 
o de Qu!x&amoblm; 

V -·SObral: o respecilvo Munlciplo e os 
de Alcântara, Cariré, Coreaú, Frech!eirlnha, 
Groairas, Ibiaplna, :Ma.ssapê, MeruoCa, Mu­
cambo,. MOraújo, Pacujá, Rerlutaba, Ban-
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tana d.o Acaraú, São-Benedito; Senador Sá, 
Ubaja.ra. e Tla.nguá; · 

b) no Estado do Maranhão: 
São -Luís: ó respectivo Munlc!pio; 
c) no Estado do !Platú: 
I - Teresina: o respectivo Município e, 

no Estado do Maranhão, o de Timon; 

II - Parnaíba: o respectivo. M:11nlcipio e 
os de Burltl dos Lopes e Lnls CQrre!a. 

Arj;. 15. · São criadas, na s.• Região. da 
Justiça do Trabalho, duas Juntas de Oon­
clllação e Julg,.mento; assim·· distribuídas: 
um~< na cidade de Man,.us, Estado d.o Ama­
zonas, e uma em Boa VIsta, Território" de 
Roraima. 

Art. 16 .. Ficam assim deflxúdas as áreas 
de jurisdição das Juntas de Conclllação e 
Jn!gamento, localizadas nas cidades abaixo, 
pertencentes à 8.• Região da Justiça do 
Trabalho: · · 

a) 1110 Estado do Pará: 
I - Belém: o respectivo Mun!clplo e os 

de Acará, Ana.Iiindeua., Bujaru, -Sál,-a.terra 
e Sou.re; 

li -"- Abaetetuba:" o respectivo Munlciplo 
e"~ de Balão, Barcarena, cametá, Igarapé­
Mlrl, Moju,. Muaná, Pont;L ·de: Pedras· e 
Tucurui; 

-m -- Breves: o xespectlvo Munlciplo e 
os de Aimeirim, Bagre, Ou:i-rallrihO,--Gurupá, 
Melgaço, Oelras do Pará, Portei e S~o Se­
b.Stião da- Boa Vista; 
-lV _:__ CapanenUi: o respectivo Mun!c!IJIO 

e os de Augusto Corrêa, Bonito, Bragança, 
Capltão Poço, Nova Timboteua, Ourém, Pel­
xé-Bo!, Primavera, Sallnópolis, Santa Maria 
do Pará, Santa.rém Novo e Vise_u; 

V - Castanha!:. o respectivo "Município e 
os de Benevides, Colares, Curuçá, Igarapê­
Açu, Inbangapl, Iritula, Magalhães Barata, 
Maracanã Marapanl111, Paragomlna.s, Santa 
Isabel.do Pará, Santo Antônio do Tauá, São 
Caetano de Odlvelas, São Domingos do Ca­
pim, São Francisco do !Pará, São Miguel do 
Guamá e Vigia;· 

VI - Santarém: o respectivo Munic1pfo 
-e os- de Alenquer,- P v.eiro, -Far<,>, Itaituba, 
Jurutl, Monte Alegre, óbidos, Orlxirnlná e 
_Prainha; · 

b) no EStado do Amazonas: 
I-- ·Manaus: o respectivo Município; 
-Ir - Itacoatia.r~: o_ resPMtiyo MW1icípio 

e os de Autazes, Borba, Itaplranga, No\·a 
Ollnd·a do Norte, Silves e Urueurituba; 
_ IU ...:_ Parintliw: ·a respectivo Munlcipio e 
os de Barreir!nha, Manés,· Nbamundá e 
Ur:uca.rá; -

c) no Estado do Acre: 
Rio Branco: o respectivo M\lnicípio e os 

de Braslléla, Sena Madurelra e Xapurl; 
d) Terr!tórjo de Roraima: . 
Boa Vista: o respectivo· .Município ;; o de 

Caraeara!; 
e) Território do Am-apá: 

Macapá: o respectivo Município os de 
Amapá, Calçoene, Mazagão e, no &s'tado do 
Pará, os de Atuá e Chaves; 

f) Território de Rondônia: 
Porto Velho: o respectivo Município e o 

de Guajará-Mlrlm. 
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Art. 17. São criadas, na 9.• Região· da 
.Tust:lça do Trabalho, sete .TWltas ode Conci­
liação e. Julgamento, sendo quatro no Esta­
do do- Paraná, nas cidades de Apucarana 
Cornéllo Procópio, Guarapuava e Maringá' 
e três no Estado de santa Catarina, na; 
cidades de -Florianópolis (2.•), caçador e 
Joaçab'!-. 

Art. 18. Ficam a.s>:!m definidas as áreas 
de jurisdl~ão das Juntas de Conciliaçãl) e 
Julgamento, nas· cidades abaixo localizadas 
.pertencentes à 9.• Região da J'tistlça dÓ 
Trabalho: 

a) no Estado do Paraná: 
I - Curitiba: o repect!vo Município e os 

de Almirante Tamandaré, Araucária Bo­
calúva do Sul, Oamplna Grande dÓ Sul, 
Campo Largo, Colombo, Contenda, Lapa, · 
Mandlrituba, Quátro Barras, Quitandinha, 
iPiraqtu: a, n:o Branco do Sul e São José .j1os. 
Pinhais; · 

II ·-"- i\.pucàtana: ·o respectivo Município 
-e o.s de Arar:onga:s, Bom Sucasso, Bo.rrazó­
polls, Califór_n1a, Camb1ra1 Faxina!, Jagua­
pltã, ,Jandaia do Sul. Kaloré, Marílándia do 
Sul, Marumbl, Rio Bom, Rolândla., Saba.u­
dla, São João do !vai e São Pedro do Iva!; 

cr_u_- Oornél!g PrQCóplo: o ii>Spectlvo Mu­
trlcípio e ós de:Abat!á, And!rá, Açai, Ban­
deirantes, -Barra do .racaré, Gambarâ, Con­
goninhas, Itambaracá.~ JaCarezlnho, Jundlai 
do .Sul, Leópolls, Nova América da cc:lnl. 
Nova Fátima, Rancho Alegre, Ribeirão do 
Pinhal, San:a Amél!a, Santa Cecllla do Pa­
vão. Santa Mariana, Santo Antônio da Pla­
tina, Santo A:ntónlo do Paraloo, São Jerôni­
mo da Serra, São Sebastiãi:i da Amoreira 
Sertaneja e Uraí; ' 

IV.- Guarapuava: o respectivo ~1un1ci­
p!o e o.s de Inácio MartinS; Pinhão e Pru­
dentópo!!s;. 

V -·Londrina: o respectivo Município ~ 
os de _Alvorada do Sul, Bela Vista <lo p,._ 
ra~so, C?.mbé, Ibiporã, .rataizlnho, Prime!i'O 
de Malo e Sertanópolis; 

VI - Marl•ngá: o respeetlvo· Município e 
os de Alto Paraná, As~orga., Atalaia, Co1o­
ra<!o; Cruzeiro do Sul, Ddutor Camarg<l, E.'1-
~nheiro .Beltrão, Fênix, Florai, F]o_rerta. 
Flórida, Guaraci, Iguaraçu, Itambé. Iva~u-_ 
ba·~ Japurá, Jussara. Lobato, ~randa.g,l:tYl'. 
Mandaguari, Marialva, Munhoz de M~'o. 
Nossa Senhora das Graças, Nova Esperan'}1~ 
Ourlzona. PaisSandu, Paranacity, ·Pl\~!idente 
Caste1o ·BrancO, Quinta_ do SOl, Sa":lta p..r.. 
São Carlos do Ivai, São Jorge, São Tomé. 
'!;erra Boa e Uniflor; · · · 

VTI - Ponta Grossa·: o respectivo Hun~­
cip!o e os de Castro, Imbltuva, Ip!ranga, Ira­
ti, lvaí, P-almeira, Pirai do Sul, Por:~o -i\mn­
zonas, São ·Joãa'do ~il.ltilfO, Teix_eira Soa te-; 
• Tibagi; 

Ylli - Paranaguá: o resp,ct!vo Municí­
pio e os de Antonina, Guaraqueçaba, Gua­
ratuba, Matlnhos e Morretes;. 

IX - União da Vitória: o respectivo Mu­
nlclplo, os de Bltufuna, CruZ Machado, Ge~ 
neral. Carneiro. Mallet, Paula Freitas, Pa'!.~lo 
Jrrontln, Porto Vitória, Rio Azul, São Ma­
teus do Sul e, no Estado de Santa Caeari­
na, o.s de Irineópolls, Matos Oosta e Porto. 
União; 

b) .no Estado d~ Santa catarlna: 
I - Florianópolis: o respectivo Municie 

pio e os de Aguas Mornas, Angelina, Anltá-
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llOlls, Antônio carlos, Biguaçu, Garopaba, 
,GI>'<&na.dor· Celso Ramos, Palhoça, Paulo 
b:·pes, Rmcho Queimado, Santo Amaro da. 
Imperatriz, São Bonifácio e Sao José; 

!I - Blumenau: o respectiyo Munlciplo e 
oo do Ascurra, Benedito Novo, Inda.!o.~ Gas­
par, Pomerodé, Rio dos Cedros, Rodeios ~ 
Timbó; 

J, .:.. """':"" ~rusque: o respeettv<:> MunieiPlo e· 
os de Bo:uverá, Guabiruba, Oanellnha, Ma­
jor. Gerclno, Leoberto Leal, Nova Trento, 
São João .Batista e Vldal Ramos; 

IV - CaÇador: o respectivo Municlpio e 
m: de Attoio .Trinta, Fraiburgo, Lebon Régi.s, 
Rio das ./Ultas, Salto Veloso, Santa Cecil!g e 
Videira; · 

V :__ "ChaPeeó: o respectivo Munlcíplq e ó.• 
d·e Abelardo Luz, Aguas de Chapecó .. Cru\>!, 
Caxambu do Sul, Coronel Freitas, Cunha­
porã, Faxfnal" <los Guedes, Nova Erechim, 
P~lmltos, Plnbàlzinho, Quilombo, Si\o Dl~ 
mlngos,-. São Carlos, saudades, xanxerê e 
X:!xlm; 

VI - Concórdia: o respectivo Munlcipio 
e os de Ipira, Ipurhirim, Iranj, Itá JE1.bo..: 
rá. Paltlbá, P:tratuba, Ponte Serrada, Pre­
siãeíJ e: Castelo Branco, seara, Vargelo e 
Xa.vàntina; . 

VJI -- Criclúma: o respectivo Mu\}lcíp!o 
e Ds _de Araranguà, Bom Jà:rdim da Sel"ra., 
Içar~. Jacinto Machado, Lauro Müller.· Ma­
;.·.;,c3.já, Meleiro, Morro da Fumaça, Nova 
Veneza, Slderópolis, Sombrio, Tlmbé do Sul, 
Ttrt"vo e Urussanga; 

VII! - Itajai: o. respéct!vo Municipb c 
os do Belneárlo de C2mborlú, Barra Velha, 
Cambortú, Dh<lta, Itapema, Luiz Alves, Na­
vegante.s, Penha, Piçarras, Porto Be!o e Ti­
jucas; 

IX - Joaçaba: o respectivo Município e 
os de Agua Doce, campos Novos, Cap!nzal. 
Catanduvas, Erv·al Velho, Henal D'Oeste 
lbio:;ré, La'erdópol!s, Ouro. Pinheiro Preto; 
Tangará e T:rez.e Tíllas: . 

X -- Joinv!lle: o respectivo Município e 
os de Araquarl, Cantpo Alegre, Oorupá, 
Garuva,• Guaramirlm, Jaraguá do Sul, Mas­
.1)aranduba, São Bento do Sul, São Francis­
co do Sul e Schroeder; 

XI - Lajes: o respectivo Mun!cí,!o e os 
de Anita Garlbaldi, Bom Retlro,,CÚn]lO Be­
lo do Sul, CUritibanos, Ponte Alta, São Joa­
quim, Sáo .José. do Cen-ito·e Urubicl; 

X:rr - Rio do Sul: o :mspec!J!vo Munlci­
pio e os de Agrolândia, A!!ronômlca, Alfredo 
Wagner, Atalan·ta, Aurora, Dona Ema, Ibi­
rama, Imbuia, Itt>poranga, Laurentlno, Lon­
tr1:5, Pet~olándia, Pouso Redondo, PreSid~n" 
te O~túllo, Presidente Nereu, Rio do .Campu, 
Rk d·1 Oeste, Saleto, Taló, Trombudo ·cen­
!rãl e Witmarsum; 

XII! - Tubarão: o respectivo Municlpio 
c os de Armazém, Braço do Norle, orão Pa-

rá, Gravata!, Imarul, Imbituba, Jaguaru­
J:!lay Laguna,_ Orle a ris, Pedra:LGrandill;,-lUo 
Forttma,: Sailta Rosa de .I.Jma, Sii.o .' ... udge­
ro, São Martinho. e Treze de Maio. 

Art. 19. As alterações de juriSdição d~­
cO"rrente:s r.a criação <ie novas. Junta.s d2 
Conc!llação e Julgamento, previstas na pre-· 
sente lei, se. processarão à medida. qUe se 
Instalarem tais órgãos; 
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.i\!'t. 20~ Ficam criados na Justiça. do Tra­
balho: 

I -..:.. na 1.a Região: deL::nove cargos de 
Juiz d~ Trabalho· Presidente de Junta; 
tr-:ze cargo~ de Juiz do Trabalho Substitu­
to; t,·lnta t:> _oito_ fup.çõ.es de Yog.al; ·dezeno­
ve cargos em conússão de Diretor_ de Secre­
taria; dezenove cargo.<; de Técn.l'co Ju.d_iciá­
riO; dez.~nove cargos· de Oflclal de Jnstica. 
Avalhdcr; tr.1·1to c oito c.:..rgos de Auxil!ar 
Judlclár!o e t.rlnta e oito de Atendente Ju­
diciário; 

II -~--na 2 . ..: RegÜio: quãr6:nti e 1mi c~rS:e-o; 
de Ju!z do Trrb:\Jho Pre'ti<l•:;nt2 de Junta; 
v!n te e sete cargos de Juiz do Trabalho 
Substitl!to; oitenta e duas funçées de Vog>l; 
q':..~!lr!::;lt!l ·t i.1.:::.. ca":'go- ~::n.!!om~ão.(ie Pl­
ret:r de Secretaria; quarenta e. um cargo:; 
de Técnico. Judiciário; quarenta· e um ear" 
gos de Oficial de Justiça Aval!ador; oiten­
~ e doi. cugo.s de Auxiliar Judiciário e .ol­
t~nta e dois de Alendente Judiciário; 

. ni - na 3~• Região: dezesseta,cargús de 
Juiz <!o Trabalho Presidente de Junta: onze 
c."gos de Julz co Trabalho Substituto; 
!r.~nt..'! ~ quatro funçõ~_ de Vogal; dezessete 
cargos e-m com!ssã,o de Diretor de sem:eta­
rla; dezessete cargos d~ Técnico Jud!clai'lo: 
clcoesset.e cargos de Oficial de Justiça Ava­
liador: trinta e quatro cargos de Ailx!llar 
Judlc!ârio e trinta e quatro de Atend,nte 
. .T\.:~:~ciár.'~; 

JV - na 4.a Re~ão: onze cargos de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta· vinte e 
dU3:S _funções de Vogal; onze· cargÚs e'm co­
missa o de Diretor de Secretaria· onze eargoo 
à<l Técnico Judlclár!o; onze cargoo de Ofl­
.clal de Justlçai\.vallador; vinte e dois car­
go! de Aux!llar Judiciário e vinte e dois 
de Atendente Judiciário; · 
, V - na 5.• Região: cinco cargo• de Juiz 

t:o Tlabalho Pres!d.onte de Junta;·. três car- . 
g~ de Julz do. Trabalho Substituto; dez 
funções de Voga!; cinco cargos em comls-
: .io de Diretor de Secretaria; cinco cargo.•J" 
de ·Técnico Judici"-rto; cinco cargos de 0!!­
clal de Justiça Avaliador; dez cargos de 
Aux!Jlar Judiciário e dez de Atendenb Ju-
ciciárlo; ~ 

VI -~- na 6.• Região: um cargo de Juiz do 
'l'rabaiho Pres\dente_de Junta; duas funções 
do· Vogal; um cargo em -comissão de D!re­
'::r de S~cretaria; um. ea.rgo de Técnico 
Judlciár)o; ·um cargo de Oficial de JusU­
ça Aval!ador; dois carg<Js de Aux!l!ar Ju­
diciário e dois de Atendcnte Judiclãrto; 

VU - na 7.• Região: um cargo- de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; duas 
funções de Vogal; um cargo em comi.szão 
-c.~ Diretor de Secretaria; um ·c.l.rgo d-e 
Técnico Judlc!ário; um cargo de Oll.c!aLde 
J"-'U:;a A\'>llaõor; deis cargo; de Atpdliar 
Judiciário e dois de. Atendente Judiciário; 

VIII - na n.• RegHo: dois carg<>s de Juiz 
. <lo 'Il"abal11o Pre.sl.dente de Junta; um car­
gn de Jui3 do Tra!;slh:l S:J:,3~itutc: quatro 
!uncõ-es de V{)lral: P,o!s cargos em comt.s­
~o v cte DiretQr- dé Secretai-fS.;- dois cafgos 

de Técnico Jud!clário; dois cargos de orl-
dal d·? Justlça Avaliador; quatro cargos 
de Auxll!ar Judiciário e quatro de Aten­
d·ente Judiciário; 

J.X - na 9.a R::"gião: ~ete cargQ.i de Juiz 
io Trabal11o Presldenle de Junta; quatro 
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c~rgos de Ju'z do Tranalho ·Substituto: 
· ouatorze funções _de Vogal; sebe cargos elll 
C·:,mis.:ão de Dl.retcr._ de· Secretaria; sete 
e:irgos de Técnico J~diclárlo; sete cargo~ 
de Oficial d_e Jmz!ça Aval!ador; quatorze 
<·argos de <\m;U!ar Jud'ciárlo e quatorze de 
A tendente· Judiciário. 

P:!.rágref'l único. P.ara cada exercente 
d>e runção de Vogal criada por esta Lei, .ha­
verá um Suplente. 

f.rt. Zl. As de~pesa:s: C(.lnl a execução da. 
vt~·.~en~zo L91 serão atendidas com dotações 
orçamentárias da Justiça do Trabalho ou 
cõm créditos. adicionais. 

Art . .22 •. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 23.· iRievogam-..e as disposições em 
contrário. 

Bra.sll!a, 19 de setembro de 1978; 157° da. 
Independência e 900 da. República. -
ERNESTO GEISEL - &rmando Falcão 

r 1s ComiSSÕI?S de Constituição e JUstiça, de Legis-
la(ào Social e de Finanças. 1 · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 36, de 1985 

(N~> 51/84, na Câmara dos Deputarlos) 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Islâmica do Paquistão, concluído em 
Brasflia, a 18 de novembro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 \' Fíca aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo du República Federativa do Brasil e o 
Governo du República Islâmica do Puquistào, concluído 
em Bra:-;íliu, :J I S de novembro de 1982. 

Parágr:.Jfo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
c~mgres_s_o Nacional quaisquer atos de que possam resul­
tar revisão deste acordo, bem como aqueles que se desti­
nem a estabelecer ajustes complementares. 

Arl. 2~> Este decreto legislativo entru em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 85, DE 1984 

Excetei:ttíssimOs Senhores Membros do CongressO Na­
cional: 

De conforfnidãde com o disposto no art. 44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada c9nsidcruçào de Vossas_ E_x.celências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo Co-_ 
mercial entre o Governo da República. Federativa do 
Brasil e o Governo da República Islâmica do Paquistão, 
concluído em Brasíliu, a 18 de novembro de 1982. 

Brasilia, 21 de março de 1984.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAOC~ 
l/DAljDOC/DPL/058/830 (846) (E29), DE 19 DE 
MARCO DE 1984, DO MINISTÉRIO DAS RE~ 

LACQ_I;S EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
Presidente _da .República 
Senhor Presidente, 

Tenho a hOnra de submeter à consideração de Vossa 
bcelCncia o anexo Acordo Comercial, concluído com o 
Governo da República Islâmica do Paquistão em 18 de 
novembro de 1982, em Brasília. 

2. A celebração do rnenci:onudQ instrumento jurídico 
teve como objetivo fortalt:cer e diversificar o comércio 
e;otre o Brasil e o Paquistão, no contexto dos esforços 
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brasileiros de aproximaÇãO com Os países asiãttcos por 
meio do adensamento das relações bilaterais. 

3._ Para alcançar tais propósitos, o Acordo contem­
pla, além dos meios tradici0il3.is, faVoreCimeilto de ope­
rações e entendimentos a,_ C!J.Tto -e longo pra_zb)i entre em­
presas, concessão de licenças de imp9rtação e expor­
tação, e a cláusula de nação mais favorecida - outros 
instrumentos de agilização do comércio, tais como; in­
centivo das Partes Contratantes a visitas einpresariaiS e. 
reaJiza.ção.de feiraS e exposições em ambos os países. 

4. Particularmente importante é o disposto no Arti­
go IX, que institui Comissão de Representantes, cujas 
reuniões serão realizadas alternadamente no Brasil e no 
Paquistão, sempre que as Partes assim estimem neces-­
sário. Incumbe à Comissão velar pelo fiel cumprimento 
do Acordo, resolver problemas pendentes e considerar 
propostas que visem à expansão e diversificação do co­
mércio bilateral. 

S. Trata-se de Acordo que atende plenamente aos in­
teresses comerciais convergentes do Brasil e do Paquis­
tão, motivo pelo qual permito-me submeter a Vossa Ex- -
celência ci anexo ~projeto de Mensagem ao Congresso 
Nacional, a fim de que o_ referido ato internaciOilal sejã.­
enc-.J.minhado à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. --- Ramiro Slllaiva Gp;erreiro. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA ISLÂMICA DO PAQUISTÃO 

O Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República lslàmica do_ Paquistão,_ re­

presentado por seu Presidente, 
Desejosos de desenVolver, estender e fortalecer ?.s re­

lações comerciais entre os dois países com base na Igual­
dade e benefício _mútuo, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes, de conformidade com as leis, 
normas c procedimentos em vigor em seus respectivos 
países, tomarão todas a:S medidas neces~árias_ para facili­
tar, fortalecer c div_ersificar o comércio entre os dois_ paí­
ses. 

ARTIGO 11 

Com vistas a_ut_i_ngir os obfetiv_os menc_ionados no Ar­
tigo I do presente Acordo, ambos os Governos encoraja­
rão empresas e organizações importantes de seus_ respec­
tivos países a examinar a possibilidade de entendimentQs_ 
a curto e longo prazos, e, quando necessário, a coricluir 
tais contratos, medhmte consentimento rnútuq, 

ARTIGO 111 

Ambos os Governos comprometem-se a cone(:d~r __ li­
cenças de importação/exportação sempre que neces­
sário, de conformidade com as leis_~ regu_[amentos em v~­
gor em cttda país. 

ARTIGO IV 

Ambos os GovernÕs conceder-se-ão mutuamente em 
suas relações comerc;ia,is, tratamento de nação ~ais favo­
recida, de conformiQ.11de com as_ dLsposições ~ decisões 
do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GA "[T). _ 

ARTIGO V 

Com vistas à concretização dos objetiv_os previst<?_~ 
neste Acordo, cada Governo. encorajará e facilitará, a 
realiza~ão- de visitas de empresários e delegações empre­
sariais, _b_cm como a r:ealização, em seu território de fet­
rus de comércio. e exposições a cãfgo de empresas e orga­
nizações da outra Parte, d_e_ conformidade com as_!eltt. e. 
regulamentos vigente no país. 

ARTIGO VI 

Todos os pagamentos e encargos referentes ao comér­
cio entre oS dois países-·eretuar-se-ão em moeaa lfVr_e-
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mente conversível, de conformidade com as normas vi­
gentes em _cada pafs. 

ARTIGO VIl 

Os bens exportados de uma à outra Parte Contratante, 
no_s_termos do presente Acordo, serão de origem da Par­
t_e exportadora para consumo no território da Parte im­
portadora. Tais bens não sei"ão reexportados pãra terCei-
ros países. --

ARTIGO VIII 

Os preços dos bens comercializados no_ âmbito do pre­
sente Acordo serão" _determinados. com ba,se ~os preços 
do merCãdo mundial. 

ARTIGO IX 

L Cô;,;- visias à concretizaçãÕ- das meiaS· e-ObjetiVOs 
do presente Acordo, as Partes C6tltr-atantes instituirão 
uma Comissão de- representantes;-designados pelos res­
pectivos Governos.-

2. A Comissão reunir-se-á alternadament.e no Brasil 
e no Paquistã~. sempre- que. as~Partes julgarém ·neCes­
sário. 

3. A Comissão deve~á; .. _ _ _ _ . _ 
a) analisar a implementação do previsto no presente 

Acordo; 
b) examinar e recomendar medidas para a solução de 

problemas que possam surgir durante a implementação 
do presente Acordo ou no curso do desenvolvimento das 
relaÇões comerciaiS entre os dois pãíSes; 

c) considerar propostas apreseritadas por qualquer 
das Partes Contratantes, no âmbito do presente Acordo, 
com vistas à maior expansão -e diversificação do comêr­
cio entre os dois países. 

· -~-ARTIGO X 

Sujeita ao desenvolvimentQdo comércio e_suas conse­
qüentes necessicfades, serã _dada preferência, para o 
transporte dos bens comercializados, a navios debandei­
ra dos dois países. 

ARTIGO XI 

Cuda uma das Partes Contra_tantes notificará a outra 
da conclusão das_resp~t.ívas formalidades constituci_o­
n<US necessárias à aprOvação do presente Acordo, o qual 
entrará em vigor 30 (trinta) dias a contar da data da se­
gunda notificação. 

1. O presente Acordo terá vigência por um período 
de 3 (três)_ a.nos, automaticamente renovável por perío~ 
Otls igu_ais c sucessivos, a menos que uma das Par~~ noti­
fique a outra, com uma antec;edência mínima de 3 (três) 
meses da data de expiração do período de validade, de 
sua decisão de_ terminá-lo. 

Feito em Brasília, aos I 8 dias do mês de novembro de 
1982, em dois exemplares originais nas linguas portugue­
sa e-inglesa, sendo ambos os textos igualmente autênti­
cos. 

P.;I_Q GQverno da República Federativa do Brasil: Ra­
õiil-o Saraiva Guerreiro. 

Pelo Presidente da República Islâmica do Paquistão: 
S.M.Á. Kíiairi. 

(-Ãs Comissões de Relações Exteriores e de Econo­
mia) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 37, de 1985 

(N"' 91/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o Acordo entre o Governo da República 
Feder3tiva do Brasil e a Organização das Nações 
Unidas -para o funcionamento do Escritório em 
Brasília da Comissão Econômica para a América La­
tina, concluído em Santiago, Chile, em 27 de julho de 
!984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Fica aprovado, com ressalva, o texto do 

Aco_rdo entre o Governo da República_ Federativa do 
sr~;sTl e a óigarfiÚçãd daS_ NiçõeSUOldaS para o funcio- . 
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numento do -Escritório em Brasília da Comissão Econô­
mica pÚa a Amêrica Latina, concluído em Santiago, 
Chile, em 27 de julho de 1984. 

Parágrafo ~nico. A ressalva é relativa à seguinte éx-· 
pressão, constante no· art. V do Acordo: 

"Não obstante, tais gastos poderão ser parcial­
mente cuSteados por Contribuições de instituições 
brasileiras com as quais a CEPA L mantenha convê­
nio para a prestação de cooperação técnica." 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de_ sua publicação. 

MENSAGEM N• 375, DE 1984 

Excelentíssimós Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com _o disposto no art. 44, inciso I, 
·da Constituiç_ão Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado de Relações Exteriores, o texto do Acordo entre 
o Governo_ da Rep_úblíca Federativa do Brasil e a Orga­
nízaÇã(> das Nações Unidas para o FunciOnamento do 
Escritórío em Brasília da Comissão Econômica para a 
Amêiicã Latina, concluído em Santiago, Chile, em 27 de 
julho de !984. 

Brasília, 16 de outubro de 1984 . ....__João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DNU/DAI/DPC/236/921 (008}, 

(B46) DE 15 DE OUTUBRO DE 1984, DO 
· MINISTIO.R!O DAS RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o S_enhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo. 
Presidente da República, 
Senhor Presídente, . 
Tenho a --hOnra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o anexo Acordo entre O Governo da 
RepúbfiCi Federativa do Brasil e a Organi-zação das 
Nações Unidas para o Funcionamento do Escritório eni 
Brasíliu da Comissão Econômica para a Amêrica Latina 
(CEPA L), concluído em Santiago, Chile, em 27 de julho 
de 1984. · ~ 

2. O início do funcionamento ___ do _Escritório -em 
Brasília data de 1977, concomitantemente aO fe_cham_enc 
to do Escritório no Rio de Janeiro. Para tanto, desde 
css<~ época, a CEPAL firmou dois Convênios com a 
IPE/\jSEPLAN tendo por objetivo a prestaÇão de coo­
pemçào técnica. No primeiro Convênio (1977 a 1981) 
inciui<Hie entre_as funções do Escritório, a de "represen­
tar o sistema CEPAL no Brasil"; no segundo (1981 a 
1984), essa disposição foi suprímída, por ter sido consí~ 
deradu inadequada aos limites e objetivos de um ínstru~ 
menta de prestação de cooperação técnica. 

3. A celebração do referido Acordo de Sede vem dar 
suporte jurídico às atividades da CEPA L no Brasíl. Pot 
intermédio desse Acordo fica reconhecida a representati~ 
v idade do Escritório da CEPALjunto ao Go_verno_brasi~ 
leiro, delimita-se a área de abrangência de suas ativida~ 
des e conferem-se, formalmente, direitos, privilégios e 
imunidades aos funcionários_ do Escritório e aos técnicos 
de peritos estrangeiros cOntratados para prestar co-ope­
ração técnica no Brasil. 

4. -O- documento a ser assinado com a CEPAL 
m"àntém~se dentro doS- pãdrões dos acordos de sed~ qUe-o 
Brasil tem assinado com OfganismOS~ fn-túnacionã}S;Oe 
que a FAO é o exemplo mais re&!nte. Importa ressaltar 
que a assinatura .do instrumento não -obríga o Governo 
brasileiro a qualquer contiibuição financeira à Comis.~ 
são. 

5.- Terido em vista o interesse do Governo brasileiJ:Q 
e da CEPAL em regulamentar o funcionamento e are~ 
presentatividade do Escritório da Comissão em Brasília, 
permito-me submeter a Vossa Excelência o anexO Proje~ 
to de Mensagem ao Congresso Nacional, a fi-m de que o 
ato internaCional em pauta seja encaminhado à- apre~ 
ciaçãcr ao- Poder Legislativo. -
- Aproveito a -oportunidade para renovar a VOssa Exce-.­

l~ncia, Senhor Presidente, os protestos do meu miís PrO~ 
fundo -respeitO. - Ramiro Saraiva· Guerreiro. 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÜ!ILICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E A ORGANIZACÃO 
DAS NAÇ0ES UNIDAS PARA O FUNCIONAMEN­
TO DO ESCRITÓRIO EM BRASILIA DA COMIS­
SÃO ECONOMICA PARA A AMflRICA LATINA. 

O Governo da RepUblica Federativa do Brasil e 
A Organização das Nações Unidas, através da Comis­

são Econômica para a América- Latina (CEPA L), 
Desejosos de dar continuidade a iniciativa-de coope­

ração de interesse do Governo brasileiro nas âreas de 
competência e atuação indicadas nos programas de tra­
balho da CEPAL, 

acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

A Comissão Econômica pará a América Latina e os 
Úrgàos a ela ligados - Instituto Latino-Americã.no- de 
Planificação Econômica e Social (ILPES) e Centro 
Latino-Americano de Demografia_(CELADE)- serão 
representados junto ao Governo ·-brasileiro pelo Escri­
tório da CEPAL em Brasília. 

ARTIGO li 

O Escritório da CEPA L em Brasília executará ativida­
des de pesquisa, treinamento de recursos humanos e ou­
tras modalidades de cooperação no campo do desenvol­
vimento'econômico e social, em cumprimento a progra­
mas e projetos previamente acordados com os órgãos 
competentes do Governo brasileiro. 

ARTIGO III 

A direção e a administração das_atividades do Escri­
tório da CEPAL em Brasilia caberão ao Diretor do Es­
critório, designado pelo Secretário Exec~tivo da Comis­
são Econômica para a América Latina. 

ARTIGO IV 

O Escritório da CEPA L em _Brasília, seus funcióriários 
internacionais e os peritos e técnicos estrangeiros contra­
tados para trabalhar na execução das atividades previs­
tas no artigo 11 gozarão dos direitos, privilégiáS e imuni­
dades estabelecidos na Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo De­
creto n9 27.784, de 16 de fevereiro de 1950. 

ARTIGO V 

A Comissão Econôni.ica pã.ra a América Latina será 
responsável pelos gastos decorrentes do funcionamento 
do_ Escritório em Brasília. Não obstante, t;:tis gastos po­
derão ser parcialmente custeados por contribuições de 
instituições brasHeiras com as_quais a CEPAL mantenha 
convênio para a prestação de cooperação técnica. 

ARTIGO VI 

O presente Acordo entrará em vigor na data em que a 
Organização das Nações Unidas, através da CEPAJ., 
acusar o recebimento da notificação do Governo de que 
o Acor_do foi aprovado segundo _as normas constitucio­
nais br<:~sileiras. 

ARTIGO VII 

Emendas ao presente Acordo poderão ser propostas 
por qualquer das Partes. Qualquer emenda, desde que 
mutuamente concertada, poderá ser efetuada por troca 
de notas e entrará em vigor n-a data em que a Orgarii~ 
zaçào das Nações Unidas, através da CEPAL, acusar o 
recebimento da notificação-do Governo de que a emenda 
foi aprovada segundo as normas constituciona.i_s_brasileí~ 
ras. 

ARTIGO VIII 

O presente Acordo poderá ser terminado por acordo 
mútuo ou mediante denúncia, efetuada por escrito, e 
com antecedência mínima de um ail.o. 

ARTIGO IX 

O presente_ Acordo é assinado em dois_ o_riginais, em 
português e inglês, sendo ambos os textos igualmente au~ 
tênücos. 

Santiago, Chile, 27 de julho de 1984. 
Pelo Governo da República FederatiVa do B_rasil. Ra­

miro Saraiva Guerreiro. 

DIÁRIO DO CONGR.ESSO NACIONAL (Seção 11) 

Pela Organização das ~ações Unidas: Enrique V. In­
gleslas. 

AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT 
OF THE FEDERA TIVE REPUBLIC OF BRAZ!L 
ANO THE UNITED NATIONS ON THE FUNC­
TIONING OF THE BRASILIA OFFICE OF THE 
ECONOMIC COMMISSION FOR LATIN AME­
RICA 

The Government o f the Federative Republic o f Brazil 
aild 
The United Nations throagh the Econ01:nic Commís­

sion for Latin America {ECLA), Desiring to give conti­
nuíty to co~operation activities which are of interest to 
thc:: Brazilian Government in the arcas of competence 
Uád operation setforth in_ the programmes of Work of 
ECI,.A, Agree to the ~oUowing_: 

ARTICLE I 

Thc EcOnomic Çommission for Latin America!l and 
-the organs affiliated to it - the Latin American lnStitute 
for Economic and Social planning (ILPES) and the Latin 
America_!l Demographic Center (CELA DE)- shall be 
representend vis-à-vis the Brazilian Goyernrnent by the 
EÇLA office at Br_asilia. 

ARTICLE li 

Thc ECLA QfriCf: at Br3smã shaH_ carry out research 
activities, training of human resources and other forms 
o f co-operation in the iield o f economic and social deve­
lorment in pursuance of programmes and projects pre­
viousty agrccd upon with the competent organs of the 
Brazilian Government. 

ARTICLE III 

Thc Director o f the Office, who shall be appointed by 
t_he Exec:utLve Secretary uf the Economic Commission 
for Latin Amcrica,_shall be responsib!e for the manage­
mcnt and administration of the activities of the ECLA 

- DTiice aCBrasma·. 

ARTICLE IV 

The E.éLA Offic~ at Brasilia, its 'iTitef.naÚÕnai staff 
members and the foidgn experts and technicians recrui­
ted work on the activities referred to in Article 11 shall 
enjoy the-rights, privileges and immunities laid_down in 
the C_onv~ntion on the Privileges and Immunities of the 
United Nations, promulgated by Decree n'i' 27.784 of 
february 16th, 1950. 

. ARTICLE V 

The Economic Commission for Latin America shall be 
rcsponsible for the operating costs of the Brasiliã Office. 
Nevertheless, those costs may be partty defrayed by con­
tribuitions from Brazilian institutions with which 
ECLA has ooncluded agreements for the provision of 
technical co~opcration. 

ARTICLE VI 

This Agreement shãll enter into force on the date on 
wh~ch the United Nations, through ECLA, acknowled­
ges "'receipr o f the notífication by the Government that 
the Agrecment has been approved in accordance with 
Bmzilian constitutional pro"isions. -

ARTICLE VII 

Amendments to this Agreement may be prOposed by 
either of the Parties, Any amendment on which there is ,., 
motuat a_greement may be effecetd by exchange o f notes 
and shall enter in to force on the date on which the Uni- . 
ted Nations, through ECLA, acknowledges receipt ofthe 
notification by the Government that the amendment has 
been approved in accordance with Brazilian constHutio­
nal provisions. 

ARTICLE VIII 

Thís agrcement m.ay be terminated _fll' mutual _ag_~ee­
mcnt ar by denunciation in Writing with at least one 
year's notice. 
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ART!CLE IX 

This A?reem~nt is signed in duplicate, in Portuguese 
and Enghsh, bemg both texts equally authentic. 

Santiago, Chile, 27 Jlily 1984. - -
For The Governmeitt Of the Federative Republic of 

Brazil: Ramiro Saraiva Guerreiro. 
For the United Nations: Enrique V. Ingleslas. 

-. (Às Comissões de Relações Extertores e de Econo-
mia.) 

PARECERES 
PARECERES 

N•s 1.132, e 1.133, de 1985 

PARECER No 1.132, DE 1985 

·Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
47, de 1985 (GG 1.050/85, na origem), do Senhor 
Governador do Estado ~o Maranhão, solicitand_9 au­
torização do Senado Federal para contratar opefação 
de empréstimo externo, no valor de USS 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares 
-,merlCanos), ··destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele Estado. 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O Senhor Governador do Estado do Maranhão, na 
forma do art. 42, item IV, da Constituição, ·solicita ao 
Senado Federal a necessária autorização para contratar 
o-p-eração -de crédito externo no valor de USS 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares ameri­
canos), destinada a financiar a liqüidação dos compro­
missos externos existentes e ve"ncíveis em 1985. 

O pedido vem acompanhado dos seguintes documen­
tos: 

l. Lei Estadual n9 4.096, de 12-10-79, publicada no 
Diário Oficial dq Estido--dé 15~10-1979; 

2. Lei Estadual n9 4.627, de 15-5~85, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 20-5~85; 

~. Avisos SEPLAN n's 685, de 7~11-85 e 785/85, de 
31·5·85: ... 

4. Credenciamento BAC.EN/FIRCE n'i's CREDE 
.85~4I6, deJ3·II-85; 

5, Exposição de Motivos n9 276, de 20- t l-85, do Mi­
nistro da Fazenda; 

6. Despac~o aprobatório do Ex.celentíssimo Senhor 
Presidente da República, publicado no Diário Oficial da 
União de 26-t 1-85; 
-'7. Documentação exigida pela Comissão de Fi­

nanças _do Senado Feder;al. 
Pela documentação apresentada, constata-se que a 

operação em tela servirá para equilibrar as finanças da­
quele Estado, no que diz respeito aos compromissos 
vencíveis em 1985, em moeda estrangeira. 

No mérito, o financiamento de_obrigações financeiras 
dos Estados com novas operações de crédito externo tem 
sido um dos poucos mecanismos que dispõem essas uni­
dades para continuarem implementando os seus progra­
mas Q_e trabalho sem prejudicar as atividades básicas e 
essenciais às suas populações. 

Portanto, à vista do reconhecimento da prioridade da 
presente operação pelá Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República e levando em 
conta ql!-e esta Casa tem se manifestado favoravelmente 
em todos os Ca.sQs- de empréstimos de" rolagem de dívida, 
SOmos pelo acolhimento do pedido nos termos dos se­
gúíntes: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NY 166, de 1985 

,t\l,ltQ~~a_ ~- Ç~ove~no_ do Est!ldO_ ~o M~ranhão_ a rea­
l_jzar operação de empréstimo externo, no valor de 

__ ;.,:J;_SS ~7 ,0~0,000.00 (quarenta e sete milhões de ~óla­
res norte~americanos) deStiOadil ao re-financiamento 
dos compromissos externos existentes e vencíveis em 
1985. 

O Senado Federa] resolve: 

A~t., lt. É~ Governo -do Estado do Marã:nhão auto­
rizad~ a realizar, com a garantia da União, um:i !Jpe-, 
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ração de empréstimo êxterno no valor de USS 
47,000,000.00 (quarenta c sete-milhõ_es de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo fmanciador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fã.zellda e_do Banco Central 
do Brasil, destinada a fmanciar a liqüjdação d9s_c_om­
promissos externos existentes, vencidos e venciveis em , 
1985. 

Art. 29 A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Pode_r Executivo Federal, inclusive o e~ame das 
condições creditícias a ser efetuado peJo Ministério -da 
Fazenda em artic1,1lação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. {9, item 11, do Decreto n974.157, de6 
de junho de 1974, obedecidas as dem~is exigências dos 
órgãos encarregados daex.ecução d_a política econômico­
financeira do Governo _Federal, e, ainda, o disposto nas 
Leis Estaduais n9s 4.096, Ue 12-10-79 e 4.627, de 15-5-85, 
autorizadoras da operação. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor_ na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Alexandre Costa, Relator­
José Lins - Marcelo Miranda - Carlos Lyra - HeM~ 
di o Nunes (contrário}--Roberto Campos- Cid Sampaio 
- Américo de Souza. 

PARECER No 1.133, DE 1985 

Da Comissão de Constitqição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n"' 166, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que "auJ:oriza o Governo do Maranhão 
(MA) a realizar operação de empréstimos externos, 
no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e·sete mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinados ao 
programa de refinanciamento da dívida externa da­
quele Estado". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente projeto de resolução, da _Comissão de Fi~ 
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare-_ 
cer sobre o Oficio "S" n9 , de 1985, autoriza o Go­
V!;mO-do Estado_ de Maranhão WA_)_ª_®nttªtaLemR!:.~_s­
timo externo, no valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e 
sete milhões de dólares norte-americanos), destinado ao 
programa de re"nrianciarilento da dívida externa daquele 
Estado. _ -"'"' . 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

IV- autorizar empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

O processo estâ instruí!io com todos os docu.m_en~os 
que habilitam conhecer, perfeítamente,- a operaÇão, os 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como os 
instrumentos legais exigidbs pelo Regimento Interno do 
Senado Federal. · 

O mêrito da matéria foi apreciado pela Comissão de 
Finanças que concluiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritário e a situação das fi­
nanças do solicitante que o obriga a recorrer ao nt~!lÍS­
mo do endividamento para poder implementar os seus 
programas de governo sem prejudicar as atividades bãsi­
cas e inadiáveis. 

Assim, verifíca:.:se que a propOsição foi elaborada corf­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es~ 
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaro_iphamento fa~ 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões. 29 de novembro de 1985. -
José Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio GueiroS;Relà­
tor - Hehídio Nunes (contrário)_-~_ivald~_Machado -
José Lins- Nelson Carneiro- Lenoir Vargas- Rober~ 
to Campos. 

PARECERES 
N's 1.134 e 1.135, de 1985 

Parecer n9 1. 134, de 1985 

J)a Comissão de Finanças, sobre o Ofício "S'' n9 
39, -de 1985, do Senhor Governador do Estado da Pa­
raíba, solicitãndo a modificação da redação da Reso­
lução n"' 120, de 5 de dezembro de 1984, do Senado 
Federal, que "autoriza o Governo do Estado da Pa­
raítla a realizar operação de crédito externo no valor 
de USS 15,100,000.00 (quinze milhões e cem mil 
dólares norte-americanos'_'_): 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Nos termos do art. 42, (tem IV, da Constituição, o Se­
nhor Governador do Estado.da Para[ba solicíta· aoJ)en;.t­
do Federal a modificação da redação do artigo 19 da Re­
solução, de 5 de dezembro de 1.984, que "autoriza o Go­
verno do Estado da Paraíba a realizar operação de em­
préstimO externo no valor de USS 15,100,000.00 (quinze 
milhões e cem mH dólares), destinado à liquidação dos 
compromissos existentes e vencíveis etri 1984 e 1985". 

Esclarece_o mandatário paraibano que o referido arti­
go [9 estabeleceu um cronograma-contratação para 
19!:!4, no montante deUS$ 4,700,000-.00 (qUatro milhões 
e setecentos mil dólares) e, de USS 10,400,000.00 (dez 
milhões e quatrocentos mil dólares) para 1985. E que, 
devido a exigíiidade de tempo, não foi possível contratar 
a P<lrcela referente ao ano de 1984. 

O pedido, em questão, se enquadra em casos análogos 
que tem merecLdo a acolhida da Casa, até mesmo porque 
trata-se de matéria já autor_izada e que não importa em 
nenhuma obrigação aCessória para aquele Estado. -

Assim, no que pese os efeitos danosos que poderá ficar 
sujeito essa unidade da federaÇão, em função dos encar­
gos financeiros da operação, opinamos pelo acolhimento 
dQ pleito, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No J67, DE 1985 

Modifica a redação da Resolução n9 120, deSde 
dezembro de 1984, do Senado Federal, que "autoriza 
o Governo do Estªdg da PªrDiba a_ realizar _operação 
de empréstimo externo no valor -de USSi 
15,100,000.00 (quinze milhões e cem mil dólares), 
destiriado à liquidação dos compromissos existentes e 
vencíveis em 1984 e 1985". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O artigo \<?da Resolução n9 1~0, de 5 de de­

zembro· d~ 1984, passa a vigorar com a seguinte redação~ 

"Art. (9 É o Governo do Estado da Paraíb;:s. 
autorizado a realizar, com a Gai"antia da União; 
uma operação de emprêstimo externo, no valor de 
USS -15,100,000.00 (quirize milhões e cem mil dóla­
res norte-americanos) ou ·o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado, destinada à liquidação de compromis.­
sos externos já existentes e vencíveis em 1985.'-' 

Art. 29 Esta Reso(Üção entra em vi&or -na:- d~ia de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1985.- Lo;­
manto Júnior, Presidente- Helvídlo Nunes, Relator­
Marcelo Miranda - Alcides Saldanha -Cid Sampaio­
Américo de Souza - Alexandre Costa - Carlos Lyra ___.. 
José Lins- Roberto Campos. 

PARECER 
N9 1.135, de 1985 

Da Comissão de Corisütuição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 167, de 1985, da Comlssio 
de Finanças, que "modifica a redação da Resolução 
n9 120, de 5 de dezembro de 1984, do Senado Federal, 
que "autoriza o Governo do Estado da Paraíba a rea­
li.zar opera~ilo de empréstimo externo no valor de 
US$ 15,100,000.00 (quinze mDbões e cem mll dólares 
norte-americanos), destinado à liquidação dos com­
promissos existentes e vencíveis em 1984 e 1985". 

Relator: Senador Roberto CampOs 
O presente ProJeto de resolução, da Comissão de Fi­

nanças do Senado Federal, como conclusão de seu pare-

Dezembro de 1985 · 

cer sobre o Oficio "S" nQ 39, de 1985, modifica a redação 
do art~ J9 da Resolução n9 rzo; de 1984, do Senado Fede­
ral, a fim de possibilitar que o art. {9 da Resolução n9 
120, de 5 Qe dezembro de 1984, passe-a vigorãr com a se­
guinte redação: 

-"Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba 
autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de emprêstimo externo, no valOr de 
US$ 15,100,000.00 (quinze milhões e cem mil dóla­
res norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financeiro a ser 
indicado, destinada à liquidação de compromissos 
externos jâ existentes e vencíveis em 1985." 

O pedidO foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV do art. 42, da Constituição Federal e o processo 
dSi~ 'ínstruído_ coiTitOcióS OS 'docUmentos qUe habilita111 
c0n])ecer- perfeitamente a operação, objeto da autOri­
zação~ bem como, dentro do prazo de validade exigido 
pefa feiiSiaç~o pertinente. -

Ante o exposto, verifica-se que a proposição foi elaho~ 
rada consoante as prescrições legais e regimentã1s aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favoiável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e têcnica legislativà. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Roberto Campos, Relator 
--=Hélio Gueiros- Nivaldo Machado- Nelson Carneiro 
- Alfredo Campos - Lenoir Vargas- Odacir Soares-
Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N•s 1.136 e 1.137, de 1985 

SObre o Projeto de Resolução nQ 75, de 1984, que 
"cria a Categoria Funcional de Adjunto de Seg!Jrança 
Legislativa e dá outras providências". 

PARECER No 1.136, DE 1985 
ria Coinissão de ConstituiçãO e Justiça 

Relator: Senador "MUtíns"""Fllhlf-

De iniciativa da Comissão Diretora, vem a exame des­
ta Comissão Projeto de Resolução, criando a Categoria 
Funcional de Adjunto de Segurança Legislativa e dando 
outras providências. 

A iniciativa visa colocar os Adjuntos de Segum.nça Le­
gislativa em situação dos Assistentes Legislativos, favO­
recidos, que foram, com a criação da Categoria de Ad­
junto Legislativo. 

Destaca a Proposição que à nova Categoria Funcional 
são inerentes atividades de nível superior, vinculadas à 
segurança da Casa, a q_ue corresponderão os valores de 
referências das respectivas classes, previstos na escala de 
nível superior (NS) e, que nas classes .. Especial", .. B" e 
"A" serão aproveitados os atuais Agentes de Segurança 
Legislativa, distribuídos, do maior para o menor nível, 
em acordo cOm o seu atual posicionamento funcional. 

Estabelece, mais, o Projeto que servidores pertencen­
tes a Categoria Funcional diversa da de Agente de Segu­
rança Legislativa que, até a data da entrada em vigor da 
Resolução, estejam há mais de I (um) ano, prestando_ 
serviços na função de segurança e que, por meio de re­
querimento; no prazo de 60 (sessenta) dias, serão apro­
veitados na Categoria Funcional de Adjunto de Segu­
runça Legislativa, por transposição, mediante Ato da 
Comissão_ Diretora da Casa~ 

Prevê âíniciativa, ainda, que a lotação dos cargos 
tra-nspostos será feita. obedecendo-se à correspondência 
dos valores de referências de vencimentos na Categoria 
de origem e, na sua ínexistência, na menor Referência da 
Classe .. A" da Categoria Funcional de Adjunto de Segu-
rança Legislativa. ' 

Considerando que o Projeto beneficiará de forma ge­
nérica os Agentes de Segurança Legislativa; e que corri­
girá distorções existentes no escalonamento da Categoria 
Funcional, de forma a elidir o grande distanciamento en­
tre os Agentes de Segurança Legislativa e os Inspetores 
de Segurança que, na prátléa, exercem atividades'igual; e 
não ~xistindo óbices quando ao aspecto juridico-
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constitucional, somos, no âmbito desta Comi~s~o, _pel;;t 
aprovuçüo do Projeto. 

Sala das Comissões. em 2 de sctemJJrQ .de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente. -Martins Filho, Relator. 
- Nelson Carneiro - Alfredo Campos - Odacir Soares 
- Moacyr Duarte~ Hêlio Gueiros- Nivaldo Machado 
- Américo de Souza. · 

PARECER N' 1.137, DE 1985 
D~ Comissã_o de Finanças 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Apresentado pela Comissão· Dir~tQ_ra, o presente Pro~ 
jcto de Resolução objCtiva criar a Categoria Funcional' 
de Adjunto de Segurança Legislativa, intermediária: en~ 
trc a Categoria Funcional de Agente de Seguranca Legis~. 
btiva e a de fnspetor de SegUrança Legislativa, integrada 
no Grupo-Atividade de Apoio Legislativo Código SF­
AL -NS. 

Nos termos do art. 2? do, ProjetO.-aÇls _ocupantes de 
C.1tegoriu Funcional, que sC intentã .cJiar, são-lriCrentes. 
as atividades de nível superíor alí pfêVistaS. 

De acordo com a Justificação, a finalidade.essencial 
do Projeto sob t;xame ~a de colOcar os Agentes de Segu­
rança Lcgislativã. em situação de igualdade com a do~ 
Assistentes Legislativos, os quais, pela Resolução n'i' 63, 
de I 983, foram beneficiados com a instituição ·da Cate-­
goria de Adju_nto Legislativo. _ · · 

A sililação inclhar se justitiC8 cjuand0-ú= con-Sfãt:8.,o' 
grande distanciamento entre os Agentes de Segr.iraiiça 
Lcgisluti\'.1 e os lnspctores de S~gur<mçu, o que, exata­
mente; cnseja a criação da categoria intermediáría aqui 
proposta, · 

No. âmbito da competência desta ComiSSão Olio __ há o 
que objetur. . 

Ante o exposto, somos. Peia aprovaÇão ·-d-o preSente 
projeto de rcsoluçUo. 

Saiu das Comissões, em 26 de n'ovembro de 1985, -
Lomanto .Júnior, Presidente:_ Alexandre êosta, Relator 
-Marcelo Miranda- Jorge Kalume- Jaison Barreto 
- Carlos Lyra- César Cals- Cid Sampaio- Roberto 
Campos. 

PARECER 
N• 1.138, de 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura, 
sobre o Projeto ·de Lei da Câmara n"' 93, de 1985. 

(o9 3.724-B, de 1984. na Casa de origem), que"dis~ 
põe sobre a conservação do Memorial de Juscelin-o 

K~bitscbek''. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O Projeto de Lei nl' 93, de 1985 (n~' 3.724_~8, de·l984, 
nu Câmara dos Deputados), apresentado pefo ilustre De­
putado João Hercutino, autoriza o Poder Executivo a to-. 
mar a medidas necessárias à--manutenção e conservação 
do Memorial de Juscelino Kubitschek, através da Fun­
dação Pró-~emória, do Ministério da Edu~~ão. 

Em sua justlficativ:i <> aOtô!' da pro_posiçãO·afirma que, 
.. Alguns anos após a sua inau.guração, verifícà-se que a 
receita df:corrent~_9<1_ cobrança de ingresso ê insuficiente 
para a preservação do Memorial em- toda a sua iti.teire-. 
za". Assim, cumpre que o Poder Público, a_eX~!_!!l...E:Io do. 
que ocorre em Outrç~ países_ do mundo, preserve e man-
tenha ugucle notável mausoléu. -

O projeto de lei erri exame é bªstante feliz em seus dis­
positivos, tanto por contribuir para· a presCrvaÇao da itie­
mória de um dos mais destacados es!adi~t.as nacionais, 
quanto por zelar por monumentO Tni]iai-da CapLÚll Fe­
deral. Para isso, indica o . órgão competente para a 
função, ou seja, a Fundaç.ãO Pi6-Memória·. Se~ndo ób­
vios e previsíveis os problemas de manutenção do mau­
soléu com busc nq r~ceita de in&rcssos, consideramos que 
o Projeto de Lei completa o problema com a solução 
correta. -

Assim, somos pela sua aprovação. . 
Sala das C_omissões, em 21 de nove_mbro de 1985, -

Gastào Müller, Presidente.- .Jorge Kalume, Relator. 
José Lins - Álvaro Dias - Nivaldo Machado. 
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PARECER 
N• 1.139, de 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Pro .. 
jeto de Lei da Câmara n9 119, de 1985 (Projeto de Lei 
~n"' 343-B, de 1983, na Casa de origem), que Hestabe~ 
Ieee normas sobre a utilização dos livros didáticos (! 

dá outras providências.,. 

R"éiatOr: Senador Jorge"-Ka"hime 

O Projeto de Lei da Câmara n"' 119, de .1983- (PfOjeto 
&I<:.i. n9 ·343-B, -de 19_83, na Casa de origem) estabelece 
que os liVro·s didáticos aâotadOs Pelos estabe[ecimentos 
de ensino de t <:> e 2~> graus deverão ser utilizados- durante 
o período mtnimo de três anos. Sendo. necessária alguma 
alteraç1ío: da·_ livro, está Sêrâ anexada pela escola. Em 
cas_o de n1lo observância da norma, estãbelecimentos de 
ensino -e editoras sujeitam-se a· Uma multa reajustável. 

-=~A- proposição em exame é .di&na dos maiores elOgiOs 
por abordar uma questão crucial ligada à democrati­
z:.tc1ío da educação. Dados obtidos junto a professores 
reve!urum que cerca de 90 por cento dos livros. efetiva­
mente disponíveis nas escolas são descartâveis. Nã.o bas­
tassem os custos já etevados do ma teria( escotar, das rou­
pa~, dos transportes e do próprio tempo dispendido na 
esco"la, os ·alu·nos pass~ram· a ser onerados, nos últimos 
:anos, por este item de luxo. Assiste-se ao paradoxo de 
um p:.lis em desenvolvimento, onde o acésso à educação é 
esca::so e desigual, ter que gastar seus minguados recurM 
sos em materiu! didático, rejeitado pelos próprios países 

·desenvolvidos. -

~RJ:.C:Cnt'einenie, o Decreto n~' 91.542~ de 19 de agosto de 
198_5, prOscreVe este m,od_elo.de ·obrado Progr~ma Na­
cionul do Livro Didático, esforço meritório no sentido . 
de ate-nder à rede escolar pública. Embora o Poder Públi­
_co, _Como grande comprador, tCOha condições de influen-__ 
ciar slirlificativamente o mercado, é necessârio·estabele­
cer normas gerais que minimizem o desperdício, como 
faz o presente __ Projeto de Lei. 
-- Exataffiente pelo seU mérito e pela importâilCia dO 
problema que aborda, a Proposição em estudo merece 
algumas contribuições para ampliar o seu alcance. Pri~ 
meiro, cllbc estabeleç:er rnais claram~nte que a responsa~ 
bi!idadç de alterar o livro didático não pode recair sõbre 
a escola. Até em virtude do respeito aos direitos autorais, 
tal ônus cabe-às editoras, podendo as mesmas fornecer as 
alterações através da escola. 

Segundo, qual uma rede que visa -a apanhar um núme­
ro muior de peixes, o Projeto pode ser esmerado no senti~ 
do de abranger também os chamados livros~cadernos. O 
orçamento dos alunos e suas famílias tem sido atingido 
nilo só pelas pretensas edições revistas, que se sucedem 
celeremente, mas também pela utilízação de obras que 
-~prcse~tam· espaços para o aluno opor suas respostas, 
!Olpedtndo o seu uso ulterior. Embora o dispositivo do 
Projeto ·em tela Implicitamente atinja este úpo de livro 
didático, _cumpre explicitar claramente que estas obras 
contraríam frontalmente os interesses do consumidor 
. •'ÃsSiiif Séh'do, nosSo Voto é favorável à aprovação do 
Y.rojeto de Lei da Câtn.<J.r:a nl' J 19, de 1985, com a adoção 
das seguintes emendas~- · · 

EMENDA N' I - CEC 

_ Acrescente-se ao art. !I' o seguinte: 
"Parágr~fo único. Os e_x.ercícioS que impeçam a uti­

ii:wçiío dos _.livros didâticos por outros alunos deverão 
·scr-ãpr6Sent<Jdos sob a forma di;: suplemento separado. 

EMENDA N' 2- CEC 

Dê,..se a seguinte redação ao art. 2'<': 
--:-'-~Ar~ ·2"'- _Sempre que se fizer necessária qualquer 

aJter.açao no livro didático, durante o prazo a que alude 
o ~aput do urtiga anterior, esta deverá ser fornecida pela 
cdttonl, pre_fercntemente através da escola, para 0 fim de 
sua anexaçao ao referido livro." 

.. ----oi__$:.~1~ d;.r.s Comíssões, 21 de novembro de 1985.- Gas­
tã_o Müller, Presidente,_ Jorge: ~alume, Relator -·José 
Lms - Álvaro Dias - Nivaldo Machado. 
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PARECER 
N• 1.140, de 1985 

Da Comissão de Transportes,. Comunica~ões ~ 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 
145, de 1985 tn~ 4.362~8, de 1984, na origem), que 
denomina usenador Nilo Coelho'' a rodovia BR-428, 
que liga Cabrobó a Petrolina, no Estado de Pernam~ 
buco. 

. Relator: Senador Luiz· Cavalcante 

O presente projeto, de iniciativa do ilustre DepUtado 
José Mo_ura, dá a deno_minaçào "Senador Njlo Coelho" 
à BR-428~-fodovia que-liga: Cabrobó a Petrolina, no Es~ 
tado de Pernambuco. 

Justificando a homenagem que_ se procura prestar ao 
homem público, cujo conceito junto aos seus çoncida~ 
dãos ê a ímagem perfeita, positiva e acabada do_ político 
voltado inteiramente aos _problemas de sua gente, do seu 
Estado, o ilustre propositor quer, também·, homenagear 
o Estado de_ Pernambuco, onde nasceu Nilo Coelho, 
onde teve sua formação, sua ação política, administrati~ 
va e empresarial, fatos que recomendam a ocupar lugar 
de destaque na historiografia pátria. 

Diz, ainda, o a11.!dido documento de justificação que: 

"As geràções de homens públicos que nos segui~ 
rem, terão, em Nilo Coelho, o exemplo pungente, 
eloqüente e mesmo inigualável de homem do inte­
rior que, pintado de sua simplicidade, ascendeu, 
com a mais elevada dig'nidade e eficiência, a altas 
funções politicas e administrativãs deste País­
continente, passando pela Assembléia Legislativa 

_do seu Estado, pela Câmara dos Deputados, por 
várias vezes, pelo Governo de sua"LJnidade Federa­
tiva, pelo Senado Federal, ond~ liderou a bancada 
do Governo e presidiu a Instituição. 

Como Presi(Íe;;te ctO~êàngr~_so. N~~ional, o valo­
roso pernambucanO se constituiu no mais lídimo, . 
autêntic_o_e liberal po[íttco de seu tempo, defenden­
do, sempre _com altivez e independê.tlcia, as prerro­
gativas e a soberania do Poder Legislativo, função. 
em que a morte o colheu, em plen~ luta na conquis-. 
ta dessa independência de que era ardoroso defen­
sor, interrompendo uma das mais belas e ex.pressi-· 
vas carreiras políticas de nossos dias. 

Foi sempre um bravo. Em todas as ocasiões que 
tais qualidades se faziam necessãrias, surgia como 
um- trovão. Autêntico, sincero, amigo, valorizava 

·sempre as coisas do espirito e. as virtudes humanas. 
Destarte, tinha, indistintamente, o respeito de to­
dos. 

A dímensão de um homem é medida pela sua de­
cisão nos momentos mais graves. Nilo Coelho, na 
espécie, foi sempre incomensurável, jamais decep­
cionou niriguém. 

Seu coração _não resist~u à força de sua bravura. 
Seus ideai_s, sua consciência cívica, suas aspirações 
em relação às necessidades do seu povo, traduzidos 
em sua luta diuturna, eram superiores ao quadro 
polítíco~econômico-social de sua época. 

SucúiribiU, é vefdaâe, Mas ~eixou o exemplo griM 
t.ante de respeTto à sua obra e, como sabemOs um 
Pais é fruto da obra de seUs fi.lhús, sobretuda·d;que­
les que ofereceram os maiores sacrificios à Pátria. 

Sua vida foi edific:ànte. QúalqUer jovem·póde Se 
mirar no seu ex.emplo, onde sô ex.iste grandeza rea­
lizações, respelto à- causa pública e amor ao se~ po~ 
vo, pelo qual sacrificou-se n'tt medida exata de sua 
devo_ção. 

Lego_u-nos .e)~.traordinário exemplo d~-~v~lução 
políüca, que s_e ex.trapola dos sertões. calcinantes 
para o palco político nacional, interpretando virtu­
des, sentilp~ntos, ang_ústias, aspirações e vicissitudes 
do povo brasileiro. · 

Era intrépido, ilnpetuoso, dinâmico, sensível. ca~ 
loroso, afetivo. Figura representativa de sua gente, 
acostumado .. aos desafios,. de ânimo forte_ e imbatí­
Vel, calcinadO pela seca e pelas agruras do sertão, 
cujas vicissitudes impregnavam o sangue que lhe 
corria nas veias. 
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Afirmou, ao atsú.mir a Liderança da Maioria, no 
Senado; 

.... A minha palavra continu_a impregnada das coi­
sas de minha região. Nasci e cresci na minh~a_ distan­
te Pctrolina, vendo e ouv_indo _o correuii!.S ãguas do 
São Francisco,_ o decantado_ rio de un_idade nacio­
nal. Das reminisCências de infância ou desta :rribu-, 
na do Senado contemplo a Pãtria com um mesmo 
sentimento, o de sua indestrutível unidade." 

FÕf homem dotã"do de ampla viSãO dÕs Proble­
mas do País e do mundo, profundamente cônscio 
dos valor_es e intimamente integrado na vida da Re­
gião que representava e na vida nacional e universal. 

Hâ figuras humanas fadadas a estar permanente­
mente em nossa imaginação, como se nascidas Com 
o privilégio de viver numa dimensão especial, onde 
somos forçados a reconhecer sua predestinação tér­
rena, deixando-nos o rastro i"ndelêvel de sua salutar 

, imagem gravada positivamente numa permanente 
· contribuição para sedimentar Os valores humanos. 

Mostrou, Nilo Coelho, com todas as letras e de_ 
forma eloqüente, em gesto extremamente dramáti­
co, que o dirígente máximo do Congresso N acionai 
deve ter sempre voz. livre e independente., represen­
tando um poder escolhido deliberadamente pelo po­
vo, em sua ação constitucional suprema de escolher 
democraticamente seus representantes. 

Homem do sertão, a ele dedicou seus maiores .es­
forços e capacidade de realização, para solucionar e 
encaminhar questões seculares -como a seca e as 
vicissitudes do sertanejo. __ _ _ 

Os problemas do Nordeste, apesar de tudo, con­
tinuam desafiarido a capacidade das autoridades 
responsáveis do País, insolúveis e à espera de quem 
esteja à altura de resolvê-los. 

Como discreto porta-voz do povo pernambuca­
no, tivemos a presente iniciativa, num gesto de reco­
nhecimento e gratidão ao exponenCial homem 
público de nps_so Estado, cuja grandeza humana, 
realizações e autenticidade devem ser cultuadas, ao 
darmos seu nome à Rodovia Federal BR-428, que 
abraça o rio São Francisco a ele tanto ligado e berçp 

, de sua_ origem, num gesto que, nilo-temos dúvida, 
serã homologado pelas personalidades polítiCas do 
País, por'quahto o homenageado, pela sua obra bela 
e fecunda, é digno das mais expressivas venerações 
de seu povo. 

Este é o testemunho mais eleyado, para o mo~ 
rnento, que podemos prestar a uma vida dedicada 
por inteiro ao interesse público, agora jã incorpora~ 
da à nossa memória, enriquecendo o patrimônio 
sócio~político da nacionalidade brasileira. . 

Em sua cidade natal, por ocasião de seu sepulta­
mento, lia-se numa das faixas que a população local 

' levou às ruas, num reconhecimento profundo do 
amor que aquela gente humilde lhe dedicava: 

.. Sobre os alicerces que você deixou, construire.: 
mos a Petrolina que você sonhou," 
- Tomemos mais algumas de- suas "palavras de ho­
mem cívico, de homem político, de homem que ama 
com profundidade sua Pátria: 

- -•·üm 'Brasil economicamente forte, politicamente 
estável, socialmente justo, um Brasil de brasileiros 
irmãos, civis e militares, pretos e branc_o_s. Um Bra­
sil caboclo, um Brasíl brasileiro. O Brasil de hoje, o 
Brasíl de amanhã, o Brasil de todos nós."_ 

Ba(iiado Nilo, nome do rio benfazejo que- banh~ 
e fertiliza há já milênios as terras do Egito, cresceu 
ele também às margens de outro rio benfazejo - ó 
velho Chico -de quem ouvia dfuturnamente a voz 
e os murmútíos~ como a aconselhã-lo a tornar-se 
grande, a arrebentar as correntes acanhadas e 
pobres das fronteiras de sua região, para gritar; em 
alto e bom som aos c;lesavisados e necessitados bra­
sileiros lições de amor à Pãtria, de boa convivêncj._ª 
polítíca, de amor e responsabilidade, de luta pela 
prosperidade, de maior j ustíça social, de forma 
compatível com as dimensões deste nosso Pais­
continente, como agiu sempre no decorrer de sua fe­
cunda vida. 

Na biografia de Nilo Coelho não se observa atos 
mesquinhos, atos de perseguições ou de arbitrarie­
dades. Foi personalidade sem mãculas- altivo pe­
rante os poderosos e humilde diante dos oprimidos. 

.DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Em seu Estado, como Governador, rasgOu estia~ 
das; construiu açudes e escolas em todos os rincões 
de seu território, uma em cada dois dias; estimulou 
a industrialização, chegando a criar 30 mil empre-­
g_os diretos; abasteceu 40 municípios de âgua;-pavi­
iiie-rltou '750 quilômetroS ·de estradas, interiorizou o 

- iúeridiinento rtiêdico-sanitãrio em 92-pequenas cidaw 
des que· o descõnheciam; e eletrificou centenas de 
c_om_unidades. 

Foi homem inquieto, permanentemente preocu­
pado, pois sentia qUe no Brasil quase tudo ainda es­
tá por fazer, onde a injustiça social ê extremamente 
grave e desumana, o que lhe tirava a tranqUilidade, 
por ser justo, humano e respeitar os princípios cris­
tãos. 

~te sertanejo bravo, que parece _ter herdado 
aquelas virtudes essenciais dos heróis pernambuca­
nos, merece posição de destaque na historiografia 
pátria. Sua memória deverã constituir chama, per­
manentemente acesa, a iluminar a capacidade de 
realização_ de todos os brasileiros e permanente luta 
pela fedenção do Nordeste. 

Tentou, por todos os meios, resgatar milhões de 
brasileiros que teimam em sobreviver sob a bandei­
ra da miséria, vítimas de grave injustiça social e do 
desrespeito aos mais come-zinhos e legítimos direitos 
fUndame.ntais da pessoa humana. . 

Encarnou o espírito do Legislativo, 
confundindo-se com a Instituição, como exemplo 
lapidar de imagem de pureza a ser perseguida e es­
pelho de independência cívica. 

O Brasil, o Estado de Pernambuco! o Senado Fe:­
deral, o Congresso Nacional e a política brasileira 
ficam devendo a Nilo Coelho, à sua obra, às suas 
realizações, dívidas irresgatãveis, as quaiS-; somente 
a juStiÇa da história saberá dar-lhe as dimensões 
apropriadas, no panteão dos grandes homens desta 
Nação." _ 

Do ponto de vista que cabe a esta Comissão examinar, 
cumpre assinalar que nada encontramos que obstaculize 
a tramitação da matéria, razão pela qual somos pela sua 
aprovação, na forma como se encontra no Projeto de Lei 
da CâfnaÚ n<1 145, de 1985. 

Sala· das Comissões 28 de novembro de 1985.­
Alexandre CÕsta~·Pl-esídente- Luiz Cavalcante, Relator 
-_Roberto Wypych __ - Jorge Kalilme. 

PARECER 
N• 1.141, de 1985 

Da Coinissão de Educação e Culturã~ sObre-o Pro­
jeto de Lei da Câmara n<:> 148, de 1985 (n<:> 3.295-B, de 
1984, na Casa de origem), que Hdispõe sobre a i~ 
senção de limite mínimo de idade para admissão de 
professores às escolas oficiais em decorrência de con~ 
curso público". 

Relator: Senador Gastão Müller 

O Projeto de Lei n<:> 148, de 1985 (Projeto de Lei n<:> 
3.295-B, _ _de 1_984, na Casa de ()rigem), Visa a modificar o 
artigo 34 da Lei n{' 5.692, de I~ de agosto de 1971, que 
fixa diretrizes e_ bases p.ftra o ensino de 1~" e 21' graus. 

-- -Acrescenta~se àquele artigo dispositivo que permite a ad­
missão ao serviço público de professores portadores de 
h:.tbilítaçâo específica de 2~' grau antes dos dezoíto anos 
de idade. 

Atualmente não se permite o ingresso no serviço 
público de funcionários menoreS de d"eZõito anos. No en­
tanto, a necessãria flexibilidade da legislação educacio­
nal permite que um jovem termine o seu curso de 21' gra:u 
antes daquela idade. Do ponto de vista dos fatos jurídico 
e social, nada impede que tais jovens tenha_m um traba­
liiOi=e"gUtar. Quanto à remuneraçã·o, o ingresso dos pro­
fessoreS menores de dezoito artõs no metcado de traba­
lho não implicaria em concorrência desleal para com os 
maiores. Pda legislação e jurisprudéncia, não se pode 
pagar mCnos-ao -menor, a não ser que ele seja aprendiz 
devidamente registrado, o que_ não é, evidentemerite, o 
caso do magistério. _ 

Levando em consideração que recebimento do certifi­
cado de co"nclusãQ do ensino de 2<:> grau coloca seus por­
tadores em pé de igualdade quanto à habilitação, inde-
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pendente da· idade, não vemos por que afastar do serviço 
público o grupo dos menores de dezoito anos. As neces­
sidades de professores habilitados para o ensino de 1~" 
grau~ sobretudo da I' à 4' séries, são óbvias no Bra:siL 

Desta forma, nosso voto é que este Órgão Técnico 
aprove o Projeto de lei da Câmara n<:> 148, de 1985, des­
tacando o seu mérito e a sua oportunidade. 

Sala das CQmissões, 21 de_ novembro, _de ~985. -José 
Lins, Presidente - Gastão Müller, Relitor - Álvaro 
Dias - Jorge Kálume - Nivaldo Machado. 

I'ARECER 
N• 1.142, de 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Pro-­
jeto de Lei oi' 172, de 1985 (n9 2.266--B, de 1983, na 
Casa de origem}, que "autoriza a desapropriação e o 
tomb_amento, por necessi_dade pública, do imóvel em 
que nasceu Graclliano Ramos, em Quebrangulo, no 
Estado de Alagoas". 

Relator: Senador Gastão" Müller 

Aprovado pelo plenário da Câmara dÕS Deputados. o 
Projeto ~e Lei nl' 172, de 1985 (n~" 2.266-B, de 1983, na 
Casa de origem), de autoria do ilustre Deputado Albéri~ 
co Cordeiro, objetiva a desapropriação e o tombamento 
pela Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Na~ 
cional (SPHAN) da casa em que nasceu Graciliano Ra~ 
mos, erh Quebrangulo, sendo a mesma transformada em. 
pô lo de atração cultural e turística no Estado de Alagoas. 

Após citar longo trecho da obra "Vidas Secas", o Au~ 
tor justifica a proposição encarecendo o '.l:alor para a lite­
ratura nacional da produção do filhO de Quebrangulo) 
de onde saiu em tenra idade para uma verdadeira pere- · 
grinação pelo mundo do sertão e da cidade, do lar e da 
vida pública, das muitas amizades e inimizades, que for­
maram o lastro de vivência e densidade humana ~pelha­
du. e_m seus romances. 

Assim, no curto período de vinte anos (1933--1953), 
Graciliano Ramos publica "Caefés", "São Bernardo". 
"Angústia", "Vidas Secas" e .. Memórias do Cárcere", 
clássicos da literatura brasileira. já traduzidos e estuda­
dos ern mais de duas_dezenas de países da Europa, Ásia e 
Américas. 

COncluindo Sua justificaçãO, o Ilustre Deputado Al­
bérico Cordeiro adverte ainda que o seu propósito n"ão é 
o de perpetuar a- memória de Graci}iano Ramos, porque 

-eterna ela o é, mas o de conservar como patrimôniO his-
tórico e cultural do Brasil a casa em que nasceu, em 
QuebrangLJ.Io, nas terras das Alagoas. 

O projeto em exame, que pretende transformar a casa 
de Graciliano Ramos em pólo de atração cultural e turís­
tica, tem o mérito de chamar a atenção dos brasileiros 
para tão grande autor e tamanha obra literária. A desa­
propriação e tombamento de sua casa, com essa finalida­
de, torna~se louvável ato de justiça para com a-quele que, 
artista da palavra, vestiu-se com o hábito de extrema· 
modél;tia e veracidade. Dele, ao prefaciar "Memórias do 
Cárcere", falou Nelson Werneck Sodré: 

"Ninguém, entre nós, chegou tão perto do que a 
criatura humana possui de mais íntimo. Ninguém 
soube m.ostrar os c;omplexos e variados lados da na­
tureza_humana, a sua capacidade quase infinitã de 
grandeza, o segredo de suas paixões, e o motivo de 
seus impulsos. Tais tipos retirados à realidade, tra­
.duzem, para nós, os altos e baixos de uma sociedade 
inteira, em determinada época, e constituem um 
corte profundo". 

Mais preocupado com as dimensões sociais do cotidia-, 
no dos homens, esse sertanejo solitãr:o e arredio sabi,a 
tambêm olhar para si mesmo, sem a complacência dos. 
ensim_esmados, mas - como_ muito bem expressou sua 
esposa Heloisa- cOm uma vi$ãO acerbarne.nte crítica da 
reali.daQe. Desta visão nem ele mesmo ~scapava. 

"Em dois momentos, pelo menos, Giadl1ãno Raffios-_se-­
despe aos olhos alheios. Não nos referimos às "Cartas", 
nem à monumental "Memórias do Cácere", obras pós­
tumas. Ao contrário, dois outros fragmentos de sua ai-· 
ma, pouco conhecidos, falam-nos com singeleza de sua 
pessoa, contextuandowa no torvelinho das inúmeras dr­
cunstâi1Cias vividas por ele e abraçadas com determi­
nação, sem fataliSmo.. 
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Em 1943, dez anos antes de morrer, deixa-nos publica-
da a seguinte autobiografia: - --

"Nasci em 27 de outubro de 1892, em_Quebrangulo, 
Alagoas, donde saí com dois anos. Meu pai, Sebastíão 
Ramos, negociante miúdo, casado com a filha dum cria­
dor de gado ouviu os conselhos de minha avó, comprou 
uma fazenda em Buíque, Pernambuco, e levou para lá os 
filhos, a mulher e os cacarecos. A ti a seca matou o gado 
-e seu Sebastião abriu uma loja na vil_a, talvez em 95 ou _ 
96. Da fa_zenda conservo a lembran_ç!rde Amaro Vaquei­
rp e de José Baía. Na vila conheci An_dré Laerte, cabo Jo­
sé da Luz, Rosenda Lavadeira, padre José lgnâcio, Feli­
pe Benício, Teotoninho Sabiá e família, seu Batista, 
dona Marocas, minha professora, mulher de seu Antô~ 
nio Justino, "pe'rsonagens que utilizei muitos anos depois. 

Aprendi a carta do A BC em casa, agUentando panca~ 
da. O primeiro lívro, na escola, foi lido em uma semana; 
mas no segundo encrenquei: diversas viagens à fazenda 
de um avô interromperam o trabalho, e logo no começo 
do volume antipático a história besta dum Miguelzinho 
que recebia lições com os passarinhos fechou~ me, por ai~ 
gum tempo, o caminho das letras. Meu avô dormia 
numa cama de couro cru, e em redor da trempe de pe­
dras, na cozinha, a preta Vitória mexia~se, preparando 
comida, acocorada. Dois currais, o chiqueiro das cabras, 
meninos e cachorros numer.osos, soltos no pátio, cobra~ 
em quantidade. Nesse meio e na vila passei os meus pri~ 
meiros anos. - -- o,-,--~-~-'----'-'-

Depois seu Sebastião aprumou~se e em 99 foi viver em 
Viçosa, Alagoas, onde tinha parentes. Aí entrei no tercei­
ro livro e percorri várias escolas, sem proveito. Como le-­
vava uma vida bastante chata, habituei~me a ler roman­
ces. Os individuas que me conduziram a esse-vício foram 
o tabelião Jerônimo Barreto e o agente do correio Mário 
Venâncio, grande admirador de Coelho Neto e também 
literato, autor _dll.ro ~onto que principiava assim: "Jeru­
salém, a deicida, dormia sosSegadamente à h,1z pálida das 
estrelas. Sobre as colinas pairava Uma tê-nue neblina, que 
era como o hálito da grande cidade adormecida". Um, 
conto bonito, que elogiei demais, embora intiinamerite­
preferisse o de Paulo Kock e Q de Júlio Verne. 

Desembestei para a literatura. No colégio de Maceió, 
onde estive pouco tempo, fui um alun_o me_díocre. Voltei 
para Viçosa, fiz sonetos e cOnheci Paulo Honório que em -
um dos meus livros aparece com outro nome. Aos dezoi­
to anos fui com a minha gente morar em Palmeira dos 
índios. Fiz algumas viagens a Buíque, revi parentes do 
lado materno, todos em decadência. Em começo de 14 
enjoado da loja de fazendas de meu pai, vim para o Rio, 
onde me empreguei como foca de revisão, Nunca passei 
disso, 
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"Leitura", RJ,junho, 1943 apud CARTAS, RJ, Record, 
1981). 

Noutro Auto-retrato aos 56 anos (1948), traça com 
pinceladas ainda mais fortes, as linhas essenciais de seu 
iliiterário espiritual de homem que questiõna e·dis_corda 
de tudo, ao qual é indiferente estar preso ou solto. Apre­
ciemos mais estes sinais de intimidade que Gracilíano 
Ramos nos legou: 

._.Nasceu_ em 1892~ em Quebrangulo, Alagoas. Casado 
duas __ vez~s. tem sete filhos. Altura 1,75. Sapato n~' 41. 
ColarinhO n'? 39. Prefere rião andar. Não gosta de vizi­
nhos. Detesta rádio, telefone e campainhas. Tem horror 
às pessoas que falam alto. Usa óculos. Meio calvo. Não 
tem prererêricra· por ·nenhuma comida. Não gosta de fru~ 
tas nem de doces, indiferen.te à música. Sua leitura predi­
leta:_ a Bíb_lla. _Çscr~veu "Ca_etés" com ,J4 anos d~ idade. 
Não dá preferência -a nenhum doS seus livros publícadOs. 
Gosta de beber aguasdr;nte. É_ ateu. Indiferente à Acade· 
mia. Odeia: a burgUesia. Adora criança_s. ___ Romancistas 
brasileiros que mais lhe agrada: Manoel Antônio de Al­
meida, Machado de Assis, Jorge Amado, José Lins do 
Rego e Rachei de Queiróz. Gosta de palavrões escritos 
falados. Deseja a morte do capitalismo. Escreveu seus li­
vros pela manhã. Fuma cigarros .. Selma" (três maços 
por dia). É inspetor de ensino, trabalha no ~·correio da 
Manhã". Apesar de o acharem pessimista. Discorda de 

_ tudo+_Só_ tem cinco tc:;:rnos de roupa, estragados. Refaz 
-Seus ró_mances ·várias vezes. Esteve preso duas Vezes: É­
lhe: indiferente estar preso ou solto. Escreve à mão. Seus 
maíores amigos: Càpitão Lobo, Cubano, José Lins do 
Rego e José Olympio. Tem poucas dívidas. Quando pre­
feito de uma cidade do interior, soltava os presos para 
construírem estradas. Espera morrer cOm 57 anos.'.-

A elevação da obra de Graciliano Ramos, portanto, 
não se mede apenas por sua capacidade de penetração 
n<ls incongruências de nossa realidade nordestina e brasi­
leira, como um i-aro ''momento de consciência h~mana", 
mas também se alcanÇa, como outrora ã. disciplina estói­
ca e monacal costumava preceituar, pela superação das 
contradíções internas num ato de suprema libe-rdade, 
apesar das lirriitações do circunstancial e episódico, do 
efêmero e acidental. 

Certo passo de "Memórias do Cárcere" explica com 
nitidez o que, em seu "Auto-retrato", afirmara:--'""Esteve 
preso duas vezes. É-lhe indiferente estar preso ou solto". 
Vamos diretamente ao trecho mencionado: 

"Aquela viagem era uma dádiVa imprevista. Estivera a 
desej:l"-ia inten-saniente, considerando-a difícil, quase ir­
rc<llizável, e alcançava-a de repente. Sucedera-me um de­
sastre, haviam pretendido causar-me grande mal - o 
m<ll e o desastre of~:reciam-me u_m princípio de liber­
tação. Os çiois choques seguidos, desemprego e cadeia, e 
também os telegramas ofensivos eram úteis: 
pcrturb<Jvam-me, embrulhavam casos enfadonhos, 
obrigavam-me a um salto arriscado, e nessa deslocação 
datas e fisionomias se tQltavam de. _espessa névoa. 
Parecia-me que saldava uma dívida, me livrava de pesos 
interiores. Qualquer favor acaso ali recebido _findava .. 
Bom que me deixassem partir esquecido e em silêncio: 

Em fim de 19"15, ·embrenhei-me de novo em Palmeira 
dos lndios. Fiz~m_e negociante, casei-me, ganhei algum 
dinheiro, que depois perdi, enviuvei, iornei a casar, 
enchi-me de filhoS,- fui eleito prefeito e enviei -dois reJa~ 
tórios ao governador. Lendo um desses relatórios, 
Schmidt imaginou que eu tirihá atgilrifromance inédito e 
quis lançá-lo. Realmente, o romance e_xistia, um desas­
tr~ Foi arra_njado em 1926 e a.P~~eif ~rri- 193~. J;:~ 
princípio de 19JO-Iarguei a Prefeitura e días dCpois fui 
convidado para diretor da Imprensa Ofic_iaL Demi_ti-m_e 
em 1931. 

No comeÇo de 1932 escrevi os primeiros capítulos de 
"São Bernardo", que terminei quando saí do hospital. 
As recordações do hospital estão em dois contos publfca­
dos ultimamente, um em Bue_nos Aires, outro aqui. Em_ 
janeiro de 1933 nomearan:r·:m"e diretor da Instrução 
Pública de Alagoas - disparate administratiVO que ne-­
nhuma revolução poderia justificar. Em março de 1936, 
no dia em que me afastavam deste cargo, entreguei_à da­
tilógrafa as últimas páginas do "Angústia", que saiu em 
agosto do mesmo ano, se nào_est_QlJ. enganado, e foi bem 
recebido, não pelo que vale, mas porque me tornei de ai~ 
gum modo conhecido, infe(izmente. 

---- est'âvUmos quites. E. nesse ajuste de contas.figuravam go­
verno e particulares. Sem guardar ressentimentos, 
aliviava-me de obrigações". 

Mudei-me para o Rio, ou antes, mudaram-me para o 
Rio, onck: existo, agora. Aqui fiz o meu último livro, his­
tória mesquinha- um casal vagabundo, uma cachorra e 
dois meninos. certamente não gostar de viagens, sempre 
vivi de arribada, como um cigano. Projetos não tenho. 
Estou no fim -da vida, se é que a isto se pode dar o nome 
de vida. Instrução quase nenhuma Josê Lins do Rego 
tem razão quando afirma que a minha cultura, modera­
,da. foi obtida em almanaques" (texto publicado em 

Na seqaênciã de homenagens autênticas e duradouras, 
que se devem a alguém de tal grandeza, nada melhor e 
mais justo do qUe ã:Tnlciativa-do ilustre Autor do Projeto 
n"' 172, de 1985, rio sentido de tirar ao oi vicio e preservar 
dos_ estragos do tempo o modesto lugar onde veio à luz o 
imortal e hoje mundialmente celebrado filho de 
Quebrangulo. 
_ll_ciis a "casa'' (0ikos/eco), prhl1eiro -pcinto de inserção 
humana num ecossistema rnãís amplo e mais Coniplexo, 
-ª-9: I1:1gar por excelência onde as novas gerações vão bus­
car inspiração e motivOs pal-a- viagens mals ousadas 
rumo ao futuro, mesmo quando a chamam de lar, 
f<.~mília _ou simplesmente "raízes", terra, pátria ou chão 
dõs--prímeíros vagidos e passadas. 

Este propósito revela~se oportuno sobretudo quando 
se tem em mira Graciliano ~amos, cujo legado merece o 
maior do_s apreços como figura ímpar em sua região na­
tal e numa fase em que o Brasil dava grandes passos à 
procura de sua identidade cultural. 
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Por todos estes motivos, votamos pela aprovação da 
Proposição. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1985.­
José Lins. Presidente- Gastão Müller, Relator- Oc­
távio Cardoso- Jorge Kalume- João Calmon. 

PARECERES 
N•s 1.143 e 1.144, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 63, de 1985, 
que "isenta do ImPõStO sÕbfePrõdUtôS IiíduSlrializa­
dos o material fotográfico nacional". 

PARECER N• 1.143, DE 1985 
'----.Da Comissão de Constituiçii.O e Justiça 

R~lator: ~enador Martins Filho 

· O Projeto em exame, de ~utor-ia do eminentê' Senador 
Jorge Kalume, objetiva isentar do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados, pelo prazo de dez anos, o material 
fotográfico nacional. 

Na sua justificação, -ressalta "a importância da foto­
grarLa para o desenvolvimento cultural de um povo, 
dada a sua u.tiJi;zação cada vez mais larga no registro e na 
divulgação de fatos" e, ainda "como meio de documen~ 

· tação de eventos históricos". 
Sustenta, o Autor, ademais, que a Lei Maior já coriCe­

de imunidade par.a o livro, o jornal e os periódicos, assim 
como para o papel destinado à sua impressão. O coro­
lário que daí se extrai, no seu entender, é que a isenção 
do IPI para o material fotográfico "é complemento lógi­
co e naturai daquela imunidade, que se tornaria plena, 
hajã vista a utilização, ein grande escala, da fotografia, 
na elaboração de material didático". 

Esposamos idêntico ponto de vista. 
A proposição, assim, pela ótica sob a qual a enfoca­

mos se apresenta revestida do caráter de oportunidade e 
· conveniência. Logo, não havendo impedimento constitu­

Cional ou legal quanto a sua tramitaçãO e _estando ela 
conforme a técnica legislativa e ao abrigo da regimentali­
dade, somos pela sua aprovação, no âmbitO deste Cole­
giado. 

Sal<J das Comissões, 25 de setembro de 1985, -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Matins Filho, Relator­
Moacyr Duarte - Aderbal Jurema - Octávio Cardoso 
- Luiz Càvalcante ~Alfredo Campos - José Lins -
Jutahy Magalhães - Severo Gomes. 

PARECER N• 1.144, DE 1985 

D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
_A Proposição que vem para e_xame de mérito quer 

isentar do IPI, pelo prazo de 10 anos, o material fotográ­
fico nacional. 

Enfatiza a justificação a importância da fotografia 
para. _o -desenvolvimento cultural, dada sua utilização 
cada vez mais larga ~o registro e na diVulgação dos fatos 
e como meio de documentação de eventos históricos, 
equiparando a reproduoqã.o d):. imagem às demais formas 
_de __ co_rn_l,l_l]icação. oes-taca seu emprego na educação e no 
'ensino. Considera a isenção proposta um complemento 
lógico e natural à imunidade atribuída ao liv_ro, ao jornal 
e aos periódicos, pelo art. 19, item III, alínea a, da Cons­
tituição Federal. Ressalta, finalmente, o incentivo que a 
desonemç.ão fiscal propiciará ao desenvolVímento tecno­
lógico e industrial nacional, no ãmbito da fotografia, en­
tendendo que ela contribuirá para elevar o setor à con­
dição de fonte suPlementar de divisas. 

Não há dúvidas de que a produção de material foto­
gráficQ_~x!ge .;;omplexa tecnologia, só obtenível durante 
longas pesquisas e contínuos aperfeiçoamentos indus­
triais. O gr_au de desenvolvimento atingido pelos países 
que atualmente produzem instrumen-tos e insumos foto~ 
gráficos per_ll_1ite afírmar.-cõm segurã.nça, que "se torna 
impossível promover a produção brasileira sem amparo 
do Poder Público, inclusive retirando a tributação do 
IPI. 

iratando-se- de produto praticamente ausente na in­
dústria brasileira, sequer será afetada a Receita Tribu­
tária arrecada pelo Tesouro Nacional. 
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À vista disso o parecer; no iriêrlto; é pela aprovação do 
Projeto dt: Lei do Senado n9 .63, de 1985. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de_l985. -:-_Lo­
. manto Júnior, Presidente- Helvídio Nunes, Relator­

Alcides Saldanha- José Lins- Jorge Kalume- César 
Cals - Martins Filho - Jutahy Magalhães - Carlos 
Lyra - Virgílio TáVOra ~-Albano Franco. 

PARECERES 
N•s 1.145 e 1.146, de 1985 

PARECER N• 1.145, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio HS" n9 
45, de 1985 (GC z-.385/85, _na origem), do Senhor 
Governador ~o Estado~de Minas Gerais, solicitando 
autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares ame­
ricanos), destinada ao programa de refinanciamento 
da dívida externa daquele Estado". 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O Senhor Governador do Estado de Minas Gerais, na 
forma do art. 42, ilerrÍ--IV, -da Constituição, solicita- aO 
Senado Federal a necessáriã. autorização q;_<ira· contratar 
operação de crédito externo no _Valor áe US$ 
l:m.ooo,ooo.oo (cento e vinte·m-ilhões de dólares ameri­
canos), destinada a finariCiar a liqul9-açào dàs CQmPro­
mi.ssos externos existentes e venCíVJ~S em 19~5. 

O pedido vem acompanhado dos seguiiltes doCUilféti-
tos: -- -

t. Lei Estadual n9 3.433, d_e 27-11-84; PUblicada nO 
Diário Oficial do Estado de 28-11-85; - --

·2. Avísos SEPLAN n" 1.664, de 5-ll-85; 
3. Credenciamento BACENfFIRCE n'>'s CRE_DE 

85/098, de 18-3-85; _. • , . . ·--- · _ 
4. Exposição de Motivos n9 273, de 18-11-83, do MT­

nistro da Fazenda· 
5. Despacho aProbatório do Excelentíssimo- ·senhoi­

Presidente da República, publicado no Diário Oficial_ da 
União de 20-11-85; 

6. Documentação exigida pela ComisSão- de Fi­
nanças do Senado Federal. 

Pela documentaçã_o apresentada, cons_t_ata-st; que a 
operação em tela servirá pãra equilibrar as ITtlanças da­
quele Estado, no _que diz respeito aos compromissos 
vencíveis em 1985, em moeda estrangeira. 

No mérito, o financiam_ento de obrigaçQ_es financeiras 
dos Estados com novas operações de crédito externo tem 
sido um dos poucos mecanismos que dispõem essas uni­
dades para continuarem implementando os seus progra­
mas de trabalho sem prejudicar as atividades básicas e 
essenciais às suas populações. -

Portanto, à vísta do reconhecimento da prioridade da 
presente operaç~o pelo Ministro- Cliefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência Qa República- e levando em 
conta que esta Casa tem se manifeSüido favoravelrilellte 
em todos os casos de empréstim-os -de rolagem de Qívida, _ 
somos pelo acolhimento no pedldo nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 168, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerilis a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$120,000,000.00 (cento t vinte milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de refi­
nanciamentoi da dívida externa daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o GoVeino de Minas Gerai$ autoriza_do a 

realizar, com a garantia da Uni~o. uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 120,000,000,00 (cento 
e vinte milhões de dólares norte--americanos),- ou o C:qu_i­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo n~ 
nanciador q ser indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada ao 
Programa de RefinãnciamentO da dívida externa daquele 
Estado. 

Art. 29 A operação realizar~se-á nos termos <iprova­
dos pelo Poder Execu_tivo Federal, inclusiv~ o exame das 
condições creditichis a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o 13anco Çen_tral do Brasil, 
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nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 74.1571 d~ 6 
de jll~~g de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômiCoM 
tin_anceira do Governo Federal, e, aínda, o disposto na 
Lei Estadual n<? 3.437; de 27-1 1-85 autorizadora .da ope­
ração. 

Art. 39 Esta ResoÍução entra em vigor na data de 
sua pubficaçào . 

. Sala das Comissões, 25 de novembro de 1985.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Marc~lo Miranda, Refãtor 
- José Lins - Cid Sampaio - Alcides Saldanha -
Helvidio Nunes, contrário-

PARECER N• 1.146, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, SQbre o 
Projeto de Resolução n"' 168, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a realizar operação de empréStimo ex­
terno, no valor deUS$ 120,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares norte-americanos), destinado ao 
Programa de refinanciamento da dívida externa da~ 
quele Estado. 

Relaton Senador Alfredo Campos 

O presente Pró)eto de Resolução, da Comíssão âe Fi­
m~nças do Senado Federal, como conclusão de s_e_u Pare­
cer sob_re o Ofício "S" n9 4,5 de 1985, autoriza o Gov~rno 
do EstadO ·dê MínaS ÇJerais a contratar emprêsfiri:to ex­

. terno, riO valor deUS$ 120~Uoo;ooo.oo (cento e Vinte mi~ 
lhões de_ QólareS nõrte-americanós}, destinado ao Pro­

gi'ãma de -refinanciamento da dívida externa daquele Es-
. tudo. ,. -~ ..... -·- · 

o pedidO ror formulado nos termos do preceifuido no 
~t7m IV ~_do art. 42 da Constituição Federal, que reza; 

"Art. 42. Compete- privativamente ao Setiado 
Federal: 

IV -autorizar empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

O Processo está instruldo com todos os Qocumentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos, bem como os 
instrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O mérito da m<~téria foi apreciado pela Comissão de 
Finanças que concfuiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu- carâter prioritário e a situação das fi­
nlinças do solicitante que o obriga a recorrer ao mecanis­
mo -do" endividamento para poder implementar os seus 
programas de Governo sem prejudicar as atividades bá­
sicas e inadiáveis. 

Assrm: VeriiTca-se que a propOsição foi elaborada con~ 
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, mereCendo, por isso, o nossO encaminhamento fa­
voráVel, no qui tange aos aspectos de constitucionalida­
de, -jlliidicidade -e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Alfredo Ca~pos, Relátor 
- Hélio Gueiros - José Lins - Nivaldo Machado ....., 
Heivídio Nunes, contrário - Jorge Kalume - Carlos 
Lyra - Roberto Campos. 

PARECERES 
N• 1.147 e 1.148, de 1985 

PARECER No 1.147, de 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "s'-.- n9 
46, de 1985 (274/85, na origem), do Senhor Governa­
dor do Estado do Acre, solicitando autorização do Se­
nado Federal para contratár operação de empréstimo 
-e~terno, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
Uiões de dólares norte-americanos), destinada a car­
rear rect.n'Sos para o Programa Rodoviário daquele 
Estado. 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

O Sefth-or Governador do Estado do Acre, n_a forma 
do art. 42, i~em IV, da Constituição, solicita ao Senado 

Dezembro de 1985 

Federal a necessária autorização para contratar ope­
ração de crédito externo no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte~americanos) destinada a_ 
financiar o 'Programa Rodoviário daquele Estado . 

O pedido vem instruído com toda a document(lção 
exigida pelo Regimento Interno e pela legislação perti­
nente, bem como com as informações relativaS às fi­
nanças daque[e Estado, que permitem conhecer detaiha­
damente os compromissos· e os recursos-· que financiarão 
ã presente operação. 

O Aviso n<? 252/85, ratificado pelo de n9 1.399/85 do 
Senhor Ministro da Secretaria de Planejamento da Presi­
dêncía da Repúblíca reconheceu a priorídade da ope­
ração, sob exame e atestou a capacidade _d_e_ pagamento 
daquela unidade. 

O_ exame das condições creditícias da operação serã 
efetuado_ pelo_ Ministério ela Fazenda, em .articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, in­
ciso H do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

No mérito, o finanCiamento de Programas Rodo-' 
viários Estaduais, com operações de crédito externo, 
constitui~se, hoje, em um dos raros mecanismos que dis­
põem os seus administradores, tendo em vist~ a insufi~ 
ciência das receitas tributârias e alternati-vas financeiras 
compatíveis com as exigências de suas populações. 

Ante ó exposto, opinamos pelo acolhimento nos ter­
mos do segUinte: 

PROJETO DE RESOLU(:ÃO 
N'>' 169, de 1985 

AUtoriza o G~verno -do EStado do Acre a realizar 
operação de empréstimo extérno, no valor de USS 
:20,0Q9,000.09 (vinte l!lilhões de dólares norte­
americanos) destinada a cair e ar r'ecursos pará o pro~ 
grama Rodoviário daquele Estado. 

-~~ 9 Senado Federal resolve: 

Art. }9 ~-o Governo do Estado do Acre autorizadO 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares norte-am_ericanos), ou o equivalen­
te erp outras mo~as, de principal, junto a grupo finan­
ciado_r a ser índicado sob a orientação do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a fman­
ciar o Programa Rodoviário daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprO-vaM 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuado pelo Minist~rio da 
Fazenda eni. a(ticulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art~ 19, item li, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências -dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico~ 
financeíra do Governo Federal, e ainda, o disposto· na 
Lei Estadual n9 815, de22.;3-85, autorizadõra da ope­
ração. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pu~licn:ção. 

Sala_das Comissões, 28 de novembro de 1985.- Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente.- Senador Mareei() Mi­
randa, Relatoi-.- Senador José Lins- Senador Roberto 
Campos- Senador Carlos Lyra- Senador Helvídio Nu­
nes - Senador Alcides Saldanha - Senador Cid Sampaio 
- Senador Américo de Souza - Senador Alexandre Cõs-­
ta. 

PARECER 
N9 1.148, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n<? 169, de 1985, da Comissão 
de Finanças, que "autoriza o Governo do Estado do· 
Acre, a realizar operação de empréstimo externo, no 
v_alor de U.sS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte americanos). 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­

, cer sobre o Ofício _"S" n9 46, de 19_85, autoriza o Govef­
no do Estado do Acre a contratar empréstimo externo, 
n?_ valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte _ american9s) de.stinado a carrear recursos para o 
Progra_ma Rodoviário daquele Estado. 
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o pedido foi rormulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Coristituição _Fe~eral, que reza: 

"Art. 42._~ Compete privativa-mente a_o Senado 
Federal: 

IV -autorizar empréstimos, operações ou acor~ 
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e _dos MunicíPiõs, ou­
vido o Poder Executivo Federal." 

O Processo está instruído com toQ._os os doçumentos 
que habHitam conhecer, perfeitamente, a operação, os 
recursos pam satisfazer os- corriprõiTii:Ssos, bem como oS 
iristrumentos legais exigidos pelo Regimento Interno do 
Senado Ft!deral. 

O mérito da matéria foi apreciado peta Comissão de­
Finanças que concluiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritário e a situação das fi­
nanças do solicitante que õ obriga a recorrer ao mecanis­
mo do endividamento para poder implementar os seus 
programas de governo sem prejudicar as atividades bási­
cas e inadiáveis. 

Assím, verifica-se que a proposiçãO folelaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que t3nge aos aspectos de constítucíonalída­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1985. -Josê­
Igná<:io Ferreira, Presidente. -Hélio Gueiros, Relator. 
- José Lins - Nivaldo Machado - Helvídio Nunes, 
contra- Lenoir Vargas- Nelson Ca.rn.eiro- Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara nq 204(85, que 
receberá emendas, perante a primeira comissão a-que foi 
distribuído, pelo prazo_de cind_Q_;$_essões ordinárias, nos 
termos do art. 141, item II, alínea b do Regimento Inter-__ 
no. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos pelo Sr: 1?­
Scretário. 

São lidos os seguintes_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 365, de 1985. 

4 'lntroduz modificações na legislação previden­
ciária, extinguindo o instituto da perda da qualidade 
de segurado e instituindo, .em seu lugar, o do sobresta­
mento temporário da qualidade de segurado:., 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I'~ A Lei no? 3.80'7, de 26 _de_ agosto de 1960 (Lei 

Orgânica da Previdência Social), passa a vigorar com as 
seguintes modificações no Capítulo I do Título 11, que 
trata os Segurados, dos Dependentes e da Inscrição. 

.. Art. 7'~ O sobrestamento da qualidade de se­
gurado importa suspensão, por igual tempo, dos di­
reitos inerentes a essa qualidade. 

Art. 8'~ Terã sobrestada a qualidade- de segu­
rado aquele que, não se achando em gozo de benefí­
cio, deixar de contribuir por mais de 12 (doze) meses 
consecutivoS. 

··········~····~-~-··---,"""'-~······-·~·•!_·•-

§ 3?_ A retomada das contribuições devolve 
imediatamente ao segurado os seus direitos previ­
denciários, sem qualquer restrição, especialmente 
quanto a períodos de carênçias jâ _cumpridos." 

Art. 2'~ Esta lei entrará em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

A chamada desvinculação da previdência social, im­
posta ao segurado_ que tenha perdido tal qualidade pela 
falta de contribuições durante mais de três anos e que 
implica a necessidade de submeter-se novamente aos 
períodos de carência próprios de cada benefício, é norma 
totalmente arbitrária, inteiramente contrária aos princí­
pios que inspiraram o surgimento de seguro social e sem 
precendentes nas legislações de outros pa[ses. 

Conhecem-se, entre nós, casos de trabalhadores que, 
havendo contribuído durante vinte ou vinte e cinco anôs, 
não conseguiram,- após haver completado sesseritá e cin~ 
-<:o an-os de idade, aposentar-se em virtude de terem para­
do_ de contribuir alguns anos. 
H,Ettf contrapartida, não se concebe que possa a insti-· 
tuição previdenciária reter para si o resultado das con.tti­
buições de tantos e tantos anos seguidosc 

e: preciSO; portanto, modificar tal sistemática que per­
mite tanta injustiça. 

O que aqui se sugere, pois, é a substituição do instituto 
jurídico~previdenciário da perda da qualid-1.de de segura­
do pelo do sobrestamento temporário da qualidade de 
segurado, valendo este pelo tempo que durar a inter­
rupção'das contribuições seri1 prejuízo para Os demais di­
reitos. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807 

De 26 de !!gosto de 1960 

DispOe sobre a Lei Orgânicã di Previdência So-
-cial. -

.. ·- ... ·-· ..... .._ .... -.................. .-_• ... -~. •. 

• • ,- ~ ,.,- •••••• ·~-"--,-· ·-~-,-_,.J_ ... -- ••••• _ ._, ••••• -- -·-~" .,.. • 

.. ·-· .. ~·-·· .......... " ... ---~ç·· -· ....... •-"-'. 
(Às Comissões de Constltuição e Justiça e de Le­

gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 366, de 1985 

_-:Oispõe sobre a obrigatoriedade de concurso públi­
cO- para admissão em emprego nos órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta e nas fun­
dações instituídas ou mantidas pela União, e fixa cri­
térios para estabelecimento de limite de idade para 
inserição em concurso públicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
__ Art. l'~ _ A._aQmissão em emprego nos órgãos e enti­
dades d.a Administração Pública Federal Direta e Indire­
ta, bem como nas fundações instituídas ou mantidas pela 
União, dependerá de aprovação prêvia em concurso 
público. 

Parágrafo único - Prescindirá de concurso a admis­
são para exercício de função de confiança o~J,_em empre­
go de natureza temporária, por prazo determinado, des­
de gue previamente criados por ato administrativo que 
disponha explicitamente sobre o limite de vigência dos 
respectivos cOntratos de trabalho. 

Art. 2? Os ó_rgãos da Administração Indireta e_ as 
Fundações instituídas ou mantidas pela União não po­
derão estabelecer limite máximo de idade inferior a 35 
(trinta e-cinco) anos, para inscrição em concUrso pdbii­
co. 

Art. 311 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

-A instituição do concurso público é hoje, indubitaVel­
mente, um dos principais mecanismos de democrati­
zação do processo de mobilidade social nas sociedades 
modernas, além de constituir-se em instrumento eficaz 
de aprimoramento do padrão funcional dos agentes do 
serviço público. 

A Constituição vigente prescreve, no § l 11 do art. 97, a 
exigência de concurso público para primeira irlvestidura 
em Cãtgo -p-úblico, como forma de tornar o ingresso no. 
funcionalismo acessivel a todos os cidadãos. 

- --verrfica~·se,- eô-fretantõ, qu·e a experiência do s_erviço 
Público tem relevado tratamento desigual no tocante ao 
provimento de cargos públicos ( .. estatuârios") e à admis­
são em empregos públicos (regidos pela CLT). Se no pri­
meiro caso prevalece _o preceito constitucional de ingres­
~o mediante concurso, no caso dos 04celetistas" tal reque­
sito não vem sendo rigorosamente observado. __ 

Acresce a istO o fato de que as entidades da chamada 
Administração Indireta, em especial as empresas públi- · 
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cas e sociedades de econom~a mista, e as fundações de di­
reito privado institil.ldas ou mantidas pela União, pores­
tãfeih sujeitos ao regíffie da CLT, raramente utilizam o 
concurso público como forma de recrutamento e seleção 
de pessoaL _ 

Ora,- o extenso con~igente de servidores públicos regi­
dos pela CLT supera, atualmente, por larga margem, o 
efetivo de funcionários públicos do quadro· da Adminis­
tr"ação Direta e Autarquias. Alíâs, basta computar so­
mente o efetivo de algumas grandes corporações estatais, 
tais como PETROBRÁS, FURNAS e TELEBRÃS, 
para se obter um número de "empregados públicos" su­
perior ao .quadro de funcionânos estatutários. 

Parece-nos, portaniQ, medida de elevado alcance ad­
ministrativo, social e moral submeter esse vasto universo 
de posto de trabalho às regras de recrutamento e provi­
mento que o legislador constituinte sabiamente inscreveu 
em nossa Carta M-agna. 

Quanto à exceção preceituada no parágrafo único do 
artigo l ~. visa a atender à realidade administrativa que 
impõe a necessidade de contratação de especialistas e 
substitutos temporários, geralmente em carãter de ur­
gência, sem que, no entanto, tais contratações configu­
rem ingresso nõ quadro de pessoal das entidades estatais 
a título permanente. 

Oútia queStão q-Ue urge disciplinar na área da Admi­
histrãÇão_Púbiica di_z respeito ao limite rriáx1mo de idade 
para inscrição em cOncui-sõs~Públicos. As raras entidades 
que promovem cotíCurso público para seleção de pes­
soal, apresentam a tendência a reduzir cada vez mais esse 
liffiite -de idade, cOmo oCorreu em concurso recente do 
Banco do Brasil, que fixou em 28 anos a idade mâximl!_ 
para inscrição, fato que provocou grande insatisfação 
em todo o País, como demonstraram as repercussões na 
imprensa. 

Numa época em que se agrava de forma dramática o 
problema do desemprego em nosso Pais, impõe-se, com 
a maio_r urgência, que as entidades da Administração In­
direta prestem também sua cooperação à política gover­
_namental de combáte ao desemprego, dando oportunid­
de a que um segmento mais amplo da força de trabalho 
tenha acesso a esses empregos em condições de igualdade 
com candidatos mais jovens. Deve ser ressaltado, a pro­
pósito, que o problema já recebeu solução adequada na 
esfera da Administração Direta e Autárquica,_p_ois a_Lei_ 
n9 6.700, de 23 de outubro de 1979, fixa em 50 (cinqüen­
ta) anos a idade máxima para participação de concurso 
destinado a ingresso naquele setor da Administração. 

Ante o ·exposto, esperamos que a presente Proposição, 
inspirada fundamentalmente no principio de eqüidade, 
venha a receber o acolhimento dol! ilustres pares, 
c.onstituindo-se assim em contribuição às políticas gover­
namentais nesse- importante setor da vida nacional. 

Brasília, 2 de dezembro de 1985. --Alcides Saldanha. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Ser~ 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 367, de I985 

Fixa o valor da Taxa de Inscrição e Expediente 
cobrada pelo Agente Financeiro nas operações de 
transferência de imóveis financiados pelo Sistema Fi­
nanceiro de Habitação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (? Nás operações de transferência de imóveis fi­

nandadoS pelo -Sísterii.a Financeiro de Habitação o 
Agente FinanceirO SorriCitle po~rã cobrar a Taxa de Ins­
crição e Expediente (TIE) que não excederâ a 2% (dois' 
por cento) do saldo dev~dor. 

§ J'i' Caberá ao v~dedor ~responsabilidade pelo pa­
gamento de t% (um por cento) do saldo devedor, ficando 
o restante 1% (um por cento) na responsabilidade do ad-
quirente, · 

§ 2q A taxa de _I% (um por cento) de responsabilida­
de do adquirente fica limitada ao teto de 15 (quinze) 
Unidades Padrão de Capital - UPC. 

Art. 2'~ Esta_ lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justifica~;ão 

Pesquisas realizadas entre diversos agentes do Sistema 
Financeiro de Habitação demonstraram a disparida~e 
existente no que se refere às taxas cubrad_as em Qperações 
de transferência de imóveis. _ _ 

O maior prejudicado com tal diversidade de valores, 
encontrada entre os vários agentes, é sempre o mutuário, 
na maior parte das vezes leigo no assunto, levado a efe­
tuar negócios com empresas onde lhe são cobradas _taxas 
superiores ao devido. 

Compete a nós, legisladores, proteger o cidadão brasi­
leiro dessa espécie de extorsão, e tal finalidaP,e só serã al­
cançada com a padroni2:ação das taxas a serem cobradas 
pelos vários agentes.. ______ _ 

Tomou-se como_l;.ase para es.ta unificação de valores a 
taxa cobrada pe{& Caixa Econômica Federal, 9rgão que, 
por sua natureza: oficial, oferece maiores garantias de 
proteção aos interesses- do povo. - · 

SaJa das Sessões, 2 de dezembro de 1985. - Gastão 
Müller. -- · 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os projeto 
que vêm de;_se_r_\ido·s serão publicados_ e remetidos às co-
missões competentes. ___ - -

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo 
Sr. l'i'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 471, de 1985 

Nos termos do artigo 282, do Regimento Interno, re~ 
queremos que tenham tramitaÇãO Corijunta Os s-eguintes 
projetoS: 

• Projeto de Lei do Senado nt;> 261, de I984;e 
• Projeto 4e Lei _9_g_$~nado nt;> 150, de 1985. 
Salas das Sessões, 2 çie dezembr-o de 1985 . ....:... .lO:.sl Ig­

nácio Ferreira, Presidente da Comissão de Con.si.iiüiÇãO-e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - O requeri­
mento será publicaco e incluído em Ordem dO Dia, nos 
termos do Regimento-Interno. 

H á oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eriéas Faria, Por­

cessão do nobre S~nador Luiz Çavaica_!lte. 

O SR. ENJ!:AS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, e Srs. Senadores: 

Há algum tempo esta Casa me honrou pela-grande 
maioria de seus votos, conduzindo-em à l~Secretaria do 
Senado Federal. --

Vale dizer, colocando, em grande parte, sobre meus 
ombros a responsabilíàiide pela administração das coisas 
do Senado_ Federal. 

Administrar, Srs_. Senadores, é buscar a eficácia, admi­
nistrar é buscar· o bom caminho, administrar é buscar, 
coordenar, harmonizar, mais prqduzir e mais trabalhar. 

Busquei, ao lado dos companheiros da Comis,são Di­
retora, e inspirados pelo Presidente Jqsé Fragelli, bus­
quei esse caminho, faroliiido dia a dia, momento_ a mo­
mento, minuto a minuto, farõlíza,do pela decênCia, pela 
"moralidade e pela honradez, não podendo a_dmittr e nem 
podendo i;naginar que o sensacionalismo de quem quir 
que fosse cOrtasse n_a honra do Senado F'éderal, no dizer 
de Rui, "os bifes sangrentos pãra ·Saciar a glutOniCe -de 
parte de populaçãO que com isso engorda e_ cresce". 

Esse teJ;ll sido o nosso coqt_pçrtamento em todos os 
atos, em todas as atitudes aqui no Senado, f_ederal. 

Mas havia, e há, Srs. Senadores, e bem por isso lhes 
chegaram às mãos há poucos dias; dois projetos de reso­
lução, Havia e há questões da mais alta irilportâricia,-dos 
mais alto significado, que exigem ser resolvidos. 

Não seria por temor, não seria Pór covardia e não se­
ria por comodidade que deixaríani.os de enfrentãr os 
problemas, buscar soluções e trazer propostas a V. Ex', 
como o fizemos. __ _ _ , - -

Dois projetos de resolução vieram à luz nesta Casa, 
tratando do funcionalismo público do Senado. E por c}ue 
se tratar do funcionalismo público do Senado? ~ bom 
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que se diga, Srs. Senadores~ que hoje nós temos aqui, 
nesta Casa, uma formidável forca de trabalho: mas é ne­
cessário que se diga que, administrativamente caótica", de 
certa forma amorfa, e quase que impraticavelmente ad­
miniStrâvei. 

Para que V. Ex• tenham uma idéia, aqueles que não es­
tão mais afeitos ao dia-a-dia às coisas do Stroado, eu nào 

.sei como_ ordenar, não sei como condu::dr o trabalho, por 
exemplo, de um "artífice de subencarregado". 

E essas coisas, e esses fatos, e esses cargos, e esses em­
pregos se rip"eteni. às mancheias aqui na nossa adminis­

- tração. Era preciso que o funcionalismo público do Se­
nado, que tenho para mim. em regra, capaz, como talen­
toso, como operoso, como trabalhador, como qualifica­
do~ fosse ordenado de modo a produzir mais, com mais 
economia. 

Por isso, chegaram às mãos de V. Ex• os projetos de 
resolução. 

Mas, de que forma jsto ocorreu, Sr. PresiCfente e "srs. 
Senadores'? Esses proJetos de resolução têm uma his­
tória. Não saíram do sob braço de _ninguém, não saíram 
de sala hermeticamente fechada, não sairam fruto do in­
teresse de quem quer que seja, se não do interesse maior 
de ordenar a administração nesta Casa. E para tanto, 
limpida e cristalinamente, o Sr. Presidente do Senado, 
em 26 9_5:-agos!o de 1985, em ato público, assinou o Ato 
n"' 152~ ii"lstíWindo por cOmissão- um grupo de trabãlho 
para ár!ei-i1âfiSínfoimações a respeito deste assunto. E 
quando digo de público o fez, porque imediatamente a 
imprenSa tomou conhecimento, e a-própria assinatura 
do ato foi feita em reunião ampla no Auditório Petrônio 
Portella, quando lá se reunia uma quantidade razoável 

.de funcionários" do Senado, que naquele momento con­
cluíam um cursO -d·e aciêstrãmento; de aperfeiçoamento, 
ins.tituído nesta administração. O grupo de trabalho foi 
cqnstituíd(l _ _p_Ç)r_ funcionários especializados, de alta qua­
iili.CâÇào e que, fiá tati.fõ-elãflto-rempõ, vem lidando com 
as coisas funcionais desta Casa: oito funcionários deste 

-----níVel se eonCiii--re&aram de"ssetrabalho, AO final desta pro-
. poSta: Sê"ãgregou a~eSt"eirupôde üã.balho o Conselho de 
_Administração do Senado, vale dizer, outro tanto de 
f~n_çi_Qn-ª_rjos, '1razen4o_ a_sua contribuição _para este_e~tu;. -
do. Ainda _não Saiis[eitõS: nOmeamos um -outrifgrupo de 
irab~1h0 paru feVer tUêl:õ- aqui[o q-ue havia sido feito, rea­
valiar tudo aquilo que havia sido feito para ser aqui pro-

_ posto. 
De agosto até aqui, medeou o tempo em que esse tra­

balho foi realizado ab_ertamente. E eu digo mais: quando 
chegou às mãos de V. Ex~. já aprovado pela Comissão 
Dirctora,_jâ dadq ciência aos Srs. líderes nesta Casa, 
digo mais que foi feito de forma c(ara, (ímpida, cristalina 
e participatíva. Após ser lido aqui, neste plenário, o pro­
jeto, e de ser-lhes entregue os avulsos, reproduzindo o 
seu texto, daqui saí e me dirigi ao Comitê de rmQrensa 
do Senado, não sem antes ter expedido, pelo órgão pró­
prio, convite a todos os órgãos de imprensa credenciados 
nesta Casa, para lhes dar ciência e com eles debater essa 
-questão. 

Ainda não satisfeito, Srs. Senadores, ao final ·do expe­
~-'dici'He daquele dia, às 18 horas, iniciamos uma reunião, 

c-onvidando todos os funcionários interessados no Audi­
- fóriõ- Pctrônio Portella, e lá, das seis da tarde, às lO da 

noite, debatemos, democraticamente, esses projetos. 
Nã.d"a escondido, nada no desvão, nada orientando 

par-a o interesse, que não o intere-sse maior, de fazer com 
'que o funcionalismo nessa Casa, primeiro, fosse respeita­
-do na sua dignidade; segundo, encontrasse caminho de 
asct"Inião furiciónal que, respeitando o mérito, a cãpaci­
dade, a força de trabalho, o fizesse ascender profissional-

-mente. E, ao mesmo tempo, ordenando essa força de tra­
balho _para que constituísse, como deve constituir; o ins­
trumental da nossa ação, como Senadores, e do Senado, 
como fim. 

Assim foi feito, Srs. Senadores, assim foi feito, St. Pre-
sidente. 

O Sr. João Lobo~ Permite V, Ex~· um aparte'? 

_ O.SR. ENltAS FARIA- Com muito prazer, ouvirei 
"\!.Ex' 

O Sr. "João Lobo- Senador Enéás Faria, eli quero, 
não_ s6 como membro da Mesa, da Comissão Diretora, 
inas cOmO Senador, Prestar O meu testemunho da vei-aci­

-dude das afirmatiVas que V. Ex~ eStá produZindO il.este 
mOmento, ao abordar o Projeto de Resolução _que a Co-
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missão Diretora encaminhou a esse Plenário. Não co­
nhecia os detalhes irüciajs de toda a elaboração,_ de todo 
o trabalho que presidiu a confecção daquele Projeto de 
Resolução. Mas nós, da Mesa Diretora, assistimos à ex­
posição-detalhada, feita pelos membros do GrUPo de 
Trabalho, que elaborou este Projeto de Resolução. Nes­
ta ocasião, i-lós tomarrios conhecimento minuciosamente 
de· tOdOS-oS po-ntos abordados no Projeto de Resolução, 
e tratamos de nos assegurar de que ninguém, no Senado 
Federal, nenhum funcinâriO, desde o mais graduado ao 
menos graduado, iria ter prejuízo na nova ordenação, na 
_nova catalogação fu_nc!onal, que aquele Projeto de Reso­
lução ia dar ao _f~ilcionalismo do Senadq. Indagamos 
vários aspectos, tanto eu como os outros membros da 
Comissão Diretora, e só depois de nos certificarmos de 
que todos os direitos estavam sendo respeitados criterio­
sam~nte, que se abria uma vereda nova para os funcio­
nários desse Senado poderem ter ascensão funcional que 
.a sua cómpetêtlcia, a sua dedicação lhes permitir; tudo 
isso foi' verificado antes de nós assinarmos o relatório 
gue V. EX• fez Pãra o encaminhamento deste projeto de 
Resolução. Mas eu não estranho que esteja acontecendo 
esta celeuma em torno disto, nós já esperávamos. Porque 
esse Projeto de Resolução, apesar de não prejudicar ne­
nhum funcionário- desta Casa, também não promoveu 
ninguém, não aumentou ordenado de ninguém, não me­
lhorou situação funcional de ninguém. Todos os direitos, 
todas as posições serão mantidas no novo orden~mento 
que o Projeto de Resolução, apresentado a este Plenário, 
vai dar ao funcionalismo do Senado. De forma que eu 
quero me solidarizar com V. Ex• e dizer que, como 
Membro da Mesa Diretora, assinei, con.,.cienciosamente, 
esse relatório e acho que é uma esplêndida ocasião, que o 
Senado tem para dar um ordenamento rucio_nal ao seu 
TúflciõnaliS:mo. Era este o aparte. 

O s.R.- ENf:AS FARIA..::..._ Senador JoãQ Lo.bÕ, âgra­
deço o testemunho e o aparte esclareced_or de V. Ex• E 
volto a cnfa_t_i~ar as palavras de V, Ex.• 

Com esses projetos que aí estão, não se cria um únic.o -
cargu, não se cria um único emprego. Vale dizer, não se 

__ CQO(n::tta ninguém, aliás, não se contrata ninguém .neste 
Senado desde que a atual Mesa Diretora assumiu o seu 
mandato. Não contrata, porque conhecemos uma força 
de trabalho e não conhecemos o ordenamento. Digo-lhes 
com sinceridade -que não sei se é~ necessário contratar 01,1 
não contratar, desordenado c_o_mo está, não é possível 
medir aquilo que os nossos funcionários podem realizar. 
Não se contratou, os projetos de resolução não contra­
tam, não se promove ninguém, não se prejudica nin­
guém, não aumenta salário ou vencimento de ninguém. 
Apenas se ordena o funcionalismo públiCo do Sei-Iado. 
Apenas se procura dar um caminho racional. E se insti­
tui, isto quem sabe possa ferir ínteresse·; se inStitui, dora­
vante, se aprovado pelos Senhores esse Projeto de Reso­
lução, se institui, "etTI substituição ao privilégio, ao com­
padrio, ao pistolão; se institui o critério do mérito, da ca­
pacidade, da capacidade de trabalho, do esforço de cada 
um e daquilo que ele dá ao Senado. Daqui para frente, 
sim, aqueles que mais derem, aqueles que mais puderem, 
aqueles que mais tiverem, esses terão um caminho a per­
correr._ Mas, ainda assim e apesar de tudo, apesar de 
tod.o o ·escláred_ffientõ feito, de todos os convites e con­
vo_caçàes feitas, ainda assim algumas voZes se levanta­
rum, não para ajUdar, não para apontar eventuais falhas, 
eventuais erros, que nós não somos perfeitos e perfeito 
ningu_ê_m_é, e é POSsível, quem sabe, que, no bojo da pro­
posta, exista- alguma coisa que possa ser melhorada, 
quem sabe alguma coisa aduzida, quem sabe alguma coi­
sa retirada. E_st<J.mos abertos, prontos e pedindo sugestão 
mas as vozes se levantaram, foi para, mais uma vez, ten­
tar dt!lle&i-ii', não Um Senador1 não uma Mesa, mas dene­
grir a imagem do Senado. 

O Sr. Américo de Souza,- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. ENtAS FARIAS- Mas, é preciso que _os Se­
nhores saibam e por isso estou, hoje, aqui, na tribuna, 
certo e convicto que caminhamos o _melhor caminho, que 
desfraldamos a bandeira da moralidade, não fugiremos 
ao confronto com quem quer que seja. Estaremos defen­

-âcndo o nosso ponto de vista, porque é.o ponto de vist_a 
que,-encendemos, ·melhor pode contribuir para a grande­
-za--desta Casa, 

Tem o ap~rte V. Ex• 
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O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Enéas Fa­
ria, conhecendo V. Ex' corno _cónhecem_os, a V. ~x.~ e ao 
eminente Presidente desta Ca~a. nobre Senador José 
Fragelli, temos certeza de qu~ os atos de uma MeSa pre­
sidida por S. Ex' e secretariada por V. Ex' são absoluta­
mente cobertos de toda a honradez e _lisura. Trazemos 
com a n_ossa palavra, neste rápido ap3i-te~- nobre Senador 
E:néas Faria, a nossa solidariedade pessoal à Mesa Dire­
tora desta Casa a quem rendemos nossa homenagem e 
aplaudimos pelas atitudes tomadas. Muito obrigado. 

O SR. EN~AS FARIA -Agradeço o aparte de V. Ex• 
Cheguei, hoje, pela manhã, do meu Estado mas jã 

pude conhecer o que a imprensa de Brasilia noticia e, 
quem Sabe, até a imprensa nac1oriid. Eu folgo em saber 
que a nossa atitude~ Sr. Presidente e Srs. Membros da 
Mesa Diretora do Senado Federal, apenas constituiu 
uma antecipação àquilo que o Poder Executivo está, 
também, tentanto realizar. Vejo uma matéria e já tenho, 
aqui, anexado o s_eu respectivo avulso- matéria publi­
cada por um dos jornais desta Capital em que será apre­
sentada, hoje um: 

"Projeto de lei que ampara cerca de 193 mil servi­
dores de tabelas especiais, emergenciaiS~-coriVenía:.. 
dos e FAS, integrando-os ao Grupo Permanente do 
Serviço Público, visa a· aplicação de processo seleti­
vo para a inclusão dos atuais servidor~s de nível mé­
dio, portadores de diploma de curso superior pre­
tendentes ao Plano de Classificação -de Cargos, à ca­
tegoria de nível superior_ etc." 

A matêria, ainda, faz uni-comentário: 

"Tudo isso é necessário, porque ao invés de cum­
prir a lei as sucessivas - isso no plano do Poder 
Executivo - administrações passadas preferiram 
beneficiar alguns, admitíndo-os por artifíciOs legais, 
como convênios, tabelas especi<i.is, e mesmo-atravês 
de recontratações de aposentados". 

O Sr. Alexandre Costa - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ENtAS FARIA~ Já concederei o aparte a V. 
Ex• 

Diria que, no Senado, nós nos vimos ultrapassados 
pelo tempo; nós nos vimos aqui a nossa legislação e o or­
denamento do nosso funcionalismo ~.rOdído pelo"pãSsar 
do tempo. Era preciso que em algum rriõmentO _s__e colo­
casse mãos à obra e, com coragem, se fosse (,esolver essa 
questão. _ 

Ouço o aparte do nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa :-_Nem viria ao plenário, -nem 
haveria necessidade, porque estava no meu gabinete ou-:.. 
vindo as explicações de V. Ex' Uma frase me trouxe aqui 
quase às carreiras. V. Ex• diz que a Mesa da qual V. Ex• 
faz parte, levantou aqui a "bandeira da moralidade". Se 
levantou a bandeira da .moralidade é porque isso, sem 
dúvida nenhuma, era uma Casa imoral. Ê uma com­
preensão lógica. 

O SR. EN1!:AS FARIA -São_ palavras de V. Ex' 

O Sr. Alexandre Costa~ Bonf, são conclusões que ti­
ramos. Porque não haveria necessidade dessa grande 
bandeira de moralidade que V. Ex• trouxe do Parao.â 
para levantar perante tantos Senadores, homens. p~bli-: 
cos da maior dignidade, da maior probidacte, da maior 
seriedade, que vêrri dirigindo o Senado, pelo menos, du-
rante quinze anos que aqui me encontro. -

O SR. EN11AS FARIA- Eminente_Senador Alexan­
dre Costa, é uma satisfação debater com V. Ex.' Mas sO 
pediria que V. Ex• elevasse o som para que eu possa ou­
vir V. Ex' 

E uma satisfação debater t:om- V. Ex• Só pedia e volto 
a pedir ... 

O Sr. Alexandre Costa- Há um ex-Presidente qLJ.e_se 
enco_ntra presente. 

:O SR. ENl!:AS FARIA- ... que V. Ex' não ponha na 
minha boca ·a que eu não disse. Disse o que disse ê vou 
repetir. É que era preciso se hastear a bandeira da mora-
lidade, para que... • · 

O Sr.Aiexandre CostlJ- Mas, V. Ex O SR. EN~AS 
FARIA- Hoje, as ascerisões, as promoções etc. etc se 
fazem por qualquer critério, menos o critÇrio da compe-
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tência, menos o critério da' qualificação, menos o critério 
do esforço do trabalho. Se não são esses os critérios ob­
se-rvadores, alguma cais~ de errado ~tá acontecendo. 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, o trabalho que V. Ex• 
apresenta é que eu vou combatê-lo. E vou _expHcar não 
Para chamar de amoral, mas para chamar de omisso. 

O SR. ENtAS FARIA - Eu vou debater com muita 
alegria com V. Ex• 

O Sr. Alexandre Costa- OU para chamá-lo de omis­
SD. 

O SR. ENtAS FARIA - Mas, vamos elevar o plano 
dos debates, nobre Senador Alexandre Costa. 

O.Sr. Alexandre Costa- Mas, eu não estou baixando 
o plano de nada nobre Senador Enães Faria. Quem bai­
xou o plano foi V. Ex• chamando um colega seu de amo~ 
ral que aqui se encontra presente. 

O SR. E;NtAS FARIA- Absolutamente, tenho pelo 
Senador que V. Ex~ aponta o maior respeito, a maior de-­

-uicação·e uma amizade fraterna ... 

O Sr. AleXandre Costa- Aqui dirigiu esta Casa, o Se-­
nador Jarbas Passarinho anterior a V. Ex~ é um homem 
também do maior gabarito. 

O SR. EN€AS FARIA - Nenhum deles teve a opor­
tunidade ou vontade política de fazer o que eu estou fa­
zendo. 

- O Sr. AleXaiidre Costa- Eu quero apenas dizer, a V. 
Ex f;_ os outros Srs. Senadores que acietem eti dispenso a 
bandeira, essa grande _bandeira de moralidade que_V. Ex• 
traz do Paraná, para implantar aqui dentro do Senado 
da República. 

O -SR. ENÚS F AR IA - Ela estâ plantada e precisa 
tremular sempre aqui, Senador. 

O Sr: Moacyr Dalla - Perniite V. Ex• um aparte 
nobre Senador'? 

O SR. ENtAS FARIA- Com muita honra nobre Se­
nador Moacyr Dalta. 

O Sr. Moacyr Dalla- Ouço V. Ex• eminente Senador 
Enéas Faria, com o máximo respeito e com a serenidade 
que sempre paufar·am os meus atos de homem público. 
Há 26 ailos lido com a vida pública: Deputado Estadual 
várias vezes, Vice-Presidente e Presidente da minha As­

-semblêia, Secretário de Estado, Deputado Federal, Sena­
ê!'õi- -e PfesidCnte desta Casa, ouvi e confesso de púj:>tico:_ 

· -_Us palavras de v_. Ex~ a mim não afetaram. Fiz um co.m-
promisso... - -

'-.0 SR. ENtAS FARIA - E nem tinham esse ende­
-- - reG'h eminente Sena-dor, nem tinham esse endereço e 

qil~~db disse ao eminente Senador Alexandre Costa que 
-ao-Senador _que S. Ex~ apontava, eu dedicava respeito, 

-- admiração e amizade pessoal, agora nomino: é V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dalla --Muito obrigado. Fiz um com­
promisso coni a minha consciência em~obséquio da ami­
zade, _do amor que teqho por esta Casa e pelo respeito 
~aos m'eus pares, de não levantar a poeira que estava as­
sentando~ _Mas pCrmita-me V. Ex~, com a aquíescência 
do Sr~e.residente, é nece;;sãrio, é imperioso que_se falem 
determinadas coisas nesta Casa, para que não pairem 
dúvidas sobre a correção e probidade da Administração 
anterior. 

O SR. ENtA~ FARIA- Eminente Senador Moacyr 
_b:.tUU,_ o que se está propondo, o que se está fazei:tdo 
nada tem a ver com o que passou. 

O Sr. Moacyr Dalla- Não. A proposta não está efetí­
vamenfe esclarecida. 

o sR. ENtÃs -FARIA'=- Nada tem_a ver Com o que 
p;.~ssou. Tein a_ ~er c-om o q-ue virá. Nós precisamos orde-
naT para a frente. -- - -

O Sr. Moacyr Dalla- Disse-me há pouco o preclaro 
Senador Moacyr D·uarte: "Moacyr, ainda é cedo para fa­
lar". Mas eu v-ou falar. Vou falar pouco, mas depois direi 
o re-sto. Agora que se abriu este espaço e surgiu a opOrtu­
nidade indeclinável_. vou romper o compromisso de silên­
cio que tinha com a minha consciênci.à~ -e vou ~plicar a 
cOnduta da Presidência, na gestão passada, porque me 
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cloe_u muito ser alvo de ataqu~ infundados e críticas in­
justas, sem dar-lhes resposta enérgica. Senador, eu já sou 
bisavó~ E_u tenho. n~ta c:om I 7 liDOS e um bisneto de outro 
filho di:: criação. -T~nho vários filhos de criação que são 
Médicqs, Engenheiros e Advogados e aos quais devo 
um.a satisfação p-ública._ 

Encontrava-me em meu Gabinete de 19-Vice­
Presidente, determinada manhã, quando recebi convite 
do eminente e saudoso Senador Nilo Coelho, pedindo 
que o acompanhasse ao Centro_ Gráfic:o para uma inau­
guração. Evoco o testemunho de vários Senadores, den­
tre eles está o Senador João Lobo, está o Senador Nélson 
Carneiro e vários Outros. Lá, durante a solenidade, um 
servidor fez apelo a Nilo Coelho formulando veemente 
solicitaÇão no sentido da implantação do sistema de clas­
sificãção de cargos no quadro de pessoal do CEGRAF, 
para que fOssem transformados os cargos de celetistas do 
CEGRAF para o regime estatutário. Em seu discurso, o 
Senador N i! o CoelhÕ prometeu atender àquele pleito, 
promovendo a transformação dos cargos celetistas em 
estatutários. Quis o destino que esse compromisso solene 
e firme só viesse a ser honrado em minha gestão._Vejam 
minha cautela e prudência em não desacreditar meu an­
tecessor_. Faço um del)afio a esta Casa: vou renunciar ao 
meu mandato, aqui, agora, e jamais procurarei eleger-me 
para qualquer oUtro c<irgo público, se for constatado que 
contrariei ou tenha deixado de atender qualquer com­
promisso assumido pelo ex-Presidente Nilo Coelho, ou 
se mudei um único-diretor nomeado ao tempo do Sena­
dor Nilo Coelhq. eu o substituí n_uma triste e inexéirável 
eventualidade, por que S. Ex• veio a falecer no exercício 
da Presidência, em circunstâncias, que todos bem conl'!e­
cem. 

O SR. ENHS FARIA- Ê verdade. 

O Sr. Moacyr Dalla - Em homenagem a sua me­
mória, não dispensei um só diretor por ele nomeado ou 
mantido, não substituí ninguém, a ningüém prejudiquei. 
Ao contrário, se podia ajudar, ajudava porque sou ho­
mem de coração, Agora_, o que aconteceu'? Isto pouca 
gente sabe e quase ninguém menciona, porque pouco .va­
lor se dá aos homens públicos neste País assim como não 
se lhes reconhece a -extensão dÕs sacrificíos- que suas 
funções éxigem. O ano' passado, Sr. Senador, em meio ao 
clima conturbado e à.s. agruras que cercaram a trami­
tação do Decreto-lei n<:' 2.024 - em razão do qual su­
cumbiu valorosamente o Senado_r Nilo Coelho- a mim 
me coube, Sr. Senador, presidir desde a I• até a 9• sessão 
convocadas para apreciação da matéria. Na nona sessão 
houve inusitado impasse entre dois Srs. Deputados, que 
quase se· mataram em plenáriõ. Minha pressão subiu e 
mais tarde vim a sentir-me mal em razão dos esforços e 
geStões para conter os ânimos. No outro çíi_a cedo o Se-­
nador Nilo Coel_h9 foi a minha residência e disse-me: 
"Não vá hoje, Moacyr. Você está-cansado. Eu vou presi­
dir a ses!lào". E realmente foi. Os episódios daquela ses­
silo, ia I o clima reinante e o nível de radicalização exis­
tente, vieram a vitimar fatalmente o Senador Nilo Coe­
lho. Os mesmos:fatos e circunstâncias se repetiram por 
ocasião das discUssões e votàÇõe8 dos Decr_etos-leis_ n9s 
2 . .035, 2.065, Emendã Dante de Oliveira, Emenda Teo­
dOro Mendes, Colégio Eleitoral - todo aquele tumulto 
que V. Ex~ conhece repercutiu intensamente no Gabinete 
da Presidência. Daí minha .expressão ao passai- a Presi­
dência da Casa ao preclaro Sr. Senador José Fragelli. 
Disse a S. Ex~: '"Vou rezar pela sorte de V. Ex~ Esta é 
uma Casa pesada, difícil de se administrar". 

Devo dizer, Sr. Senador, que me sinto bem e em paz 
com minha consciência, porque, sem falsa modéstia, 
prestei relevantes serviços à minha Pátria e cumpri meu 
dever. Sei o que se passou dentro daquele gabinete, fora 
daquele gabinete, nas madrugadas e jornadas estenuan­
tes, com deputados e senadores que são testemunhas, 
acossado por telefonemas ameaçadores. Estamos pagan­
do caro até hoje, eu e familitareS, Porque todos aqueles 
episódioS e o drama ViVido deixaram profundas cicatri­
zes no estado de_s_aú_de d~ minha esposa. Por isso é efeti­
vamente necessário que tudo se diga e que aqueles fatos 
venham a lume. E assim o será não agora, mas no mo­
mento de me despedir do Senado. Revelarei _à Nação os 
sele mil e tantos pedidos de einprego de muitos _dos ho­
mens exponenciais desta República, inclusive de quantos 
posteriormente se entregaram à tarefa de atirai' pedras 
contra o ex-Titular d~st_a _Casa. Estão comigo, Sr. Sena­
dor, estão guardados. Muito obrigado. 
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O SR. ENl!:AS FARIA- Sr. Seõador Moacyr Dalla~ 
o que ouvi V, Ex~ dlzci'Já ·caitheço. E Por conhecê-lo e 
portanto de grande parte partiCiPar é i:{ue~reiter:o- ã-adnii­
racão, o respeito c a amizade que tenho por V. Ex~ Até 
mesmo em respeito a V. Ex• e a cada um dos Srs. Sena-.. 
dores é .que peço a V. Ex• que me dê, na condição de ]9. 
SCcretáriQ, a oportunidade de procurar melhorar, apri­
morar, deixar mais pCrfcltó o servtço desta Casa. 

O Sr. Moacyr D~lla- Louvo a atitude de V. Ex~ Nã9 
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bom demais e não ter sabido dizer não aos seus eminen­
l~s pares. 

O Sr. LomanÍo Júnior-:__ Permita-me V. Ex.• um apar~ 
te? 

. o ~SR-:-PR_ESU)~l'r'rE (JOSé Fiã-genn-:- Eu soliC'itarla 
a V. Ex~ que não d~se mais apartes, pois faltam apenas 

____ dois minutos para que V. Ex• termine seu discurso. 

O SR_, EN.I!:AS FARIA - Eu pretendo concluir, Sr. 
e_T_csídente~ mas já havia dado o aparte a S. Ex~ egostãria: 
de ouvi-lo. · 

o estou contestando. Tenho o direito de fazer_ um çi~_a­
bufo acerca daquilo que se passou, porque as entrelinhas 
do pronunciamento de V. Ex• podem conduzir a outra 
con_c_lu_são. de reprimenda à ,gestão anterior. Nesse caso,. O Sr. Lomanto Júnior- Eu vou dar um testemunho e 
se não me defendo, di_r_ão "E um covai;de"; se falo, ou- vou fazer possível para contrariar o meu estilo_. __ Q!;Us me 
tros dirão: "Está excitado"; Entãp, vamos -~uard~r a cutiiu~ou ~-e várias virtudes, ~as não me deua_quilo.que 

' hora do acerto de contaS. eucst1mai1a re:;!lmente _possutr, 9ue era o poder da smte~ 
- -- -- ·- - - ---'-------.Se:;: Mas vou tentar dar um depotmento sobre o trabalho, 

O SR. ENtAS FARIA- Eminente Senador, não tem nrto vou referir-me ao aparte. Eu conheço, eu vivi 6 dra~ 
entrelinhas com relação a V. Ex•, e, se tem, passo a bar~ ma do meu querido amigo Moacyr Dalla, e sei o quanto 
rucha conscientemente. j)--""_~_sofrey.,_Çom o Colégio Eleita!, S. E~~ pagou um 

Mas eu queria dizer, para que nenhuma dltvida rnajs trjbutOITiUTiO-pes8do. Nã:qU:Cfe mõmento-dificíl S. E~ se 
paire, que vim à ttib_u_nl:l_hoje para falar desse _ass~unto portou com uma dignidade sem par. 
não porque te~ o~rrido isso ~u aguilo, hoje, ontem, hã' Mas eu quero dar um depoimento, tãffibénl, pa-;:;: fazeir 
dez anos ou ha _vmte anos .. Nao. _E porque se procurou justiça, Eu fui da Mesa anterior, eu sofri também com 
faze~ ~fgu~a cotsa de m~ne1ra mULto clara, transpMarente, ele, eu paguei 0 tributo. Nós fomos ameaçadOs, S. Ex• 
parttc1pattva, e alguns n~o ~n(enderam. __ A!guns _mr~, Srs. disse várias vezes aí, porque queríamos cumprir com dig-
Senadores, por~ue t_odos t1verarn conhectmento. d1sso e nidude, como cumprimos até 0 dia da sucessão presiden-
torl?s, eu sc1, estao dlSp~stos a colaborar, est~o d1_spost~s cial. Vou falar do projeto de v. EK~. eu já 0 li, mas a_ntes, 
a aJUdar. <?u~ro dar maiS um t~s~emunho.- FiqUei S{lb~n_- nus nossas caminhadas matina-is; nas nossas madruga~-
d? que ~oJe a'?da, co~_ O _ _Prop~S_lto_de colabora:, de aJu~ das, nos acompanhum sempre um dos dois funcionários, 
~ur, d7 aperfcJ_ç?ar, ~ emmente Senador A)exan~re Cos_- _ que são nossos companheiros naquelas caminhadas. E 0 
ta pedm, reqmst.tc:u a presença do gruyo de trabal~o, de funcionário de nome Caio, o zeloso funcionário do_Sena~ 
alg~ns que partiCiparam da el~_?_~raçao _desse pro~eto, _e do, _disse-me: Senador~ estamos fazendo um trabalho 
dcd1co~ horas do s:u tempo pre:'oso P.ara ?uv1r, d!SCU~Ir sério, constituiu-se uma comissão, i rilais isentã no senti-
esu~enr com relaçao a esse ~rOJCto. _F1que1 sabendo d1s- do de ordenar. o que é natural, depois de um certo tem-
so ha p~lUCO. Portanto, eu se1, est~o mt_eressad?s em que po, é preciso que haja para quem conhece e vive. a admi-
tudo_scJa melhor, em que tudo seJa mats perfetto. quan- nistruçlio pública ... 
do d1go que algumas vozes se levantaram, e até lev~ana~ 
mente, essas vozes não e_stão no Senado. Mais_uma vez Se 
procurou ou se tentou denegrir a honra do Senado. To­
dos aqueles que participaram, todos- os órgãos de im~ 
prensa que participaram do nosso trabalho no Co_mitê d_e 
Imprensa, todos foram unânimes em estampar nas suas 
púginas, em declarar nas suas rãdios, em mostrar nas 
suas televisões a lisura_çom que mais uma vez se procedia 
neste Senado. Exatamente aqueles que não vieram, e:xa~ 
lamente aqueles que nlio compareceram, aqueles foram 
ouvidos, e não sei quem, c foram levianamente tratar da 
matéria, e foram desinformadamente tratar da mat~ri1:1, e 
f o rum mais uma vez querer-criar um tipo de celeuma que 
não existiu, e que não deve existir. 

O Sr. Moacyr D1_1arte- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. ENtAS FARIA - Ou~o V. Ex• com muito 
prazer._ 

--o sa. EN1tAS FARIAS- Tudo isto foi erodidO' pelo 
tempo-.--~-------

O Sr. Lornanto Júnior- ... as reformas administrati­
vas se sucedem, quanto mais o ordenamento. Se saLum 
honrado Senador da Presidência, que é o Senador Moa­
cyr DaUu, entra o Senador José Fragelli, que é um ho­
mem que peca reJo excesso de di_gnjdade, se é que é 
possível se pecar -pelo excesso de dignidade. Ãs vezes S. 
Ex~ contraria_ até assuntos dos mais justos, naquela dúvi· 
da atroz, do administrador zeloso, de que haja alguma 
ei\'a de erro naquele pedido. Se há um homern que ultra~ 

- p<tssa os limites da dignidade e da honestidade, na 
exação da coisa pública, este homem é José Fragelli. Pro­
curem saber como S. Ex' se comportou no Governo do 

- Esúidõ dO Ma-to Grosso, às vezes alé prejudicava o ex-. 
__ _ç;cs_so Q(!__zelQ_ na_.§,Qlução d~ob~as q~e_ eram imperativas à 

__ adrn_inistrªçjo_,_tMui, _no S-C_nadg,_§_. Sx~ !e~_:s~ portado 
O Sr. Moacyr Duarte_ Nobre Senador Enéas Faria,_ assirn. Pediu - eu sei porque a-companhei nessã i!xpõ-

a amizade fraternil que me vincula ao nobre Senãdor sição que esse funcionário me fazia- e disse: V. Ex~ vai 
Moacyr Dali;,~ me permitiu a liberdade de advertir S. l;.x', ter um documento sério, o Senador vai~se organizar por~ 
ambHosamentc, de que <:linda era ceCfo para falar,- isto que h~ uma anarquia em termos de cargos, pois hã 7 ou 8 
porque se encontra sub judice a decisão do Senado F.e.d_~- cutcgorias funcionais. Isto desestimula, não se cria um 
rale., diga-se, decisão não da M~sa, mas do _Senado F e- ·-rcgtme ·de Promoção que realmente atenda às necessida-
dcrul que, por sua unanimidade, a,provou pro}eto de re~-- --dcs naturais daqueles funcionários zelosos. Enfim, é pre-

1 - d f ciso ordenar e isto está senso feito. E diariamente cen-so uçao reestruturando os quadros o seu unciona_fu: 
mo. - -- -=-versávamos- sobre o assunto. Eu H e não vi sequer algo 

que pudesse vislumbrar um protecionismo ou Um benefí­
CÍ<J a este oU' aquele, mesmo porque o assunto, segundo 
me rcloHou e segundo eu comprovei no trabalho, não se 
referia e não promovia, não melhorava a categoria de 
ningué11_1, mas_ apenas disciplinava, fazia uma reforma na 

-estrutura humana .do Senado, no sentido de se obter um 
melhor funcionamento. Tenho, nesta hora, de levar os 

. cumprimentos a V, Ex•, que foi responsável pela exe­
cução, foi o que coordenou a exe:cução de~te trabalho. V. 
Ex~'recebeu a delegação do Presidente José Fragelli para 
fazer isto, V. Ex• pode ficar tranqüilo, pode ter a sua 

-coMdêil"Cia""in-teífáinente tranqüila de que cumpriu o seu 
de-vei-Como f9~S"i:cretário. Ã Casa. c9mpete ex:aminar o 

- ffUOidliCl,Teu estou certo de que este doc_umento, depois 
ao·ex:irife necessário, obterá a aprovaçãÕ do Senado e se~ 
rá um documento útil a ordenação administrativa de 

SR. ENtAS FARIA- É bom que V. Ex• enfatizeis~ 
so: é uma resolução e não uma atitude pessoaL 

O Sr. Moacyr Duarte- Encontrando-se sub judice 
!ssa matéria... · 

O Sr. Moae)'r D~la --Quero agradecer a V. Ex• a_êo~ 
·ase· que dá. E uma atitude do Colegiado do ~enado. 

O SR. ENtAS FARIA - Do Colegiado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Encontrando~_se essa matéria 
11b judice, no meu 'entendimento, só seria oportuno um_ 
ronunciamento do ex-Presidente Moacyr Dalla no mo­
lento em que, em sua última instância a Justiça ma:ni­
:stusse o seu aresto terminativo. Daí porque tive a liber­
ade de, numa intervenção_ amiStosa, dizer coloquia!w 
tente ao Senador Moacyr Dalla que_ ainda era cedo_pará 
Je S. Ex~ se pronunciasse. Sabemos todos nós, Senador 
!oacyr Da lia, com esse seu grande coração, que V. E;le.' 
!vez tenha tido um único e grande 'Pecado: o d_e _ser 

--n"óSsicCasa:-São essas as palavras que queira trazer. Eu 
-compreendo e sei o drarna de quem quer fazer alguma 
coisa, já pasSei Por tudo isso. Recordo~me que- às ve-­
zes _$os to _de citar coisas da minha vida- quando eu pre--
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tendia, antecipando ao Gover~o Federal,· fazer a refor­
rria~ad.mlriisiraUva-dci meu EstadoJ antes mesmo de que 
s~ fizesse_ a_reform_a. feder;~.L ~u sei as dúvidas que foram 
levantad:.~s, e_u _sei as oposições que foram Colocadas, eu 
sei ãs criticas injustas que sofri e posso, hoje, aqui, dizer 
a V. Ex,,_ pergunte aos governadores que me sucederam, 
a todos eles, dentre os quais um colega nosso, nesta C:i~ 
sa, se a reforma administrativa que lá fo"i'féifa,-criticada, 
uú.asadã; inSulbdi,--diiiam que eu queria prejudicar o 
fuoç_i_Qoalismo, se ela não se constitui num instrumento 
mais vigofoSo Para O Pr.ocesso--ae des_erivo!Víine-nto da 
Bahia. Havia um emperramento quando se dizia que o 
meu Estado er:<t um e Estado ingovernâvel, provamos 
que não era, e esta reforma a.dministrativa foi um instru­
ilíCiffo-Válido para esta comprovação. Parabéns a V. Ex• 
pelo seu trabalho e fique certo "só se atira pedras em ár­
vores" que dão frutos". 

O SR. PRESJDENTE (Fazendo soar a campainha.) 
-Solicito a V. Ex-~ que encerre o seu pronunciamento, 
pois já se excederam quatro minutos. 

O Sr. Alexandre Costa- Eu desejaria, Sr. Presidente, 
dar o meu último aparte, pequeno e rápido, sem compH­
cuções. Apenas para dizer ao Senador Lomanto Júnior 
que não estou a puxar em paletó de ninguém, sou até um 
abanado r de "paletó'' de quem quer trabalhar, de quem 
quer progredir, de quem quer encontrar uma solução. 
Mas compreendo que nesta Casa a Mesa Díretora recebe 
uma delegação nossa, que não é a proprietária da Casa. 

O SR. ENEÁS FARIAS-~ por isso que V. Ex• hoje 
vê uma prestação de contas. 

O Sr. Alexandre Costa- Quero ratificar a V. Ex• que 
n~o convoquei nenhum funcionário para me prestares~ 
clarecimentos, foi-me oferecido e me hQprou muito a 
presença deles em meu gabinete para as explicações que 
mC deram. O que acho é que V. Ex' tem razão em traba­
lhar e lutar e encontrar as boas soluções para a adminis­
tração da Casa, mas com isonomia. O Senado da Re-

-----pública não é holding, não pode continuar sendo a holw 
ding do Rio de Janeiro, a holding da Gráfica, a holding do 
PRODASEN, a holding do Senado. Os trens da alegria 
que aqui foram feitos, entre os quais sofreu as rnaiores 
acusações o Senador Moacyr Dal.la, verificaram-se tam~ 
bém aqui dentro do Senado, os jornais não falaram e ne­
ilhum de nós cíta sequer o núniero. O que se pretende 
COm O projCto-ae V. Ex', que eu louvo, é amparar o que 
e:-.tá aqui dentro e deixar as holdings espalhada~ por aí, 
todas desprezadas. 

O Slt. ENtAS FARIA- Eu vou chegar lá, nobre Se-­
nador._ 

O Sr. Alexandre Costa - Isso não aceito. Não posso 
· aceitar um regime de CLT no qual uns têm "A" e outros 

têm .. 8", em que uns recebem dez é outros recebem Vin~ 
te .. Se V. Ex~ fiz.er isso ... 

O SF.. ENt:AS FARIA - Doze e quatorZe. 

O Sr. Alexandre Costa- Se V. Ex' atingir todos os: 
âmbitos da administração do Senado, V. Ex• receberá os 
meus louvores e o meu voto de aprovação. 

O SR. ENt:AS FARIA - Quero agradecer, Sr. Presi~ 
!=!ente, primeiro a gentileza de V. Ex• e a paciência em me 
penn!tir mais dois- ou tr.ês minutos, para que conclua, e 
agradecer os apartes dos nobres Senadores Alexandre 
Costa e Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUí) . .::._Solicito a V. 
Ex' que não conceda mais apartes. 

O SR._ENtAS FARIA- O que me trouxe, em verda~ 
de, à tribuna, além das explicações que V. Ex• merece, 
foi fazer alguns reparos quanto àquilo que os mal~ 
informados acabaram por noticiar. 

Vi, em algumas notas, se anunciar por aí que se vai 
proceder a uma efetivação de servidores. Servidores são 
Cl T, era preciso, pelo menos, um pouquinho, o elemen~ 
tar conhecimento de legislação trabalhista, para que nin~ 
guém incoi'n!sse ·no erro que estão incorrendo, de tratar 
de forma tào.l;tftrbara ale! ou os acontecím~ntos, para in~ 
formar da maneira como estamos informando. 

Pelo projeto não se efetiva ninguém, apenas se organi~ 
za a força de trabalho jâ existente, através de agrupa~ 
mentos de inúmeros empregos com denominações as 
mais ~iversas, reunindo~os em categorias funcionais 
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compatíveis, integradas em um plano de classifiCaÇão de 
C<.trgos e empregos, segundo O princ[pio de classificar, em 
uma mesma categoria funcional, empregos e trabalho_e 
rcmunenu;r:io semelhantes. -

2. Hierarquização dos cargos e empregos segundo 
categorias funcionais e g_rupos oCupacionais definidos 
com bases nas atribuições exercidas_ põr seus õcupantes. 

3. Eliminação de tabelas especiais- e cõntiatos -CLT 
fora do quado de pessoal, através de treinamento e pro­
cesso seletivo para integração ao novo plano. Não cabe, 
no entendimento de ninguém, que-se Vâ efetivar na legis­
l:.tção CLT aqueles que já são CLT. 

O Sr. Murilo Badarõ- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ENÉAS FARIA- Se o Sr. Presidente m_e per­
mit_i!} darei com muit;,~ honra. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Tratando-se 
de Líder da Bancada, permito o aparte, porque acho que 
S. Ex~. tem esse direito. 

O Sr. Murilo Badaró - Muito obrigado! 

O SR. ENI':AS FARIA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Murilo Badar6- S.enador Enéas Faria, a Lide­
ntnça do PDS não coloca, nO mhito, embargos ao traba~ 
lho que V. Ex• presidiu, realizado através de uma comiS­
sào de especialistas da Casa, e· também não discordo da 
necessidade de promover uma rearrumação admini~trã­
tiva da Casa. Todavia, ~ !3an~da d_o PDS opõe sérias 
restrições ao Governo Federa_! por ter encaminhado a-o 
Congresso, às duas Casas separadamente; -projetos de 
grande importância e, alguns, de rep_ercussão na Vid~:i-de 
toda a. população, faltando apenas quatro dias para ter­
minar a sessão legislativa. 

O SR. ENt!:AS FARIA- O que é proftindamente la­
mentável, concordo com V. Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Não só lamentável, mas é real· 
mente uma precipitação que, de certa maneira, acaba 
por significar um desPrestigio para O Congresso. Por esta 
mesma razão, Senador Enéas Fai'ia, SCm entrar no méri­
to do trabalho de V._ Ex.', __ quejá mandamos exaininar, a 
Bancada do PDS, e esta é a posição que a Liderança vai 
defender na reunião de hoje, não vê, com muita simpa­
tia, a t~:amitação desse nrojeto,_ faltando apenas t~ês dias 
para encerrarmos a sessão._legislàtiva. É assunto que deve 
ser submetido a e:»amc mais_Oemorado.dos Sr~. Sêriildo~ 
res, das Comissões Técnicas_ da Casa para, priirleiro~·va­
lorizar o tr_abalho da Comissão _e, em segundo lugar, não 
abrir os flancos do Senado a ataques que, muitas vezes·, 
são feitos de (arma preCipitada. decorrentes de julga­
mentos também precipitadoS. EU queria, por- iliil aever 
de lealdade, transmitir a V. EX' Cs_ta nossa posiç~ci. 

O SR. ENtAS FARIA- Nobre Senador Murilo Ba~ 
daró, a n;ssa- obrigação, penso- que nós a cumprimos; a 
nosso dever - creio que o cumprimos - foi produzir 
este trabalho_, foi entregar à consideração elos Srs. O mo­
mento em que V, Ex~s vão aprová-lo ou rejeitá-lo _é de V. 
Ex~s e não nosso. A nossa parte _fizemos. Caberá p.os Srs. 
rcnlizar a sua parte. Mas, outro item, Sr. Pr~idente, que, 
t;.tmbt:m, não tem um tratamento condiienfe corri a ver­
dade, é quando se diz que iremos desrespeitar aqueles 
que, tendo feito concursos no-paSsãdo e aprovados nes­
ses concursos, seriam preteridos ou teriam _os seus luga­
res tomados por atitude pouco raz.oãveis dessa l'y1esa. O 
projeto assegura o aproveitamento futuro dos concursos 
para datilógrafo~ _a_s,ses~or parlame11:tar, os dois_únlcos 
concursados q·ue nós temos, ainda, na Casa, COm pes~o_al 
pendente de aproveitamento. Para es~>es c.1rgos, o proje­
to não admite enquadramento de atuais servidores. Está 
no seu art. l3:_ 

"A extinção dos cargos e empregos indicados no 
artigo anterior, ocorrerão: 

~ ... ' ·~ -· ... , ....... --· .... ~.-.- .. ~. ~-·-:~ .... ,_, --

1 I -empregos de assessor parlamentar, c de da­
tilógntfo quando vagarem, após o término do prazo 
de validade do conCJlfSO.Público realiiaôo para o 
seu preenchimento inicial." - - -- ---

O Sr. Carlos Chiarem --Permite V. Ex•_ um aparte? 

O SR. ENI':AS FARIA - Pois não. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sr. Presidente, ilustre Sena­
dor Enéas Faria, o meu aparte é muito rápido e muito 

objetivo, apenas rara ratificar, em nome da Bancada do 
Purtido da Frente Libt=ral, a manifesta.ção do Sena_dor 
J<Jão Lobo, nosso ilqstre colega c correligionário que, inM 
clusivc como membro da Mesa, -ao laOo da Senadora Eu­
nice MíClíilles, ao lado do Senador Marcondes GadeJha, 
ao lado do Senador Guilherme Palmeira, integrantes do 
nosso ~artido, participaram dos debates e da elaboração 
desse antep-rojeto. Por isso, a Liderança reitera, chanceM 
1<.~: rubrica a Posiç1i"O- d"os ·companheiros que integram a 
Mesa a manifestação do Senador Jo"ão Lobo, dizendo da 
irliportánci::t qUC damos·a ulna tentativa, a um esforço 
sério de rco·rdenamei"lfo e modernização administrativos 
~que· nU o quer dizer crítica ao passado, que que_r_ dizer­
uma visão para a frente. E como nós somos homens da 
Frente, temos essa visão võltadã para o presente e para o 
futuro. E o nosso desejo de que essa proposta, que tem 
s:ido ::tbertamente exposta à comunidade do Senado e à 
opinião pública, tenha o estudo a participação e a opi­
nião de toda a CaSa e, partítularmente, dos Senadores, 
de. maneira _que ela sCja não um prOduto da pressa, mas 
capuz, pela densidade do debate, ser duradoura e capaz 
de atender à:s pi'õpl'iaS expectativas de intenções da Mesa 

-que a submete, como deveria, democraticamente ao de· 
bate da Casã. 

O SR. ENÉAS FARIA- Eu agradeço a V. Ex~. nobre 
Semldor- Ci.ti-"10-i Chiarelli, -
-"'E _para _encerrar, S:"r. PrC§idente, vou tecer algUmas 
c:onsidc:-mçQes a resj:Jc!ito dos órgãos VinculadOS-ao Sena­
do, muito bem levantado pelo Senador.Aiexandre Costa. 

A rcpresen~ação que temos no Rio de Janeiro é parte 
integrante do Senado FC-dcral; os funcionários que H es· 
tão, sãO funcionários do Senado. Portanto, não existe 
ui11 cOrpo Ou um apêndfCe-estranho. É apenas uma repre~ 
.sc:-nlaçào do Senado Federal na antiga Capital Federal. 

Os dois outros órgUos, o CEGRAF e o PRODASEN, 
se constituem em órgãos vinculados. O PRODASEN, é 
um órgão que conta hoje com c~rca de 330 ou 340 fun­
ciomírios, busicamente técnic_os em computação, em in­
form{!tica e cibernética e que tratam, com muito zelo, 
com muito carinho e c:om muita proficlênCia daquele ór· 
g-ao~Vlnculudo. Não passam de-330 ou 340 funcionários 
C, basicamente, "téçniços. Mas, e.u gostaria de diur, para 
_atender ao_que levantou o emiriente Senãdor, que a co­
missão especial não incluiu, no trabalho apresentado 
nesses projetos de Resolução n9s 149 a !50, os quadros 
do pessoal do órgão supervisionado porque: primeirO­
e.sses órgãos p·crssuem ·camcterlsticas próprias inerent~s 
àS-atividades. industriais que desenvolvem, pois ocupam 
uma força de trabalho com formação técnico­
profissional e especit~lizada sendo _um da área_ industrial 
grúlica c o outro da área de processamento de dados. 
Dois- a situação sub-judice no caso_ do CEGRAF, da 
Grálica, _de seu rcgimejúrídico impediu ser tomada qual­
quer providência a nível adroinistratjy_o, no momento 
·que a comissão especial iniciou o trabalho ora apresenta­
do. 

As autonomias administrativa e financeira dos dois 
órgãos não permitem englobar no mesmo projeto as re­
formulações dos seus quadros de pessoal, pois o trabalho 

-,_proposto diz respeito fundamentalmente ao plano de 
pessoal c às categorias funcionais inerentes às atividades 
adminL·w:_,IJ.i'II'IJ.S~e_do processo legislativo. Portanto, are­
visão da situaÇão dos quadros de pessoal do CEGRAF e 
do PROOASEN será a próxima etapa, tão logo seja, ad­
ministrativamente, possível e adequado. 
- Só _quero aduzir que já estamos .adiantados também 

'nesse trabalho. _ 
- S[~ PresidentG,_Srs, Senadores~Cumpr"ia~me vif à tribÚ­

na dizer o que disse, mostrar o que mostrei, rebater o Ctue 
rebuti, para que fique definitivamente cfaro que o traba-

-lho 4ue lizemos está fundado na decência, na honradez e 
no bám propósito de servir ã. -eSta Cas~. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
-=~·o':SR. PRESIDENTE (Jose- Fra&elli) -~ DéVe~cio 

rc:tli!.i.l_r-:_se, na cídaJc dÕMéxiCo, no períodO "de 5 a 7 do 
corrente mês, a teiCeira COnferé"i1.Cl:i de -firesidenteS~dos 
Parl<tmentar Democráticos de Lingua Espanhola, a Pre­

-·sidênda, atendendo a convite do Governo daquele País, 
propõe- <H:i" plCnário, o nome do SenadOr Roberto Wy­
pych p::tra representar o Senado Federal naquele concla­
ve. 

Nos tc_rmos dá artigo 44, § 1~', alínea b, 1, e§ J<:> do Re­
gimento Interno, a presente proposfa será votada após a 
Ordem do Dia. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
recebeu, do Governador do Estado da Bahia, o Oficio n9 
S/49/85, ·(n9 167/85, na origem}, solicitando, nos termos 
do item IV do art. 42 da Constituição, autOriZação do 
Senado Federal a fim de que aquele Estado possa reali­
Z<.tr _operaÇão de empréstimo externo, no valor de UsS 
Jg,400,000.00 (trinta e oito milhões e quatrocentos mil 
dólares norte-americãnos), para os fins que especifica, 

- - A matéria será despachada às Comissões de Finanças 
c Je Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às !8 
horas e 30 minutos, desfinãda à apreciação das seguintes 
matérias: 

-ProjetO-de Lei da Câmara n~' 177, de 1985; 
- Emenda da Câmara ao ProJeto de Lei.do Senado n"' 

198. de 1979: 
-Requerimento n_<:> 419, de 1985; 
- Projeto de Lei do Senado n'i' 173, de 1985. 
-Projeto de Le_i da Câmara n9 123, de 19&5. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nos termos 
do art. 55,* !9, "in· fine", da Constituição, a presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
no plenário da Cãmara dos Deputados, destinada à 
aprl:ei<tçào do Projeto de Decreto _Legislativo n" 28, de 
1985-CN (9~ sessão); eu. mensag-em.n'i' 62, de 198.5.-CN (i' 
sessão)_, referentes,- rcspectiv<Jmente, aos Decretos~ leis 
n'.'s 2.159 e 2.161, de- ~984. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir leal- Mário Maia- Eunice Michiles- AlM 
cides Paio - Galvào Modesto - Aloysio Chaves -
Gabriel Hermes- América de Souza - Alberto Silva 
- Cesar Cals - Marcondes Gadelha - Luiz Viana -
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - A(frcdo Campos - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira- Saldanha Derzi- Roberto Wypych -Jorge 
Bornhuusen - Alcides Saldanha- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ·- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n<? 58, de 1980 (n~" I .693/79, na ·casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 458 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS. sob n's 84 e BS. 
de 19g5, das Comissões 

--- üe Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Em votação. 
. O Senhore&_Senadores que o aprovam queiram perma­

necer senhtdos. {Pau.sa.) 
- -Apfovado. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, peço 
vér_incação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Murilo BadaM 
ró, 

A PrcsidCncia vai susp'endcr a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão, 

( Suspl'nsa às 15 horas e 40minutos, a sessão é rea­
hcrta· à,\' f 5 horas e 52 minutos.) 

_o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessüo. 

SolÍcito aOs Srs:-senadÕres que ocupCm os séuS f ligares 
para votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
nobre Líder, do PMDB? 

O.Sr. Humberto Lucena -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PDS? 
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O Sr. Murilo Badaró - Sim. 

O SR. PRESIDENTE'(José Fragelli)- Como_ vota o 
Líder do PDTI (Pausa.) , 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Nessa ocasião ocupei a tribuna sau_dand_o o evento, 
coino tambêm ti a mensagem amiga, do Presidente do 
Congresso Nacional, Senador José Fragelli, dirigida ao 
seu colega sírio. A frlensagem do Presidente Fragelli, feio 

S. Ex' não se encontra presente. 
Como vota o no_bre Ljder do p-TB? (PauS?.) 
S. Exf não se encontra presente. 

________ para constar deste meu pronunciamerito. 

Como vota o nobre Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sim. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Os Sr~. S~~a­
dores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alcides Paio 
Alcides Saldanha 
Américo de Souza 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Eunice Michiles 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Bornhausen 
Lourival Baptista 
Luiz Caválcante 
Marcelo Miranda 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
M urilo Badar6 
Nivaldo Machado 
Roberto Wypych 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se todos os 
Srs. Seandores já: v.otaram, vai-se _proceder à- apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 24 Srs. Senadores. 
Total de votos: 24. 
Não houve quorum. 
Em razão disso, fica prejudicada a votação. 
O Projetá ~e Lei da Câmara n~> 58/80, fica com a vo­

tação adiada. 
Igualmente, as demais matérias da Oi--de_rn_ do Dia, to­

das em fase de votação, constituída dos Projetos de Lei 
da Câmara n• 62/80 34, 48, 53, 57, 59, 63 e 81, de 1981; 
46/82; Projeto de Lei do Senado n9 244/81-
Complementar; Projetos de Resolução n~>s 131, 134, 1_35, 
136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143 e 144, de 1985; Re­
querimentos n'ls 425, 423, 463 e 461, de 1985; Projetos de 
Lei do Senado n"'s 89 e 85, de 1983, ficam Com a sua apre;. 
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
número, deixa de ser submetida a votos a indicaç_âo feita 
pela Presidência no Expediente, indicando o Sr._ Seoàd_or 
Robert_o Wypych para representar o Senado na Terceira 
Conferência de Residentes dos Parlamentos Democráti­
cos de Língua Espanhola, a reaÜ;_-ar-se na cldàde do Mé­
xico. 

O sR.. PREsiDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

ConcedO a palavra ao nob_re Senador Jorge Kalume, 
como Uder do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Como Líder. 
·Pronuncia o seguinte discurso.)--:-:: Sr. Presidente,-Srs. 
Senadores: _ . _ 

Não poderia deixar de registrar nesta opoftimidade, 
antes que chegue o recesso parlamentar, a viagem que 
empreendemos a Damasco, como p_artícipes da numero­
sa delegação brasil~ira, atendendo ao convite do Pari!!:_ 
mento da República Árabe da Síria, para o PríriiCltO __ _ 
Congresso de Parlamentares Americanos de _Qri~_em 
Árabe, realizado entre o-s dias 26 e 30.de outul:uode!'!te 
ano. 

Ei-la: 

AO PRECLARO PRESIDENTE DO 
PARLAMENTO SIRIO 

Há-mUito tempo alimentava eu o desejo de visitar 
_a Síria,_conhec~r-o s-eu Parlamento, conversa~ com 
seu povO: tomãr CoritieCimento das rafZes de otide 
provieram inumerâveis brasileiros, descendentes 
dos habitantes dessa terra milenar_. dessa civilização 

_ que vem dando, ao longo dos. séculOs, lições de vida 
ao resto do mundo. 

Quando recebi o convite para chefiar uma del;­
gação de parlamentares brasileiros, senti que esse 

-.anseio estava prestes a se realízar. 
No entanto, ainda não é desta vez que realizarei 

· esse intento. O calendário político brasileiro -com 
eleições marcadas para 15 de novembrÕ- impede 
que o Presidente do Congresso se afaste do Pafs no 
presente momento. _ 

O homem público não é inteiramente dono dos 
anseios __ de seu coraçào. _ _Muitas vezes, o seu dever 
p-recisa ser colocado adiante de suas aspiraÇões pes­
soais. 

Estou certo de qu~e_ps_parlame_nta_res, tª'!ltQ da 
"Sfria como do Brasil, enfrentam os mesmos tro­
peços, possuem as mesmas intenções, aspiram ao 
bem-estar de seus respectivos povos. Apesar da dis­
tâncía-qUe ilos separa, o homem é sempre o mesmo; 
e as origens comuns de tantos sfrios e brasileiros tor-· 
nam mais estreitos esses laços. 

Por isso, interpretando o pensamento do povo 
brasileiro, desejo expressar aos parlamentares sírios 
nossos sentimentos de amizade fraterna e de solida­
riedade política, almejando para os nossos colegas 
sucesso em sua missão histórica de encaminhar e re-­
solver os problemas de suas populações. 

Brasflia, 20 de outubro de 1985.- José FragelU, 
Presideilfe :do Congress-o Naçional. 

· Po~o afirmar que o Congresso, destitufdo de qual­
quer natureza, reuniu cerca de SOO delegados dos países 

-das três. Américas: Norte, Sul e Central. 
Dentre os vários assuntos ali tratados, a paz era a pa-

0 lavra de ordem para' a região atualmente conflagrada. 
bem como para o mundo. 

Nossa presença em Damasco nos proporcionou uma 
- idéia saudãvel c;la República Árabe da Síria, que se en­

contra em pleno desenv-olvimento nos- campos social, 
-econôm"ico, administrativo e educacional. Foi~nos poss!­

vel aferir a grande estima e admiração que os sfrios nu­
trem pelo Brasil. 

certamente é um reflexo da migração de seus antepasR 
sados que para câ vieram ajudando-se e ajudando o nos­
s'o progresso. 

Viajamos pelo seu interior e tivemos oportunidade de 
Conhecera hidroelétrica do rio Eufrates, construída pelo 
Pres-ide-n-te' t:fafez AI-Assad, com capacidade geradora de 

'sõo,Poo KVi, qUe tambêm fornece enetgia pira à Líbano e 
a Jordânia. A represa Cfeu oP_ói-iunidade de sacudir o de-­
serto sír1o, toimú1do grande parte de seu território agri­
_ç_ultável, pois irriga 640 mil hectares. A ârea bepeficiada 

- fei}resenia hoje pãra o-PãíSagrã:nâe fornecedora de pro­
dutos agrícolas, que o abastece satisfatoriamente e con­
tribui- para engrossar sua divisas com as exportações. 

Chamou-me atenção a cidade moderna Alssaura, obra 
- do Pr~id~nt.e Assad, plantada em pleno deserto, graças 

à hJóro~~txica, e_ gue_ hQle -abriga _mais Qe_ 4~_miLhaQitan­
teS, cons-trUída deintrõ da moderna tecn-ologia- e- propi­
cilt0dõ--Colíf6Ttõ -cple~_ci a·_s_eus fuóf:adores. 

TivemOS õ-piaZCr-ae·n--mentatmente ao passado visi­
tando PalmyTa. qUe teve o reinado de Zenób{a, onde co­
nhecemos as suas belíssimas e indescritíveis ruínas, bem 
conservadas naquele mundo de sol _e areia. 

-~----u-atnãS~o 'ê; seill fãVOr~·um--ã'i:ãpital viVa, alegfe, mo­
derna. con.tra.sJam;l_o çom a parte antiga e conservada, 

. gql.ç<!-s a_o-. civislpo_~e sc~_u g~verno e seu povo. No campo 
educacional. Damasco, com pouco mais de- 2 milhões de 
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hubitantes, abriga em suas universidades 120 mil estu­
dantes_, índice elevado, se considerada a sua população. 
O ensino na Síria é gratuito do jardim da infância ao su­
perior, e o Governo ainda fornece o material didâtico, 
inclusive lápis e papel. 

No cam-po social, o Governo alimenta as crianças até 
completar os três anos de idade, sem discriminar con­
dições social e econômica. E o trabalho ê realizado com 
esmero e especial a9-uidade. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' concede--me um aparte, 
nobre Senador Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex', com gran­
de prazer. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Senador Jorge Kalume, in­
terrompo o discurso de V. Ex• para prestar o meu depoi­
mento, pois tambétive a honra e o prazer de fazer par-
te da delegação brasileira que compareceu ã reunião do I 
Congresso de Parlamentares Americanos de Origem 
Árabe. 

Voltei também encantado e surpreelldido, agradavel­
mente surpreendido por aquilo que não estávamos pre­
parados para ver e receber. Claro que sabíamos que Da­
masco era a çidade ~maiS a~tiga do mundo, talvez com 4 
mil anos. São Paulo, já depois de Cristo, nos primeiros 
anos do Cristianísmo, deixoU a sua passagem naquele 
célebre episódio de Damasco, que tivemos oportunidade 
de ver aquilo hoje transformado J:fll_ horto florestal, em 
igreja, ein Culto comemorativo daquele primórdio da ci­
vilização cristã. O surpreendente em Damasco é exata­
mente a feição que V. Ex•·está enfocando: a evol1:1ção, o 
modernismo que tomou conta da velha Síria, da mãe 
-sfria, a mãe dos povos árabes. Hoje, a Siria é um país al­
tamente progressista e desenvolvido. O seu governo é re­
publicano e tem, na pessoa de H afez Al-Assad, um diri­
gente de mão talvez um pouco pesada demais, no entan­
to, está dando uma feição jnteiramente moderna, inteira­
mente progressista à sua velha e tradicional Síria. 
- Enfatizou v---: Ex' o que está acontecendo no campo 
universitário: o ensino ê Inteiramente gratuitO toda a 
mocidade que quiser cursar as universidades, encontra 
to~_al e completo apoio do governo sfrio, inclusive pilra a 
sua especialização -nos paises mã.is desenvolvidos, como 
França, Inglaterra, Alemanha ou Estados Unidos. En­
fim, a Síria de hoje é quase que um acampamento de 
construção -esta foi a impressão que tive. Em todos os 
recantos, em todos os lugares do territóriO sírio, há uma 
efervescência de construção, há um dinamismo novo in­
tegrando aquela velha terra, origem e berço da humani­
dade. Nós, brasileiros, descendentes de sírios, ficamos 
encantados em poder ver que a Síria não ficou esquecida. 
adormecida no passado. A Síria se prepara para ocupar 
o seu lugar no mundo moderno, com estudo, com a evo­
lução da tecnologia e do seu meio científico. Para nós, 
brasileiros, foi uma surpresa muito agradável podermos 
constatar tudo isto, Louvo, pois, V. Ex• pelo brilhante 
discurso· que faz, nesta tarde, no Senado, destacando to­
dos esses aspectos da terra síria. 

O SR. JORGE KALUME - Este depoimento de V. 
Ex~, nobre Senador João Lobo, contribui para dar maior 
ênfase ao meu teStemunho, a esta impressão que tambêm 
colhi nessa viagem que juntos fizemos à terra dos nossos 
antepassados, tanto quanto as suas palavras pronuncia­
das neste momento, foi brilhante o discurso que V. Ex• 
pronunciou no plenário daquele Congresso, que abrigou· 
cerca de 500 parlamentares e não parlamentares, cujas 
palavras ecoaram por aquele ambiente, deixando- pos­
so confessar mais uma vez - magnífica impressão. 

Além de ter Qbtido uma visão panorâmica admirâvel 
_desse- pals árabe,- visitando inclusive Maloula, a terra 
-onde nasceu meu inesquecível pã.i. posso registrar que o 
póvo sírio alcançou um elevado grau de cultura, cuja 
preocupação ê manter, ao lado da paz, o progresso e o 
bem-estar nacionàl. O seu atual Presidente Hafez AI­
Assad; esiadista que tem cOrrespondido aos anseios do 
seu povo, vem administrando com o mais elevado espíri­
to de justiça, probidãde, e, enfim, dignidade plena, o que 
o credencia à estima de seus gOvernados . 

Desta tribuna consigno especial agradecimento ao 
Presidente sírio, O Excelentíssimo Senhor General Hafez 
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AI-Assad, que, com a sua presença, inaugurou o evento; 
e pela admirável recepção que nos ofereceu em seu palá­
cio, agradecimento extensivQ aos Sr~. Parlamentares, na 
pessoa do Presidente do Parlamento, o'Exmo Sr. Depu­
tado Marmud Al-Zobi. (Muito b~m! Palmas.)_ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral, como Líder do 
PFL. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -: Sr. _Presidente, Srs. Senadores: 

Os últimos 20- anos-da ação governameiltal, no campo 
econômico, foram mais do que suficientes para demons­
trar, com muita nitidez, as limitações que persistein na 
administração pública para executar com eficiência as 
suas atribuições específicas. 

O crescim-ento do défiCit Público, o endividamento ex­
terno, a irracional expansão de numerosas empresas es­
tatais, a multiplicação de órgãos, o aumento absurdo da 

·inflação, tudo isto revela que a máquina do Executivo 
tornou-se obsoleta com o passar do tempo, permanecen­
do defasada, em face do rápido processo de moderni­
zação observado em vãrioif setores o da economia brasilei­
ra. 

Não constitui nenhuma novidade a notória incapaci­
dade de a administração pública deste País resolver efi­
cazmente os grandes problemas nacionais, fato que se 
tornou crônico, ressalvadas, evidentemente, algumas ex­
ceções ... Aí, creio, estão maior de_ todos os desafios para 
o Presidente José Sarney. Os_eiri'os acpm.ulados assumem 
proporções colossais, tanto que o problema núOOerO Um, 
que é a fonte geradora de graves distorções- cOmo a in­
flação - passou a- ser a administração pública. 

O própriO Governo, aliás, já tem erii :;;eu poder o diag­
nóstico dessa situação. 

Julgo conveniente enfatizar que -a -refOrma:- Ora em eS­
tudo no âmbito governamental deve considerar alguns 
aspectos fundamentais deste magno problema. Trocan­
do em miúdos, quero-dizer que não tem sentido tratar-se 
tão - somente de novo estatuto_ para servidores públi­
cos; de reduzir diferenças entre níveis salariais; do paga­
mento do 139 salário; da unificaÇão dos diversrticados re­
gimes no serviço público; da elaboração de novos_ estatu­
tos para as empresas estatais, etc .. Há que se tratar si­
multaneamente de questões substantivas: como reduzir 
efetivamente as empresas estatais; reduzir o número de 
órgãos públicos; simplificar a es_trutura governamental; 
eliminar funções superpostas, etc, etc, etc-... Erii.- ol.iffa~r 

palavras: não só melhorar a situação do servidor público 
pela perspectiva de uma carreira profissional estimulan­
te, como também modernizar e racionalizar o próprio 
sistema governamental. 

Não serâ SufiCiente - de-vo repetir - reforma per~ 
functória, que ofereçã soluções aparentes. A refOrma em 
cogitação há de ser abrangente. O primeiro ponto a ser 
considerado para esta pretendida ação está na: f:labo­
rt.~ção de uma adequada estratégia, que possibilite a ple~ 
na realização de diretrizes bem formuladas, claras e obje­
tivas. 

Não estou aqui pensando em nada utópico. Desejo, 
sim, ver a admin-istração pública dar um salto qualitati­
vo, através de uma reorganização institucional realista e 
calcada em bases rigorosamente pragmáticas. 

Essa estratégia deve levar em conta o fato de que o 
País se prepara para realizar outro grartde projeto, de 
transcendental importância, qual seja a implantação da 
nova ordem constitucional. ~erá necessário, pois, iniciar, 
no mais breve prazo, a reorganização do Poder Executi­
vo, como demonstração de que as mudanças prometidas 
são "prá valer", e não mera retórica eleitoreira. Sem que 
a administração pública se transforme em eficiente agen­
te de desenvolvimento; fica coiifproinetido o principal 
mecanismo de que dispõe a sociedade para a tão reela· 
mada revisão da vida nacional. E sem a adminístrãçãõ 
operar eficazmente, as mudanças não acontecerão. Urge, 
pois, rapidez nas decisões. -- - --- -

O Brasil já possui razoáv_el_experiência em reform-as 
administrativas. Afirmam os "experts" que aS iniciativas 
nesse sentido têm-se mostrado frustrantes,_ vez que_ja­
mais conseguiram elimina~; a distância existente- entre a 
capacidade operacional da burocracia implantada e as 

crescentes exigências impostas pela aceleração do pro­
cesso de desenvolvi_m_en_fo s.ócio-econômico. :Hã sempre 
um considcrãvcl atraso que não permite à maquina go~ 
vemainental acompanhar o ritmo das transformações. 

Na década de 60, em virtude dos propósitos desenvol­
vimentistas -dos GovernOs da época, realizou-se o maior 
esforço de modernização dos serviços públicos, que cul­
minou com a edição do Decreto-lei n"' 200, de 25 de feve-­
reiro de 1967. 

Cinco PJ:inclpios constitúlram a base daquela reforma: 
planejamento, coorderiação, descentralização, delegação 
de competência e controle. Fases distintas podem ser no~ 
tadas_ na sua implementação. 

Prorurou-se primeiramente a descentralização de atri­
buições e a racionalização de rotinas, ao lado de ampla 
divulgação dos Qbjetivos da iniciativa, e ênfase no prepa-
ro de recursos humanos. -

A partir dessa fase, evidenciou~se a necessidade de mo­
dificação estrutural das instituições, do aperfeiçoamento 
de-Seus métodos de opefaÇã-o, e implantação dos progra­
mas específicos. 

Com o pasSar do tempO. porém, os esforços dirigidos 
à modernização da- máquina burocrática foram-se di­
luindO~ --A partir de 1974, com o agravamento da conjun­
tura econômica, as- prioridades governamentais 
concentraram-se em outro-s setores, como o energético, a 
substituição das impõrtações sobretudo com- a implan­
tuçU:o da indústria m_ecânka _pesadã.- e da petroquímica, o 
desenvolvimento da Produção alcooleira, o aumento da 
exploração ·do petróleo nacional, etc ... Assim, uma vez 
mais o interesse pela máquina administrativa ficou para 
trás. 

No fim da década, o Governo retomou, em parte, o 
empenho se agilizar o seu sistema administrativo. Em 
1979, foi instituído o Programa Nacional de Desburo­
cratização. Pretendeu este, no entanto, apenas eliminar 
do "estado desenvolvimentista" todo resquício do retró~ 
grado "estado cartorial". ~ 

Em resumo, Senhores Senadores, a reforma iniciada 
em 1967, com o Decreto--lei n'i' 200, a rigor, não pôde ser 
concluída; o Programa Nacional de Desburocratização 
não acabou com os excessos e muito menos atingiü as 
causas do emperramento e dos_ desregramentos, dos 
quais a inflação é o prin-cipal efeito. 

E agora, o que está fazendo o Governo? Somos sabe­
dores de que o Executivo já deu grandes passos nesse 
sentí"do ao iii.siituir uma Comissão Geral para a Reforma 
Administrativa, cuja tarefa principal é reestruturar por 
completo a administração pública federal. 

Ambiciosos são seus objetivos. Entre eles inscrevem-se 
oi-da formulação de nova Lei Orgânica da Adminis­
tração Pública Federal; desenvolvimento _da reforma dos 
órgãos da Presídência da República e dos Ministérios; 
reforma das entidades da administração indireta (autar­
quias, sociedades de ecOnomia mista e empresas públi­
cas); das fundações públicas, do estatuto das estatais e 
do sistema de planejamento e orçameii.to. Igualmente se 
pretende definir novas normas para a admissão, pro­
mOção e !reinamento de funcionários públicos. 

GOs,taría de enfatizar a necessidade da definição de 
três linhas de açãQ específica: I) a reorganização institu~ 
cional dos grandes órgãos diretores em cada campo de 
atiyidade; 2) melhoría das condições de trabalho, justa 
remuneração e estfmulo profissional para o servidor 
público: 3) aparelhamento adequado das repartiçõeS e 
serviços. Tudo sob a ótica da eficiência e da economia de 
gastos, face â relação custo/beneficio. 

O _Sr. _Benedito Ferreira - Nobre Senador Milton 
Cab(Ul, permite~rri.e V. Ex'? 

O SR. MILTON CABRAL - Pois não, nobre Sena~ 
dor! 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Milton 
Cabral, V. Ex' _aborda, no momento, uma questão im­
portante: essa preocupação, que já vem de longe, de uma 
reformula~ão d(! serviço público brasileiro. E veja V. Ex• 
como realmente_ há que se deplorar o desperdício que 
houve, por exemplo, à época em que se criou o DASP, 
quando se estruturou o DASP, e enviamos pessoas para 
o exter!!Jr, para qu~lificação_, para estu_dos, para profis­
sionalização, enfim; para c_riar um coipo de elementos 

Terça-feira 3 5115 

dentro do DASP, para nos dotar de uma estrutura admi~ 
nistrativa e de pessoal realmente à altura. Mas, lamenta~ 
vclmci1fC, o DASP começou, de certo tempo a esta parte, 
ser tratado como u-m__(ilho bastardo dentro da Adminis­
tração. E tanto é verdade, que o último Censo de Pes~ 
soai, que, por sinal, não foi cOmpletado, só iniciado, foi 
feito em 1977, o DASP não tem, como acredito que Q _ 

Ministro Aluísio Alves, hoje, assumiu aquele acervo, 
realmente como informar com segurança sequer o núme~ 
ro de funcíoi:tái'ios ou servidores da nossa União. Mas 
uma coisa é certa: se levarmos em conta o que estâ ocor­
rendo nos Municípios e nos EstadoS, em termos de cus­
tos de administração, podemos avaliar o que vem ocor­
rendo na Admínlstração federal, também em termos de 
custos. Porque, veja V. Ex~: se de 1970 a 1984, a correção 

__ monetária das ORTNs foi da ordem de 14.140%, as des­
-pesas dos MunicíPios brãSileirõS com pessoal cresceram 
86.000%. É de ass_ust_ar, mas esses são os números reais. 
Enquanto nos Estados, ao lado das receitas que cresce­
ram 58.000%, em contrapartida, a despesa de custeio de 
pessoal, nos Estados da Federação, cresceu em 63.000%_ 
- vale dizer, quase cinco· vezes, também, àquilo que 
oC:õrreu com as ORTNs. Há que se alegar que sérios e 
muitos erlCargoS fOrã:m trarisferidos para a órbita d_o Es­
tado. Não tenho d_(tvida alguma; a urbanização da nossa 
população passou, realmente, a requerer mais do Esta~ 
do. Mas, seriam juStificáveis, seriam esses número-s ab~ _ 
surdos de crescimento de despesa aceitáveis e razoáveis, 
seriam compatíveis com as reais necessidades da Admi­
nistração Pública no Brasil? Aí, pois, onde realmente é 
oportuno o pronunCfa:meflto de V. Ex•, trazendo a deba­
te essa questão, até porque ela se presta para nos colocar 
em brios, para que não sejamOs alcançados pela Consti­
tuinte sem que tenhamos regulamentado o art. 64 da 
Constituição, que .. dorme" há 18 anos, aguardando que 
tomemos a iniciativa de, através desse artigo, disciplinar 
os gastos com- Pessoal da Administração Pública Fede­
ral, Estadual e Municipal. Muito o_brigado a V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL- Eu é que agradeço a V. 
Ex• Seitador Benedito Ferreira. E, realmente, para adi­
cionar mais uns núm:eros dos citados por V. Ex', queria 
lembrar que na atual Administração do Presidente José 
SariieY já foram identificãdos mais de 200 mil órgãos na 
estrutura governamental. E, recentemente, o Sr. Minis­
tro Aluísio Alves denunciou a existência de 240 mil fun~ 
cionários ociosos. Esses dois números já dão uma idéia 
de grandeza dos problemas que fazem com que a Admi­
nistração Pública brasileira continue sendo de má quali­
dade. 

Mas, Sr. Presidente, eu tinha'elaborado um trabalho 
mais detalhado, inclusive, justificando_a posição que vou 

-assumir a -partifaeste-instante, e Vou deixar de comentar; 
passo o trabalho para a Taquigrafia, a flm de encurtar o 
tempo do debate. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto - Nobre Senador Milton 
Cabral, apenas para fazer uma advertência a V. Ex•: que 
não se baseie muito em informações do Ministro da Ad­
ministração - não se baseie porque V. Ex• poderã co~ 

-meter equívoco da tribuna do Senado Federal, até por­
que o Ministério da Administração, hoje - eu o c_onsi~ 
dera- e o Ministério do_faz~de-conta, o Ministério das 
promessas. O MinistrO Aluízio Alves_ tem tido um com~ 
portamento não muito condigno dentro da Nova Re~ 
pública. Veja V. Ex• que ele prometeu a reforma admi~ 
nistratíva, fez uma-Celeuma, o noticiário foi muito graO~ 
-de; anunciou a reforma da _estatuto, a divulgação tam­
bém foi nluítO grande; foi anunCiado pelo Ministro o 13"' 
salário, que não saiu; prometeu _acabar com as mordo~ 
mias e as mordomias do_Ministério da Administração, é 
bem verdade. têm aumentado a cada dia, porque co­
nheço casos de jornalistas que estão viajando às custas 
do Miriistêrio da AdministraçãO para· fazer turismo, in­
clusive nç Estado do Rio Gran-de do Norte, em hotéis de 
5 estref~s. Eu gOstaria de dizer ísto, para qüe V. Ex• não 
venha a cometer falhas, amanhã: que não se baseie muito 
nas declarações do Ministro da Administração, pois na 
ve-rdade, é o que tem feito o Ministro, até o presente mo-
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mento, dentro da N.ova República, e acredítO que a opi­
niãO Pública exige respeitO. E respeito é bom. Aí estão os 
funcion-árioS públiCos penalizados por um Ministro ir­
responsável, que anunciou que poderia dar o 13~> salário 
e, depois, o Ministro da Fazenda veio e disse que não ti­
nha condições de dá-lo. e. apenas uma advertênci~ a V. 
Ex•: não use os númercis do Ministério da Adrillnis-­
tração, porque V. Ex• poderá ''Cair do CaVãlO''. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Senador Carlos Al­
berto, é mais do que conhecida a posição de V, E~• d_e ra­
dical adversário do Ministro Aluízio Alves, sobretudo 
conseqüente da política local no Rio GraOde do_ Norte. 

O Sr. -Carlos Alberto- Não! Não tem nada de radi-' 
cal, __ eu apenas estou mostrando ;a ve.rdade. 

O SR. MILTON CABRAL ---Não pretendo 
envolver-me na política do Rio Grande do Norte. 

Agora, quero_ dizer a V, Ex.• que o_ Mini_stro _Aluí_zio 
Alves está estudando, seriamente, os problemas dã-Pis~ 
ta, da qual ele é titular. E só 6 elenco de medidas, que 
acabei de citar aqui, e vou repetir, dá uma idéia da gran­
diosidade da tarefa que o_ Mi_nistro tem que enfrentar. E 
são problemas de soluçõ._çs .cH((çe.{s: .. -~~- ----~-

O Sr. Carlos Alberto- O 13~> salário? 

O SR. MILTON CABRAL- E que exige, realmente, 
um levantamento muito sério também. 

O Sr. Carlos Alberto- O 13~' salário? O JJ'i' salário? 

O SR. MILTON CABRAL- Só para terminar- um 
momentinho! Vou responder a V. Ex• 

Veja bem, reduzir di~rençª!!___MI_tre níveis salariai_s, -de_-­
todo o funcionalismo público. O pagamento do (31' s_a- _ 
lário, que não depende dele, mas sim do Ministério da 
Fazenda, _da situação econômica do País, do Tesouro 
Nacional, não é uma decisão daquele MinistériO ... 

O Sr. Carlos Alberto- Mas foi uma promessa que ele 
fez! 

- .~.-

do Rio Grande do Norte, onde, convenhamos, já é u-ma­
espécie de reudo da velha e querida, por todos nós, Pa-
raíbU. - -

O SR. MILTON CABRAL.....:.. -A-diferença, nobre Se­
nador, é que quando eu digo "não quero me meter na 
política do Rio Grande do Norte, porque faço Política 
na Paraíba, "é porque quando o paraibano deseja_ se me- _, 
ter na política de outro Estado, vai lá e ocupa o espaço. 
E:.;tú aqui o nobre Senador Aderbal Jurema, e estão os 
govem!!dpres ~o Rio qrande do Norte, que são de ori­
gem O a Paralba, que vão lá e ocupam o espaço. Mas eu, 
estando nã Paraíba, e fa~_endo polifi_ca ria- Paraíba, me 
sinto impedido. - -

Mas eu queria pedir a atenção dos Srs. Senadores para 
õ SegUit'lle:- ·esse--problema do Ministério da A4_minis­
tração não é o ponto central do meu pronunciamento; o 
ponto principal deste pronunciamento de hoje é aQordar 
a necessidade de profunda reformulação administrativa, 

-qU-ejUJgo· õ]JOi'tUno, ·começando por três decisões funda-
mentl:lis. -- _ 

A primeira diz respeito á criação do Ministério da 
Econo-mia, Está mais do que evidente, e mais do_que 
COmp-roVada _a inconve_n"ieJJte existência _de.do!s. M_i_~;ti$-

-unos·-ptã"ne)ârião~-e~ exe:cuca_ndo medidas_ no campo e~­
nômico: O Ministério da Fazenda e a Secretaria de pla­
nejamento da Presidência da República- que funciona 
COmo"- Ministério, pois o seu chefe -é um Ministro ~ "'ão 
um assessor do presídente._ A S_EPLAN coordena, plane­
ja, executa, interfere, intervêm, etc .. ~A _S_E_ST, por exem­
plo, é um organismo fantástico, com e;xuberaote comp_~ 
tên.ci:a para tudo entender, uma auto-suficiência impres­
sio-nante e enorm·e Capacidade de interferir. Os resulta­
dos nãO têm sido bons. A eficiência di:ts eStatais terá de 
sú-cu-ldada effi cada Ministério sob total responsabilida­
de do mesmo. A ingerência estranha ao meio nu·nca dâ 
ce~rto. 

A existência de dois Ministérios com atuação. nas mes­
ma _áreas da__ economia_ t~m sido a fonte de c_oR_stantes 
conf1itos e até <Je crises polfticas. Confrontos entre o Mi-

O SR. MILTON CABRAL- ... d(! unificação dos _di- nü;tério da Fazenda e_a Secretaria de Planejamento da 
versificados regimes do serviço público. Ele prometeu es- Pi'esídencia da República hoje- instituída como Minis-
tu dar seriument!! e propor ao Presidente José Sarney, tério - têril sido inevirá-veis, em virtude das superpo-
que sempre ressalvou: "na medida do possfvel, das con:_ sições em várias ãreas. sobretudo_ pelo papel executivo 
dições econômicas .. .'~- _ _ _ ___ ______ que-asecreurria assumiu. 

-- -- -··- ---- --·- I MS -conmtos prejudicam a imagem do Governo, pois 
O S~. CARLOS ALBE_RTQ -:-:< !enh_Q os _reco_r~~-~o~ _______ çs_~- passa a exibir falta de firmeza na formulação e con- _ 

jo_rn~is, em que ele: anunc_i_a o 139 s_;,liário para o servidor -dução da política econômica, além da dualidade provo-
publico... ___ --~-~~~·~=~CUL prejudicíal retardamento em muitas decisões impor-

O SR. MI_LTON__ÇA.B~AL :-:-:-'_ .. a elaboraçã_o dos es- _ t~nt:~ face á necessidade ~a :onciliação de ambos. o~ Mi-
tatutos das empresas, enfim, há um llúmÚÕ_~de piOJ:ife-- -- -- mstenos e~ ~orno das postçoe~ que assu~em prehmma:-
mas muito sérios, de implicações das mais abrangentes ment_e._ Ê facJl r:rceber .que ~ m_ter-re~açao de âreas cna 
que demandam tempo. Agora, temos que aguardar a pa- cond~ça? prop1C1as ã dJv~r~encta, CUJO .extravasamento 
lavra final do Sr. Ministro que, acredito, irá jus~ificar __ ao pubhco resulta e':! preJUIZOS à_ autondade ?o G?ver-
por que razão 0 13~' não salu e por que essas re:form"a__s___da_ _ no;gerando ex~ectat1vas. em relaçao ao futuro tmedtato. 
sua área ainda não foram concluídas. Mas só 0 levanta- Para exemplificar, vejamos o que está acontecendo. 
mento de .20 mil órgãos_ e há quem diga que vai a 60 Na elabor~ção do O~çamento da União, que é o princ!-
mil órgãos neste Pafs _então, só esse levanratrieritõ exi- p~l mecamsmo da_açao govern~mental n.o camp~ econo-
ge tempo, e ele não pode se precipitar. m1co, a superpos1ção de funçoes ampha consideravel­

O Sr. Benedito Ferreira- Permíte-me v. Ex• um apar­
te? 

O SR. MILTON CABRAL- OuÇo V. Ext,.com mui-
to prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Serei breve e acho que até 
que seria oportuno para amenizar um pouco a tônica, 
que já Vai tomando 6 disc1.1rso de V. Ex•, que ê sério., ne­
cessáriõ e oportuno. Mas'"V. Ex• realmente me surpreen~ -­
de. V. Ex_~ realmente é nascido na Para(ba? Essa é _a _mi­
nha pergunta. Porque, se V. Ex• é nascido na Paiiíba;V~: 
Ex• é a exceçãO, aliás, para justificar ã i'eigra, porque é_o ___ -
primeiro paraibano, que ouço d_i:z:er _que não quer se me­
ter na política de outro Estado. Qual dos Estaçiqs rtQI_;:_ 
destinos que não tem a presença atuante dos paraibanos 
e normalmente no comando? Essa é a pergunta que-eu­
coloco a V. E:r<', porque, no Esta_do de Pernambu'Ço, Por 
exemplo, está lá o Senador Aderbal Jurema, está lá Jo­
sias Leite; no Ceará, ·a mesma coisa. De maneira que V. 
Ex• tlllvez para confirm-ar a--regra; Venha a ser ex·ceção;­
como bom paraibano, para justificar a regra, díz da tri­
buna, alto e bom som, que não quer se meter na Política 

mente as discussões .. Por !_S$0 não tem sido possível 
obter-se uma peça de melhor qualidade. Suponho que o 
_ orç~mento brasileiro é o mais emendado e remendado 
_d_o __ mUndo,J'8.s$emo-s a alguns detalhes. 

O Orçamento Fiscal é preparado pela SEPLAN, mas é 
implementado pelo MiniStério da Fazenda. O Setor que 
arrecada é da Fazenda, mas a definição dos dispêndios é 
do oütúi Ministério. 

Em abril de 1979, o Conselho Monetário Nacional foi 
· tnlrlsti:"rldõ--do~iniSfériêi da Fazenda para: a SEPLAN. 
~m agOsto do meSino ano ·retornoU á Casa de origem. 

_Uiu!li~c;~depoi_S, ~m S_l::tiritbro o Conselho Interministe~ 
- ria( dC-- pieÇOS- Sa}U dã 6r6ita -era- Fazenda para a -SE­

PLA N. Em dezembro daquele mesrrio ano foi _a vez dá 
Comissão ~e Coordenação do_ Controle Interno passar 
éiU FáZetlda· p3iã ã' SEPlAl'CEm·-marÇO ·deste ano, o 
CIP __ retornou à Fazenda. Com ele, foram a Secretarhi 
ESpecial de Abastecimento e preços e a Superintendência 
Nacional de Abilste-cíirientO, mais a secretaria Central de 
CoÕtrÓJe Ii1tern-o e a Comissão de Coordenação do Con-
trole Interno. -

__ Es_te v~_t e vem de órgãos é bastante rev~lador d_esfa: iri~ 
convenletite sUPerp-osição de a"iribU.içõeS: ~-o caS·o-da re~ 
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cém criaâa Secretaria do Tesouro Nacional na estrutura 
báSica dO MTriíStéfiõ- dif"Fãzéiida, para substituir a atual 
SecretarTa- E;o;:ecutiva da Comissão de Programação Fi­
nanceira. 

Este novo organismo; a partir de janeiro de 1986, fal-á 
o acompanhamento da execução do Orçamento da 
União,_ inclusive no tocante às contas do chamado Orça­
mento -Monetário (sübsídios ao trigo, ·aquisição de pro­
duto_s agropecuários, incentivos_ à exportação etc ... ). 
Espera-se, dessa forma, a unificaÇlo dos recul'$os de Caí· 
Xa do TeSOuro, preconizada pelo art. 92 -do Decreto-_lei 
n'i' 200/67, além do controle das responsabilidades finan­
c-eiras-diretas e indiretas ass_umidas pelo mesmo Tesouro, 
mediante a concessão de avais e outras garantias, inclusi­
ve no exteríor, bem como o controle dos haveres mobi­
liários de propriedade da União. Se cabe _à Fazenda a 
execução desse controle, nem por isso deixa a SEPLAN 
de -ínterferir em ,diversas fases do processo. 

E por ai, Sr. Presidente, eu sigo analisando essas su­
perposiçõeS-que deixo"-ae coment.f:.las, em detalhes, para 
não _l!le este_~de_r por mais tempo nesta Tribuna. 

Devo salientar,- ainda, Que o gigantesco Orçamento­
das Estatais_ não e_steve incorporado ao orçamento ,da 
UniãO, eriv)ado agOrã. ao exame· do Congresso Nacional. 
ApeSar do -esTorço das nossas autoridades, não se conse­
guiu a tão- desejada unificação dos orçamentos fis.cal e 
monetário. 

Ve)ã~se ·oUtro âspecto dc!ssa momentosa questão: 
Trata-se da elaboração do Plano Nacional de Desenvol­
vimento, atravéS da SEPLAN. Quem faz a arrécadação 
de -ffiel.Os~Uem cOiiflece--melfio-r 6 CompOrtameti.to dos 
diversos setores, o _que produzem e pagam de contri­
buição fiscal, l)âo_ê_quem faz a montagem final do Plano 
de Desenvolvimento. Daí a ficção que_te_m caracterizado, 
negativame_nte e sem exceção,_ todos _os PNDs até h9je. 

Os nossos Planos não passam de mera carta de in­
tençõ_es. _t isto tão verdadeiro que nunca foi feíto um ba-. 
lanço visâ.ndo demoÍlstr.lr o quanto foi cumprido das 
metãs fixadas. É por isso que estou apresentando uma 
_em~-nda neste ·novo Pl'lD,_ ora em exame no Congresso 
Nacio_nal, qUe vai obrigar os-órgãos c·ómpetenfes do Go~_ 
verno -a submeterem ao Poder Legislativo um completo 
bnlanço_ cjas rea_lizações pre_conízadas até 180 dias, venci­
do o período de vigência do respectivo PlanO. 

Uma outra prova dO papel execUtivo_ da SEPLAN ~tâ_ 
na administração direla. defan,ástíc_os recur.sos financ~k: 
ros através do_ B_ND_ES, -ª __ quem está subordinado-.. , .. 

Estou convencido, Srs. Se_nadores, que jã é tempo de 
pôr-se um definitivo parad_eiro a esta dualidade miriistr!-: 
rial. A complexidade do estágio em que se encontra _a 
nossa economia demanda solução rigorosamente técni­
ca, sem qualquer consideração de ordem personalista. t 
preciso enfatizar que não estou i,ntc;:ressado em favorecer 
ou prestigi~r quem quer que seja. 

_ O __ qu~_ 9~ejo. e_ este é o meu empenho, é contribuir 
pa~fl a montageffi de um sistema de ord_enação fiscal/fi­
nanceiro capaz de formular e conduzir eficazmente a_ 
política econômica, com a utilização de mecanismos á­
geis e solidamente estruturados, sob um único comando. 

.. _A suge5tão, que me parece simples e objetiva, ·está riá 
criação do Ministério da Economia, tendo este como _ 
prineipttl atribuição o comando da política econômica. 
crnovo Ministério, resultante da fusão dos atuais Minis­
térios da Fazenda e SEPLAN, deveria contar com Secre­
tarias responsáveis, pelo menos, em quatro áreas básicas: 
Planejamento e Orçamento, Receita Federal, Tesouro 

-Nacional, CoffiêTCio Exterior e uma- Secretariã-Geràl. 
As atribuições- de assessoria econômica da Presidência 

da República continuariam, como eStão atualmente es­
trurura·daS~ como vêm send9 exercidas. 

Õ Sf~ Bededfto -Fefreira -- -Perffiite V. Ex• mais uma­
obServaÇão? ·- .. ' 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, -senador B~ 
~').'?dito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Milton 
Cabral, quant~ a éssã misdienãção de atribuições,_coisà 
que pesa sobre o Ministério da Fazenda, ela é evidente. 
O Brasil mudou, o mundo mudo_u, mas a precípua finali-

- dade do Ministério da_ Fazenda, especialmente depois 
que se criotr 6 MinistériO-do Plãnejamento, foreietí•ia- · 
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mente abandonado. Veja V. Ex.• que, com o estabeleci­
mento do art._ 196 na Constituição vigente, retirou-se dos 
agentes de tributos federais, os antigos lisCais, a partici­
pação na multa e na arrecadação~ Para suprir aquilo que 
era considerado uma imoralidade, e que provocava, sem 
dúvida alguma, injustiças e iniqüidades. Agentes inescru­
pulosos, motivados pela participação que tinha nas mul­
tas, autuavam às vezes até desnecessária e absurdamente. 
Tentou-se suprimir a: ralha com a chamada remuneração 
de produtividade, que acabou afinal, sendo estendida a 
todos quantos eram do quadro, mesmo aqueles que fi­
cam dentro da repartição batendo máquina ou fazendo 
coisa alguma. O certo é que veio o desinteresse a níveis 
tais que não tenho receio nenhum de afirmar a V. Ex• 
como já o fiz a SU:a Excelência, o Sel:Jhor Presidente da 
República, e aqui nesta oportunidade para o País todo, 
que nada mais fácil do que duplicar a receita federal, 
nada mais fácil! Basta a chamada Secretaria da Receita 
Federal resolver funcionar. AgOi':i,- serii. dúvida alguma, 
não há que se exigir dos agentes de tributos mais do que 
eficiência, o que nãõ basta, o que não ê bom, o que não é 
necessário, porque o indispensável seria obter-se dos 
agentes de tributos, além da eficiência, a iniciativa e a 
criatiVidade. E sabe V. Ex• que só com o lucro, só com a 
vuntagem, só com a perspectiva de uma melhor remune­
mção é que o homem é induzido a buscar dentro de si a 
iniciativa e a criatividade. Logo, se o Ministro Dilson 
Funaro levar para dentro do Ministério da Fazenda a 
sua capacidade empresarial - e pressuponho que ele 
deve ser um empresário bem-sucedido - ele haverá de 
buscar um caminho, um meio de criar nos agentes de tri­
butos essa expectativa de vantagens, e fazer a mâquina 
arrec-.:1dadora funcionar. Porque na verdade, Senador 
Milton Cabral, nem sequer sobre o talonário de notas 
fiscais a Receita Federal exerce controle algum. Eu darei 
como exemplo a V. Ex~ Q ca_s_o do Estado de São Paulo, 
onde, por absurdo que pareça, sequer se autentica os ta­
lonários de notas fiscais. Daí por que Goiás, Mato Gros­
so do Sul, o velho Mato Grosso paga per capita lO% de 
ICM mais do que qualquer um dos três Estados, isolada­
mente, mais do que o Estado_ de São Paulo. Como é 
possível que São Paulo, tendo 41% dos que declaram, 
dos que estão sujeitos à declaração do Imposto de Rend_a 
-e nesses três Estad_os que eu citei para V. Ex• só temos 
4,7%, vale dizer l/10 daquilo que tem em São Paulo; lo­
go, sem dúvida alguma, o poder aquisitiVo do paulista é 
muito, maior como pode São Paulo, com esse imensurá­
vel poder aquisitivo, pagar ICM, per capita, menos do 
que pagam os três pobres e abandonados Estados do 
Centro-Oeste brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Nobre Sr. Se­
nador Milton Cabral, o tempo de V. Ex~ j4 está termina­
do. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu peço desculpas ao Sr. 
Presidente, mas realmente o assunto é empolgante, por­
que fala de perto especialmente aos Estados menos favo­
recidos do Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MILTON CABRAL- Nobre Senador Benedi­
to Ferreira, V. Ex• toca em pontos interessantes, Agora, 
nu minha opinião, põr-melhor que seja a experiência em­
presarial do Ministro Dilson Funaro, ele terá sempre di­
ficuldades para atingir as metas que ele traçou se não 
contar com uma administração ãgil, eficiente, uma estru­
tura apta a se aprofundar nos problemas nacionais, com 
soluções Cxeqíiíveis; e V. Ex• mesmo aponta algumas das 
falhas na arrecadação dos tributos. Agora, com essa su­
perposição que eu denuncio, aqui, com esse retardamen­
to que acontece cada vez que surge uma medida impor­
tante que o Governo deseja tomar na ãrea econômica, é 
preciso conciliar as duas posições, do Planejamento e da 
Fazenda. O fatO do Planejamento ser \,lm órgão também 
executivo, o que é uma aberração- urn órgão que pla­
neja, é., também, executivo, porque ele planeja para a 
economia como um todo, para o País como um_ todo, 
como um assessoramento da Presiçlência .da República 
-ele tem o BN DES, tem a SESP, tem a SAREM, sob o 
seu comando e intervindo a todo m_omento. 

Sr. Presidente, mais alguns minutos e eu terminarero 
meu pronunciamento. 

DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O segundo ponto desta análise diz respeito ao Conse­
lho Monetário Nacional, instituído pela Lei n~' 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, com a finalidade de formular a< 
política da moeda e do crédito, objetivando o progresso· 
econômico e social do País. O.CMN herdou, ao longo r 
dos anos, funçõ~ que o tornaram excessivamente pode­
roso. 

A instj~uiç_àO do ÇMN deu-se no tempo em que foi eli­
minadt~ a prerrogativa do Congresso Naci6nal de legislar 
sobre matéria financeira. 

As decisões tomadas no âmbito do Coi1selho, embora 
relacionadas com os principais temas- da economia na­
cional, cO-mó por exemplo inflação, crescimento econô­
mico e direcionamento da poupança nacional, não resul­
tam do amadurecimento de idéias suficientemente deba­
tidas. 

Tornar:am-se rotineiras as decisões a prfori ou ad refe-­
rendum do Conselho, sendo seu plen~rio utilizado ape­
nas para sancionar medidas já adotadas pelo Governo. 
Igualmente, há o caso curioso de reuniões que se proces­
sam por consulta telefônica e dessa forma substituem as 
reuniões formais, que deveriam constituir-se em discus­

-sões aprofundadas. 
Também a composição dos membros deste Conselho 

Monetário foi diversas vezes alterada ao longo de sua 
existên"cia. Com isso, o órgão sofreu um proCesso de it~­
chação'~ com a multiplicação de representant~, hoje, 
com mais de trinta membros. Esse fato tornou, na práti­
ca, dirícil a tomada de decisões com báse em debates rea­
lizudos no seio do Conselho. Aliás, como está, trata-se 
Qe um<l assembléia com a participação de grupos privlle­
ghtdos. 

Vejamos, Senhores, a atual composição do Co~::etho. 

Seu Presidente é o Ministro da Fazenda. O Ministro­
Chefe da SEPLAN é o _seu Vice-Presidente. Participam 
ainda do Conselho ps Ministros da Agricultura, do Inte­
rior. da Indústria e do Comércio,- do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente, os Presidentes do Banco Cen­
tnll do Brasil, do Banco do Brasil,_ da Caixa EcOnômica 
Federal, do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social, do Banco Nacional da Habitação, do 
Instituto de Resseguros do Brasil, da Comissão de Valo­

-res- Mobiliários, o Diretor da Cacteira,_deComêrcio Exte­
rior do Banco do Brasil, os Presidentes do Banco do 
Nordeste e do Banco da Amazônia. Acrescentem-se a es­
ses outros Qez membros nomeados pelo Presidente da 
República entre brasileiros de notória capacidade em as­
suntos ecOnômico-financeiros. 

A presença de expressivos líderes empresariais incita a 
quest_ão da eqaidade de tratamento aplicado aos diversos 
grupos da sociedade. Com base nos próprios critérios 
adotados pelo Gov.emo, não vejo como se justificar .a au­
sência daquele colegiado de líderes trabalhistas, e ~-de re­
presentantes dos profissionais liberais. t fácil concluir 
que a fórmula adotada para a designação dos represen~ 
tuntes da área privada não tem sido compatível com a es­
sência do renovado regime democrático, pois a compo­
sição como está privilegia determinados segmentos da 
sOCiedade. Aliás, este iema nos leva a outro-igualmente 
deli~ado: o acesso prévío de representantes de determi­
nados grUpos econômicos a entendimentos de natureza 
sigilosa que ·se travam no CMN, o que não se coaduna 

_com o natun1l princípio da isenção no processo decisórío 
sobre áreas de vital importância que afetam os rliffios dã­
economia. 

Esses aspectos põem em pauta a vulnerabilidade do 
CMN a grupos de pressão. Segundo comentários na im­
prensa nacional, a exemplo de O Globo, em 3 de maio de 
1985, o Conselho Monetário Nacional tem sido o canal 
acolhedor de reivindicações de bem montados Jobbies, 
_que tratam dos interesses de seus grupos. 

Conclu_i-se, portanto, como imperiosa a reformulação· 
deste CMN. pela eliminação- de todos os representantes 
de grupos financeiros e econômicos, e redução dos repre~ 
sehtantes governamentais. Não tem o menor sentido a 
p<lrtlcipUção simultânea de uin Ministro de Estado, ten­
do do seu lado a presença, também como titular, de um 
ou mais de seus subordinados. ~ria críVel um Presidente 
de J,lm banco estatal opinar e votar contra a posição as­
sutTiida por seu Ministro? O que seria admissível é que 
estes titulares do 2\' escalão participassem como 
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membros sem direito a voto, simplesmente como asses­
sores. 

O CMN precisa, com urgência, voltar a ser um órgão 
colegiado com participação apenas dos titulares dos Mi­
nistérios que atuam no campo normativo e produtivo da 
economia: Fazenda, Agricultura, Comércio e Indústria, 
Minas e Energia, mais o Presidente do Banco Central, 
estando este revestido da indispensável independência, 
como a seguir comentarei. Portanto, um Conselho de 
cinco titulares e não 32, como -se observa atualmente. 

Assim sendo, devolver~se~ia ao CMN a função supe­
rior de formulação das grandes linhas de política econô­
mica, com a tomada de decisão colegiada. Para faCilitar 
o debate e o acolhimento de sugestões e reivindicação 
poder-se-ia admitir, na estrutura do referido Conselho, a 
organização de câmaras setoriais, representativas das 
atividades produtoras de empregados e empregadores, 
em escalão inferior, sem interferência direta com as reu­
niões do colegiado. 

Um terceiro aspecto, que entendo ser necessário alte­
rar para conseguir·se a desejada modernização da admi­
nistração pública. é concernente ao Banco Central do 
Brasil, cujas atribuições estão definidas pela Lei n~' 6.024. 
Ali[Js, uma lei considerada nos meios financeiros como 

- falha de difícil interpretação, contraditória, Construfda 
pela fusão malfeita de leis anteriores. 

No caso- brasileiro, o Banco Central não tem passado 
de Um mei-o apêndice do Ministério da Fazenda, e dC 
uma secretaria executiva do Conselho Monetário Nacio­
naJ. "estando o-seu processo deciS:ório permeável às con­
dicionantes políticas. 

A exemplo do que ocorre em outros países, julgo im­
prescindível que o Banco central possa apresentar eleva­
dO grau de au(onol'niã. e ampliar a sua competência es­
pecifica.- Em abril d_este ano, o Jornal do BrasD, em ma­
téria intitulada ''Dilema Burocrático", fez estas conside­
rações: ·~Nos países ondC as estruturas financeiras adqui­
r1núU niais solidez e respeitabilidade - como acontece 
com o Federal ReserVe S)l:stem, nos Estados Unidos-, a 
política mon~tária é praticada com grande grau de auto­
nomia e rura_mente influenciada por fatores partidârios. 
Basta considerar, por exemplo, que o Presidente atual do 
FED - como é conhecido o Banco Central americano 
- foi nomeado áinda-i-JOs tempos do Presiderite Jimmy 
Curter. Seu estilo de administração é o colegiado, e sua 
orientaÇãO é respeitada por um Governo republicano e 
um Coii&resso com enorme poder de influir em questões 
orçamentárias, monetárias· e fisCais. Raramente o voto 

-de um Presidente do FED, em matérias relevantes para a 
vida econômica, é vencido e, na última vez em que isso 
aconteceu. o Presídente em exercício· durou pouco no 
cargo. Há, portanto, uma eleyada dose de coerência in­
terna na adminisfriÇão desSe órgão e no respeito que a 
ele devotam os outros segffientos da administração 
pública·•. 

Continuando, o autor da matéria esclarece: "A inde­
pendência das instituiçõe$ monetárias em relação ao res~ 
to do Governo não quer dizer, no entanto, que o Banco 
Central americano seja livre para atuar dissociado da 
realidade de sua moeda ou da e:conomia do País. Sua in­
_ dependência ê um corolário do equilíbrio das instituições 
e não do inverso. E sua eficiência depende também da 
-eficiência do conjunto. O Executivo trabalha de forma 
harmoniosa e rápida, sobretudo rãpida, e o Legislativo 
sabe como temperar a Casa Branca atravês do trabalho 
das Comissões Técnicas do Senado e da Câmara, ou de 
Comitês Conjuntos, cujo voto é decisivo em matérias re­
levantes para a vida nacional". 

lnfelizment~. é optra a expefiência brasileira. 
O que acontece com o Banco Central do Brasil? Tem 

dificuldade em executar sua principal missão, que ê cui­
dar da estabilidade da moeda, pois freqUentemente essa 
função está em conflito co_m interesse políticos imedia­
tos. Conseqüentemente, a ''performance" da política 
monetária é sensivelmente inferior às ex"igências impos­
-iúS pela sofistiC"ação já atingida por nossa economia. 
Nilo _é simples acaso a nossa longa convivência com o 
processo inflaCiOi1ano-:-cujo ilívelhóje atingido ameaça à 
própria establlidade social e polftica. 

Analisando-se sua finalidade, podemos verificar, Se­
nhor Presiden~e. Senhores Senadores, que o Banco Cen-
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trai do ,Brasil não pode estar sujeito a tantas inj~nções-a em uma das páginas do lívrO do Senador Humberto Lu-
que o obriga o Ministério da Fazenda, ou a tantas vicis- cenã_ é um ãrtigo publicado em Janeiro de 1983 no-Jorn81 
situdes, !:O mo as que lhe impõe o Conselho Monetário O Estado de S. Paulo, pdo jornalista Fernando Pedreira, 
Nucional. Nestes novos tempos democráticOs, deverá que diz o seguinte: 
antes constitUir-Se em õrgãõ Verdadeiramente livre, para 
bem poder cumprir sua finalidade, em consonância com O problema do Brasil de hoje é menos 
os mais elevados preceitos éticos. ---económico-financeiro do que "moral e político". 

Ou seja, propondo-se a ajustar 0 volume dos meios de Es"tilmos escorregando por um plano inclinado. Não 
pagamento às reais necessidades da economia naciõil~I e -é-possfvel acabar c_om a inflação, não é possível re-
à manUtenção de seu processo de desenvolvimento em cup-erar a economia e restaurar a confiança dos ci-
ritmo adequado; a regular 0 suprimento adequado e dadãos no seu próprio país enquanto tivermos à 
oportuno dos recursos financeiros necessários ao furic10- nossa frente um governo desmoralizado e desacredi-
namento normal dos diversos setores da economia· a --urdo. 
atuar no sentido da estabilidade dos mercados financeiro Diz ainda o Jornalista Fernando Pedreira - isto em 
e de capitais; a aperfeiçoar as instituições e os instrumen- 1983: Há tecidos que suportam mal os remendos; entre 
tos financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema - --eles está o da respeitabilidade e da autoridade dos_admi-
de pagamentos e de mobilização de recursos; a zelar pela nistiadofe-S. 
liquídez e solvência das instituições financeiras; a satisfa- Sr. Presidente, Srs. Senadores, as mentiras deslavadas 
zer a demanda do meio circulante, indispensável à ativi- e desavergonh:ddas, usadas pelo Sr. Ministro da Admi-
dade econômico-firialiCeirã da coletividade. Propondo-se nistração,- Jornalista Aloísio Alves, comprometem a res-
- repetirrios-- --á ctim-prif tarefas tão relevantes, não - peitabilidade do grande povo brasileiro ao Governo da 
deve estar o Banco Central sujeitoa forças conflitarit_eS; chamada Nova República. O íriforni.afíVo DF Repórter 
característicãs-de disputas pelo poder. Ao contráriO dís- que todos os Senadores Deputados Federais recebem 
so, ele deve situar-se firmemente acima das influências diuriamente, pela manhã, em seus apartamentos, publi-
resultantes dessa luta. coll no ~ia 27 de novembro, em uma de_suas páginas o 

Assim considerando, imaginO um Banco Central in de- segrrHHe comenrãfiõ:- As p-romessas do Ministro ---0 
pendente do ExeCutivo e do Legislativo, algo semelhante Ministro du Administração prometeu que, no pacote tis-
ao Federal Reserve Bank- dos Estados Unidos, ou do cal de hoje, uma das medidas vai dar um golpe de morte 
Bundesbank - da República Federal da Alemanha. A no velho esafio dos carros oficiais. E concluiu, com oti-
DirefõriU-do Banco seria indicada pelo Presidente da Re~ mismo que o seu número será reduzido de 60 por cento. 
públicu e aprovada por maioria do Senado Federal, tal Mus explicou que haverá um plano, que está em elaboM 

·como acontece com os embaixadores. ra.ç5.o, etc. Sí diz o articulista do DF Reporter: não é bom 
O mandato seria fixado de modo a cobrir _dois perfo- confiar muito. O ministro prometeu o 139 salário, não 

dos governamentais distintos. Os diretores, uma vez em- saiu; prometeu um novo estatuto, não saiu; prometeu a 
passados, só poderiam ser afastados por um voto de des- rcforrriã- ãdminstrati~a, não saiu; prometeu regularizar a 
confiança do Senado Federal, e nunca por decisão minis- situação dosapart~mentos funcionais e não regularizou. 
teria!. Estaria, dessa forma, institucionalizado um órgão -"Diz ainda o articulista - ele é bom prometedor. No 
em condições de administrar os inevitáveis conflitos ge- Ministério Figueiredo tinha um MiniStro que-, põr causa 
rados das aspirações da sociedade ·e a efetiva ctisponibili- disso, ganhOu até apelido" ... _conclui a nOta d-o DF Re-
dade de recursos. pórter, "esquecendo que o Ministro prometeu acabar 

Tais são, Senhor Presidente, Senhores Senadores, os com as mordomiaS, não acabou". O Ministério da Ad-
três aspectos_que julgamos capazes de contribuir para a miniStiãÇão~- comrindado -pelo Sr. Aloísio Alves, é no 
solu_ção de muitos de nossos problemas econômicos. As- presente momento o Ministério, no meu entendimento, 
saciadas, e_ssas três allernativa_s oferecem, tenh_o _ _çer_teza, do faz de conta. Já diziam os romanos: o tempo conduz a 
condições objetivas para aprimorar a eficiêriciã--iúi con:- -----verdade pela mão. A verdade de uma farsa- montada 
d_ução da política econômica brasileira, sendo altamente através do lobby - ai está ... -Como explicar à Nação 
compatível com a consolidação do processo democrático promessas- rião cum_pddas? Merlttrãm. Mentiram ontem, 
que estamos vivendo no _País. e hoje mehtem novamente. -

E.~tou convencido que a contribuição que ora tragõ ~Ó -- --s-r: Presidente, Srs. Senadores, mentiram ontem, usan-
Pienário desta egrégia Casa oferecerã subsídios _à _reorga- do a retórica demagógica nOs palanques; mentem hoje, 
nização institucional do Poder Executivo, certamente --travestidos de homens das esperanças do povo, vendedo-
uma das prioridades da Nova República. (Muito_beml) ~ re~; dellU:SõeS." Esta não deve ser a Nova República Pie-

Era o que tínhamos a Oizer, Senhor Presidente.- CoriliaciU-pelo Excelentíssimo Ex-Presidente Tancredo 
Neves. Como também não acredito que o Presidente Jo-

0 SR. PRESIDE~IE (José Fragelli)- Conc!!~do __ a ____ _!é Sarney q~~~--~~~D?_r_Jllar a Nova Reeública em te-
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. puQ_Iiqueta da mentira e da fãrs-ã. --- - - -~-- - -- -

S C LO _Aproveito, neste meu pronunciamento, as palavras do 
O R. AR S ALBERTO (PDS - RN. Como Vice-líder do PMDB- Hélio Gueiros no-livro desafio 

~:~.e~e~~~~~~:ia o seguinte discurso.) --Sr, Presidente, du~_2)J?O_~iç?~~~-:·~ um abs~rdo que 0 Governo diga que 
Trago aqui uma posição do PTB, nesta Casa, diant~- ---::-~~nãq po'àepagar--ao seu-SeTVldor·o-qu-e-eredevereceoer. 

do quadro que foi -ailtÜICía-ao pelo Ministro da Adminis- Não é possível aceitar-se essa estória de que o erário não 
tem dinheiro, porque, como eu já disse aqUi;Se fõrmcis 

tração aos funciçmários públicos e civis da União. Pro- esperar. no Brasil, que o Tesouro tenha dinheirci Pafa"sa-
~essas e mais promessas foram feitas e não cumpridas, tisfazer às necessidades públicas, nós vamos chegar ao 
dtga-se a verdade. Não venham aqu,·, Sr. Prest"dente e · 1 · sccu o vmdouro e ele não terá condições. O Governo tem 

·.srs. Senadores, dizer amanhã que a nossa posição ê uma que dar prioridade à situação dos Servidores Civis da 
posição em decorrência da poHtica do meu Estado, o Rio ·~ G Um ao e: deve pagar a ele, pelo menos, o salário reajusta-

rande do Norte. O que nós queremos é cobrar aqUilO do, que lhe foi roubado pela inflação. Palavras do Sena-
que foi prometido à Nação; o que nós queremos é ares- dor Hélio Gueiros, em aparte ao discurso do Senador 
posta concreta das promessas que foram feitas à opinião b 
pública brasileira. _Hum_ erto Luçena, de apoio às reinvindicaçõ_es feitas jJe~ 

los servidores civis da União, através do 1"' Encontro Na-
" Mentiram-me. Mentiram-me ontem, e hoje cional dos Servídi:ires Civis- Federais, em 4 de abril de 

mentem novamente. Mentem de corpo e alma, com- 1983. Já o Senador Humberto Lucena dizia O seguinte: 
pletamente. E mentem de maneira tão pungente que -Os própriOs em.pre&a-aos··das empresas públicaS têm rea-
acho que mentem sinceramente.'' _ __. _ jus_te~cm_est~~I ~o l3_"' _s?_lª~!o. Enquanto isso, os serVido-

Versos do professor Romano _de Sant'Ana, qu~ -rcs--púóTíCOSCívís Oã--UtliãO-e ae--SUas ãúfaiqllíaS, Que 
.abrem o poema "A implosão da mentira", tão em também são filhos de Deus, continuam penalizados. 
voga no governo da Nova República. Além da repos-ição salarial, do reajuste semestral, os ser­

vido_!"~§_tam_bém reivindicam o _pagamentO-do 139 salário,_ 
Sr. Presidente e SrS-. senadores, meditei muítO~o-n-- que é uma vel_ha conquista doS tTa6atha-dõreS 6-iãsiieiroS. 

temm lendo o livrO "Desafio das Oposições", de autoria Ali:Is, hoje, os trabalhadores já recebem até, por conta 
do Senador Humberto Lucena. E, dos trechos colocado do Fundo PIS/PASEP, 0 14"' salário, enquanto os serví-
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dores públicos' federais, nem sequer o 13"' salário- pala~ 
vrus do Senador Humberto Lucena, Líder do PMDB, 
nesta Casa. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

-O SR. CARLOS ALBERTO - Com muita honra, 
nobre Senador! 

O Sr. Alrredo Campos - Senador Carlos Alberto, es­
to.u;:nos_ escutand_o o_ seu_ discurso com bastante atenção, 
até porque, nesta CaSa, como Presidente da Comissão_de 
Serviço f!úblico Civil, temos olhado as atitudes tomadas 
pelo Ministro Aluízio Alves da Administração e toda a 
problemútica do funêionali~mo público feder~l. Quero 
dizer a V. Ex• que, além de ser muito acertado, é muito 
bom para o servidor públiCo qUe se_ traga para este recin­
to, para esta Casa do Co_ngresso, esta discussão que_tan­
to interessa a milhares de pessoas no Brasil. Mas, eu gos­
turia de dizer a V. Ex• que nós, do Governo, algumas ve­
zes, interpelamos a Administração Federal, principal­
mente o Ministro da Administração, Aluízio Alves, que 
e•,tá há pouco tempo na chefia_daquete Ministérío e, por 
is~o_ me_!'_mo, ainda_não_ logrou consertar tanta _coisa que 
estava e que continua errada, neste País. Com relação a 
um problema que me toca de perto, que é o Estatuto do 
Servidor_ Públic_o_. eu gostaria de levar ao conhecimento 
de V. Ex~ que foi o Senado Federal, através da sua Co­
missão de Serviço Público Civil, que.solicitou ao Minis­
tro Aluízio Alves que não mandasse, em regime de ur­
gência, o anteprojeto do Estatuto_ dos Servidores Civis 
da _l)niào, porque as duas Casas do Congresso Nacional 
não gostariam de ser obrigadas a discutir, em tão pouco 
tempo, um problema tão importante para todo o servi­
-~or púl:!liso. Q~eríamos, sim, que esse anteprojeto viesse 
para cá com um tempo razoável de debate, para que pU­
qéssemos discuti~lo profundamente em tudo e trazer o 
funcionalisino p"úblieo federal para discuti-lo também. 
No momento em que pensamos_em dotar o País de uma 
Legislação séria; no momento em que pensamos em do­
tar o País de uma Constituição que possa reger os desti­
nos do Brasil por alguns anos, que ainda temos pela fren­
te, nós não poderíamos, definitivamente, pensar em do­
tm o servidor público do seu regulamento maior, sim­
plesmente de afogadilho, simplesmente de um momento 
para o outro. Solicitamos ao Ministrõ que eSse debate 
pudesse ser travado, não somente nas duas Casas do 
Congresso, mas através de suas representações, de suas 
e_ntidad~~ representativas. Por isso, até hoje, felizmente 
esse anteprojeto não veio ao Congresso Nacional. Mas 
nós estamos fazendo debates nas suas associações d_e 
classe e, _há _pl?ucos dias, fizem::~s realizar no Senado Fe­
deral, sob o patrocíniO da Comissão de Serv-iço PÓblico 
Civil, um encontro das principais entidades de classe do 
servidor público, para discutir profundamente o ante­
projeto do Estatuto do Servidor Público. Por issci, não 
cjUerenâã-me alohg-ar-rriais para que possamos continuar 
escutando_ as_suas críticas que, em boa hora, vêm a _este 
recinto, nós gostaríamos de dizer que a Adffiinistração 
Pública está atenta para o problema do servidor público, 
guc-é-urrt~dos graves e grandes problemas que temos no 
País, c que o Ministro Aluízio Alves ao prometer remo­
dei:.H a Administração Pública, no início do seu manda­
to, o fez no propó~;ito de rea[izá~lo bem e temos certeza 
que assim será feito. É evidente e necessário demonstrar 
a V. Ex• que o tempo para consertar tanta coisa errada 
ainda é pequeno; nós devemos, por isso mesmo, dar 
como estamos dando um voto de confiança, não só ao 
Ministro da Administração, mas a todo o Governo Sar­
ney, porque, afinal de contas, há muita coisa errada que 
preciS<I ser consertada. Agradeço a V. Ex' 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço, penhora­
damente, o aparte que V. Ex~ me faz respondendo aos 
dois S~_!Hldore§ Q_q_ PMDB, Hélio Gueiros e Humberto 
Lucena, p_cirque até aCiuí--:-SÕ fiZ ler palavras encontradas 
!lO _livro "_Dsafio das Oposições", 
- Jurã qYie -,fp-e-nas -disse-aqui Uma -coisa C[Lü!, na verdade;-­
saiu _de_ Q_en!rO de_mim:a cobrança do 13"' salário, nlas 
que também esta CObrança está sendo feita pelo Senador 
Hélio Gueiros e pelo Senador Humberto Lucena, de 
acordo CCúT\õ- JiV_Tõ- "Desafio- das OpOsições". 

O que é mais-inTeressante, ilobre s·enã:dor, é que aqui 
eu nào estou, de tórma-nenhuma, fazendo crlticas levia-



Dezembro ~de 1985 

nas ou tão pouco íiljuslas ao Miiiístrp d{l Administração. 
Foi o próprio Ministro que divulgou, através de .lQ.da a 
imprensa nacinal -e, diga-se de passgem, Com grande 
lobby em rádio, jornal e televisão_~ a CQ_O~~ssão _d_o 13' 
salário para os servidores públicos_da llnião. 

E eu pergunto: o 139 salário saiu? O 13'<' salário vai 
sair? O Ministro mentiu? Mentiu! 

V. Ex• deseja um aparte? 

O Sr. Alfredo Campos- Desejo,-sim, ftobre- Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTQ -Tem-v. Ex• o aparte. 

O Sr. Alfredo Campos - Nobre SenadQr_ Car!Qs Al-
berto, desejo dizer_que, no correr da minha pequena vida 
pública, estive _muito ligado ao _funcionalismo público, 
não só na esfera federal, mas na esfera estadual e munici­
pal, que fui presidente, como V. Ex• deve saber, de _enti­
dades de classe nesse setor. 

O SR. CARLOS~A,LBERTO --.Oíga'.se de passagem. 
V. Ex• é um d_o_s maiores ·reprCSenta:ntés da categoria, 
nesta .Casa. - - - --

0 Sr. Alfredo Campos' --Agradeço a V. Ex' 

O SR. CARLOS_ ALBERTO - V. Ex• tem tido sem­
pre a preocupação para com os funcionários públicos da 
União e dou o meu _testemunho. V. Ex• recebe os meus 
aplausos. 

O Sr. Al(redo Campos- Muito obrigado. Con1üi.Uilri­
do, Senador Carlos Alberto, neste breve aparte que dese­
jo dar a V. Ex•, eu quero lembrar~ lhe é que sempre luta­
mos, há m1,1lto tempo·, desde que foi instifU"íd-0 O f39 sa­
lário para a classe trabalhadora_ no Snt.s.H, nós, os_funci_o­
nãrios públicos, lutamos pelo 139 salário e esta luta, se­
nador Carlos Alberto, foi feita i:m vârios Estados no âm­
bito municipal, estadual e federal. Ainda me lembro,que, 
na campanha que conduziu o inesquecível Tancredo Ne-­
ves à governança do meu Estado, nós dizíamos e S, Ex• 
também dizia em praça púbtica, que iria conc~der o 139 
salãrio. E hoje, Senador Carlos Alberto, temos 9 1_39 sa­
lário para os servidores públics do meu Estado, Minas 
Gerais, mas o 139 salário, é m-ister lembrar aqui, só foi 
dado no final dos dois anos em que Tãcredo Neves ocu­
pou a governança do meu Estado. E agora, o Governo 
José Sarney- e ·acho muito certo V. E_x• cobrar isso não 
tem nem um ano ainda de Governo. o· Governo José 
Sarnay assumiu outro dia os de~tinos da Pãtria. 

O SR. CARLOS ALBERTO - -Permita-me um 
contra-aparte. Em nenhum momento aqui culpei o Presi­
dente José Sarney. Acho apenas que o Ministro da Ad­
ministração foí irresponsável ao anunciar para a Nação 
que daria o 139 sal:ário, -quando não dependia de S. Ex• 
Foi irresponsável, vendeu ilusões aos Servidores Públi­
cos da União._Aqui, em momento algum, atingi ao Go­
verno JOsé Sarney. Estou me_ dirigindo tão-sarnento ao 
Ministério da Administração. 

O Si. Alfredo Campos- ~ bom que V. Ex•, Senador 
Carlos Alberto, faça este reparo em seu _discurso, se bem 
que ainda sou daqueles que acham que é impossível ata­
car uma parte determinada do Governo sem atacar o 
·Governo como um todo. Não conhe'ç-o o Gover_no sim­
plesmente numa parte; o Governo _é bom n_i_sso, o- Gover­
no é mau naquilo, não! Ou o- Governo está razoãvel em 
tudo ou mal em tudo. Isso seria... - • -

O SR. CARLOS ALBERTO -Não, Ex•, não vamos 
cometer injustiças ... 

O Sr. Alfredo Campos- No momento em que o Go­
verno mente, como quer V. Ex•. é o Go_ver_o_o_in1(:Íro que 
está mentindo~ E o que quero lhe dizer é que o Governo 
farã tudo para dar o 139 salãrio .. 

Não vi e não tenho informação alguma no sentido de 
que o Governo houv~sse prometido para uma data pre­
determinada a concessão desse importante beneficio 
para o servidor público que é o 139 salário. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Amanhã trarei todos 
os jornais que te-nho arquivado- em meu gabinete em que 
o Ministro da Administração promete o 139 salário para 
o ano de 1985. Tra_rei amanhã ao plenário. 
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(LSJ'. M[redq_ Campos -:- Se o Minisiro da Admims­
- tração prometeu o 139 salãrio para este ano, S. Ex• deve 

ter Iutado, como sei que lutou, com todas as suas armas, 
_ggm~to_das as ~u.as. forÇas _para que essa con~são fo$Se 

-dada_ a_o servidor público._ Infelizmente, como sabe V. 
Ex_f, o ideal é diferente da realidade.-Quase nunca o ideal 
acompanha a realidade como_ deveria ser. L<:lrnentavCI­
Inente, Q Ministro d."! Adn;tin_istração ainda não teve con~ 
dições, dentro desse_ em.ar-»nhadQ de d_ificu_fdades, d_e 
conseguir cumprir a sua promessa de dar oJ39 salário. ao 
senidor_ público. Mas _tenho certeza de que esse 139 s.a­
lário será concedido ao servidor_ público dentro de pouco 
tempo; será dado no momento em que _tivermos con~ 

_9ições de assim procedermos. Temos. c~r:l..ez.a de que V. 
Ex.t haverá de aplaudir essa concessão que não s_e co.nse­
guiu por tanto tempo e que em pouco mais de um ano s_e 
conseguirá. Muito obrigado a V. Ex• _ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sou t;u quem agrade­
ce a V. Ex', e gostaria de acrescentar que_ sinto-me orgu­
lhoso em tê-lo_ participando do meu pronunciamento 
nesta tarde. 

ü_ SR. _PR_E_SIDEl~T~ (José Fragelli)- Corfmnico a 
V. Ex' que o seu tempo jâ se esgotou. · · 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, vou 
encerrar. Apenas para completar, vou ler aqui para o Se­
nador Alfredo Campos e vejam, Srs. Senadores, como se 
!fSa dois pesos e duas medidas - mas vou completar 
para o SenadoT Alfredo Cilmpos as informaÇões do Se­
nador Humberto Lucena, ainda no seu livro, porque es­
tou me apoiando no livro .. Desafio das Oposições", do 
senador HUmberto Lucena. 

Ainda o Senador Humberto Lucena: .. Sei que o Mi­
nistro José Carlos Freire ... ". Ainda era o Ministro José 
Carlos Freire, vejanr s"6. e hoje S. Ex' é Líder -do G~ver­
no. Disse S. Ex~: 

----'-'Sei qrie o Sr. Ministro José Carlos Freire, por 
· --quem tenho muito apreço, pois acho q11e, .I;_ealmen-

te, tem, se comportado com muita idoíÍeidade e 
muita competência à frente do Departamento Ad­
ministrativo do Serviço Público, encaminhou, hâ 
muito tempo, ao Palácio do Planalto, umà mensa­
gem acompanhada de projeto de lei, instituindo o 

- 139 salário." 

Isto ê o Senador_ Huffiberto Lucena quem diz: 

"Mas, até agora não foi enviado aQ Congresso 
Nacional expediente respectivo, sob a alegação do 
Ministro do Planejamento de que não havia recur­
sos disponíveis para atender a esse encargo do Te­
souro Nacional." 

VQitO, aí, ao argumento do Senador Hélio Gueiros-de 
que, enquanto isto ac<?ntece com o serviÇo público, a em­
presa privada tem que pagar, vá buscar recursos onde 
houver, inclusive no sistema bancário, a juros escorchan­
tes. 

Diz ainda o nobre Líder Humberto Lucena: o Projeto 
.do __ novo Estatuto do Servidor Público Civil da União. 
Há_mais de_dois ano.s que_ o DASP concluiu esse trabalho 
-tenho informações fidedignãs- foi para o Palácio- do 
PlanaltQe.lá_se encontra, aguardando também o seu en­
caminhamento ao Congresso Nacional. 

Não sou eu Que estou dizendo não, Sr. Presidente, ê o 
Senador Humberto Lucena, que hoje é Líder do Gover­
no. 

No di~_urso do Líder do PMDB, no dia 4 de abril de 
_1983, um trecho muito importante para -esta Casa, deve 
ser _destacado. Respondendo ao Senador Aloysio Cha~ 
ves, o Líder do PMDB, faz a seguinte colocação: 

''Sabe V. Ex• que todo o arcàbouço jur[díco­
constituciónal, inclusive em m:ité.ria de servidor 

_, -púbÍico, vem da ãrea federal. V. Ex• está convidado 
a assinar comigo, ou melhor, a votar uma proposta 
d~ __ Emen~a Constitucional assegurando o 139 _sa­

- lá rio a todos os- fUnciolláiios Públicos Civis da 
União." 

E, pergunta o nobre S_enador Humberto Lucena ao Se­
nador Aloysio Chaves:__ uv. Ex• aceita a idéia?" 
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Agora é preciso perguntar ao Senador Humberto- Lu­
cena: quando é- qUe nós vimos assinar esta emenda, para 
votarmos e concedermos o 13Y salário aos SerVIdores 
Públicos da União? 

·_ M<::ntirarl:i~;, Sj:. ~fesideOie,, m_entír_am 'oniem, e hoJe 
J!l:entem novamente. Qu_e dizer_ das mentiras do Miriistró 
da Admini_stra~çãO? _Que resj)o'sta daria o nobre Lídei­
H~mb~rto Lucemt -~s su~s c~locações no passado? 

~pre~ento, nesta _oportunidade, Sr. Pi-esidente, Srs. 
S"enado_~eS. valos de pesa:r. Estamos encerrando a nossa 
SêSsão >íeglSlãtfVa ireste ano, já no dia 5 inicianios o reces­
So Pa.rláfn."biltar, e tenhô·que dirigiT -a todos os servidores 
~i vis da _!::Jn"i~o_ o me~ yotp de pesar; votos de pesar _à 
grande famíha de servidores públicos da União; enga·na: 
dos pela retórica demagógica .dos vendedores de ilusões! 

Muitoo obríg~do~- _Sr~. Preside'r1~e. (Mui~o biin!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferr~ira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Reiteradas vezes tenbo oçupado a tribuna da Casa na 
--tentativa -de chamar a atenção dos homens do Executivo, 
como de resto. de. toda a Nação, para um dos mais graves 
e sérios problemas do Brasil e que, inadvertidamente, foi 
sendo_relegado, como se fora uma matéria de menor im­
portância. 

Trata-se, Sr. Presidente, do crescim~nto desmesurado 
da participação do seto-r de inteCmediação financeira na 
renda bruta nacional. E devo lembrar a V. Ex~, porque já 
o disse "n" vezes, que esse setor participava com_3.4% da 
renda bruta nacional em 1960 e já em 1980, ultrapassava 
a _casa dos 9.5%. Isto seria muito bom, Sr. Presidente, se 
realmente significasse um processo de_ enriquecimento do 
País. Mas, na realidade, os nossos economistas, mestres 
em cQnfundir simples processos de transferência de ren­
das com enriquecimento, não se aperceberam que nesse 
mesmo espaço de tempo a agropecuária, que participava 
em 1960 com 30% na formação da renda bruta nacional, 
chegara em 1980- e ainda deve permanecer a essa altu­
ra, se é que ainda se encontra nesse patamar- a 10%. 
Vale dizer que enquanto o setor de intermediação finan­
ceira triplicou a suã participação, a agropecuária -e aí 
embutido também o setor do extrativismo e da pesca­
teve reduzida a I/3 a sua particiPação. 

-Mas, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, que eu clamava. 
contra esse desmesurado crescimento do setor de inter­
mediaçãO financeira, eu apontava o absurdo do luxo, a 
suntuosidade, a ostentação, a aquisição dos melhores e 
~ais caros pontos comerciais das principais avenidas de 
todas as cidades, as instalações luxuosas que ofendem e 
humilham a maioria daqueles homens de mãos calosas 
que procuram as agências bancárias no Brasil. As propa­
gandas mais caras-;· essas que nem mesmo as multinacio­
rrais- ousam fazer, senão partilhando entre alzumas con­
gêneres:, os nossos bancos as vêm mantendo e sustentan~ 
do. E a proliferação de agências, Sr. Presidente? E cada 
um~ mais suntuosa-do que a o~~~a_ .. ~ 

Na verdade, é um setor que sempre atuou- e ainda 
r!!rece que insiste em atuar- violentando todas as re­
gras da economia. num total desrespeito aos custos de 
fatores. E tudo isSo para quê, Sr. Presidente? Tudo isso 
para vender, na verdade, a expressão certa não seria ven~ 
der, não seria empre:;tar, mas sim alugar- alugar o di­
nheiro. Porque no Brasil, de certo tempo a esta parte, a 
expressão certa nãO é mais emprestar dinheiro a juros, e 
sim alugar dinheiro. Mas o grave é que toda ostentação e 
todo e_sse Corolário de propaganda, de luxo, de agências 
suntuosas_, de instalações altamente sofisticadas, para 
oferecer uma m~rcadoria_ que tem sua oferta seinpre, in­

-variavelmente, muito aquém da demanda que é uma 
cOnstante na nossa _economia. 

Pois bem. Sr. Presidente! Se o salário do pecado ê a 
morte como ensinava Paulo aos romanos, eis que aque­
les que fizeram "ouvidos de mercadpr". ou por conve­
niênCias outras, o Cer_to ê que as nossas advertências não 
surtiram efeito - e a resultante aí esta. 

Os jornais de ontem e dç hoje, Sr. Presidente. nos dão 
noticias. de a. quantas andam as nossas instituições finari­
ceíras. _Na _v~~~dade, Sr. Presidente. _e ----:-_eu falo ffiuito à 
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vontadC, porque ao tempo de governista nesta Casa: a 
minha postura não foi oUtra senão a de intentar:.adve~tir 
ao::; meus correligionârios parã esse absurdo, para essa 

.distorção criminosa da. noss_a _economia. Daí p!)r que, 
hoje. ao voltar a esse aspecto, a essa questão fundameit­
tal da nossa economia, faço-o muito à vontade, porque 
não há como- e eu dizia ainda há poy.co ao ilustre De­
pu'tado e ex-Ministro Ronc:J_on_ Pacheco, que nós teriiõS Õ 
dever de fazer oposição ao Governo, mas nunca -fazer 
oposição ao_ Pais quando estamos na Oposição, e de 
apoiá-lo quando governistas, mas apoiá-lo às vezes até 
com criticas con-sffr.ifiVas, contrariand(,) ~ome.ntanea- · 
mente os correligionários, para induZi-los ao acerto, pelo 
bem do nOSS.O País. 

Dai pOr ·que, Sr. Preside\lte, sem dúvida alguma, é 
bom q uc se remcmorc aqui o que ocorreu com o setor fi­
nanceiro brasileiro, de maneira talvez um tanto quanto 
tímida, ligeiramente fiz a abordagem desse aspecto da 
questão, mas na intimWade; nos bastidores da adminis­
tração, elaborei quadros e trabalhos levando à ~poca aos 
Ministros respOnsáveis pelo setor, para demonstrar a 
grande responsabilidade das _nossas autoridades mone­
tárüi.S para ahecatombe qua jã então, hã cerca de quatro 
ou cinco anos, eu antevia, talvez motivado pela cautela, 
pela desconfiança, pelo receio do homem da roça. O cef­
to ê, Sr. Presidente, que, em que pese a preponderança 
do .. economês", dessa confusão inventada para que nin­
guém entenda a coisa mais elementar em economia, que 
é aqUele rato de quem gasta mais do que economi~a tem 
que tomar emprestado, e q4em toma emprestado tem 
que pagar juros, o ce-rto é que possuído. por esse receio e 
fiel a esse aprendizado do homem da rOça, submeti jâ a 
este Plenário alguns desses nomes que eu trago- aqui, 
como fiz em várias oportunidades- repito- às nossas 
autoridades monetárias, então meus colegionãrioS -do 
Governo. 

E, agora, _Sr. Presidente, espero que os novos gover­
nantes, os homens d.a Nova República tenham a bravura 
e a coragem moral de tentar corrigir, enquanto ê tempo, 
es!la enorme distorção que - admito - o próprio Go­
verno Federal foi levaÇIQ a cometer, mas inequivocamen­
te levado porque deixou se envolver no proceSso do diS:-­
tributivis_mo, naquela preocupação demagógica de corte­
jar o povo. V. Ex•s são testemunhas do quanto eu tenho 
verberado no político brasileiro essa preocupação de ser 
agradável, de cort.ej<Jr as momentâneas vontades popula­
res, de tcr_<H.itudes de pais que nós não desejaríamos que 
fossem pais dos nossos netos. porque preocupados em 
cortejar e agradar. A verdade_(;: que o Goveino Federal, 
pura permitir o consumismo desregrado e desbragado 
implantado neste País, precisando Mudir a npssa_ crón_ic;~ 
e mais do que crônica deficitária balança de pagamentos, 
e nos últimos anos tambêm crônica e altamente defici­
tária balança comercial, outro caminho não teve senão 
induzir, depois de_ esgotar a capacidade de endividamen­
to da própria União, a capacidade de endividamento dAs 
empresas públicas da União, dos próprios Estados e mu­
nicípios de suas respectivas empresas públicas, a empresa 
privada através de um facilitário sob o nome de Reso­
lução n~ 63 do Banco Central, e naturalmente com soar­
tifícioS de manter a correção_ monetária sempre· maiS ;!Uã. 
do que a correção c_ambial- trago aqui, uma série his­
tórica Para demoristrá-lo - certo é que foi a forma que 
se encontrou nos últimos anos de captar dólares no exte­
rior para, convertendo-os em cruzeiros, entregâ-los à 
PETROBRÁS, para pagar--a noSSii""conta de petróleo. 

Pois bem, Sr. Presidente, hoje a PETROBRÃS, Cl11 
números redondos, tem um -déficit de caixa, porque não 
ressarcida pelo Fundo ÚnicO de EqualiZação de PreçOS-, 
que é mantido pelo Tesouro Nacional, subvencionado, 
na ordem de 10 trilhões de cruzeiros. Mas, na realidade, 
um ligeiro levantamento, apropriando os preços pratica­
dos em 1985, consiçle\an.do o mesmo volume de consu­
mo no ano de 1984, a verdade é_que a PETROBRAS_já 
registra um prejuízo ·supeflor-a 24 trilhões de cruzeiros, 
de janeiro a 30 de novembro último. Daí Por que, Sr. 
Presidente, com este déficit de caixa de 10 trilhões de cru­
zeiros a PETROBRÁS não vem podendo sequei- fazer 
face aos seus compromissos com osTorn~edQTt;:S._cle_ál­
cool. Mas o certo é que o período a que me reporto, en­
tre os dois chamdos_ piCos de crise do petróleq, precisáva-
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-mos ca-rreai dólares para o Brasll d(; qualquer forma, e 
_1~\)..fqL[Eci_~_~omo'? Foi que, "em 29- de setembro ae-1973, 
se decretou uma cOrreÇão cambial de 2.17%, e Uma co"r:-­
_r_~çãQ monetária de 12.65%; _em 20/12, uma nova desva~ 
lorizãção dO dólar, na ordein de 19.66%," desvalorizaÇão 
do câmbio, e_com a correçãp m_onetâria nas ORTNs, e 
nas LTNs de 24.90%. Em 16 de revereiro de 1977, com 
uma desvalOrizaçãO -cambial dC 36.6i, conha uma dC:sva~ 
lorizãçãO -da bRTN de--37.4-8% - -

E. assim vamos até 23"de abril de 80, quando tivemos a 
chamada maxidesvalorização, a primeira, tristemente 
chamada maxidesvalori_zaçã.o - uma correção cambial 
de 106 .. 6% contra uma corrl:ção na ORTN dC 55.96%. E 

_ d.aí para a frente, i!l_Vari~velmente, _as correções cambiais 
pa.c;.~Uram a ser sempre menores dO que as c0freç3es mo-
netárias. · 

Ora, Sr~ Presidente, a exPli~~o esf.á aqui na balança 
.comercial, porque a partir de 74, na série histórica que 
tragO atê 1983, somente a partir de 1981 é que o Brasil 
passou a ter superávit na sua balança comercial, ·que fo­
ram num crescendo ao ponto de atingirmos, hoje, com 
muita vaidade, com muito orgulho, casa superior aos lO 
bilhões de dólares e correspondentes a quase 50% de sal­
do positivo na balança comercial. 

Na realidade, Sr. Presidente, essa artimanha, essa 
malícia do. Poder Executivo., para induzir os empresários 
a tomarem esse dinheiro, porque toda a vez que se visita­
va um banc.o em _busca d_e_recursos a oferta dos_ gerentes, 

-sem dúvida nenhuma, de dinheiro mais barato era o 
dólar-. E, consultando os interesses do Banco Central e 
por conseqüência do GQve_rno Federal, foi o ~mpresaria­
do brasileiro induzido -eu diria qtais do que induzido, 
foi cominado a tomar esses dólares-, mas, com a rastei­
ra, Sr. Presidente, da max.id"esvalorização, a exemplo da­
quelu de 21 de fevereiro de -84, que foi de 203.36%, sem 
dlTVida ulguma, a não ser-aquelas empresas que traba­
lhando com eletrodomésticps ou bens ~urâv~s, enfim, 
aquelas poucas e raras empresas que puderam repassar 
uos seus consumidores os custos da maxidesvalorização 
e da subsqüente mini e continuada desvalo.rização do 
cruzeiro _em relação a-o dólar, teriam que se tornar insol­
ventes. E o que eu dizia àquela época, Sr. Presidente, era 
que isso redundaria nas desnacionalizações, na estati­
zação- ou na quebra do sistema financeiro nacionaL e, 
desgraçadamentt est_amos camighando_ a largos e acele­
rados -passos para a pior das alternativas que ê quebra, 
sem dúvida alguma, dessas instituições, dirigidas e orien­
tadas, a serem verdadeiras as declarações dos diretores 
do Banco Central, algumasdelasjã estavam preparando, 
atravês de_seus dirigentes, carreando r~ursos para o ex­
terior, montando outros negócios, outras atividades, 
fõra- dos limites das fronteira do Brasil, de maneira tal 
que, quebrada a instituição, pelo menos, os seus dirigen­
tes, na-expectativa da impunidade, aliãs, a nossa própria 
ConstitUição, Pfàduto do nosso preciosiSmo jurídico, já 
CstabC!ece que -ninguém pode ser preso por dívida. En-

1Ifo--;- Basta-um--desses caloteiros, um desSes irresponsâ­
veís, colocar um vale na gav_eta qizendo que tem intenção 
de pagar, estará ele fora do braço daju~tiça, assegurado 
·con·StifUciõnâlmenté, uma yez que, confessa a intenção 
de pagar, o furto passa a ser dívida, Q desvio passa a ser 
empréstimo, logo, não há como prendê-lo. 

Sr-:- Presidente, tenho em mãos e encaminharei à Ta­
quigrafia, matéria publfcaaa n-o Jornal d(dirasil, edição 
de ontem, dia 1~> d_e dezembro, para a qual chamaria a 

--atenção dos Srs. Senadores, porque descreve o tortuoso 
caminho do dinheiro do COMINO no exterior. Indica 

- locais, instituições, estabelecimentos, e até o montánte 
dn dinheiro desviado, que ascenderia a 3 trilhões e 300 
bilhões de cruzeiros. 

Em outra matéria, tem-se notícia de que o Banco Cen­
tral já encontrou um passivo, nessas instituições, de 6 tri­
lhõ<:s ~ 800 bilhões. Mas, declara o Diretor; "Não posso 
dizer nadJt,_ain_d_a,_s_~ Se~ã_maior do que o anunciado". 
"Uma coisa é certa"; diz ele, .. a venda das cartas paten­
tes dará apenas para cobrir 25% do que está a descoberto 
nu.~ rassivós do COMINO e do Auxiliar, podendo arre­
cadar, no máximo, I trilh~o e 500 bilhões''. 

Sr. Presidente, é o desgraçado da agricultura, é odes­
graçat!o dO puxador de enxada, é o infeliz do homem de 
rii?tos C<tlosas que vai pagar esses outros 4 bilhões e meio 
de Cruzeiros, ahaVés do Tesouro Nacional'? 
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Na realidade, nossas autoridades monetáriaS ilão po­
dem sequer gozar do beneficio-da ignorância, Porque, se-

~gunao-o-"ffrópfió Diretor, aqui - não sei se por cochilo 
-diz que o Banco Central está às voltas com 128 pro­
cessos de instituições financeiras; e o quadro é complica­
do. Se há, como parece, intenção de alardear e criar até 
uma Corrida, hoje, nas instituições financeiras, com esse 
tipo de declaração, eu, que, por escrúpulo, eu que, por 
receio de promover um ralso alarme, no meio dos peque-­
nos poupadores que confiam nas nossas instituições fi~ 
nanceiras, e a elas acorressem para recuperar ou retirar 
suas poupanças, sem dúvida alguma, eu estaria prestan­
do um desserviço ao País: Mas aqui está, Sr. Presidente, 
no Jofilalllo Brasil, edição de ontem, como que para jus­
tificar a atitude e a nova filosofia do Banco do Brasil, 3té 
o título da inatéria é o seguinte: "Banco <:enlral tem 
n9va filosofia para as liquidações - rapidez, sigilo, efi­
ciêncía formam a nova filosofia do Banco Central para 
os casos de liquidação extrajudicial" e aí enumera e dâ 
esse número absurdo de 128 processos. 

Mal-i o certo, Sr. Presidente,-ê que, desgraçadamente, 
pelo que se vê na matêria do Jornal do Brasil, além desse 
cochilo do Diretor do Banco Central, o mesmo Banco 
Central que chega a cometer excesso de zelo em sonegar 
info"rmaçõeS a v: Ex•, conio Presidente do Senado Fede­
ral, a pretexto de sigilo bancário, não se peja de dar en­
trevista aos jornais, a um jornal de grande çirculação, 
como é o caso do Jornal do Brasil, e dizer que há 128 
processos de inst_ituíções li_nanceiras e que o caso é com­

. plicado. Isso sim, Sr. Presidente, deveria ser tratado com 
·sigilo bancário, para impedir uma corrida a C$Ses bancos, 
a essas instituiÇÕeS financeiras, o que provocaria o caos 
na economia. Por outro lado, é o mesmo Jornal doBra­
sil, óa mesma página, que inostra, num trabalho de peS~ 
quisa, num trabalho de reportagem realmente elogiável, 
como eles con:;eguiram desvendar a atuação dessa qua­
drilha, dessa gang, que dirigia essas instituições financei­
ras, e como, e para onde, e o quanto em milhões de dóla­
n .. -s eles aplicaram, investiram no exterior, não somente 
em propriedades, mas até mesmo em outras empresas, 
mas de pieferência no Caribe, em Montevidéu, em Nova 
Iorque, nas Ilhas Cayman, enfim, é um roteiro, Sr. Pre­
sidente, que realmente vale a pena ser acompanhado d~ 
perto pelos Srs. Senadores, para que po!lsamos todos, a 
exemplo do que já consegui fazer, apropriar-se da gravi­
dade c das responsabilidades que pesam sobre os Qmbros 
da Nova República; para sanear o nosso mercado finan­
ceiro. 

Espero, em Deus, que os nossos Ministros tenham a 
bwvur~;~.e a mOral bastante, e à altura, que o País está a 
exigir dos seus homens públicos. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, agradeço a paciên­
cia cOm que oS colegas me ouviram até aqui. 

Er<t o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BE­
NEDITO FERREIRA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Jornal do Brasil, 1~-12-85~ 

BC TEM NOVA FILOSOFIA PARA AS LIQUI­
DAÇ0ES 

São Paulo - Rapidez, sigilo e eficiência formam a 
nova filosofia __ do Banco Central para os casos .de liqui­
dar.;ào extrajudicial. O BC está às voltas com 128 proces­
sos em instituições financeiras e o quadro é complicado. 
Tem de enfrentar uma série de ações na Justiça que im­
pedem o_ fim_ da líquidação da Delfim e Coroa-Brastel, 
por ex.emplo. Está envolvido em uma negociação entre 
um grupo estrangeiro e dois sócios brasileiros para ten­
tar solucionar o caso Brasilinvest. E descobriu um caixa 
2 do- B~ulco Regional, com Cr$ 300 bilhões em ações não 
declar~ldas, que cobre em seis vezes o Passivo da insti­
tuição. 

O diretor da Ãrea de Fisclização do Banco Central, 
Tury Caldas, acha que a nova filosofia já começou a ser 
posta em prática na liquidação do Comind, Maisonnave 
e Auxiliar. Na véspera de ser decretada a falência dos 
b':lncos, foram destucadas 200 técnicos, que, em sigilo,jã 
t;S_tavan} )J_reparados púa- iniciar os trabalhos assim que a 
noticia da liquidação fosse divulgada. Esta- semana, este 
bat<dhão já estava reduzido a 70 pessoas e as 384 agên­
cias dos bancos comerciais estavam vendidas. 
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-Como nenhum dos controladores do Comind, Au­
:ot.ilia~ e Maisonnave entrou com ações na Justiça, foi 
possrvel vender as agências - comenta satisfeito Ttipy 
Caldas. 
Recuperar o que perdeu. 

Neste segundo semestre, o Qcpartamento de Con~role 
de Processos AdministrativoS e de Regimes Especiais 
(Dcpad), do Banco Central, organizou um amplo levan­

. lamento das liquidações extrajudiciais em-andamento no. 
Pais. O GovernQ já empenhou em instituições falidas 
CrS 30 trílhões, dos quais CrS 25 trilhões através do Ban-

OlÁR-10. 00, ÇO.NGRESSO. NA_CIONAL (Seção li) 

co Naçional da Habitação e CrS S trilhões através _do 
B:mco Cenúãl. O GovernO ilào -qUer ter prejuízo e pro­
cururá recuperar o que aplicou, revelou Tupy Caldas. 

___ No caso_ d,o_ B.iâ!lCO Brasilinvest de Investimentos 
(881), aguarda-se pam esta semana uma decisão final: o 
Citicorp apresentará dois sócios nacioiiais para o Grupo 
Ferruzzi assumir o Br~silinvest, que deve comprar_o seu 
controle por CrS 400 bilhões. Com estes recursos, o pas­
sivo de Cr$ 3SO bilhõeS do Brasilinvest estaria totalmente 
coberto . 

Tupy Caldas também acha Provável que termine logo 
a liquidõ.tr;ào do Brasilinvest, mas sua preocupação estã 
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voltada para os bancos do Auxiliar, Comind-e Maison­
nave. ~~o trabalhO de levantamento nestas instituições 
ainda está no seu começo. O passivo que conhecemos é­
de CrS 6 trilhões· e ·sOCfbilhões. Não posso dizer áinda se 
será m"ãlor do que o anunciado", observ~. 

- Uma coisa é cirta: ~-_venda das cartas-patentes darã 
apenas para cobrir 2.5% do. _que está descoberto nos passi­
vos d_o Comind e do Auxiliar. Poderemos arrecadar, no 
máximo, CrS I trilhão e 500 bilhões. Temos ainda os 
imóveis e o patrimônio dos dirigentes, mas esse levanta­
mento é demorado . 

VEhiFIC,.çXO DOS EFEITOS DOS EMPRES'l'IMOS CON'l'RATADOS EM DO!..AM:S 

COM BASE NA RESOLOçlO- 63/BACER 

VA!W\d!O CIII!IAL 

!MA US$ V>R. (I) """' a.; ;amo VAR.. (I) VAR.(I) 
llS$,/aW< 

04.02.68 3.200 J>N./68 28,..C8 

O.C.02.69 3.905 +22,03 J>N./69 36,.27 +27,35 ·-24,15 

1.9.03.69 3.975 MI\R./69 36,.91 

30.03. 70 ... 460 +12,20 >Wt./70 ...... 17 +~9,67 -61,23 

18.05.70 4.530 IOII./70 .CS,.D6 

03.05.7l S.lGO +13,90 IOII./11 53,.25 ..fl8,12 -30,36 

ll.D6-: (1 - 5.250 Jm.../'il 54.,.01 

14.07.72 5.930 -+12,95 JIJL../72 66,93 +23,92 -84,.71 

05.09. 72 5.990 =-172 68,.46 

29.09.73 6.120 + 2,17 tD:./13 77,12 +12,65 --482,95 

l4.l2.73 6.180 rD../73 79,0.7 

20.12. 74 7.395 -+19 ,66 I:&l./74 lOS,<Cl +33,31 -69,.43 

28.01. 75 7.Sl0 J11N./75 "106,.76 

21.01.76 9.195 +22,.49 Jl!:N./76 133,34 +24,.90 -10,96 

16.02.76 9.370 n:v./76 135,90 

J.6.02. 77 12.800 +36,61 n:v./77 186,.83 +37,-CB - 2,38 

09.03. 77 12-980 >Wt.m l90,5l 

03.03.78 16.530 -1-27,35 M!IR../78 248,.99 +30,70 -12,15 

27.03.78 16.845 11BR.~B 255,41 

28.03. 79 22.990 +36,48 ABR-/79 350,.51 +37,.23 - 2,06 

19.04. 79 23.650 ABR-/79 350,51 
23.04.80 48~860 +106,60 ~/8o 54.6,.64 +.5S,.96 +47,50 

J.-4.05.80 49.935 

__ /80 ...... 
18.05.81 84..260 -+68,74 M'II./81 930,.53 -+64,16 +"6,.66 

26.05.81 85.80 WU:./Bl. 930,."'53 .. 

25.05.·82 163,85 -+90,97 mi./82 1.775,.71 - -+50.,83 + 0,.15 

07.06.82 166,21 OI.N./82 1.873,.31 

1.7.02.83 291.95 +75,20 F.EV./B3 3.085,.59 -t-64,.71 +13,.95 

21.02.83 379.5-41 n:v./83 3.085,.59 

21.02.84 1.151,00 +203,.26 mT./84 8 .. 285,.49 +~68~52 +17.,09 

24.02.84 1.176,00 FEII'./84 8.285,49 

3)...01.85 . 3.567,00 --t-203,32 . .FEII'./aS 27.510,50 +232,.03 -14,.12 

OBS. - A C:orx-eÇ:i.o Cambial. invar~avellnente foi mantic5.a .em nf.ve:l.z: :l.nfll!!:riores .._ 

Correção roo~etiria de 1968 a 19SO. 
Variacão no periodo 1.96g/1980 Variecão no periodo 1980/1985 

uso 1. 426,87 1 
OR'l'N 1.819,38 l 

US§ 7.20D,..C5 • 
ORTN 4.932.26 ~ 
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EXPORTAÇOES BRASILEIRAS~~ !U~-~!ill j!Q!!) 

1..974 1.. 975 1..976 1 .. 977 1 .. 978 
..!! ! §.. f_ ..!! ! !! ! l!! i!! ------,-,---+------,--+----.---1-----,---lf------.---l 

VALOR S 

.. .TOTAL .::GE:;R::;A:;:L __ ·- .. _L_ 7.95~ ,o __ 1~_o,o 
' CANADA 95,4 1,2 

I 
-~-SP._ANHA--------1---. _31!_2_,_!1 _ ____!,_!!_ 

I 

VALOR S 

~.~69,9- !~~.!..~-· 
136,2 1,6 

......:3-"6-'-4 ,_, 4'--·l- 4 , 2 

VALOR l VALOR S -- _,.. 
._!0.12~~~ ]~~.o 12.120,2 100,0 

136,9 1 ,4 142,6 1,2 

441 ~ 1 485,5 4,0 

~~TADOS UNIDOS ---I 1.737 r 1 
.-ASSOCIAÇJ;O EUROPE-IA DE LI-I 300 5 

21 .8 1-~1 . .:.:· 3,_,3,_,7 ..... ,3"--l--'-'lS ,4__ .. 1.84~.!..9. .... 1!_·-~ -·- _2,.148,7 11,7 

3,6 
.· VRE COIIERCIO . I . ·-- 3

•
8 

i Ass'ócr'.\'ÇjQ ·LAriNo:AHERícÃ:.-· ---.,~ 17--7- -, ~·- 5-- - -~ .197_5_ --~3 8 
~E LIVRE COMLRCIQ __ .. !-----,.--_,"_ " ~-___:_ -~· ... 

68NSELHO DE ASSISTEMCIA E-~ •39 5 9 5 0 762 1 o O 
CON()HI CA MOTUA . - • • • • 

310.2 4,6 

.12,2 

7,1 

• 455 .o. 4,5 559,8 

11,8 1.202,4 1 .480,4 

910,1 9,0 858,7 
-· . ' ~ '"·-.- -- --- - ::--
t~ERCADO COIWH 13. 1_ 0,2 .. 18,2 CENTRO AMERICANO 

1 COHUfiiDADE ECOHDMICA EuRo.: 2.4-<13,7 30,~ 2-411.9 PElA -----=-

0,2 0,3 

32,1 

20,8 0,2 35,1 
-----1--·-- ----- .. ~-- ----- ---- ... ~-

3.886,7 27,8 3.081 ,3 30,4 

ORIENTE MEDI O 331 ,2 4,2· 445,8 5,2 272,6 2,7 331.7 2,7 
-~~-·---- ----.-- --------- --·· 

' 4l6,6 5,2 399,4 4,6 

; 698,5 8.8 884,8 'lc .2 

~~-•R_I_cA ______ ~-----
• ÀSIA E OCEANI1\ 

383,0 3,B 536,1 4,4 
. ·---- ---- -- .. ~----,.,, .. 

840,9 6,3 1.195,t) 9,9 

RESTO DO MUNDO 309,3 3,9 402,1 4,6 '541,3 5,6 459,9 3,8 

.. 

VALOR 

12.658,9 

1S~~" 

290,9 

2.890,5 

sop,s 

1.577,9 

728,0 
... 

63.5 

3.758,9 

354,5. 

+ 

100,0 

' 
1 .?. 

2 ,3 

22,8 

4,0 

12,5 

5,8 

0,5 

29,7 

2,8 

3,8 
-··· t:==============~======~==~======~====1=========db~ __ JL ________ _L-~-~--~--~-~-~-~-=--~----J_~----_j ______ ~_JL_ __ .. 

EXPORTACilES BRASILEIRAS f.Q!! 8LOCO~_ QS PATSES ~ (!Q!). 

I 
' 1.979 1.980 1.901 1. 962 1.983 

.!!!!f.!.!.!!l!!!:i.!.!! .. ; VALOR s . VALOR ~ VAlOR l VALOR ~ . VALOR • 
~ - -r -t -1-

:~_ou~.GE~'=. .... I 15.24,4,4, 100,0 20.13_~.4 1 ao 
1
Q _ _ nA~~·º- JJ!Q....L ·---~-d ?1 .• 1 .. _100,0' ~89!J.~ -- _ioQ.~ 

CANAO~ 199~3 1 ~-~ .. 242~~ ... -·- 1 ~g __ -~~~~- _ _!_d_ --·~·~·1 !)~-" __ 1_.2 311.7 1 ,4 ... ·-··· -
~SPAHHA .. --~-2.~.!!~ -..!!.!... -~.!!..!~. --?!~ __ 37~ ___ 1,_G_. ___ 37_~.! '!- - 1 ,a 527 .o 2,4 -- ·-· . , ... --. -----· --

STAOOS UNIDOS 2.~ 9_~-'L!L -11..1... -·ª~~Q.L.!... _) 7.J.~- _ _i.).l.L.i. _ _!L.§_ __ !,. •. Q~.1~. _2~.o. -~L __ z.~! 1 
ASSõfíA~~O EURÕPEIA DE LI• 

1 YRE COf4 RCIO 509,5 3,3 ss5·,o 3,2 538,5 2,3 491 ,5 2,4 575,3 2,6 

~SÓCIAfÁo LATINO-AHERICA-
. -· -~-·- -- .. ... ---· ·------- ... 

2.474,8. __ 16,2 3,458,2 17 ,2 4.2Q8,9 18,1 2.861,9 14,2 2.Ó54,5 9,4 
~E .. t~ COMERCIO -- ...... _ --·-· ·-·· ··- ... .. ·---- ·-··--- ... ·- ________ ,. 

CONSELHO DE ASSISTENCIA E- 975,8 6,4 1.306,6 6,5 1.698,8 7 ,3 1.191,2 5,9 1.441,5 6,6 
~~QHICA MOTUA 

--- ···----- -- .. ' ~- .. .. ··--MERCADO COMUII ·!- 55,3 0,4 6&,5 0,3 64,5 0,3· 32,3 0,2 45 ,1 0,2 CENTRO AMERICANO 

~uÕÍÕ.U ECONOnitA 
----- --- "". ·---·· ··---- _ ..... _,. .... . ... .. 

EURO .. 
.•• 505,4 29,6 5.346,2 26,6 '5.932,9 25,5 5,442,9 27,0 5.688,3 26,0 

~-
,. ---- ----· - . ----- _,_ 

• .. ·-- - ···- ... ' .-, .. ··-·. I ORIENTE MEDI O -517,9 3,4 1.039,5 5,2 1.249,7 5,4 1.221,4 6,0 1.547,6 7 ,1 . . ~ . ---------- --· .. ·-· -----·--· 
~~F~ C:-. ~.- .- 650,9 4,3 1.154,3 5,7 1. 705,3 7,3 1.236,6 6,1 1.019,8 4,t 

.. ·-·-·· i--' ... .. ·-
~~~~-E OCEAM A 1.590,.9 10,4 2.104,1 1 o ,5 ·2.419,5 10,4 Z.l95,6 ll,J 2.137,5 13,4 - -· ----··-

liSTO 00 MUlliO 4,g,a 3,3 726,5 3,6 701 ,3 3,0 ,,5,6 3,3 625,1 Z,t 
.... 

' 

i 
I 
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' 

HIPORTAÇOES BRASilEIRAS POR ~E PA!SES (IQ!) 

USS IH 1 hÕes 

1 ·· '- 974 1. 976 '- 976 '- 977 '- 978 
·· .'! ! ~ E. .!! ! !! ! !U. i ~ .Q.;-----,..---r--+------.--+--------,,---t-----r---l-----,---1 

j VALOR VALOR VALOR VALOR 

. __ T?.TAL _GE~~i:__- --·-· .--.-. ~.±_1_:,-_~1~_:!_ 100:.0 t12:_2~~:~- _100~0 _jus::~ -~~~~-~ =12.m,4 

~~~?!~~--- -----1 ... 410,_~. 3.~~ . ..!~~.~--- 1,~-- 310~7 . -~~~ 266;9 

I EsPANHA 1 tl9.s t,o 102,s o,a tot,6 o,a to7,t 

\r;STADOS. UNIDOS - I_ 3.0;~·~~~ ~- --~; -~25,3 ---- 2.83~~-;~- --~2.401,4 

-~~s0~~Ã~:o EUROPEIA ·oil!"! 
578

,
9

. ·'!'-
4

,
6 689

,
9 

--· 
5

•
6
- -----~~"~ 9 :; --:-:~- --·- ---~75,4 

~- O}J .uo_ .. ______ .. ,.. -· .. __ ___ _ _ ---·-·--- -·---. _ 
, ASSOCIAC11.0 LATINO AMERICA • 
~~J.J..YRE cm1tRcip,~---=~_,~-~-~~-~:_ 7,5 ----~l..!_~ __ s_~~- ':.:_.1!.~~4 ~-·5 1.342,8 

~ CONSElHO DE ASSISTEHClA ' '157 1 1 2 191 9 1 6 226,0 1 
ECONOHICA HOTUA • • • • ,8 226,3 

~-HiúÃoo-Cõ'HUM-:-- ·- .. 
CENTRO Atu:~I_Ç~~~ 0,5 0,0 --- ~~-~:_':_ --·---~·!!. ---~-~-!·--·----~ 0,2 

i COIIUNIOAOE ECONOHICA EUR~ 24,9 
1 PElA 3.1"57,1 3,050,6 25,0 2,513,4 

_f-, --'0'-'R"-1"-EN_T_E--I!E-D-1 O-~=~-- I 2. 090 :; -1-6-,S"- .. -2:.:.:.:3:.:2.:.4 :_• 0:.../---"-19:..:,:.:..0 -3 ~O~~:~ 
24,6 3.240,7 

f---.-------------·.~--------·---. -·-·- -·. 
! AFRICA 665,0 5,3 499,0 4,1 456,6 3,7 549,9 
h--·--~-----,--~------~--.-·-·- ---·--
! ASIA E OCEANIA ! l.235,9 9,6 __ :_._z~~ 10,0 .. --· !l47,2 7,6 926,1 

L RESTO DO f~~~DO ; 203,9 1 ,6 1 ,O 167.7 1 •• 158,7 

IMPORTACOES BRASILEIRAS POR~ DE PATSES . 

1 oo.o 

2,2 

0,9 

20,0 

3,9 

1 • 9 

0,0 

27,0 

4,6 

VALOR 

i-
13.663,1 

352 ,"2 

92,0 

2.883,5 

509,9 

1.423,9 

l90,0 

0,3 

2.517,1 

3.663,4 

490.1 

1.354,9 

156,8 

100,0 

2,6 

0,7 

21, l 

3,7 

1 ,4 

0,0 

18,5 

9,9 

1 .2 

US$ Hilhõu 

! .'! ! ~ E. .!! ! !! .. 1 .!!. ~i ! !!!-1: __ 1_._,_79-,r---1--1--9_o_o_r---I--1_._9_B1--.----I---1-. 9_s_2--,,---1---1-. 9_B_3--r---l 

. . I VALOR VALOR VALOR VALOR 

' '+ -+ ~- TOTAL GERAL I 16 083 g 100,0 2 ... 2 .•. 9.6 ... 6_,2 _1_o __ o __ ,o ___ -~090,_6 __ 1_o __ o __ ,o 1.9 ..•. 3.95_,oo 
~~-~0~ _______ , . ..:.;~-~;- ..... ~-~~ 814; 3,5 --533,8 2,4 452.5 

: ESPAN~-A ----~ -~~~~·- 0·~;.. ·1·~;;- ··-·~·:·~-· 93,5 ...... ~-~4 ... . 88.,4 

r:::ADOS UNIO~S ---~ 3.240,0-~ ·----4.101 ,a 17 .i_- ~----~·50;-,7- -~-1-5-,9- ~--_2_.~61,2 
ASSOC~XO EUROPEIA DE LI l 

I 
ASSO~IAÇ~g~~ATIMO AMERI"êÍI-"' . _626,8. ·-:-1.23_._•52 ..... ----~ 3,2 ·- .. --624 !.~- _124 ·.-~2- . ·--·~.!~6, 7 
NA DE LlVRE COMERCIO - 2.208,7 2.692,2 11,7 3:126,1 3.286,5 

I CONSElHO DE ASISTEMCIA E~,.~-;~~--- _.__248,8 -----.-.-.. 241,8 . ··-----· --·---~63,4 
~O~~ MOTUA - . " 1,3 1,1 ---···-- __ 1,_1 -··--·· 

~ ~~:i~goA~~~y~ANO _-I 8,3 0.1 3,6 0,0 ---· _1~~--- ·--~~----- 0,5_ 

j. Cp~MIUANIDADE ECD.NOMICA EURQ ,· . 3 _2 • 6 , 6 • _;__ - __ _:_:.:.;_'.;.;.c_llS,l 3.513,4 15,3 ~~~-~--2 . .:.441,0 I ,-
1 ORIENTE MEDI O ~-6~.'!_07'-'''-'7-l-'"'3'-'2"-'-'-1-"j--7'-.'-'7.:.9,~0-",3'-:- _]~~~,L_ -~·q'~-
fciiA:::F_::R:._l;:::A:-__ :-.,--,----- i .. -~ ~'._,~ ___1,_6___ _ --''-'''-'1.::0.'-7 ,,_,2~--t--'-4-", 8'---l--'-1.,_. 9=0 1_,!.._~!!_ __ 1_. 1g, 7 

1~-,'..:."A::::' S:.:l::.A:._. :.E_O:.C::E:.:A::N:;I.:_A:.....__--,----. +,

1

_.:.1.:.:.:.6.:_12:_·•c:3o../ 6,4 '1. 596,3 ~ . 7 ,O •. ~:. 05-6 ~ ! _ _____ 9_,_~ ".-: 1 :.298, 7 

r.:~EStO .~Ó. fJUNOO.- ·-" _ .. ~-.--~20,_~ l.a2· .,-268~7 .,1_,2 .. __ .. _182~_l? _ 0,8 ____ -~~,;; 183,3 . 

100,0 

2,3 
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O TORTUOSO CAMINHO DO DINHEIRO 
DO COMINO NO EXTERIOR 

Negócios & Finanças- Jornal do Brasil 
Os liquidantes do Comind estão no rastro de ope_­

raçõcs internacionais feitas pelos principais acionistas dO 
banco. 

Carlos Eduardo Quartim Barbosa e Paulo Gavfão 
Gonzaga - que podem elevar bastante o rombo já apu­
rado de Cr$ 3 trilhões 300 bilhões. OS dois são donos de 
empresas nas llhus Caymao_e Panamá -;- dois paraísos_ 
fiscais -e Suíça, que serviam de base, ou pretexto, para 
operações nada ortodoxas com recursos do Comind. 

Nos últimos dois anos e melo, a a8;ência de Nova Ior­
que do Comínd pagou 2 milhões de dólares a duas em­
presas com sede nas Ilhas Cayman, provavelmente de 
propricdade,_de_Quartim BarbOsa e Gavião Goniaga~As­
ordcns de pagamento partiram diretamente da presidênM 
da do banco, embora os serviços prestados por estas em­
presas nUo fOssem em nenhum momento especificados. 

Operações como esta estão devidamente registradas o 
que. a principio, facilita os trabalhos da diretoria inter­
nacional do Banco do Brasil, encarregada pelos liqui­
dantes de levantar a vida do Comind e seus acionistas 
fora do Brasil. "Onde houver condições de se recuperar 
parte do passivo isso será tentado, apesar das dificulda­
des jurídicas", revelou em SUo Paulo Tupy Caldas, dire­
tor da área de fiscalii:ação âo Banco Centrii.l. 

Vazamento 

Algunias dessas dificuldades são óbvias. Há algum 
tempo atrás Quartim Barbosa ·e Gavião Gonzaga com­
praram apartamentos na Trump Tower de Nova Iorque, 
um templo típico dos que constroem fortuna da noite 
para o dia. O apartamento de Quartim Barbosa custou 
975 mil dólares, o de Gavião Gonzaga foi um pouco 
mais barato- 935 mil dólares. Os liquidantes ainda não 
chegaram até aí, mas quando chegarem provavelmente 
estarUo diante de um impasse, Outras fortunas que 
ruíram têm sofisticados e intocáveis abrigos em Nova 
Iorque. 

Mus há muito mais. Provavelmente os liquidantes vão 
se deparar com uma tela de siglas de pequenas empresas 
e holdings protegidas na sombra de paraísos ftScais ou si~ 
gilos inviolá"-'-eis. __ Algumas empresas são conhecídãS;-­
como a Lynbrook, inversão de Brooklin, uma das 50 hol­
dings por onde se em baralha o controle acionárí6- dO Co­
mind. A Lynbrook, com pouso no Caribe, é a maior 
acionista da Casa Bancária Ri ver Trade, de MonteVidêu, 
alvejada pela intervenção no Comind. 

Nào será uma tarefa fácil descobrir por onde- vazavam 
os dólares que depauperavam ainda mais o património 
do Comind c engordavam a fortuna pessoal de Quilrt1m 
Barbo:-,u e Gavião Gonzaga. A transação feita entre em­
presas das Ilhas Cuyman cOm a agência de No vã Iorque 
é apenas um indício da existência dé outras operações do 
gênero que os_ liquidantes terão que desvendar. Mas cer­
wmente ela é uma pista para mostrar que os principaís 
acionistas esta varri mais preocupados com o próprio des=­
tino do que com o futuro do banco. 

A investigãçU-o agora inaugura uma ti.ova- raSe, -ja que-­
esta foi a primeira intervenção do Banco Central em 
bancos- Comind c Auxiliar- que têm ostensiVa rami-­
Jil.:ação internacional. O Coinind, além de ter montado 
hú seis anos uma agênCiã"érTI~Nõva IOrque, espalhou seus 
intere.">ses pela França, onde detinha 19% do capital do 
Crédit Français Internacionalc, um pequeno banco, 
Suiçu, Uruguai e misteriosos refúgios de dinheiro de__ori­
gem mal explicada, como o Panamá e as Ilhas Ca.Ymail. 

Na agência de Nova Iorque os problemas do Comind 
ncaram mais Visíveis em-abril. O Bitnco Centrã.lteve qUe __ _ 
socorrer uma aguda crise de liquidez que ameaçava a 
saúde das contas externas do pais e resultou no pedido 
de demissão de Petcr de Svastich, vice,..presidente execu­
tivo do Comind e de mais oito executivos do departa­
mento Internacional do banco, 

Na época circulou na imprensa brasileira a versão de 
que Svastich tinha precipitado uma crise convocando 
bancos credores e os préstimos do Banco Central apa­
rentemente para resolver um problema de má adminis­
traçUo. "Isso absolutamente não corresponde à verda­
de", rebate Svastich, um americano descendente de polo­
neses que-desembarcou no Brasil em 1968, fala portu­
'guês fluentemente c trafega com desembaraço nos meios 
buneários americanos~ 

-_::_-Crise interna 

Segundo seu relato, os problemas do Çomind não co­
meçaram em Nova Iorque. O desastre interno é que rico­
cheteou por lá e assumiu logo proporções incontroláveis. 

-No inicio do ano, a soma perversa da crise da Sunamam 
e o estouro do Sul-Brasileiro e Brasilinvest puseram o 
Comind nã herlinda. Houve uina corrida ao banco, no 
Brasil, que precisou de empréstimos do Banco Central de 
400 bilhões de cruzeiros para obturar o estrago. 

Em Noya I?rque a crise teve suas repercussões. Doze 
b:tnt..:os; credores de linhas de curto prazo para a agência 
do Comind, cortaram estas Hnhas em fevereiro, retiran~ 
do 33 milhões 200 mil.dólares dos cofres do banco brasi­
leiro. 

_Em_ J]larço, mais I 5 bancos_dc!sertaram, secando a fonw 
te em 32-milhões e 800 mil dólares. - -

Preparava-se, então, o relatório em inglês do Coriiind 
_e_a_e_quipe do Departamento Internacional debruçou-se 
pela primeira vez em cima de números que até então des­
conb~cia .. D_eparou-se com um desastre. O banco fazia áM 
gua por todos os lados. Por uma prática fraudulenta, 
mas habitual, escondeu 55 créditos duvidosos, ou seja, 
que dificilmçnte seriam pagos pelos clientes, numa única, 
"cessão de crédito" para a ImobHiâria e Administradora 
Brooklin S.A., uma das boldings do grupo. 

A.9 ad_quirir estes créditos, a Brookliil declarava que 

Seu prestígio estava no popnto mais baixo e em Nova 
Iorque a deserção de bancos aumentou ainda mais. Por 
aqui, porém, não se notava por parte dos maiores acio­
n-lstit.s preocupações de titar o sono. Quartim Barbosa e 
GavH!o Gonzaga i:Stav:im tranqililos, não traíam nenhu­
ma angústia. Afinal, ambos estipularam para si próprios 
salários anuais de 1,5 milhão de dólares cada um -
aproximadamente CrS 14 bilhões, ao câmbio de hoje, ou 
CrS I bilhão 160 milhões por mês. Isso sem contar divi­
dendos e outras formas de retirada para acionistas. 

Pouco antes de sofrer a intervenção,- o Comind apa­
rCntemente desfez-se do Shopping Ibirapuera vendendo­
o_ ao grupo Brascan por 65 milhões de dólares. Mas a 
transação foi apenaS apalavrada, não circulou um tostão 
e por isso não foi concretizada ainda. 

A tarefa de levantar o passivo do Comind e o itine­
rário do dínheiro de seus sócios no exteríor n_,ão será fâ­
cil. Desta vez, pelo menos, o Banco Central não parte 
previamente derro_tado para o levantamento do que con­
seguir apurar. Pela primeira vez e por causa do decreto­
lei do Pt:esidente Sarney, o passivo apurado serã corrigi­
do e pelo menos os bens registrados no país pelos princiM 
pais acionistas, vão ficar pendurados. 

O SR. PRESIDEN.TE (Hélio GueirOs)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

eles eram bons e evaporava do balanço o estrago que eles O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
fariam se fossem debitados como créditos duvidosos~ _ o .seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
Nos dia 28 de março, Gavião Çonzaga recebeu urria se- - dente, Srs. Senadores: , 
vcra_repr[menda do Banco Central_~ por escritg_. _0--&QYei- __ _N~es minutos finais da sessão de hÓje, e quero 
no -pilhai-a -a irregUJirTdadC:--e fãzia -advertências. aproveitá-los todos, no sentido de reg_istrar um fato que 
"Cumpre-nos alertáMlos tratar-se de procedimento cen- pode trazer prejuízos muito grandes par o meu Estado e, 
surávd .. L distorcendo a realidade aos acionistas e ao conseqllentemente, para o País, já que o cacau é um sus-
público em geral". Estes créditos somavam, então, 70 a tentáculo çla eçonomia do País e uma das maiores fontes 
86 biThões··cre cruzeirOs. - geradoras de divisas. 

Pelos esconderijos contábeis também desaparecia toda Como todos já conhecem, e V. Ex•, que é um homem 
a pendência da desastrOsa cOmPra do Banco Residência. da Amazônia, conhece tanto quanto eu e os Senadores 
O Comind comprou 0 banco e herdou um P'\ssivo que que aqui estilo presentes, todos da região amazônica, re-
tr<tnbordl:tva dos 80 milhões de dólares. Para Solucionar gHlo produtora de cacau, há vinte e oito anos funciona, 
õ--pi-Oblema podia dispor de bens do grupo Ourivio, em meu Estado, um organismo do Governo Federal que 
dono do Residência. Ficou assim com 0 Shopping Cen- tem a sigla de CEPlAC. :1:. uma comissão encarregada 
ter Jbirapuera, em São Paulo, com patrimônio calculado da recuperaçã-o e do planejamento da lavoura cacaueira. 
em 65 milhões de dólares. Poderia ter abocanhado tam- Ela tem tido um importante papel na vida não só econô-
bém 0 Hotel Rio-Palace, de valor estimado de 30 mi- mica do País e do Estado, mas, sobretudo, social, na re-
lhões de dólares. Mas 0 hotel eStava preso a uma hipote- giào cacaueira, pois, em 1957, aquela região vivia uma si-
ca de 45 milhões ao Citíbank, que mãis dia menos dia tu ação critica em sua economia, coin rePercussão muito 

_ pode acabar diversificando suas atividades no Brasil no grave para a economia baiana, jâ que o cacau, naquela é-
rumo hoteleiro. No balanço a olho nu sumiram os finan- poca, era praticamente o mais irriporfaitte sustentáculo 

--damc-ntos relativos à Credipar; holding do Banco Resi- da economia do·meu Estado, ainda sem possuir um par-
déncia, incorporado ao Comind. que industrial e sem ter diversificada a suã. cUltura, no se-

Assustado, Sva.stivh deixou no BrasH um minucioso to r agricola, como ocorreu tempos depois. Naquela épo-
plano de redenção do Comind, que previa uma reorgani- ca, os produtores entraram em desespero. Os preços avil-

ozaçUo completa nos quadros do banco e sugestão para tados, a produção caindo, a lavoura desassistida ... , en-
tupar dcfinítivanlente Os buraCos que -sumiram d-o ba- f]m, estabelec_eu-se na região verdadeira páníco. 
l;.mço, mas roiam a integridade das contas. Voltou para O Presidente_fuscelino K-ubhschek, sensível aos ela-
Nova Iorque sem resposta nenhuma e com mais proble- mores da regíão, criou esse organismo, praticamente não 

-mas para resolver. institucionalizadO, maS que prestou, até_ agora, releVan­
tt.'s serviços àquela região e ao País. 

A~_qescQ_n~~mça d~s _b-;oancos_a_!I!e.rjcanos _aumel1t(J.ra e Para demonstrar rapidamente o seu valor, a CEPLAC 
-ffi1!JÇdo que tss? a agencm passar~ a ser usa.da pel? qu~r- relevou- naquela época, estávamos com 110 inil tonel a-
-t~l general deSao Pau!_o para supm a ~nem1a de ~~~hetro das de cacau, exatamente no ano de 1960, quando ela in i-
e fechar contas. Frequentemente as hnhas de credito de __ --· ciou sua atividade propriamente dita de extensão e de as-
curto pruzo .disp_9níve.i~ em agências de b.ancos brasilei- sistência à lavoura - para quase 380 mil toneladas de 
ros-no ex tenor saQ ut!hzadas para financmmento de ex- &acau no Brasil. 
po.rtações e 1ntjiortações. Exata'?e~te para isso que elas Ela nUo atua apenas na região cacaueira; atua na re-
extstenl e fazem parte das negoctaçoes que anualmenJe o giào amazônica, no Estado do Espírito Santo, e a Bahia, 
governo entabola com os bancos credores. _que era praticamente o único Estado produtor de cacau, 

Sem lastro 

No caso do Comind, o dinheiro destas linhas começou 
a viajar para o Brasil sem o devido lastro em operações 
de exportação ou importação. Vinha diretamente forrar 
os cofres do banco ou fazer frente a.débitos de curto pra­
zo. Em março, a quantidade de dinheiro que migrava 
para São Paulo já era alta. Mas no dia 29 de abril este to-
1<tl chegou a 107 milhões 414 mil dólares. A liquidez do 
Comind era zero. 

Por esta razão, no dia 26 de abril a agência não tinha 
como fechar seus compromissos no overnfght em Nova 
Iorque. Estava insíflada a crise. O Banco Central entrou 
em cena para evitar o pior. No Brasil, depois de seguidas 
reuniões, o Comind conseguiu um empréstimo do Banco 
Central de' ·cr.S I trilhão pllra se agüentar em pé. 

tem contribuído com os seus recursos para ajudar os de-
"~mai_s EsttLdos __ _da Federação, que, também, são pequenos 

produtores de cacau. A Bahia continua, se não me enga­
no, com cerca de 95% de toda a pro1 1ução nacional. 

A CEPLAC, nesteS 28 anos, esteve presente não só na 
assistência à lavoura como em vãrios outros setores--dã 
atividade administrativa, no setor da educação, da saú­
de, dos transportes, ajudando, atravé~ de convênios de 
Governos de Estado, na solução desses problemas. Basta 
citar a contribuição que ela deu para a construção para 
que na época, pudesse ser construído o Porto de Ilhéus, 
uma velha aspiração da Bahia. Ela, hoje, está buscando 
reformular, sem comprometer a sua filosofia básica, dar 
um sentido novo todo ele voltado para o homem, o ho­
mem fazendeiro-; o homem trabalhador rural, os seus fi­
lhos, ~n~m. procurando intensificar a pesquisa científi-
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ca, para obter a melhoria da_ qualidade do cacau e a ele~ 
vação de sua produtividade. 

V. E;w;~ l..:Onheceu o maior centro de pesquisa de lavou­
ra tropical da América, cu tenho impressão que talvez 
um do::> maiores do_mundo, que está localizado na Rodo­
via ftabuna-Ilhéus, E um centr.o_model_:,!r, que não c_uida 
apenas da pesquisa do cacau, mas busca, sobretudo, in­
tensificar a pesquisa para todas as lavouras tropicais, ob­
jetivundo diversificar a produção naquela região, com o 
mesmo cuidado que se dá a_o cacau, vCm-se dando assis­
ténci<l técnica ao dendé_, ao cravo da índia,,_ ao mamão, 
ao côco, uo guaraná, como também ao plantio, para di­
versili..::ar a produção do arroz, do feijão, da mandi<)ca, 
do milho, de olcricolas c de frutículas. Como eujádisse, 
no l..:ampo de desenvolvimento da região, seu apoio tem 
sido c continuará a__ser_de_ natureza complementar ou su­
plementar à ação _do Govct_n_Q __ _d_ó_E.hladQ. Ela busca me­
lhorar o nível de capacitação do seu pessoal, c impõe-se a 
revisão racional de sua política de rcmun_e_ração _também 
dos mesmos. 

Eu me recordo que, quando Governador da Bahia, ela 
ainda estava com a _s_u_a__ sit_u_a__ção_io_çipiente, eu sugeri à 
CEPLAC: nós caminhamos para organizar um grande 
exército, que vai enfrentar o desenvolvimento da lavoura 
cucaueira, mas nós estamos formando um exército ape­
na!> de generais, através dos agrônomos, dos pesquisado­
res. Nôs.. temos que wnseguir também os sargentos, os 
oficiuis, para usar a liguagem que estou usando, os ofi­
ciuis subalternos. Entlio nós temos que criar uma estru­
tura humana na região, para dar sustentaçãO a esse 
periodo futuro do desenvolvimento da lavoura cacauei­
ra, E o Governo do Estado ofereceu, naquele época, à 
CEPLAC, uma fazenda modelar, já com todas as suas 
instalações, onde já havia uma organização para prepa­
rar capatazes, mantida com os parcos recursos do Esta~ 
do mas que não funciánava bem. 

Fi.t.t:mos um convênio, Sr. Presidente, o Governo 
doando, praticamente, todo aquele acervo que se trans­
formou, hoje, num dos orgulhos da região a modelarEs­
cola Média de Agricultura, que V. Ex• conhece, dare­
girio ~caueira. Essa escola já formou milh~res de_ profis­
sionaiS; desde o· técnico agrícola, em vários setores, não 
só de assistência à lavoura mas, à pecuãria, na prepa­
ração de alimentos, uma gama enorme que deu· uina 
nova feição àquela região e crtou novos mercados de tra­
bulho em toda a zona do cacau. Foi tão vitoriosa a ini­
ciativa, e eu me sinto muito orgulhoso e falo Com muita 
ênfase, porque fui o autor da- idéia e o instrumento da 
primeira escola, que os Governadores que me sucede­
ram. Recordo-me que no Governo do Professor Roberto 
Santos, por exemplo, foram criadas novas unidades, no­
vas escolas em Teixeira de Freitas, com as mesmas carac­
téristicus da pioneira de Uruçuca, que é a escola matriz, 
que é a escol:t modelar, mais outras com as mesmas ca­
ra<:terfsticus em Teixeira de Freitas, em Valença e Itape­
tinga. C essas escolas vem funcionando - aliás, eu sei 
que V. Ex• é um dos entusiastas dessas escolas, que pro­
curou fazer no seu Estado a mesma coisa, quando deti­
nha o governo. Ela prepara o técnico de nível médio, 
mas não se limita só a isto, ela vai ao capataz, ao traba­
lhador rural, ela estabelece cursos para preparar os que 
trabalham. na t:stufa, na secagem do cacau, explica toda 
aquele processo de poda, de adubação, enfim, hoje, real­
mente, hú um pugilo de homens bem preparados, desde 
o grand~ pesquisador. E nós temos, talvez, a maior, tal­
ves não, nós temos a maior figura, o maior pesquisador 
do mundo em cacau, que é o_ Professor Paulo Tarso AI­
vim, que V. Ex• também conhece, que ainda esta semana 
recebeu o título de Professor Honoris Causa da Universi­
dade da Bahia, umu consagração ao seu grande trabalho, 
mestre que é, e que vem dando tudo de si nestes mais de 
20 anos de assisténcia à CEPLAC. O professor Paulo AI­
vim fez uma gmnde escola, ele foi _o incentivador da 
criação de vários grandes pesquisadores na regiãO. 

Pois bem, Sr. Presidente, a CEPLAC, que fez esse tra­
balho todo, e que precisa naturalmente passar por um 
processo de modernização e·quc-precisa melhorar as suas 
condições, fez sem onerar um tostão ao Governo, E que 
milagre foi esse'? Como essa organização conse8uiu qua-­
se que triplicar a produção de cacau, ou mais do que isto, 
como essa organização criou essa estrutura de assistência 
sem recursos do Governo? t verdade! Todos os recursos 
vi..::rJ.m do próprio lavrad_or de cacau.· Estabeleceu-se urn 
confisco, que tinha outro nQme, mas que, no fundo, 
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__ concluía-se realmente que o era, mª~ um _bom confisCo. 
O I<.Lvrador aceitou isso~ doía nele tirar !O% de tOd_a a 
pmdução do cacau, pois, de toda a rentabilidade, de 
toda <l renda que ele produzia, 10% eram reservados para 

-a manutenção da instiUJ-i_ção. Esse dinheiro era liberado 
automaticamente, à m~dida em. que o Governo exporta­
va o cacau, reservava-se-os 10% pagos pelo produtor de 
cucau. Alguns não es_tavam concordando, achavam que 
"Cnt uma penalidade muito grande, o cacau estava por 
preÇOs m•ntadoS, mas mesmo nas épocas de aviltamento 

. de _preços_, 9__12!:Q_(Í_!.l_!_Q!_~~-caca~ não deixou de contdbuir 
com os 10% para a manutti"nÇãiJ do seu ôrg1ío, Começa­
rafn Oii n-Ossos teCriOcrataS a ôlhar, primeiro deviam 
olhar aquilo com e_!ltu_sia-smo, p-orque nenhum outro órw 
gtw; no Brasil, de eXperiência agrícola, conseguiu al­
cançar o êxito que a CEPLAC atcançoL,L, nem mesmo, 
dcsculpem-m~-- Q.~ __ que trabalham na EMA TER, na 
EM BRAPA, em todas essas organizações, nem esses 
consegt.tin,LJll _Q suces~Q, _o êxito,_ nem_ ess~_s__conseguiram 
cont<lglar_os proºuto~'?S c_omo a CEPLAC o fez, a Porito 
da_ taxa, Sr, Presiden_te, que era até inconstitucional -
era- -cObrada ilegalmente, e ninguém teve a iniciativa de 
fazer um recurso para eliminá-Ia. Pois bem, ·os tecnocra­
tas começaram a verificar aquilo, como essa liberação 
im~diuta feriâ- oS pi=hlcípios rígidos da ec_onomía~: da 
problemática orçamentária. E aí começaram. Com o 
convencimento de torlo_s_ ninguém mais reclamava, al foi 
preciso criar-se um mecanismo pura que o Governá pu­
sesse a mão ne~_scs I 0%. 

-Ej,úio, deSgraC;ãCfamente, inventil.rain- porque eu te­
·nho dúvida_ da__ suu Ç.Q01;!tj_tuciomilidade --:--:: criar"am oU 
tmnsl'ormarum a taxa de retenção num imposto de ex­
portação. Isto não foi feito no atual Governo,jã vem dos 
governos passad.os. Com o compromisso a lavoura pro-

-- Lc..'ilou, Em companhia dos meuS compariheiros de_ repre­
sentação popular, estivemos com os responsáveis pelo 
pluneja-mento c pelas Jinan_ças, na época, e todos deram a 
s..::gurança de _que nenhum cruzeiro seria utilizad9 senão 
ent benefiCio da lavoura. Porque aquele não era um im­
posto, nó;., pagamos no cacau todos os outros impostos, 
todos. Ainda__ mais, pagamos uma taxa para o Instituto 
de Ca..::au da Bahia e n:uJi;;.es~e.s lO%, N.ã9 ~.P9UC;O. meus 
senhores. Tirar exatamente do produto da exportação, 
na hora em que você, mt hora em que o produtor entrega 
u ·seu produto no mercado internacional, aí ele_.; real­
mente onerndo em 10%. 

- - -Pois bem, ninguém reclamou, os tecnocratas, então, fi­
zeram um complô, com o nosso protesto, mas eles garan­
tiram que náda_iria -nfudfl.r na filosofia da utilização dos 
100:::0 da tuxa. _ 

Con<:edo 0- ap:üte ao -emine-nte SenaCfo-r A !te-Vir- Leal. 

O Sr. Altevir Leal - Senador Lomanto Júnior, no 
. Acre, sempre procurei, como seringueit:Q. Não consegui 
reunir um grupo de corripanheiros políticos e de seringa­
listas para que isso fosse executado, ess_e meu pensamen­
to de faZer um fundo de_gara_ntia ou __ ó_rgão que b_enefi~ 
cíasse o -seringueiro. Mas, hoje, pela primeira vez, estou 
_tomando conhedmento de que a CEPLAC foi beneficia­
-da por essa dCterminaçào de V. Ex~, quando Governador 
do Estado, de_ promover esse fundo retirado da expor~ 
taçào do cacau para beneffcio de um órgão que veio aju~ 
dar u agricultur<l cacaueira e_ as demais- agriculturas do 
Estado. Vejo que com essa atidude tomada como Gov~r~- _ 
nado r do Estado, jarna"is os ba_ianos poderão esquecer o 
que V. Ex~ teve a felicidade de fazer para que um órgão 
que viesse às custas da própria renda do produto expor­
tado daquele Estado. Portanto, parabenizo o Senador 
Lomanto Júnior por essa atitude tomada como Gover­
nador de Estado, e acho que se todos os governos pen­
sassem dessa forma, todos os órgãos e todos os benefi­
ciários não esatariam gritando com estão hoje, e como o 
pires na mão. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Senador Altevir 
Leal, fico muito s_ensibiliilido, mas tenho que ser sincero. 

- Nà() fui t;U quem tomou a iniciativa, a iniCiativa foi do 
Governo Federal, na époCtt., o Presidente Juscelino Ku­
bib;çhek e depois apoiado, quando assumiu o Governo 
em 63, por mim. O meu Governo apenas deu sustentação 
'CEPLAC . 
a · O Sr. Altevir Leal- V. Ex•, como Gover-

""'ílador, ~foi quem -deu a ·idéia de oferecer a PrOPfiedade 
P~~ra a partida do órgUo. 
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O SR. LO MANTO JÚNIOR- É verdade. Para_ cria• 
-<LLJU~!a-e.~trutura_ humano,l-(jue é-hoje, realnlente, o sustcn­
túcu.lo Cfa CEPLAC. 

Sou muito grato ao aParte de V. Ex~ e ac-ho-Ctue V.' Ex~ 
está certo, o seringalista j_á deveria ter tomado a iniCiati­
va. O Governo é que tem a obrigação de fazer, mas já 

_ que não o faz, vamos tirar uma parte daquela rentabili­
dade, que é duro!__que é realmente tirar _da_ nossa própria 
carne, mas_ é -mcJhoc_que assim se faça e se mantenha as­
Sistida. a la.voura- do .que ela fiCar esperando que Os ór­
g:"LOs do Ministério da Agricultura venham sal vã-la. A la­
voU_r_a estava PratiCâmente liquidada, como eu disse no 
princípio do ri-leu pronunciamento, _estávamos em 57 
con1 uma produção apenas de !lO mil toneladas e passa-

-- in9s llJ_80-~inlftOiiefaOas-em_-84. !Y1as, ~ste anos, calculem 
{)S Srs. que a taxa ou imposto, como os tecnocratas acha­
rurn çonv:enie_rHe denol1).iná~lo_, vai arrecadar, conforme 
estimativa~ 417 bilhões de cruzeiros, -Vefain a contfí­
buiçiio que o caCllu_ dá _ao_ País, vejam o que o_ cacau re­
prCSerita na patil.ã-Cre -cxj:iõftãÇão, como tein papel de des­
ta4ue, e_é Um dos g"rundeSCO-ntribuidores para que o País 
obt_~nhu_ dólares, Deste __ dinhdro, 417 bilhões devem re­
tornar p~r~ o seu organismo, a CEPLAC. -

-Temos uffi compromisso Com a política internacional, 
com o~ produtores internacionais de cacau, nós temos 
uma organização que se chama.O.rganização Internacio­
nal do Cacau, que funciona em Londres, se não me enga­
no, a OI C~ es_.~c qrg!!,nísmo tem fl missão de regular os 

·preços. QuundQ os preços são aviltados, eles retiram,· 
cõniphllii ·ou procuram, de certa maneira, evitar que se 

'venda a mercadoria por aquele preço aviltado até que se 
rcgulc,--até ~que se equilibre o problema dos preços, o 
·nosso compromisso no ·estoque regulador é que temos' 
que contribuir, este ano, com !50 bilhões de cruzeiros. 

:Este dinheiro é uma injustiça, até este dinheiro o Gover­
no retira dos 10% pagos pelo trabalhador. Até atrasa, às 
vetes, o qUe prejudica ainda mais ao organismo. Porque 
esse dinheiro ê repassado ao Banco Central para que ele 
puguc efi,. moeda e&trangeira a OIC, a Organização ln­
krnacional do Cacau_ E, às vezes, com o retardamento, 
dcfasa com a vulorizução ou a desvalorização do cruzei~ 
ro c, conseqüentemente, a valorização do dólar é um pre­
juizo enorme, porque a CEPLAC recebe em cruzeiros. 
Então, o que fazemos é um apelo para que o Governo li­
bere a_CEPLAC desse compromisso que este ano repre­
senta 150 bilhões. Que_ este ano não se faça, mas que se 
faça no próximo ano, que se vá dimiriuindo a sua partici­
pação pata que o Gõverno dê alguma cOisa ao cacau, 
qUe ao GOverno tem dado tudo e do Governo tem rece­
bido muito pouco. 

O orçamento é de 417 bilhões, a receita da CEPLAC 
para 85, ou u previsão da despesa da-CEPLAC é 217 rili­
lhões. Quer dizer, há um saldo enorme que poderia ser 
revertido, porque a CEPLAC tem sido obrigada a dimi-

-nu-ir as SUfls atividades. A CEPLAC, por exemplo, assis­
ti<\ à pecuária, começou a dar uma assistência, objetivan­
do a_diversificaçào da produção da região cacaucira, co­
meçou a assistir o programa de inseminação que foí ad­
mir5vel, cu dele participei e vi quantos benefícios trouxe 
paru todos os produtores que puderam criar também o 
seu rebanho e melhorar a qualidade do seu rebanho, com 
a assistência direta da CEPLAC, que visitava as fazendas 
<:om os inseminadores, com os veterinários, enfim, pro­
curava fazer escola, ensinar os vaqueirOs, os trabalhado­
n:s a praticar a inlieminaçào, e tudo isso era assistido por 
técnicos da mais alta competência. 

O Sr. João Lobo --Permite V. Ex.~ um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Por medida de eco­
nomiu, a CEPLAC já abandono~ esse serviço, deixando 
mal os fazendeiros porque ·eles não têm estrutura, na sua 
maioria são pequenos fazendeiros, que depois de inicia­
do o programa com bastante sucesso e com alguns anos 
de realizaç.io,_ de uma hora para outra, a CEPLAC se 
-afasta e eles terão que contratar um veterinário, eles te­
rlio que suprir toda aquela assistência técitfca, que era 

_importante, para a qual eles não estavam preparados 
pura assumir a atividade, Eu digo isso, porque sei o 
quanto custou para que eu mantivesse o programa de in­
seminação. Vários outros abandonaram, porque não ti­
nham condições de mantê_~lo. 

Ouço, com muito prazer, o aparte do nobre Senador 
João "Lobo. 
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OS[", João Lobo- Senador L.omanto Júnior, V. Ex~ 
naturalmente é um homem do r arrio,~ uin gi-anàe piodu­
tor de cacau. 

O SR. LOM_AJ'/TO JÚNIOR - ~oú modesto, mo­
d_estíssimo! 

O Sr. João Lobo - Atra~ês da sUa paÍ'ticipaçã:o no 
--.-nl'éfCaOOT-- ~--

'--0 SR. LO MANTO JÚNIOR --E, segundo_nos infqr­
iriaram·; eSte ano O Brasil tem que entregar- e vão tir-ar 

-os minguados 10%, quarido o Brasil deveria dar, é com-
-- rrOITíTSso crere--=-13õ-&Hhões de cruzeiros, _que é a contri-

0 Sr. João Lobo- ... e um apaixonado pela lavoura buiçào, em 1985, do Brasil para a Organização lnterna-
cacaueira da Bahia,-~ eu sou testemunha do carinho que -~ cional do Cacau. Onde ela, realmente, atua é no estoque 
V. Ex• devota_àquelas roças, cobertas de ouro no _te}!lpo regulador, para evitar a venda demasiada do produto. 
da floração e dos frutos do cacaueiro. Eu tive a oport~ni~ 
dade de visitar recentemente ã l-egião CaCàuei'ra,·por-ex--- --===as;-:JOiO-iObQ-.=.... t\faoseranão evit:I~o avittal)1ento 
celêncía, da Bahia-- Itabuna, São Jorge- e vi aqUela --deis pr"eçõs _do cacaU? 

faiXa de terra privilegiada deste País -_eu, naturalmen~~' 0 SR. LO MANTO JÚNIOR_ Melhora! Não evita, 
não sou um técnico--:- mas é de Um~ exuberância aq~~!~~ 
terras de ltabuna, da região de Jequié e m_unicípios-Vizi- ----__.._._-porque, às vezes, a crise é de taJ profundidade que, ape-
nhos ao redor de Ilhéus e de todos aqueles munícíplos. sarda retirada do estoque regulador, o cacau vem cres-

d ,_ cendo na sua produção e o consumo não vem crescendo São, realmente, terras privilegia as, que rebnlham_n9 __ 
co"rrlb desejávamos. Agora mesmo, a Malásia estã se pre-ouro do cacau ou numa pecuária que, talvez, seja a mais d 

expressiva e a mais rentável deste Pa,fs. Mas, vi de perto 0 parando- ela que não tinha nenhuma expressão entre 
trabalho da CEPLAC e 0 carinho que aqueles têcilicos --os-produtores de cacau- para se tornar um dos gran-
devotam à cultura do cacau, às experimentações que ~les des, talvez, dentro em pouco, se não me engano, o quinto 
fazem, às espécies, ao"s tip-os de plantações que melhor ou o quarto produtor do mundo. Veja V, Ex•:_ um País 
respondem àquela região. TenhO certeza de que os técni- que não tinha expressão na produção de cacau es_tá fa-
cas da C_EPLAC têm cor-respondido brilhantemente ao zen do agora um trabalho muito grande, intensiftcando a 
papel que lhes foi atribuído, porque tanta organizaÇãO; --,--sua produção, melhorando a produtividade. Então, o 
tanta limpeza, tanta ordem nunca vi nas repartições que que nós precisamos, realmente, é fazer com que o mundo 

· consuma mais cacau. Cacau ê alimento, cacau é vida, ca-visitei, -neste PãTS-;-igual ao daquela _repartição cacauetra 
da Bahia. É uma grande perda para-este País se -desvTar a - cau é pro1eína, cacau é indispensável, é não é só o choco-
a! - 0 d se outros programas de t'ncentt'vos à p· e - tate- doce, cacau é_ também medicamento. Existe uma cnça ess__ -
cuária, à inseminação artificial, ou a outros experimen- gama enorme da utilização do cacau num mundo tão fa-
tos. Parece-me que também vi um programa que dizia minto! 
respeito à criação de peixes... Por exemplo, não se admite que no Brasil um produto 

qucealfamente--ãlimentício, que é uma das fontes mais 
O s:R. i.otVi"ANTO JÚNIOR- E ainda d-esenvolvem - --nca:serri-pTofeulãs~naosej"a -incluído na merenda escolar. 

com magnífica efidência. - ----d riossO --eõnrntfi1t Interno é baixíssimo. 

O Sr~ João Lobo_- Perfeitamente. Então, é um orga­
nismo que atende, qÜe. responde e corr.esponde àqui[o 
para o qual foi chamado. Agora, naturalmente, os m~us 
conhecimentos sobre o- assunto são limitadíssimoS. Eu 
queria: mais era perguntar, e ser esclarecido com Os co-· 
nhecimentos de V. Ex•, o que é, para que serve, e o que 
faz a OIC- Organização Internacional do C;:tCau-:- _em 
beneficio dos cacaueiros e da lavoyrª _cacaueira de,ste 
Pais? -~o~ 

.Õ SR LOMANTO JÚNIOR- Bom, evídenteme~te. 
ela presta um bom serviço, porque na Organização Inte-r­
nacional do CaCau, hós temó"S uma participaÇão neta. 
Dela participam todos os países prOdutores. E fOi Çi'iãdo 
este orgfl.nismo pelos paise"S produforcs para que nos 
. períodos de crise criasse -recursõs .. ~ 

O Sr. João Lobo - É o FM I dos cacaueirQs.. 

Quanto à ·exportação para a China, nós temos que fa­
zer uin trabalho agressiVo, tló Sentido de fazer com que o 
chinês, que começa a melhorar o seu poder aquisitivo, 
seja também__ mais um consumidor do cacau. No dia em 
que 0 chinês se tornar consumidor do nosso chocolate, 
teremos_ aumentado_ em muito o poder de consumo_;_ a 
Rússia tem aumentado consideravelmente; os EStados 
Unidos também têm aumentado. 

-No qlie- se refere à produção no Brasil, eu acabei de di" 
- zer que, em 1970, produzimos 110 mil toneladas; e che-

gamos, em 1985, a 380 mil toneladas. Foi um crescimen" 
to fantástico, que colocou o Brasil no primeiro lugar do 
mundo em produção de C-::~cau. E, hoje, estamos dispu-

__ _tando es_se lugar com mais dois países. 

O .Sr.:...A.~d!:I~!l.LJ_ur~~!.'l.-:-.Y~.gx~_~e permite l!-m apar­
te'? 

Ó sR. ·LÓJ\iANTÜ JÚNIOR·- _com- muitO- Prazer. O SR. LOMANTO JÚNIOR-~ (Risos.) Mas, nos 
períodos de crise ele at.4a na regularização, nÕ -mercado Q_~~--A~er~~-JureinD.-......::con~ordo i[-!t~gralmente com 
regulado_r. Então, todo ano, cada país produtor dá a sua <!. opimão de V. Ex• de qu-e O caCau é um alimento de prí-

'contribuição, tem o seu percentual... ______ ~== .meira_o_rdem._º~gu_~Q_ca~u é vid?Lsobretudo por sua 
_ . . - . riqueza em proteína. Mas, o baixo conSumo do cacau no 

O Sr. Joao Lobo- E os preços mternactonats são I'e- Brasil é devido a_ uma m_ultinacíonal dentro de casa- a 
guiados pela OI C? Nestlé. E.elã~ que ~Stabelece o-pre-ço d0-Ch0C(ila1e; qua-n-

0 SR. LO MANTO JÚNIOR- Não, os preços inter- do observamos, através da Revista do CNPq, que 44% 
nacionais não estão regulados, nós somos s1,1jeitos à espe- dõs brasi!Cii'os ganha salário mínimo, há de compreen-
culação. A verdade é essa, e não ~á um órgão que regula- der'V. Ex~ por<iiie--i-cfiançã-6rasilefrã-c0me_põuco cho-
rize os preços. colate. E -come pouco chocolate porque não tem con­

O_ Sr. João Lobo- Então, não é a OIC que regula­
menta os preços? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Não. Ele _estã sujeito 
à oferta c à procura. Quando realmente o_mercado_çQD­
sumidor se retrai, como nO período de crise, por exemplo 
-como ocorreu na crise do petróleo- o preço doca­
Cil.u avilta. Então, aí é que eritra a OrganizaÇão Interna­
cional do Cacau para· ma·r do mercado uma det~rminad--ª---­
parcela do produto. 

· O Sr. João Lobo- Quer dizer, então, que a O f C tem 
capital próprio'? 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Não. O cãPital é rios­
so. 

O Sr. João Lobo~ Mas ela c_ompra mercadoria em 
excesso e estoca? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Exatamente. Ba es­
toca. Ela tem o poder de regular os preços. 

dições de adquiri-lo. E por que não tem condições de 
adiquiri-lo? Porque as multinacionais do choça late ~stão 
~om;.mçlo proibitivo a aquisição pela classe operária. V. 
Ex~. Cm qualquer supermercado, fica espantado com o 
preço de_ um tablete de chocolate. 

Ó- SR~-LOMANTO -JúNIOR- É estranhável que 
isto aconteça, se bem que o chocolate não ê só o cacau, 
entram o leite, o açúcar ... 

O Sr. Aderbal Jurema- Sobretudo o chocolate. 

-0 SR. LO MANTO JÚNIOR --0 que é estranhável é 
que o café- eu não quero concorrer com o café, uma 
bebida que não possui, abolutamente, o valor nutritivo 
dO C<tdtli ... 

--o Sr. Aderbal Jurema:...__ Não-tem. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Pois bem! O Café está 
muito mais caro do que o chocolate porque uma arroba 
de cacãu. hoj"e, ou seja, I 5 quilos, custa cerca de 200 mtl 
cruzeiros e uma arroba de café - não _sOu proóutOr de 
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café, não sei_- se nª-o me engano, deve estar o dobro a 
esta altura. Sabe V. Ex~ quando está custando uma saca -
de café? 

O Sr. Aitevir Leal - -Oitenta mil cruzeiros. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Não, não! Uma saca 
--de café deve estar na base de mais; tenho impressão de 

que custa mais de um milhão de cruzeiros. 

O Sr. Aderbal Jurema - Mais de um milhão. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Muito mais de um 
milhão: -ci-Ciei -que· um milhãO e oitocentos, se não me en~ 

··gano:- -

O Sr. Aderbal Jurelna- É isso mesmo. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Sei que o café ultra­
pasou em muito o preço do cacau, e o café, que não é 
uma bebida alimeotícia. Precisamos criar o hábito do 
chocolate. Antigamente- não sei se V,. E!• !)e rec9rda 
- quando alguém fazia aniversário, nãc,-se convidava 
senão para tomar um chocolate; era quase que um hábi­
to em nossas casas, desde o homem de c;lasse médi3; a 
baixo, até ... 

O Sr. João Lobo- Talvez seja uma questão de hábito 
cultural e de propaganda devido ao clima quente, pois 
realmente há uma crendice de que o chocolate só deve 
ser consumido nos climas frios. 

O SR. LOMÃ.NTO JÚNIOR- O Professor Aristides 
Novis ·que era uin grande professor de fisiolçgia, dizia 
que o cuca_u_nào faz mal a ni.nguém, que só faz alimentar, 
que você pode torriar chocolate gelado ou qu__ente, ele é 
saborosissimo. Realmente, acredito que o Governo de­
veria interferir nesse sentido e agradeço muito o aparte 
do Senador João Lôbo, que foi muito oportuno, como o 
do Senador Aderbal Jurena, que ajudaram esse meu pro­
n"tlnciamento, que devo concluir dentro de mais alguns 
minutos. E preciso verificar por que o Governo não 
toma a iniciativa de produzir um tipo de chocolate, que 
todos nôs já produzimos. Recordo-me da minha velha 
mãezinha pi-eparando o chocolate em casa -e quantas 
pessoas cOntinuam hoje fabricando o chocolate! 

O Governo poderia fazer isso, para introduzi-lo na 
merenda escolar. Este _seria~ sem dúvida alguma, o mais 
nutritivo de todos o~ alimentos. O Governo daria à 
criança brasileira um alimento à altura da sua necessida­
de, da sua carência, enfim, forneceria essa coisa da qual 
hoje, o mundo inteiro tem fome, sue é a proteína, ofc:re­
Céria esta proteína vegetal na merenda escolar. Ahâs, 
esta idéia já vem de há muito, no s~ntido <:te Jazer com 
que n merenda escolar tenha como base fundamental o 
.ch_ucolate. 

O Sr. Altevir Leal- V. Ex~ me permite um aparte? 

- - --

0 SR. LOMANTO JÚNIOR - Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex~ · 

O Sr. Altevir Leal- Senador, depois dos elogios (rue 
fiz a V. Ex~ tambérii vou fazer uma pequena censUra.· 
Sempre tomei conhecimento de que o Estado da Bahia 
sempre trabalhou contra qualquer espécie ae finaric;Ta­
mento oü de-ilj!J,da-ao plantio do cacau na Amazônia. V. 
Ex~ sabe que, na Amazônia, nós temos muito cacau fiâs­
cido ao natural, nativo, e sempre a Amazônia foi esque­
cida nQ incentivo do cacau. Até há pouco tempo era ne~ 
gado qualquer espécie de financiamento do GovernO Fe­
deral e das casas bancárias para plantio de cacau na 
Am.azônia. ~nt~o,,Senador, isto que V. Eltl' diz que _seria 
necessário nos colégios oferecerem talvez o leite -com 
chocolate, seria uma boa base alimentar para as crianças 
brasileiras, mas o próprio GoYerno sempre se descuidou 
em financiar o cacau na Amazônia. Se fôssemos benefi­
ciados pei9_9o\_'crn<?_ para financiar o plantio do cacau, 
hoje- V-; Ex~ pode ficar certo- estaríamos produzindo 
tanto quanto produz a Bahia, que é o maior produtor de 
cacuu do Brasil, e sempre foi uma das bases de susten­
tação daquele Estado. Esta é a pequena censura que de­
sejaria fazer. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - V. Ex~ vai terminar 
seu _-agarte, ao invés de cens_urando, etogiando. A Bahia 
t_cm _VocaçãQ~materna,_ e 'locação materna· é vocação de 
-bOtl-d~dC~CILJ. é a mãe-dó Brasil, ela tem dado tudo; além 
Cios homens, além das SUUS lntdigéncias, além dos-bniçOs 
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válidos para desenvolver este Pais, ela deu a terra do des~ 
cobri menta, sediou a primeira Capital, viu esvair-se,--sair 
tudo de lá ... 

Antigamente, havia um dólar priVilegiado no Brasil, 
em que exportávamos cacau e os paulistas,- homens do 
Sul, irriportavam um dólar privilegiado para fazer o flo­
resclinento das suas grandes indústrias. Não tínhamos , 
capacidade de i"mportar então todo o dólú pdVi\i!:g'lado, 
todo o cacau financiado em Rondônia, todo o cacau as­
sistido, têm sido com os recursos da CEPLAC, prove-­
nientes dos 10% dos fazendeiros baianos. Rondônia hOje 
é um grande plantador de cacau; e o que tem ~o Espírito 
Santo? A CEPLAC com esta renda, dâ assistência- eil­
aqui não posso citar dados- à região amazônicã, sobre~ 
tudo a Rondõnia, se não me engano a9 ~ará ... 

O Sr. Altevir leal- Se não me engano; é-só a Rondô~ 
nia ... 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Não, ao Pará, ao 
Espírito Santo, e alguns outros. Agora. o que nós às vê~ 
zes nos preocupamos é que aumentemos demais a nossa 
produção, tenhamos uma superprodução e não tenha­
mos consumo, porque o consumo não t~m crescid_o __ na_ 
razão direta da produção. Isso é que temos que cuidar 
para não termos uma superprodução, e amanhã aviltar­
mos o preço de tal maneira que ao invés de ser uma eco­
nomia rentável para a Amazônia, -passe a ser uma econo­
mia frustrante para a Amazônia e para a tradicio_na_l 
Bahia, que realmente sempre manteve mais de 90% de 
toda a produção de cacau. Mas está_ crescendo! O plantio 
de cacau na região amazônica está crescendo considera­
velmente com a assistência da CEPLAC, que é mantida 
com os recursos dos produtores de cacau da Bahia. Eram 
esses os esclarecimentos que eu queria dar a V. Ex•, Se­
nador Altevir Leal. 

Sr. Presidente, o_ que eu venho fazer aqui é um apelo 
·ao Governo Federal, porque apesar de tudo isso, os sa­

lários dos servidores da CEPLAC, dos dedicados servi­
dores da CEPLAC vêm sofrerido- üfua diminuição cres­
cente. Nós já perdemos mais de 200 pesquisadores por­
que a iniciativa privada realmente está pagando mais; o 
próprio técnico _agrícola ganha mais em uma fazenda do 
que mesmo na, grande atividade e;xtensionis(a da CE­
PLAC. Agora mesmo eles estão reunidos já manifestan­
do desejo de greve, é eu pedi que eles _esperassem um 
pouco porque o Governo deveria _ _ser _sensível ao apelo. 
E~te docu_mento já estã em mãos. 

A Secretaria Geral da CEPLAC encaminho-u ao 
Conselho lntenninisterial de Salários das Empresas 
Estatais, no dia 8 des_te mês, através do Ministro da 
Agricultura Pedro SímOn, a· SUa proposta de reestru­
turação da tabela salarial de seu funcionalismo. 

A própria CEPLAC recOnhece que precisa me­
lhorar o nivei salarial de seu pessoal e ela mesma es­
tá providenciando essa melh9da junto aos órgãos 
competentes. _ ~ _ __-

Realmente a defasage_m salarial do PõvO-dã CE~ 
PLAC é grande. 

Vejamos alguns Exemplos: 
O pesquisador e extensim1.ista, hoje, ganha _entre 

4.737.651 a 15.218.553. 
A CEPLAC lhes propõe: mínimo: 6.134.0]3-

máximo: 19.019.386. Técnico Agrícola: ganha, hoje, 
entre 2.45'3.025 a 4.150.128. ~ . 

A CEPLAC lhe propõe: de3.314.036 a 6.4.17.:Us .. 
Não sei por qual motivo, os órgãos do GovernO res~ 

pensáveis por esse setor até agora ainda não deram urna 
resposta eficaz aos anseiOs dos trabalhadores e servido­
res da CEPLAC e de toda sua direção. Até o Ministroâa 
Agricultura aprovou a nova tabela salarial. 

Ameuça-se uma greve na região Cacaueira com a pàrti­
clpação de todos os fundonários da CEPLAC _até que 
seu problema seja resolvido. 

Faço um apelo aos homens do Governo para qUe ha}a 
maior sensibilidade para o problema do pessoal da CE­
PLAC que, no fim de contas, é um problema de estôma­
go, como também peço aos dedicados servidores da CE­
PLAC um pouco mais de paciência aguardandq os acon­
tecimentos que acredito s_f:.rão positivos, tenho certeza, e 
evita-se, assim, um prejuízo para a região, para o Estado 
e para o Pais. A proposta cuja cópia está qui e que peço 
seja incluída no meu _discurso, esclarece inteiramente. 
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Mas, para dar uma síntese, Sr. Presidente, um pesquisaM 
dor, hoje, começa ganhando 4 milhões c pouco. 

Sr. Presidente, pediria a V. Ex' que a acrescentasse ao 
meu dis_curso, mostrando que é necessârio e urgente o 
aumentO do pequeno trabalhador, do mais humilde fun­
cionilrio, e estou certo de que aqueles homens continua­
ram seu trabalho. 

Faço um apelo ao Ministro Dilson Funaro, faço um 
a 'pelo ao. Ministro João Sayad, e faço um apelo ao IV:J!nis­
tro Almir Pazzianotto. Endereço também um apefo ao 
Presidente José Sarney, que tem sido_sensível as reivindi­
cações da região cacaueira, para que S. Ex~ atenda ao 
funcionalismo da CEPLAC e evite uma greve qtie acar-

---Ft:tarú prejuiz-os para região e para o País, porque o ca-
- cau- é, sem dúvida àiguma, um dos sustentáculos da eco-

n_o_mia do BrasiL Muito Obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO À QUESEREFEREOSR. LO­
MANTO JON!OR EM SEU DISCURSO: 

CEPLAC ENVIOU AO C!SE PROPOSTA 
DE MELHORES SALÃR\OS 

A Séê:retaria Gera_! da Ceplac enc_aminhou ao Conse­
lho lnterministerial de Salários das Empreaas Estatais, 
no di_a 8 deste mês, através do Ministro da Agricultura 
pedra Simon, a sua pró posta de reestruturação da tabela 

_salarial de seu funcionalismo. A proposta, cujo protoco­
l_o no Ministério da Agricultra é2l000.0004533/S5, está 
fUndamentada em informações eesclãrecimentos bastan­
te detalhados, além de ser acompanhada de vâ_rios d_ocu­
mcntos tais como tabela salarial proposta, comparativo 
dos salários da CEPLAC e de Qutras empresas governa­
menfais e demonstrativo de disponibilidade de recursos 
financeiros. t o resUltado de um trabalho muito meticu­
loso com o objetivo de melhorar os salários de todos _os 
ccplaqueanos. 

CEPLAC ESTÃ EMPENHADA 
EM APROVAR PROPOSTA 

ENTREGUE O ClSE 

CIS.E, como já dissemos, é Conselho Interministet-iaf 
de Salários das gmpresas Estatais que, como o próprio 

_ nomç está a indlciü, é Quem estuda e éoncede ou-não ãs 
rcivindicaões salafiais dos empregados das empresas Ou 
órgãos ligados ao Governo. O CISE tem como membros 

"Pri!lc-ipais os Ministros do _f:'lanejamentO (que é q seu 
_presidente), da Fazenda e do Trabalho, que ali se fazem 
·presentes ou representados. 

-6C1Sh- é atÚônomo em suas déêisões. No caso does­
tudo encaminh_ado pela CEPLAC, esta pode acompa­

_nh_ar_ o_ andamento do mesmo, mas em nenhum instante 
poderá e~tabelecer prazo, nem exigir o atenCfim-ento inte­
gral d~ sua proposta. Acredita-se, porém, que o CISE te­
rá o· maior_ interesse possível em apreciar o pedido de 

.-reestruturação salarial que lhe foi encaminhado. E. de 
outro lado, a Alta Administração da CEPLAC envidará 
todQs os esforços objeti\_'a,ndp o acolhirrie_nto da propos-
~ . . 

Um outra proVidência da CEPLAC, precedendo ao 
estudo ·enviado ao CISE, foi solicitar ao Ministro ela 
Agricultura, Pedro Simon, crédito suplementar no valor 

- de CrS 25 bílhõcs para atender às despesas que as alte-
- -~)aç~es -sala riaS acarl'etarãq. 

GANHO REAL PARA SALÃRIO MENOR 

A p-roposta feita pela CEPLAC, se aprovada pelo CI-
"-- SE, fixa em Cri 857.267 o menor salário, que ê o inicial 

do operário dC campo, e o maior salário em Cr$ 
19.0l9.383, previsto para os técnicos de mais alto nível. 
Até as referências 415/417, o funcionário terá-um ganho 

-re~tl. isto é, acima da inflação. De acordo com a proposta 
encaminhada pela CEPLAC, as categorias melhor bene­
ficía.das são _os operários de campo, motoristas, vlgi!an­
t~s, serventes, técnicos agrícolas e outros, que correspon­
dem a mais de três mil funcionários, cujos salários deve­
rão ser reestrutUrados e fixados em valores que superam 

·a inflação dos últimos anos. Para melhor entendimento, 
veja no verso a tabela com os salários atuais e os novos 
niveis pedidos ao C I SE, para que cada funcionário possa 
fuzer a St:Ja própria avaliação. 
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Ref.: 003/003-2827 . . 
Brasília (DF), 8 de novernbro de t985, 

A Suu Excelência, o Senhor 
Senador P.edro Jorge Simon 
Digníssimo Ministro de Estudo da Agricultura 
Ministêrio da Agricultura 
bplanada dos Ministérios 
Br<Jsiliil - DF 

Senhor Ministro, 
Temos a elevada Satisfaçào de submeter à conside­

ração de Vossa Excelência o anexo expediente a ser enca­
minhado ao Excelentíssimo Senhor MiniStro João 
Sayad, Presidente. do Conselho lntermínisterial de Sa­
Júrios das Empresas Estii.taís- CJSE, contendo propos­
ta de reestruturação da tabela salarial desta CEPLAC. 

Coino Vossa Excelência tem conhecimento, esta Orga­
nização vem se dcfrQntando, no momento, com alguns 
problemas referentes a reivindicãções do seu funcionalis­
mo, sobretudo, no tocarite aos níveis salariais vigentes. 

Em tt:Iex dir:iBido a Vossa Exçeléncia, no último dia 7 
~o corrente, tivemos a _oportunidade de relatar os-riscos 
dt:nuerú~s -do~ movimentos que cOmeçam a ser deflagra­
dos, em virtude das reivindicações que os funcionários 
vê_lT! formulando, e que são objeto, em parte, do encami­
nhamento que ora Tazemos a esse Gabinete. 

Assim sendo, permitimo-nos solicitar o máximo empe­
nho e sensibilidade de Vossa Excelência no sentido de 
apoiar a _proposição: oj,Úarido o -seU encam-fllhamento, 
reforçado com a sua _i~dispensável aprovação, ao Presi­
dcnú!ôO CISE, recomendando, outrossim, o-acõlhimenM 
to pretendido. 

Certos_da costumeira receptividade de Vossa Ex._c_çlên­
cia, reite.ramos-lhe nossos protestos de consideração, 
apreço e· elevada estima. - Josuelito de Sousa Britto, 
Secr_e_túri(J.:Geral. -
Ref.: 003j003/2S26 

Brasilia (DF), 8 de novembro de 1985. 
Ã Sua Exceléncia, o Senhor 
Doutor João Sayad 
Digníssimo Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidéncia da República 
E-.'lplanada dos Ministérios 
Brasi!ia • DF 

'Senhor Ministro, 
-submetemos à consideração desse egrégio Conselho 

prop-osta de rees~ruturaçào da tabela salarial desta Co­
missão Executiva do Plano da lavoura Cacaueira -
CEPLAC, a qual, conforme comentaremos a seguir, visa 
a melhõr .adequar os níveis de remuneração vigente nesta 
Casa face ao processo de desnivelamento que ocorreu ao 
longo dos últiriws seis anos. 

O movimento por melhores salários, que começou a 
eclodir nos grandes centros a partir das novas condições 
politico-sociais surgidas com a implantação do estado de 

· direito, em pouco ternpo, alcançou os servidores da CE­
PLAC, também penalizado& pelos reflexos da legislação 
então vigente (Lei n~' 6.708/79 e Decretos~ leis subseqiien-
tes). _ 

Desse modo, já em março último, a Associação Profis­
sional dos Técnicos Agricolas do Cacau, antecipando-se 
a qualquer iniciativa nossa jUnto aos es-cafões superiOres 
do Governo, encaminhou memorial a esta Admiriis­
tração com diversos pleitos, centrados basicamente na 
questãO salarial. Por alguns meses, o movimento esteve 
sobrestado, mas, em agosto, aí contando com a adesão 
de outras categorias de empregados, a questão ressurgiu 
com maior ênfase. 

Enquanto se processavam internamente os estudos 
ti!cnicos a respeito, o movimento extrapolou os limites 
da Instituição, passando os servidores a dirigir apelos di~ 
retos, dentre outras autoridades, aos ExcelenHssimos Se­
nhores Ministros da Agricultura e Presidente da Re:~ 
pública, conforme documentos de 18 de setembro e 3 de 
outubro, respectivamente, do corrente ano, que nos fo­
râm- rCtransmitídos pelo Ministério e pela Presidência da 
República. 

A par dessas gestões em nível superior, os servidores 
começaram a emitir sinais de inquietação, mediante 
constantes ameaças de "'operação tartaruga", greves e 
outros expedientes e;str~mos; que, afinal, se concretiza­
ram em 6 do corrente mês, quando, através de açOes efe­
tivas, foram bloqueadas as entradas de acesso às unida­
des de trabalho, gerando, conseqlientemente, a parali­
sação .total dos serviços na Sede Regional, onde se con-
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CO~:PARATIVO DE SAL.í\R!OS Hi:RCADO x CEPLAC 

Ca-r-eos d~ Nivel Superior 
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Ex::ensionista 

Bibliotecário -

.Est~t.:lstico . 

Advogado 

i\ssist.ente Social 

ContaCor 

Bioqu.i':.:.ico 

Engenheiro Civil l 'T'ec en O>:::.micação Social 

. , PrócessaTento DaCOS 

CARGOS 

·Técnico êe Laboratório 

Yotcrista 

Dase..'1hista 

Deser~sta ~jetista 

Auxiliar de Escritório 

Assistente Adrni.nistrativo 

.Tra.torista 

.Escriturário 

D-:-er.:..eor- cl.: Coi:JPt..'tacbr 

-Prog:-a.T.ac!.:Jr 

Continm 

'.{igik.~e 

Telefc:-ti~=. 
----

~ 
1"""'-'lf< w, ''"~lAS r:o:> 
t·liNIMJS · !'JIXIms Y.!NI!-!0- ' ~l\X!l10 M!NI!'.O 

' 
4·.420.051 19.330.351 3.789.624 15.ÚB.553 . 4.907.258 

' - ----~--~ - .... I . 19.019.386 ------. ., 
5.895:747 18.!)98.333 3. 789,:624 15.218.553 ,, • 907. 25_8 19.019.386 

5.304.728 15.249.482 2.964.528 9.310.654 3.896.042 11.603.566 
. 

5.304.728 15.249.482 2.964.528 9.:-)10.661~ 3.895.0'•2 1l.S03.566 

5.304_. 7.28 15.249.482 3.789.624 9.310.664 4.907.258 

5.3~4.728 15.249.482 3. 789.624 9.310.66'' I 4.907.258 11.803.566 

5.304.728 15.249.482 3. 789.624 • "7 .282.51.2 4.907.256 • 9.297.985 ' 

5.304.728 15.249.482 

5.304:.728 15.249.482 

3.769.624 

i· 
11.903.~53 4.907.256 

2.964.526 . 5.69ó.214 3.895.042 

'14.983.597 

'7.323.907 
O O nHO ~' . 
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COt!PliRt\TIVO D!: SJ\Ll\!UOS HERC/\DO X C_EPL/\C 

Cargos de Nl.vel Hédio 

léiA DOS 

MíNIMOS 

3.817.714 

1.316.405 

1. 753.519 

3.817.714 

1.448.093 

4.907.741 

1.316.405 

3.309.075 

2.270.275 

3.309.075 

895.535 

. 1.315. 754 

. 1.316.404 I 

Kt:iJIA DOS 

MÁXIMOS 

11.262.949 

2.270.275 

3.309.407 

9.324.411 

3.309.075 

11.084.066 

' 
2.270.275 

8.075.471 

4.65S.87ô 

11.262.949 

1.448.093 

2.218 .• 187 

2.270.275 

VIGÉNTE 

1.962.426 4.150.128 

980.544· 2.093.169 

1.419.156 3.471.696 

2.325.669 4.150.128 

930.544 1.784.655 

2.758.938 4.964.979 .. 
' ' 

1.195.182· 2.468.451 

1.419.156 3.471.696 

1.961.426" .. 3.471.69õ 
• 

1.952.426 4.9õS.979 

600.000 1.012.908 

804.141 1.505.214 

659.022 L235.1075 

.. ,..,. ,-___ - -~ - . --- .. 

PRO.POS'I'O 

MfNIIIO }:.1\Xrno-. 

2.651.229 6.417.238 

1.377.667 2.851.419 

1.955.594 4.588.714 

3.110.566 5.420.067 

1.377.667 2.455.239 

3.652.826 6.417.235 

1.663.077 3.329.323 

1.955.594 4.588. 71'• 

2.651.229 4.588.714 

2.651.229 6.417.235 

780.203 1.1!3lf.S3Q 

1.140.664 2.0S1.11S 

'943. 710 1.733.062 



5130 Terça-feíra 3 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li)_ Dezembro de 1985 

- - . ----

r 
~,,, 

"' m'v~1.. . 1 11 111 IV v VI VIl Vlll 
~ -~ .. -h~·s 

t.O:tiSSLONAI. 

l'J. 600.000 6oo.ooa 608.56'<, 665.574 719".817 775.161 819.935 - -

:~.~ :l~ 6GO.QG0 675.735 7112.Sô6 810.141 877.665 . 91ll~.931 1.012.908 - - . 
> <.> ;:;; 3~ 659.016 823.770. 91lõ. 405 968.209 l.071.15Q- 1.152.601 1.235.'175 -. -
c,.-, :-: ' 
uê -
ou !;~ SOl.! .13W LOQS.iGI> l.J.Oii.4Jl 1.205.1160 1.3QG. 731 1.405.804 1.505.214 - -
~ -' ~ 
< ~ ,. 

9_ê0 O 5Ji5 n 1.225.083. 1.347.948 1.'169.394 1.565.731. 1.689.590 1.764.655 ::§ "· - -
~, u 
= < 6~. 1.195.168 l .. 493.S5l 1.632.526 ~ " 1. 751.274 1.664 .~95 1.979.079 2.093.169 - -
:;:t;.~ , ~ 
"" H 1.419.154 1.773.942 L 9l.Z-,. 7110 2.051.910 2.190.528 2.329. 782 2.468.451. - -

I~ s . . 
< ~ S?. 1.6GL..!t94 2.080.617 2.2<6.926 2.418.'14). 2.588.655 . 2.757.546 2.927.2).7 ~ -

~~1j o O Si} 1. S52.4~0 2.'153.025 2.659.299 2 •. 865.834 3.072.369. 3.274.851 3,47l..696 - . -
~~ ,., ... 

lO~ · 2.325.656 2. 907.072 3.160. 026 3. 4 01. 26.J. 3.638.385 3.899.226 11.l50.l.28 '-"' - -
1N 2.758.932 3:448.665 3. 738.381. 4 .041..402 4.369.707 4.653.408 4.96•1.979 - -

~ 
:: H_ 2.957.710 3.697.137 3.940.395 4.190.004 4.455.435 4. 737.651 5,037.765 5.356.866 5.696.214 
õ .. 
;:; ·g 3.7SO.l"11 4.737.651 s .o:n. 765 5. 356-.BGG. 5.6%.214 6.057.030 6.440.718 6.848.694 7 .282.5~2 
" 

. 
<:: 
c g: 3~ 4.S45.624 6.057.030 6.440.7)0 6.8'10.694 7.282.5'12 7.743,855 8.234.39). 8.755.983 9.310.644 
u - .:."\ 

I ''";. l ; ] "'· o) OI• 7, ','lt),f\~1!> S.2J~L3!3J _ fi. 7f,f,. ~lU3 ~-~1fl.G.tttf 9.~00.Jt3.S 10.5"27.${;1 ll.lSIJ,'l~~ 11.903.'553 
' . ' ....... 
1 ~ -- ·---- ----·- ·----- --

.· ~~-~S'I:m 113,1;59.3"/'1. 111.311..'.~1 : ., 
~ ... . ,. ') jl , .. ·:. ·· o:;,tiJ~ 1c.v.:·; ,!Jl'.J )J,l~):J,ItJ:I ll. ~d'l ,llb? 15.218.553 I .: · I I I.~- . ... ,, ' ..... _ ... 

~ ... ______ ··----------··--·-·-~-... ~~-·-· 

.:::.. . . 



Dezembro de 19&5 

[ ~'I m"vE:.. ' 
' AD1011S510NAI.. 

' 
1-:- GCS·.Blli 

.o o •. a 
730~203 

~·~ ·-
:i= .a 

9!13. 710 ~, ~ 
,_ 

;.o.~Õ 
o:..; t;~ 1.l40.5ó4 
"' . ~ ~ 5~ 1.377.667 " ~ ~o--Q 
"'-' ::< s:' = " l.663.077 
~ w 

~5 
7~ o o 1.955.594 

õõ 
~ ::- s':. 2.271.201 ... 
uu 
c C 

.~ o·O 2.651.229 -" << 
~ ... 

107 3.110.506 '-"' 

J.17 3.652.826 

- -
. .... ~ 

~a < .. 3.S9ô.042 z 
c 
~ 2~ 4. 907-258 ~ a 

3~ "' 6, 219.358 '-
w 47 c 7.!J·:J!>.G3~l-

i 
f; 

! -_, 
: ··~:~~ ·' .:•:i[l l ,;: I --

c;:ç.'".:-:Z:\:'0 -o··~·-·r:<;q.o t D:ICI.t'\!. ..................... . 
:;:;:!..:=:.·.:. lC{.~CQ.~ 

O.. "":":>::::S C.:s:t:::CS .ç-).<.::)7 • ..;40 

z:;. '~· ·--< JO.OOO.C<lQ 

C."-2=-:..·.::.. 3l.692.500 

- . 
~ .. ·--·- ·20\1.<99.920 

OIÃRIO DOt:ONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

--::;_-

I 

SS7~2G7 

975. '254 

"1.179.63a: 

1-425.830 

1.722.084 

2.078, 846 

2.4114.492 

2.839.001 

3.314.036 

3.888.208 

4 .. 560.032 

-

11.870.053 

6.1211.073 

7.774.196 

!).SC~.543 

l .:.!·:.--~·.11~1ô.l 

----

vb.S.:P"~ 
'r-\.n./E7S. E 
crr..:r. 2s~ o:::: .. 
n.MS 
1n.n7.r.s {h1 

22.107.6:>J: 
( 7 .COO.l<3l 

-
(15.899.85,) 

(1. 7!.2.400) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discu~so.)- Sr. Pr~içjente e Srs. Sem~_dore~: 

O Governo norte-americano_ anunciou, por intermé:.. 
dia do SecrctáriQ ___ do Tesouro, James Baker, num pro-
nunciamento em Seul, a intenção de criar um fundo de 
oito bilhões de dólares para ajudar os_ pa[ses pobres a en­
frentar o endividamento. Informa-se que o Presidente dg _ 
Banco Mundial, Alden Calussen, mobiliza maior partici­
pação dos bancos privados na busca de uma solução 
para a crise _do endividamento do Terceiro Mundo. 

Essa proposta, no entanto, não resolve os problemas 
de. paises como o Brasil e o México, que devem, ca_da 
qual, cem bilhões de dólares. Na conceituação mundial, 
somos países em _vias de desenvolvimento, ou seja, par­
cialmente industrializado, corn. um grande desempenho 
nas exportações e ·~s_uperavit" na balança comt;rciat. 

Além disso, a constituição do fundo_implica na su­
jeição dos pafses tomadores de recursos às cQndições im­
postas pelo Fundo Monetário Internã.ciáilal-no que tan­
ge às suas reformas .. Na vc.rQade, cresce o ressentimento 
dos paises devedores, quanto ao pagamento de juros 
crescentes c às medidas de _ays._teridad~_s_ugeridas pelo 
FMI. 

Salienta-se que James Baker pretende propor um pro­
grama pelo qual os govcrnQ~ ou us instituições multilate­
rais garantam empréstimos particulares aos paiseS em 
vias de desenvolvimento, não estão de acordo com.a ide­

. ia a maioria dos países europeus. 
Na verdade, o que os países necessitados exigem é ã 

duplicação dos fundos disponíveis do Banco Mundial 
para aplicação no seu processo de desenvolvimento, 

Adverte--se, ademais, que todos esses fundos de em­
préstimos eram, tradicionalmente~ conCedidos sem con-
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diçõcs c sem exigências de sacrifícios dos países em dívi-
- da. Ãssim, ou a AssociaÇio lriterOaCional de Desenvolvi­

mento arquiva o "'figura econôiníCó·-finariceiro" do 
FMI, que tem agido como bebel e fiscal das nações que 
lú_LÜUJJl- empréstimOs no mercado mundial, ou continua­
rã O -protesto dos subdesenvolvidos contra a ganância 
das nações ricas'"reprcsentadas pelo seus banqueiros e 
agências _multinadOriais. _ 

Em todo esse problema, deve vígorar a regra proposfa 
pelo representante peruano, Gabriel Garcia; 

-~·cada país deve ser livre para determinar sobre a 
vt:rba que destinará ao pagamento de sua dívida ex­
terna, de acordo com suas possibilidades de expor­
tução." 

_A VII Conferência lnterparlamentar Europa/Amêrica 
Lütina, reunida em junho nesta capüal, fixou em 20% do 
total das exportações de cada país devedor a contri­
buição para pagamento da dívida externa. 

Em lugar de fundos de socorro internacional, o paga­
mento da dívida segundo os excedentes dos recursos na­
cionais de cada pais devedor. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o siguinte discurso.)- Si". Presidente, Srs. Sena­
dores: 

- Em agosto último, aproveitando a generosidade do 
·nos-"o eminente colega, Senador Nelson Carneiro, quan­
do proferia uma de suas brilhantes orações nesta Casa, e 
me concedia um aparte, tive a oportunidade de confessar 
a minha lenta e consciente conversão ao Parlamentaris­
nw, eu que sempre fui um presidencialista. Pouco a pou-
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co, lendo e ouvindo os mestres e defensores do Regime 
de Gabinete, estudando a História, refletindo sobie a 
nossa evolução políticu, cheguei à conclusão que o Paria~ 
mcntarismo ê, realmente, o regime ideal para o País. 

Venho hoje a esta tribuna para meditar e ousar, supli­
car a tolerância e a paciência dos ilustres Senadores, 
convidando-os para atentarem para certas co!Qcaç_ões 
que pretendo fazer sobre o Par[amentarísmo; convído-os 
para uma renexão sobri! alguns aspectos doutrinários, de 
estr_utura do Sistema Parlamentarista, e sobre a c_onjun­
tura politica nacional, nesses tempos pré-constituirites. 
Começaria lembrando uma entrevista dada em 1980 pelo 
então Senador Tancredo Neves, que afirmava ser ""o sis­
tema parlamentar, a mais aprimorada forma de regime 
democrático". OU ()nosso cientista político, o pernam­
bucano Vamireh Chacon, que o qualifica como o "siste­
ma democrático representativ_o mais alastrado". Sem dú­
vida, o Parlamentarismo, ao prever a existência de um 
Presidente da República, que é o Chefe_de Estado eleito 
pelo povo, moralmente intocável, reconhecido e respei­
tado, com autQrid_ade_ política, alêm das circu_nstâncias, 
acima-dos partidos, detentor do"'Poder Moderador, que 

-concilia c resolve as crises; e um Gabini::te, chefiado por 
um Ministro que é o Chefe do Governo, resultado da 
realidade política do País, da negociação, do jogo das 
forças democráticas, oriundo do Parlamento Nacional, 
incumbido de governar e administrar a coisa pública­
estamos diante de uma aperfeiçoada rorma _de governo, 
onde o Poder é uma extensão_ ne~essãria, um filho legíti­
mo da vont<.1de popular, aproximando, amalgamando 
Socicdud_e e Estudo, na saga civilizatória, rumo ao bem­
comum. E quando os valores da Representatividade, e, 
em conseqüência, da L~gitimidade, da Responsabilida­
de, da Autoridade, atingem a perfeição democrática ten­
t<tda por gregos e romanos. I rata-se do regime da nego-
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ciaçào conseqUentc, que reflete a liberdade e o debate 
das idéias e posições, ou, como escreveu Vamireh Cba­
con, ""o Parlamentarismo expressa melhor a lógica do 
plural institucionalizado''. O Parlamentarisrno, Senhor 
Presidente, é o regime da responsabilidade, onde as gran­
des decisões e questões não estão algemadas na PerSona­
lidade, no talento de_ uma. pessoa, nos apriscos das oli­
garquias, e sim, pensadafi, discutidas e concluídas coleti­
vamente, no foro d~ um Conselho representativo, de um 
Parlamento soberano, pluralista, eleito pelo poVo, com­
promissado sob ideârios e programas dos partidos políti­
cos. 

Definitivamente, Sr. Presidente, a História ensina, a 
realidade demonstra:_ o_ Parlamentarismo é -o sistema de 
Governo dos países desenvolvidos, das nações demo~rá-- _ 
ticamente ·mais eVOlLifd}.tS--:-Avançados estágios da Demo­
cracia preferem o Parlamentarismo como regime- d~ go:-­
verno, mais útil e eficiente para solução dos seus proble­
mas, para encaminha.r o seu processo político com_ mais 
permanência, segurança e estabilidade. Estão aí os exem-
plos da Inglaterra, Alemanha, Canadá, França, Itália, 
Espanha, os países escandinavos, a Finlândia, Hofã:ilda, 
Bélgica, e todos os países da Comunidade Britã.niçfl, O 
Professor Afonso ArinoS de Mello Franco, antes de 
converter-se definitivamente ao Parlamentarismo, e.rUen-
deu que "a expansão geográfica luso-espanhola foi ba­
seada na aventura domjnadora e estatal que, no trabalho 
organizado e privado, marcou preferencialmente as colo­
nizações holandesas e inglesa, mercantilismo (estatismo) 
econômico, burocracia e nobiliarquia no terreno admi­
nistrativo, tudo apoiado em rígida organização militar, 
eis o panorama que, com adaptações secundá_rias, se 
pode antever na formação de: toda a América Luso­
Espanhola". Afonso Arinos queria compreender a ori-
gem dos presidencialismos na América, fenômeno estu­
dado por Viana Moog_c Raymundo Faoro. "A_Afllérica __ 
Latina", conclui Afonso Arinos, .. tende para a f o[ ma de 
governo caudilhista que, tomada na sua essência, ~me­
nos o sistema em que governa um caudilho, do que o re­
gime em que predomina politicamente a força a_rmada. 
Esta é a tradição ibérica que, visivelmente, se tnismitiu 
aos Estados latinos no Novo Mundo". 

O presidencialismo, Sr. Presidente, ante-sala da,s dita­
duras, tem demonstrado, em todo o mundo, especial­
mente no Brasil. a sua imprestabilidade para gerir a De­
mocracia, para solucionar impasses e crises. Trata__-se-do 
poder unipessoal dirigindo, administrando, legislando, 
errando mais que promovendo acertos, um indivíduo, 
ungido pelos deuses, decidindo, submetendo, reinando 
absoluto durante um mandato intocável, irredutível, ine­
xorável, que o povo, a nação terá de suportar até o seu 
fim, a não ser que um golpe branco ou sangrento lhe des­
titua das funções de Supremo Magistrado, desastrosa so­
lução muito comum nos países de regime presidenciaUS-
ta. Aliás, Sr. Presidente, crise e instabilidade fazein aro­
ri-rucáos- p·resfdenciaiismos, fatos corri os gmtis leigos e 
de.sinformados querem estigmatizar o Parlamentarismo. 
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__ çieneialismo pn_flllmentar" dos Estados Unidos, ao ser 
exportado· para tOda a Affiéfica Latina, ·nao conSegUiu 
m<mter-se integro, nem ao menos parecido, semelhante, 
um arremedo, sendo sucessivamente deformado, na 

_n_l_:liori<!_ das vezes, em "~ditaduras presidencialistas", for­
ja·aa~ n-0 golpismo, na ação de caudilhos e Õligarquias. 
_Walf~_r Bagchgt,_l{m clássico do parlamentarismo bri­

tútJico, explica gye "na Inglaterra,_ um Gabinete sólido 
_obt("rn _9_ concurso da i_egislatura em- todos os atos que 
têm por fim facilitar a ação administrativa: de é, por as­
sim dizer, ele próprio a legislatura. Mas um Presidente 
pode ser embaraçado pelo Poder Legislativo, e o é quase 
ineYitavelmente. A .te-ndência natural dos in~JnbJ'ós_d,e 
toda a legislatura é impor a sua personalidade. Eles que­

-iC[DSãtis1'ã"zer uma ambição louvável ou cen~urável, que­
rem, ~obretudo, deíXir· Ve"sl.ígios de sua atividade própria 

--nos-nc=g6d0s- j)llblicos". Joaquim Nabueo, discípulo de 
Bagehot, conclui: "Além _do enfraquecimerito causado 
pOr ess~ _antagonismo do Legislativo, o sistema presiden­
t:_lal enfruquece o Poder Executivo,_ diminuindo-lhe o seu 
valor intrínseco". - -

Nosso ex-compànheiro, ilustre jurista Paulo Brossard, 
ht,ljc. C_9psullOr dll Presidência da República, acredita 
que "os insucessOs "écinstitiicfonais--do BiasiCse devem ao 
dt:fcituoso, ao grosseiro sistema de governo que foi ado­
tado: o-~istema-_prêSideilcral. que é o sistefliá.Que consa­
gra de fato a irresponsabilidade do Poder Executivo e 
também o Poder Legislativo - dos poderes políticos". 
PUra o ex-senador gaú~ho, "um presidente pode fazer 
tôdl.'l mal que for posSível e não há solução Prática, den­
tro da Lei, para resolver o problema ... E eu entendo, opi­
na __ Bro]>~ard_. que deveria ser adotado o sistema paria~ 
mcntar que, pela flexibilidade, permite a adapfa-ção às 

-crises que surg"em; pela. ductllidade, ele tem ~uma capaci­
dade, como nenhum outro, de se adaptar ao m?mento, e 

_ -~~~-g_gj~nif(~~ritC!.?~.-~-?.~Sa$!a~, prática-e eficaúriefile, 
a· rCspCií1subilidade do§ __ poderes _po_líticos, não "ãpenaSâ(f 

-- E,xecu_tLY.o---:- mUs-üunbêm .do Legislãtivo". ____ ._ ~-- _ 
Nascido na Grã-Bretanha, o Parlamentarismo se es­

teQdc_u~ !lU sua forma clássica, à Suécia, Noruega, Diria­
Õí.~rCi, Rolandã, Bélgica; Jtúlia, Grécia, E:spanha-;Nova 
Zelândia e Jupào. Como variaçõeS, ele chega aO Canadú, 

---ÃuStfúii"a, fndia e República Federal da Alemanha. 
França -e V0rhigã-l modificam-no ainaa mais, e, em Israel 
c no Lfbano, o Parlamentllrismo sobrevive e tem sido o 
único C41l}in_h_o que eYi~a a morte dll Nação e salva a na­
cionalidade~ 

Ná Finlándia, ocorre a primeira adaptação bem suce­
dida do_ modelo clássico inglês, numa prática sui-generis 
de convergência entre os sistemas presidencialista e par­
lamcntárlStU..: Após a independência política, depois de 
uma guerra civil, a Finlândia encontrou no Parlamenta­
ri!imo o caminho seguro para construir a sua história de­
mocrática. Segundo a Constituição Finlandesa, que data 
de_l919, emendada cinco vezes a partir de l93"Z, os Mi-

A propósito, peço ao Plenário que me recorde quais ·os--- -
governos parlamentares derrubados por golpes, atos de 
força, por ins-urreição populllr. Adiànte, vamos analisar 

nistros de Estado formam um Conselho, onde existe_ 9 
pi"imus interpare.<;:, o Primeiro-Ministro, responsável pe­
rante o Parlamento. Este pode negar moções de con-
fiança dentro de quinze dias após a interpelação. 
-A desastrosa República weiberiana valorizou os pode­

res' dísci-icionários presidenciais, meSmo como o estabe­
lt:cimento de alguns referendos obrigatórios do Parla­
mento para os atos- do Presidente da República. Unindo 
as funções__deste com a do Primeiro-Ministro, criP\l a fi­
g_l!r<,l mol}strugsa de (u~hr_er, "o líder de plenos poderes", 
reduzindo o Reichstag, o Pã.rlã.mento, a flú)ções silõbóli"­
cas. Era o Presidencialismo deformando-se, com uma 
dé_bil__aparé_ncia parlamentarista. Foi aí que o Nazi­
Fasç_ismÇI est~~_ty..r9_!1-se· }t~!di~rnenie •. extierlúindo o 
fl!~alecimento do Poder Ex~ecu,t,ivo. A R._epública ·ae 
BO_!llJ-1 sOb!-_~ ãs _C}_nias d;;t gUerra, suas perias e-Jições,-e 
plasníada- rios pClstulados-da ciênciã do Direito e da Polí­
tica, reconstruiu a yerdade parlamentarista, com o forta­
lecimento da figura do Chanceler Federal; os partidos 
são inscritos na Constituição como .. indispensáveis à 

a suposta instabilidade dos gabinetes parlamentares, 
equivoco de quem não conhece ou não quer conhecer a 
verdade histórica, o -direito constituciÕl'Jal, a realidade 
politica de muitas nãçõeS. 

Certamente, alguém levantará o modelo norte~ 
ainericano como exemplo cristalino do sucesso presiden­
cialista, po~ém há que se atentar para o caráter parla­
mentar e plébiscitário do Presidencialismo dos Estados 
Unidos. Trata-se de um presidencialismo·congressualiza: _ 
do. A Constituição Federal é_ mito e mlstica, é o m-onu­
mento, símbolo venerado, a autoridade rnaior, digna do 
infinito r-csj)eitõ civil ae todo o· povo. Existe a efetiva se­
parnção, autonomia e harmonia dos Poderes, e o Con­
gresso Norte-Americano, quase tudo pode, aprova as 
nomeações do Presidente, as suas co_ntas, os seus planos, 
fiscaliza, aprecia efettvãffieiile-ós-·seus ãto~;Além disso, o 
Judiciário tem uma independência e é, verdadeiramente, 
um Poder com autoridade capaz de destruir _um Presi­
dente c gerar a cassação de mandatos eletivos. "O Presi­
dente do:; Estados Unidos é, ao mesmo tempo, mais e 
menos que um Rei; é também mais e menos que um 
Primeiro-Ministro'', comenta Harold Lascki. Lá é per­
feito o funCionamento-do sistema de freios, pesos e co_n­
trape:;os, anunciado no Direito Constitucional. O "Pfesi-

___ Q_e_mocracia'' e 9_ F)_Qer_a_l~~_<? é (Q.r_tal~idO. O regime da 
República Federal da Alemanha silenCii:l i críticã. iilej:tta, 
segundo a qual o Federalismo seria incompatível com o 

.Povcrno__ EarJame_ntgrista. Pelo contrário, eis o Parla­
mentarismo inOvado, sanado dos erros de Weimar, anU­
Iudo o favorecimento à tirania, à loucura hitleriana. A 
supostu instabilidade dos Gabinetes Parlamentares, que 
traria a descontio!Jidade administrativa, a insegurança 

-política, a ansiedade e_o pânico é exemplarmente contra-
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rit~da pelo sistema parlamentarista alemão. As Américas 
Central e do Sul, Ásia c África são pródigas em oferecer, 
quase que mensalmente, tentativas e a efetivação de gol­
pes dc_E~tado, quase sempre sangrentos, de atentados às 
instituições democráticas, às constituições, às liberdades 
ii"l~dividuais c cívis. O episódio de queda de Gabínete, 
próprio de regime parlumentarista, oriundo do voto de 
desconfiança do Parlamento, é sabiamente regulado pela 
L'OnSiTtuiÇITó-alcmã. Sã.o. dadas quarenta e oito horas 
r)üra- o Primeiro-Ministro se defender da moção de dcs- _ 
çonfiança necessaria_!Ue_Qte limitada. A Câmara dos De­
putudos (Bundcstag) só pode pronunciar o voto de des­
confiança ao Chanc~ler Federal, desde que eleja um su­
ce.ssor com maioria absoluta. Isso confere estabilidade 
ao Gabiriete, eleva a responsabilidade de Governo e Par­
lamento, institucionaliza a seriedade na critica política. 

Os países dã Comunidade Britânica adotllm plena­
mente o Parlamentarismo como o melhor regime para a 
Democracia e o desenvoiYimento. No Canadá, Austrália 

_c lndja, ele recebeu roup~gens federalistas capazes de 
manter as unidades nacionais, respeitando etnias e cultu­
ras. Quanto ao Canadá,' onde dois paíse.c;- o de Hngua 
inglesa, majoritário, e o de Hngua francesa,- coexistem, 
o Parlamentarismo tem se mostrado eficiente para man­
ter a unidade nacional: a flexibilidade do n.:gime tem 
pfomovido o desenvolvimento com paz, liberdade e 
pros-peridade. O Parlamentarismo realiza o milagre da 
negociação, da conciliação, da união canadense; o regi­
me tem se mostrado eficiente na superação das crises e 
no progresso institucional do Pais. 

Na A ustr:.ília, o Purlamentarismo vive com saúde e su­
cesso, garantindo uma vida política livre e democrática. 
Mas é na fndia, país do Terceiro Mundo, que sobrevive 
o melhor exemplo do Parlamentarismo clássico de_ ori­
gem_ britânica. Num país tlio cheio de dificuldades, de 
nniitas-·culturas e religiões, a "extraordinâria nexibjl_ida­
Ue do Parlamentarismo" tem conseguido manter a esta­
bilidade política e o federalismo, sem se desviar da traje­
tória dcmocrútica. 

A Quinta República Francesa, nascida em 1958, e a 
Constituição Portugue a de 1976 ensejam o teste definiti­
vo à validade do Parlamentarismo. A França, escolhen­
do um regime hibrido presidencialista-parlamentarista, 
fllrtalcec o Executivo, sem diminuir a força do Legislati­
vo. Era a receita do General De Gaulle, "uma Nação li­
-vn .. · no Estado fo_st~". O sistema resiste, estável, com lon­
gevidade. O atual Presidente Françoís Mitterrand, antes 
um critico do regime, hoje, seu condutor, o defende com 
o t:xcrcicio do poder e farta argumentação teóricll. Reza 
o art. 16 da Constituição da Quinta República Francesa: 
·~Quando as instituições da República, a independência 
do País, a integridade dos seu território ou o cumprimen­
to de seus compromissos internacionais estiverem 
ameaçados de maneira grave e imediata, e o funciona­
mento regular dos Poderes Públicos constituciooais ·esti­
ver interrompido, o Pre.."óidente da Repúb!lca tomará as 
medid<Ls exigidas por estas circunstâncias, após consultar 
oficialmente o Primeiro-MiniStrO, oS Presidentes das As­
sembléias, bem como o Conselho Constitucional... O 
Parlamento se reunirá de pleno direito ... " O Conselho de 
Ministros é preSidido pelo Presidente da República, que 
nomeia o Primeiro-Ministro, responsável, ao mesmo 
tempo, perante ele e o Parlamento. Este se compõe do 
Senado, em voto indireto, e pela Assembléia Nacional, 
por· sufrágio direto. A iniciativa das leis compete ao 
Primeiro-Ministro e aos parlamentares. Uma criação da 
Constituição de 1958 é o Conselho de Estado, na forma 
de Conselho Coi1stitucional. Seus membros têm manda­
to de nove anos, não renovável. Vela pela eleição do Pre­
!iÍdcnte da República, dos Deputados e Senadores e pelos 
pll!bisci_tos, e, ainda, pelas "leis orgânicas, antes da sua 
promulgação, e os regulamentos das assembléias parla­
mentares, antes de serem postos em vigor. As decisões do 
Conselho são inapeláveis. 

Já no Parlament:.1rismo espanhol, nascido em 1978, o 
Rei é o Chefe de Estado, "arbitra e modera o funciona­
mento regulur das instituições"; detém, assim, o Poder 
Arbitritrio c o Poder Moderador. to modelo clássico de 
Parlamentarismo, com persistente c notável Democracia 
Representativa, graças ao Comando Supremo das 
Forças Armadas eotrcgue ao Rei, como na Holanda, 
onde u declaração de guerra parte do Parlamento. 

Portugal, após meio século de ditadura, foi buscar no 
Parlamentarisnlo,-- inistUrando-o ao Presidencialismo, 
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um modelo para reerguer-se como Nação e integrar-se 
na Comunidade européia ... Uma solução interme­
diária". como entende Vamireh Chacon, "o mais misto 
dos Parlamentarismos, uma misTur~ de progre~s~smo po­
pulista milítarista com o COnstitucionalismo ocidental li­
beral". Esta solução, no entendimento deste estudioso, 
"aplaca contradições, conflitos, neofilias de!l_'l~crãticas". 
fmaginemos, Sr. Prsidcnte, Port1,.1gal sob um sistema pre­
sidencialista clássico, absoluto, como e~~aria aquele país­
sob a avidez da e~trema esquerda miliatrista, a reação 
conservadora, a aventura populista. Mas, na verdade, in­
cipiente, sob todos os percalços de uma herança política 
nefasta, o colonialismo derrotado, um mund_o conturba­
do, em crise, ódios, mágoas e s:onhos, a República Portu­
gue~:>a caminha no exercicio democrático, das eleiçõ~s e a 
representatividade irreprimível, autodeterminando-se. 

O Brasil, Sr. Presidente, experimentou o Parlamertta~ 
rismo, de fato, de 1847 a 18_89, sob a Monarquia. t: 
quando o Poder Moderador-do Imperador se parlamen­
tariza. Do Marquês de Caravelas, primeiro Presidente 
do Conselho de Ministros, ao Visconde de Ouro Pretq, 
tivemos trinta e seis Ministério.$ e trlnta Primeiros­
Ministros. À parte toda a__ discussão teórica, jurídiCo­
constitucionalista e politica, que esse período suscito~ e 
suscita até hoje, nos meios acadêmicos e jorftã.lístícos, ê 
indiscutível para a História a fertilidade e a validad~ çle$­
sa experiência para a formação do Estado Brasileiro, da 
nossa puberdade polttica, quando ensaiamOs os primei­
ros passos institucionais, o pensamento Científico tOnlou 
forma. É na efervescênci<l político-partidãria, nos deba­
tes parlamentares da época, _que a Dcm_ocr_acla __ R_epre­
sentativa se mostra vigorosa, se projeta como uma opção 
da nacionalidade. As questões dos _direitos civis, a orga­
nização do Estado, a legislação elcltoral, as lutas da 
Abolição da Escravatura e da República são conduzidas, 
o poder divino e absoluto do monarca é barrado, Liber­
dade e Democracja são vivências d~ um povo emancipa­
do, teses de seus .lideres e representantes. Yamireh ~h<i­
con classifica os 36 ministérios coino sendo quinze libe­
ruis, quatorze conservadores, seis progressistas e um de 
conciliação. Esta alternância fitosófica, a pouca duração 
de cada gabinete, expressa bem a busca de afirmação do 
novo Estado, da sociedade que se segmenta e se organi­
za, época da eleição e depuração das idéias e valores. Foi 
sob o regime parlamentarista que o Bras(( ínsistiu_ria Sua 
independência, deslindou o seu terri!<?__r_io, pariu e for­
mou as gerações de Rui, Nabuco e Rio Branco, Vam_ireh 
Chacon fa~ um balanço _corretíssim.o desse período: "Ü 
Parlamentarimso imperial não poderia ter feito melhor, 
naquela sociedade agrâria e patriarcal, precisando efimi­
nar a escravidào, iniciar a industrialização, diversificar a 
agropecuária, fortalecer o comércio, aprofundar sua 
também incipiente e elitisüi e"dliCação, estruturar-se 
como Estado e defender suas front~ii'àS: Tardas gig~n­
te;;cus, enfrentadas com estabilidade e avanços, pel~ Par­
lamentarismo ao longo do Segundo Reinado. Com tod_os 
seus méritos, o Prcsidenciª'lirriso pagaria preços h uma-· 
nos muito mais altos, em t_cnsões e repressõe.'>, para ace­
lerar esta marcha". 

Com o progressista ·e fruStrado plano -de reformas do 
Visconde de Ouro Preto, vem o golpe militar de 1889, 
abortando a República, o "caudHhismo presidencíaliza­
do", no dizer de alguns historiadores. Nascia a Repúbti­
ca Velha, pela qual o republicano Rui Barbosa lutara e, 
depois, criticou severam~nte, decepcionado com a sua 
marca militarista, aspecto preponderante que Joaquim 
Nabuco tambêm censurou. É o perfodo da "política dos 
governadores", fase conservadora.e pouco democrática. 
Rui, artífice da primeira ConStituiÇão Republicana, afir­
mava; "Incapaz de superstiÇOeS, na República~ ou na 
Monarquia, eu, sob o governo pessoa[ de uma, ou de ou­
tra, obedeço aos profundos instintos do meu tempera­
mento, defendendo c_ontra_o.s:__r_egiffies abastardes, a lei, a 
verdade política, as -garantiaS Cõ-nStituCionals. So"u coe­
rente, pugnando hoje pela República constitucional, em 
vez das ditaduras_ militares, como pUgnava ontem pelo 
império parlamentar, em vez do aulicismo bragantino". 
Pouco tempo depois, Rui Barbosa se penitenciava: "Não 
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há dUvida nenhuma de que, sob a República atual, as 
nossas liberdades são incomparavelmente inferiores às 
que nos re.'itavam sob a Monarquia. Sob a degeneração_ 
violenta em que entrou a República do Brasil, o governo 

_ve-io ::t se tornar um lu,_boratório_de atentados monstruo­
sos. O flOsso ma~ presentemente, é o iuilitarismo". O 

·PresidencialiSmo merecia a crítica inteligente e científica 
de Silvio Romero, que via nele a irresponsabilidade, de-

- vi9q à_ [alta de contrapesos reais, eleitorismo desvairado 
e militurismo: " ... na geral indisciplina e desordem doca­
ráter_ brasileiro, resvala para o despotismo". 

O Partido Federalista, fundado por Silveira Martins, 
reivindica o Parlamentarismo. O Jornal do Comércio do 
R lo de Janeiro já em -1896, Interpreta: "O regínlC parla­

-nTentar é aquele em qUe a nação foi educada, e fez o que 
elu era; o presidcncjal tem dado má prova, e airida dará 
péssimas; um homem escolhido para a suprema magis­
tratu~a é tudo, deve ter todas as aptidões, e os que têm 
OÇJJ.pado o_ cargo Provam que não têm nenhuma; o Parla­
mento ê o regime da concorrência, nele aparecem os ta~ 
lentos, as idéias; quem as tem, apoiados pela opinião, go­
verna. t\lenl a mag-istratura local, nem a eleição dos go­
vernadores são incompatíveis -com o governo pailãmen­

- ta r, que Cxlste "desde que os ministros responS-áveis são ti-
~rados dO Parlamento. Os partidos organizam-se e criam 
contrapesos naturais- que se-equilibram e moderam. Os 
incapazes são todo-s inimigos do parlamentarismo, o Go­
verno parlamentar só cria dificuldades para não fazer o 
bem, tem a grande virtude de impedir, ma-is do que ne­
nhum outro, que se façq o mal". 

Na Constituí111e de 1934, alguns parlamentares ou 
põlitiCOS híbndos aParecem, eritre ele5., Agamenon Ma­
galhãe:;., Aluísio Carvalho, Osóno Borba, Abguar Bastos 
e, até .OfiVcíra- Viana, descoberto por José Augusto Be~ 
~::Crra ôt!~MCdeiros. Assis Brasil e Borges -de MedeiroS le­
vantam tamtié-m a bandeira parlamentarista, mas, como 
em 1891, essas vozes são abafadas: Na Constituíntç de 

-1946, surge o ··apóstolo'' Raul Pilla, idealista, doutrina­
. dor, mestre do Parlamentarismo, exclamando que o "So­
ciali~mo coiri-::o tl::Jiime presidencial é socialismo tolhido, 
püralítico, entrevado; sOcialismo com o regime parla­
niCriHir é, pelo. <::ontnírio, socialismo desimpedido e ca­
paz _d_e_ promover as reformas compatíveis com as So­
lw,;õ~ do_ pais. Verdadeiro regime de opinião, onde ser­
vo, e não-senhor é o Governo, oferece ele as mais favorá­

-veis condições ã consecução de reformas econômicas e 
-so_ciais, desde que reclamadas pela consciência nacional. 

-Não é -um-a pessoa, nem- um reduzido grupo de pessoas, 
mas a representação popular quem vai traçar a orien­
tu~ão do Governo". 

Álvaro Lins, o deputado, depois chete da CaSa Civil 
_ _jt.! Jusce-lino KubitsChek, alertava, quando o presidencia­

fisrno da -uaoüldo-pe!a Constituição de 1946: "Conhece-
--mos com os insucessos do Presidencialismo o primado 

dü ilegalidade, do ~moralismo e da incompetênCia:· Re­
volução e supressãO da liberdade, supressão da liberdade 
é-·revoluçõcs: eis_ a crônica da República em meio século 

· de Presidencialismo". 
__ Em 1949 cai a Emend~ n9 4, que Pfetendia estabelecer 

_o regime Parlamentarista, quando se dá o debate de dois 
gigantes, Raul Pilla e AfOnso Arinos- de Mello Franco. 
Pilla -~derrotado. Novamente em 1954, Raul Pilla ama_r­
ga no ·sacerdóCio- democrático pelo Pariamentarismõ, 
uma derrota, com a rejeição de outra emenda de sua au­
to riU. Ilu~tres con'l"panheiros, que hoje dignificam ·oTon­

·grcsso Nacional, estiveram ao lado de -Pilla:_Nelson Ca.r­
nciro, Ernani Satyro, Herbert Levy e outros, outros ini~ 
migos, depois convertidos por Pilla. Afonso Arinos-, um 
desses convertidos, comentava em 1961: ··o Parlamenta­
rismo é, hoje, mais do que nunca, o regime dos partidos. 
Sendo o GoVerno de Gabinete, afinal, um~ comissão ex­
pressiva de representações numerosas, é claro que as 
pressões extrapartidárias de tipo militar se exercerão 
muito rnais dificilmente sobre ele do que sobre um Ex.e­
cutivo unipessoal, muito mãis acessível e, por isto, fnuito 
m;;tis dependente, impressionáveL O Brasil atual, pelo 
seu desenvolvímefttõ-econômico, políticO, demográfico, 
soda! c cultural, dificilmente iria para uma ditadura mi­
litar: ãtfavés de um golpe militar, através de um golpe de 
Estado. Tal ditadura só seria -possLVei, entre nós, por 
uma espécie de consentimento majOrlfãr'fo em face da 
anarquia social". -

Com a renúncia de Jânio Quadros em 1961 e a opo­
sição -tii1littit à -poss_e de _João Goulart, aparece o Paria-
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mentarismo como tábua de salvação para se evitar a 
gucrta ci\:-il. O Regime de _Gabinete é lembrado .. na hora 
do sufoco", como se- diz- na gíria, em meio a uma grande 
crise politico-instiiucíonal militar. ·uma emenda elabora­
da às pressas, ··nu calada Qa noite'', como nos informa 
Tancredo Neves, para resolvc"r um problema sem s.o~ 
iu~ào. O Parlamentarismo veio corrio única saída aceitá­
Vel pelos mílitares e sctor_es reacionários, conservadores. 
Queria se limitar o poder do Presidente da República, 
uborrecê-lo com a presença de um Primeiro~Ministro 
que incomodava· c atrapalhava seus planos. Não poderia 
rc:tlme-n_te_dar certo. Ao itwés da instituição, do -?ÍStema 
d<1 representatividade, da respon~abilidade, um remédio 
preparado às pressas. Em 1961, o sistema é adotado. O 
próprio Pilla, o parlamentarista em _essência, por exce­

. lénda, yotava a emenda: "Seria submeté-lo (o parlamen­
tarismo) a uma rude c perigosa prova, instituí-lo na pre­
sente situação. VotO a favor da Emenda Parlamentarista, 
embora, .ÇomQ propugnado r _ _do _sistema, pudesse, sem 
grande con_trudiçào, votar contra, Sr. Presidente, porque 
dc.snatural seria o fim, que é o bem comum, ao instru­
mento, que é por natureza secundário". O Ato Açlicional 
que absorvia a Emenda dava ao Presidente da República 
a faculdade de ··sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis", por'ém, todos os· atos do Presidente da Rcpú.blica 
••ctevem ser referendados pelo Presidente do Conselho e 
pelo Ministro competente como condição de sua valida­
de". Nem Presidencialismo, nem Parlamentarismo, mas 
uma solução esdrúxula, como inusitadas e esdrúxulas fo­
ram as suas raizes ·e causas. 

A sãbedÕria ·e a habilidade políticas de Tancredo Ne~ 
ve_._ soube, como êxito,_ conduzir aquele Paralmentarismo 

-C<:1penga, remendado, desativado, em meio à agitação 
·militar, às grandes discussões e conflitos na execução das _ 
Teses- c·jn'"O}:ITOS~do Nacionalismo Econôinico e da Políti­
ca Externa Independente. João Goulart, em meio à gran­
dç agitação sindical, greves; pressõs da demagogia de es-

. quúda, gerenciãrido as reformas de-base, apenas tolera­
V<\, com muito desagrado, a presença do Primeiro­
Ministro;.Sentia-&e-reprimido, dividindo o poder. Na de­
missão coletiva do priineiro Gabirietc, Tancredo Neves, 
_com a" PO:)túra de um: t!staçl.ista, põde concluir: "O nosso 
Governo recebeu a mais pesada herança que um governo 
jú terii recebido na História do Brasil: a nação di_vidida, 
nu iminência de uma guerra civil, trinchdrasjâ rasgadas 
naS cujritais-_Jjlãis importantes do nosso País, a inflação 
devorando tOd-aS ~s nossas resiStencias ecoriôniiCaS,"tO­
doS os sE:tofcs de atiVid_ades levados ao colapso, c, em 
pouco tempo, nós pudemos restabelecer a ordem, p"ãcifi­
car a nação e levar a confiança a todos os setores cria:do-

- i.-t.:s da riqueza. O inais alto título de orgulho de que -se 
pode uf<lnar o nosso Gabinete é de haver respeitado e ter 

_vivido sempre sob a _ _legalidade constitucional. Em ne-
nhum momento praticamoS uma 'ilegalidadC,-Tião coagi­
mos_os TribUnaiS, não censuramos a imprensa, permiti­
mos <I maiS-ilvre manifestUçào dos pensamentos e a mais 
franca liberdade das crlticas aos atos do Governo. Mais 
do 4ue isso: respeitamos lôdas as franquias, lodos os di­
rdtos e todas as liberda,des dQs cidadãos .. Nào vio_(amos, 
nem violentamos a atíVidáde sindical, respeitamos a, ati­
vidade c_uitural, pÚniitfndo às UniversidadeS e a todos os 
centros de pesquisa e de cultura a _se integrarem a todas 
as suas atividades. O que é mais ímportailte: este gover­
no nàt? corromp~u e n1ío ~ dçixou corromper''. Era ore­
gistro fingi do Parlamentarismo. Siní, porque, Sr. Presi­
dente, .a dubiecl:.tde: $OGiUliSta de_ Hermes Uni.a, jurista e 
purhtmCntarista, e do HermeS Umã. -PrimdrÔ-MiniStro, 
frac"Ci e passivo ti investida janguista de assassinar· o Par­
lamentar.ismo que nascera doente; e, mais, o comporta­
mento do capitu\ador e àmigo íntimo do Sr. João Gou­
lart, o professor Brochado da Rocha, algoz do sistema, 
foram os fatos terminais do regime. Hermes Lima enco­
mendava o defunto, facilitava a dose letal do veneno; 
Brochado supultava-o. Junto co-m o ParlamcntafiSmo 
desapareceria o democrata, o prOgressista, o genial San 
liago Dantas. Para Vamirch Chacon, com o plebiscito 
de janeiro de 1963, o Parlamentarismo foi traído: "sem 
thorO nem vela, foi assiiTI sepultado um regime ao qual 
nãO ·se dera a mínima -oportunidade de defesa, sistemati­
camente minado de cima para baixo, até seu colapso in­
!Jlóri_o e injust?_:·. 

D:tndo os primeiros passos na vida parlamentar, ve­
reador eleito deputado estadual e ainda não empossado, 
votei ·.·ntio" no plebiscito, e consegui que o .. hão" fosse 
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majoritário em alguns municípios: Hermes Uma, con­
traditoriamente, analisa, a propósito do suicídio de Ge­
túlio Vargas: ··A disputa pelo poder, nos termos presi­
dencialistas em que se processa, busca sempre enCOntrar 
nas classes armadas, especialmente no Exército, aquele 
ponto de apoio que permitisse às forças poHticas ganhar 
partidas fora das regras do jogo constitucional. Elevou­
se o Exército- à ·cafCg"O-ifa de intérprete do direito natural 
do presidencialismo brilsiiCiro. Por isto mesmo, a políti­
ca presidencialista brasileira jamais cessou de blifer às 
portas do Exército. Depois de haver, com maHcia infini­
ta, construído a licçào do Exército comO padrão, sUpre­
mo aferidor do que é bom e mau, justo e injusto, conve­
niente ou inconveniente, no atual sistema político, pas~ 
sou a explorar esse padrão. Onde a razão -deSSe c:fràma" 
-pergunta Hermes Lima -,no presidencialismo; é um 
método mau de con-duzir e praticar a vida polítiCa, repre~ 
sentativa e constitucional. Nosso presidencialismo, cria­
dor por excelência de connitos e de crises de esti'U:tura 
constitucional, não proporciona saídaS -praticáveis e 
sempre culmina, nas horas críticas, em situações tensas e 
explosivas". 

Sr. Presidente, compartilhamos com o Professor 
Afonso Arinos, de que o Parlamentarismo não é .. uma 
panacéia milagrosa". Com isso, todos os ilustres Sena­
dores concordam. Não estou nesta tribuna a pregar a im­
portação d_e modelos puros, clássicos ou híbridos, mistos 
como o existente na França ou _em Portugal. Cr_eio _s.er 
oportuno- como já atentaram out_ros companheiros re­
centemente, como os ex-Senadores Giivan Rocha e Pau­
lo Brossard, os Senadores Ca~los Alberto Chiarelli. N_çl­
son CUrneíro, Itamar Franco, Fernando Henrique Car­
doso, Amaral Peixoto, Marcondes Gadelha, Alcides Sal­
danha e Jorge Bornhausen- acredito ser de extrema im­
portância, salutar conveniência, que, nestes tempos pré­
constituintes, o Congresso Nacional promova um debate 
sério, desapaixonado, com as lições da História, o pensa­
mento jurídico, a realidade diante dos olhos, uma ampla 
e competente discussão sobre o Parlamentarismo. Va­
mos pensá-lo e critícá-lo, considerá-lo como um sistema 
válido e viável para a consolidação da Democracia Bra­
sileim, o lugar nobre e culminante da representatividade 
popular, o exercício maduro da responsabilidade políti­
ca, o veiculo da estabilidade e da permanência para con~ 
duzir o aperfeiçoamento das nossas instituições. Jã se 
manifestaram pelo Parlamentarismo, ((deres de todas as 
tendências Ulysses Guimarães, Aureliano Chaves, João 
Gilberto, Roberto Freire, Stoessel Douradõ, Aloysio 
Chaves, Airton Sandoval e Cesar Cals. Dezenas de Pro­
jetos, visando à sua adoção, tramitaram e tramitam no 
Congresso Nacional. 

Desprezando as pechas, as improcedências e as tolices 
que estigmatizam o Parlamentarismo nos porões nebulo~ 
sos, nos espaços pequenos e baços do autoritaris_mo e das· 
exceções vergonhosas, convido a todos para a anãlise, a 
renexão, o debate, as propostas. Convêm, no entanto, 
que ouçamos o conselho de Rubem Cesar Keinert: "Para 
que não se repita o que aconteceu em 1961, ou seja, para 
que a adoção do regime parlamentar represente mais do 
que um expediente para permitir que transiçõeS delica­
das se dêem sem produzir maiores traumas ... sería extre­
mamente útil que houvesse a maior consêíentização das 
lideranças e do eleitorado 'do que significa de fato o par­
lamentarismo, eliminando-se ilusões e aceitando a reali­
dade'". Os centros de estudos, a Imprensa, as Universida~ 
dcs, os Sindicatos, o Congresso Nacional e outras insti­
tuições, deveriam promover uma campariha nacional de 
informação sobre o Parlamentarismo, seminários e éer­
tames sobre o assunto. 

Vamos romper o cerco da crítica irresponsâvel, do hu­
mor negro e burro sobre o sistema parlamentarista. 
""Não pode existir federalismo com o Parlamentarismo", 
.. Parlamentarismo não tem tradição, na- nossa história 
polítlca", denúncia de quem ignora a História do Brasil; 
.. Parlamentarismo, só em País desenvolvido, com parti­
dos fortes"- esta crítica faz~nos lembrar o caso doado­
lescente que não conseguia o emprego porque não-tinha 
a sua carteira de trabalho; e a sua carteira de trabalho 
não era expedida porque ele estava desempregado. 

Sr. Presidente, estamos à véspera de uma Assembléia 
Nacional Constituinte. A Nação reclama seriedade, fide­
lidade, criativ-idade de seus representantes. Valemo-nos 
de nossa consciência- cíVica, da nossa responsabilidade 
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política, do nosso compromisso histórico, para discutir, 
com altiveZ e honestidade, o Parlamentarismo. 

Era o que tinha a dizer, muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiU) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O S~.JQ_Ã() ÇA.LMÓN (PDS- ES. Pronuncia o se~ 
guinte discurs.o~Sem reviSão do orador.)- Sr. Presiden~ 
te c Srs. Senadores: 

Em pronunci::~mento nesta tribuna, a 13 de junho pas­
sado, tive a oportunidade de mostrar a boa performance 
alcançada pelos novos seringais do Esp[rito Santo. Mais 
de 10 mil hectares de terras capixabas estão já plantados 
com seringueiras, que lá atingem produtiVidade excep­
cional, muito superior à média do País. Em grande parte 
por esse motivo, o interesse pelo plantio é bastante am~ 
pio. 

Entretanto, como pude salientar ainda nesse pronun­
ciamento, o nuxo de financiamentos para os seringais 
encontra~se virtualmente paralisado: Embora a demanda 
de crédhci para essa firialidade seja hoje três vezes supe~ 
rior ao valor. já contratado, não se tem concedido novos 
empréstimos. Pior, nem mesmo os financiamentos con~ 
cecüdos vêm sendo devidamente liberados. 

Essa situaÇão acaba de ser confirmada em oficio que 
me foi encaminhado pelo Secretário-Geral adjunto do 
Minístéri0-d3 fndústria e do Com-ércio, órgão que, atra· 
vês da SUDHEVEA, é o responsável por esses financia­

_ _mcntos, inscritos nos sucessivos Programas de Incentivo 
à Produção de Borracha Natural. Ao tomar conheci­
mento do_ discurso por mim proferido a 13 de junho, o 

"Ministro Roberto Gusmão teye a gentileza de recomen­
dar o e_nvio _de esclarecimentos a-respeito da situação 
criada com- a limitação dos tinã.nciamentos. 

O Secretário-Geral adjunto, Flávio Faveretto, veio, 
dessa forma, confirmar em seu ofício as restrições ao 
estimulo_ d_ado aQ cultivo_ çla_ seringueira, riotadamente 
através dos programas conhecidos como Prob_or I e Pro· 
bor JJL "A conjuntura económica que o ·'Brasil vive 
atualmente", explica o secretário, .. tem gerado solução 

_de continuidade na execução do Probor". 
Assim, o Probor III, por exemplo, representaria uma 

expansão dos programas anteriores, mas dos 250 mil 
hectares a serem plantados com seringueiras, da forma 
originalmente prevista, apenas 42.327 receberam o finan~ 
ciumento corre§pondente. Deles, só 3.646_hec:tares estão 
no Espirito Santo, área que; conforme admite o -Minis­
tério da Indústria e do Comércio, fica muito aquém da 
previ_§_ào ini_giaJ. __ _ _ _ 

Conforme acrescenta o Secretário-Geral adjunto do 
MIC, "os incrementos relativos a novas contratações do 
Probo r li I foram bastante reduzidos; esta situação deve· 
se principalmente à indisponibilidade orçamentãria im· 
posta ao Programa e à retração na demanda de novos fi. 
nanciamentos, que pode ser atribuída à elevação dos en­
cargos financeiros cobrados nas operações de crédito". 

De sua parte, o Ministério da Indústria e do Comércio 
vem procurando garantir aos Programas de Incentivo à 
Produção de Borracha Natural recurs_os indispensãveis à 
consecução de seus objetivos, através da contratação de 
novos financiamentos e da normalização do fluxo de re­
cursos para os projetos j~ contratados, para que não se 
comprometa- como diz o Secretário- o futuro do se­
tor, com irreparáveis efeitos' para a estabilidade econô­
mica e social brasileira. 

c'omo se vê, o Ministério encarregado de gerir a políti­
ca nacional da borracha, que tem como objetivo maior a 
auto-suficiência nessa matéria-prima, concorda conosco 
a respeito da necessidade de se restabalecer·o devido estí­
mulo para o setor. Ao menos no que se refere ao Espírito 
Santo, existe segura demanda por financiamentos em 
condições efetivamente justas e estimulantes. f: preciso, 

_portanto, que tal incentivo seja retomado, reabrindo~se o 
nuxo de recursos aplicados com' essa finalidade. 

A produção brasileira de 'borracha fica ainda 35% 
abaixo da.$ necessidades nacionais, o que causa penosa 
cY<.1sào de divisaS. Uma dosagem racional do crédito po­
deria, especialmente em regiões de elevada produtivida­
de no setor, como o Espírito Santo, resolver a curto pra- · 
zo esse problema. Esperamos que a área financeira do 
_governo corresponda à expectativa e às intenções não só 
do Ministério da Indústria e do Comércio como dos pro­
dutores brasileiros de borracha. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mais uma vez uma distorção histórica leva um cida­
dão a praticar uma desagradável injustiça. Trata-se do 
seguinte: 

Um escritor brasileiro deliberou escrever um livro a · 
respeito da Sr• Olga Benarío Prestes, esposa do Sr. Luiz 
Carlos Prestes, figura muito conhecida no Brasil, chefe 
inconteste por muitos anos do Partido Comunista. 

O tal escritor jornalista insiste em afirmar que o Sena­
dor FiUnto MüJler, teria expulsado do Brasil aquela se­
nhora, jogando-a nos braços do nazismo alemão. 

Infelizmente, ainda existem no Brasil cidadãos como o 
notável homem, não há dúvida, que é o Dr. Sobral Pin~ 
to. Grande advogad_o, acima de qualquer suspeita, en­
viou ao Dr. Roberto Marinho, carta que esclarece o as­
sunto, afirmando aquilo quejã se sabia, ou seja; qu~ não 
foi o Senãaor FiJinto Müller que determinou a extra­
dição daquela senhora de nacionalidade alemã. 

Não cabia, legalmente, ao Chefe de Polícia, dÓ então _ 
Distrito" Federal, determinar a expulsão. Esse ato. de fa­
to, foi do Sr. Presidente Vargas, após ouvir o Conselho 
de Segurança Nacional, onde o senador Filinto Milller, 
não tinha nem voz nem voto. Pode-se acusar o senador 
Filinto Mílller de executar a determinação do Presidente 
Vargas. Cumprir ordem, salvo engano, não é denemérito 
para ninguém. 

Vou declarar agora, Sr. Presidente, embora seja a pa­
lavra contra palavra, que o Senador Filinto MUller, 
-declarou~se contra a expulsão quando teve oportunidade 
de uma audiência com o próprio Presidente Vargas. Ou­
tra acusação ·repetida, contra o senador Filinto Müller é 
a sua posição quanto a "Coluna Prestes". 

O Senador Filinto Míiller nunca pertenceu à "Coluna 
Prestes". Ele fazia parte da •·coluna Izidoro Dias Lo­
pes", qu_e se constituía num outro grupo revolucionário. 

O General Izidoro Dias Lopes após ter levantado o 
cerco de Catanduva e cuja Artilharia era comandada 
pelo Senador Filinto Mi!ller, liberou os seus companhei­
ros, considerando a causa perdida. Nessa oportunidade 
o Senador Filinto Müller e outros membros da "Coluna 
lzidoro Dias J,..opes" internaram-se, pedindo asilo no Pa­
raguai e depois nã. Argentina. Portanto, Sr. Presidente,' 
Srs. Senadores, o Senador Filinto Müller jamais perten­
ceu à "'Coluna Prestes". Embora convidado para in8res­

-- sar naquefa Çoluna não_ achou Conveniente. Era um di-
reito, como o_ de outros de ilão querer pertencer a 
"Força" comandada pelo Sr. Luiz Carlos Prestes. Aliás, 
há alguns anos atrãs, o Sr. Luiz Carlos Prestes, fazendo 
justiça ao Senador Filjnto Miiller numa longa entrevista 
dada a um jornal carioca colocava no devido lugar os fa­
tos históricos. 

O jornalista e escritor que elaborou o livro "Oiga", es­
queceu de _lembrar que a luta para Prender o Sr. Luiz 
Carlos Prestes e desativar o Partido Comunista, na épo­
ca, na ilegitimidade, era uma obrigação da Polícia do 
Distrito Federal (Rio). 

Não há porque Condenar o S.enador Filinto Müller 
pela ação enérgica que culminou com a prisão de Prestes 
e conseqüentemente houve desmantelamento do Partido 
Comunista no Brasil. Era a realidade da época. 

Nesse tempo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o senador 
Filinto Milller, muitas vezes em família, demonstrou 
preocupação com a saúde do Sr. Prestes, determinando 
que lhe fosse dada toda assistência médica, na prisão. 

O Sr. Prestes na prisãO gozava de regalias, era bem tra­
tado, mantinha na sua cela uma grande biblioteca, enfim 
era cuidado com real interesse, por ordem do senador Fi­
linto Mi!ller e com o maior respeito. 

Vai amanhã o escritor dizer, que foi o Senador Filinto 
M~_ller quem condenou o Sr. Prestes à prisão . 

As ditaduras sempre têm um ••bode espiatório". O se­
nador Filinto MilHer foi o da ditadura Vargas. Agora 
nos nossos dias, a Ditadura Militar precisava ter um 
grande culpado e esse é o falecido Presidente Médici.­
Tudo que aconteceu de errado e de ruim no tempo de 
Vargas foi obra c;lo senador Filinto Müller e nos tempos 
atuais dos militares no poder foi culpa do Presidente Mé­
dici. 
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Leio, Sr. Presidente, srs· . .SciliiaOr-es- o· âã-Cunicnto 
publicado pelo O Globo dc25-IO-s-5 Cjuc;'ôe u·ma vez por­
todas e.sr.::larecc o caso. 

SOBRAL PfNTO: NÃO FOf 
FfUNTO MÜLLER QUEM DEPORTOU 

OLGA BENARfO PRESTES 

Olga Bcnurio Prct;tes, m~!her do líder comunista 
Lu i~ Carlos Prestes, foi expulsa do Brasil e entregue 
à Gestapo de Hitler por decreto do Presidente da 
República {Ü época, Getúlio Vargas) com base em 
processo instaurado pelo Ministério da Justiça e en- _ 
caminhado pelo seu titulur. que era Jos_é Carlos de_ 
M:.u:cdo Soares. 

Esta afirmativa é feita pái Heráclito Fontoura de 
Sobral Pinto, em carta ao Diretor-Redator-Chefe 
do Globo, nosso companheiro Roberto Marinho, 
Sobral Pinto contesta assim - na qualidade de ad­
vogado de Prestes por ocasião da expulsão de sua 
mulher- que a responsabilidade por esse ato fosse 
do t:ntão Ch_cfc de Polícia, Filinto MU!Ier, desmen­
tindo portanto a acusação a Filinto agora renovada 
no recém-lançado livro ... Olga'', de Eer_nando Mo­
rais. 

A CARTA 

Esta é, na íntegra a carta de Sobral Pinto: 
"Aceite com agr<tdo o meu cordial cumprimento, 

com votos de saúde c êxito em suas atividades dejor­
nalisLa culto e patriota, 

Permita-me perdir-lhe que_ acolha, sem relutân­
cia, nas co)una_s de seu prestigioso jornal O Globo, 
bre~cs palavras de simples e pura justiça. 

E que se renova, agora, em livro e na imprensa, a 
acusação ao Sr. Filinto MU!fer de ter feito expulsar 
do Brasil, em 1936, para a Alemanha nazista, a Sr~ 
Olga Benario Prestes, esposa do Sr. Luiz Carlos 
Prestes ---:.então preso em cárcere -político do Go­
verno do Sr. Getúlio Vargas -, e j_tí grãvid~ de sete, 
meses daquela que, para alegria de sua família e_ de 
seus amigos, entre os quais me alis_to, está em terras 
do Brasil, a Senhorita Ánita LeoG~di.a. . _ _ 

Acho que é de meu dever também renovar, ago­
ra, a declaração que fiz há anos, quando o notável 
jornalista David Nasser, em artigo sensacional, inti­
tulado "Faltou Alguém em Nuremberg,'' publícadO 
na revista O Cruzeiro, atribuiu ao Sr. Filinto 
Müller, Chefe dto: Polícia daquele Governo, a expu!~ 
são dessa convicta c corajosa revolucionária. 

Afirmei então e repito que, entre nós, jamais cou­
bt.: <lO Chefe de Polícia do Governo Federal expulsar 
do Pais quem quer que seja, Isso é ato privativo da 
Presidência da República, praticado em decisão fi­
nal, no processo-administr<ltivo instaur<Jdo no Mi~ 
nistério da Justiça e encaminhado, pelo Ministro da 
Justiça, ao Presidente da República, para a decisão 
fina_], que somente ele pode tomar. 

E muito cedo, ainda, para que a história, ante a 
serenid<Jde, isenção e imparcialidade necessárias, 
que só o longo tempo transcorrido estabelece, possa 
fixar culp<Js e responsabilidades acerca da repressão 
aos comunistas de 1935 e anos que se seguiram. 

Uma coisa, porém, é c-erta: a decisão da expulsão 
da Sr~ Olga Benario Prestes não foi do Sr. Fitinto 
Müller, por isto que, quando ela se efetivou, ele não 
era o Presidente da República, único que, por lei, a 
poderia decretar-. 

Consinta em apertar, com simpatia, a mão ami­
ga, que ora lhe estende, com prazer e honra, seu 
compatriota .. ~- a~mi~a!!or, Ji~obral Pinto". 

Transcrevo, também, a carta_ da Ora. Maria Luiza 
MU!Ier de Almeida, filha do saudoso Senador_ Filinto 
Müller, publicada pelo Jornal do Brasil (19-11-85), na 
quaf ela reafirma o que dtsse "Sobral Pinto, ou seja, não 
cabe e niio cabia na época ao Chefe de Polícia do D_istri~ 
to Federal (Rio) determinar a expulsão de estrangeiro do 
Br<1sil. Isso é e sempre foi competência do Senhor Presi­
dente da Repúb!ica e Ministro da Justiça. 

Filinto e Olga 
Acabo de ler u entrevista feita com o Sr. Fernando 
Morais, autor do livro Olga. Há, nÕ correr das de­
clarações feitas, grave engano, posto até em desta­
que do corpo da entrevista, que deve ser corrigido, 
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-- -nlCSITin-purquc-u-autor parece pretender que seu li­
:-vrn se-ja uma espécie de subsídio histórico: Filinto 
_ ~ülk:r nunca expulsou Olga Bcnario. 

Entre_ os_ poderes de Chefe de Policia não existe, 
nem existia, a capacidade de expulsar estrangeiros. 
A Policia limita~se a deter o estrangeiro que se en­
contre ilegalmente no país, ou que aqui exerça ativi­
dades contrárias às leis, ou atentatórias à segurança 

~=~nacíona.l. É feito, então, todo um processo de acor~ 
do com a legislação específica, o qual é encaminha­
do aCf Ministério da Justiça, A decisão de expulsar, 

-bem como a assinatura do decreto de expulsão com­
petem ao ministro da Justiça e ao Presidente daRe­
pública.( ... ). Maria Luiza Müller de Almeida- Rio 
de J<.tnciro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli) - Concedo a 
pahtvra ·ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia ~ scgui':lte diScurso.)-_§:· Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

O Ministrá· dê- -EsiüdO da Educação, Marco Maciel, 
viajou no dia i)"de novembro passado para a Argéntina 
chefiando a Delegação Brasileira, a fim de particípar da 
reunião programada pela Comissão Mista Brasil­
Argentina.------------~--' 

Em Buenos Aires o Ministro Marco Maciel manteve 
encontro!) com o Presidente Raul Alfonsín, cqm os Presi­
dentes da CâmU:ra e- do Seriado arientinos, e tarilbém 
com o Ministro da Educação e.Jti.stiça-daqueie País, Car­
los Alconair. 

Os Seccetários de Assuntos Internacionais e de_ Edu~ 
cação Superior do Ministério da Educação, Mário San~ 
tos c Gamaliel H erva], integraram a comitiva brasileira, 
conjuntamente com os representantes do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Por ocasião das reuniões de trabªl_h_o _ do Ministro 
tvbrcO Maciel com as principais autoridades argentinas, 
discutiu-se o variado elenco dos problemas de interesses 
dos dois paise.~ no âmbito da educação e da cultura. 

Foiam reexaminados, entre outros assuntos relevan­
Lt!s, a reabertura do Centro de Estudos Brasileiros na ci­
dade de~os{lrio; o Convênio entre as universidades de 
Brasília e de Jujuy; o intercâmbio com a Escola de Cine­
ma de Santa Fé; incentivos para produção de filmes; tro­
ca de amostras de fotografias e de videoclips turísticos; 
C!-itimulos .à produção de obras litetárias {é,!.tualmente é 
editada uma obra por ano, dentro do acordo); atividades 
nas áreas de artes plásticas e biblioteconomia. 

O discurso_ proferido pelo Ministro Marco Maciel, em 
Buenos Aires, a 26 de novembro passado, além de acen~ 
tuar a cresccntc_e decisiva importância das relações. 
brasileiro-argentinas_, no cenário mundial, Htradi.cio.nal e 
historicamente densas"- conforme asseverou o Minis~ 
trú -, delineou o panorama da situação atual, em ter­
mos educativos e c_ultur<;l_is; constituindo um_ doQum,ento 
digno de registro e atenta rcnexão, motivos Pelos quàis 
solicito a sua incorporação ao texto deste conciso pro­
nuncíamento. 

Como er'a de se esperar, o Miriistro Marco Maciel, 
com a sua proverbial eficiência, notória capacidade cu!~ 
tural_e_excepcional talento, honrou o Brasil no desempe­
nho de sua importante t'nisS:ão e~ sobretudo, muito con­
tribuiu para fortalecer os laços de amizade entre o Brasil 
e a Arge-ntina- pedra angular e uma das metas funda~ 
menhds da polític<J externa brasileira. 

Eram estas as breves considerações que desejava tecer 
à margem d_a profícua e oportuna viagem do nosso Mi­
nili.tro _du __ Educação à Argentina,- pafs ao qual, na ex­
pressão imorredouru de um dos seus maiores estadis_tas, 
Sa_cnz_ Pcn~. "'tudo Q_ÇlS Lme e nada nos separa". (Muito 
bem! Pulmus!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA· 
. DOR LOURIVA'z.:·sAPTISTA EM SEU D!SCUR· 
SO: .. 

COORDENADORfA DE COMUNfCAÇÃO SOCfAL 

-r:. com_ especial satisfação que chefio a Delegação Bru­
silcira [\ 1lf Reunião da Comissão Mista do Convênio de 
lntercümbio Cultural BrasileirO-Argentino, quC- ora se 
realiza em Buenos Aires, esta grande lnetrópole que vis i-
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to mais urna vez com prazer. Desejo, em nome da Dele~ 
g<.tçUo Brasileira e no meu próprio, agradeço Vossa Exce~ 
ICnciu e as autoridades pel<Js bl)as-vindas que nos deram 

-c a excelente acolhida que nos tem sido proporcionada. 
Fuço sinceros votos de que os 'nosso tr:.tbalhos sejam 
frutiferos c os seus_ resulto.dos duradouros. 

Pmticularmente auspicioso é o fato de realizar~se eSta 
reunião nu mesma semana do encontro entre suas Exce­
ll:ncias os Presidentes JoS~ Sarney e Raul Al(onsín, oca­
sião em que será inaugurada a ponte Presidente Tancre­

__ do Neves, mais um traço de união entre nossos povos, 
mais uma importante via de comunicação entre nossos 
paiscs. 

As relações brasileiro-argentinas, tradicional e histori­
camente densas vêm recebendo novo impulso desde o 
advento da Nova República, cujos Líderes estão perfei­
tamente cónscios da enorm.e importância que temos uns 
para os outros. 

Prova deste novo enfoque foi a decisão que tomaram 
nossos respectivos Governos de incumbir a Ministros de 
Estado a presidência desta Reunião. Seria supérfluo en­
fatizar aqui a necessidiide de dar aos campos cultural e 
educacional a mesma dinâmica que vem sendo imprimi­
da üs nossa relações políticas e econômicas. 

A educação e a cultura constituem, hoje em dia, áreas 
fundamentais para a realização do nosso progresso e 
para a -afirmacão e desdobramento da identidade nado~ 
nal de nossos países, O estágio adiantado que caracteriza 
as sociedades argentina e brasileira e o fato de sermos as 
duas maiores econcimlas dO continente com fronteiras 
comuns abrem PersPectiY<ts de cooperação entre o Brasil 
c a Argentina bastante promissoras. Nossos dois países 
necessitam tirar melhor proveito de suas coiricidênCias e 
similitQd~. buscando modos de somar os seus esforços 
em benefício mútuo. NeSSe con-texto, os Campos da edu­
cação e du cultura, a meu ver, justificam o interesse e o 
trabalho concentrado de cooperação por parte de nossos 
gover-rios. -

A Comissã_o Mista do Convênio de Intercâmbio Cu!-_ 
tural Brasileiro-Argentino, firmado no -Rio de Janeiro 
em 25 de janeiro de 1968, revela-se instrumento adequa­
do para cunalizar essa densa cooperação que almejamos. 
Dentro dto: um quadro de amizade e entendimento ela nos 
permitirá verificar potenclálidades, estabelecer priorida­
des, avaliar experiências e perseguir novos meios que for­
taleçam a aproximação entre os nosso povos. 

Por isso, proponho-me envidar os esforços indispensá­
veis para, no campo educacional, estimular o intercâm~ 
bio universitário, entre o· Brasil e a Argentina, que possi­

- bilite a_ formação e o aperfeiçoamento de docentes e pes­
quisadores, troca de informações, de experiências, bem 
como de nossas respectivas produções científicas._ Tais 
objdivos se implementarão mediante convênios a serem 
assinados entre as instituições de ensino superior interes~ 
sadu!). Como bast:JnstitucionaJ para a assinatura desses 
convêni_os, a delegação brasileira submeterá à parte ar­
gentina texto de protocolo adicional ao convênio de in~ 
tcrcâmbio cultural existente entre os dois pa[ses no cam~ 
po do ensino superior, o que! esperamos firmar a curto 
prazo. 

A rormação profissional é igualmente outro setor em 
que o Brasil gostaria de colaborar com a Argentina, as­
sim é que o Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pes­
soal para Formação de Profissional do Brasil- CENA~ 
FOR, dispõe~se a estabelecer cooperação com_o_ seu simi­
lar argentino nas áreas da educação e do trabalho, atra­
vés .do intercâmbio de pessoa e de conhecimentos técni­
cos. 

Desejo também propor à parte argentina que reforce­
mos a nossa colaboração no que se refere à televisão, veí­
cu_lo de_in(<;>rmaç_ão, cultura e lazer indissociãvel da vida 
muderna. A Fundãção Centro Brasileiro de Televisão 
Educativa - FUNTEVE:, te'm interesse em firmar do_is 
memorandos de ~ntendimentos com seus contrapartes 
argentinos: um com a "Argentina Tevisora Calor, Canal 
7 S.A.'', para o intercâmbio de programas de televisão, e . 
o outro com o Centro Nacional de Tecnologia Educativa 
da Argentina, nos setores de teleducação, informátíca na 
educação, produção de materiais instrucionais e for­
mação de recursoS, humanos. Ambos os memorandos 
prevêem u troca de estagiários para aperfeiçoamento. 

Pretendemos favorecer ainda, como segmentos propí­
cios à cooperação -bilateral, os estudos de pós­
graduação, com o intcrcámbio de professores com grau 
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de doutor: A edue<~ção de adultos e os esportes, em suas Presfdente da RF.FSA e ao Exmo Sr. Mínistro dos causas, Sen.hores, que aqui desejo denunciar, cujas con-
di versas modalidades. Transportes no sentido de que se dê uma solução satísfa- seqüências pretendo analisar, objetivando uma sotução 

As artes cu cultura, no seu sentido amplo, conformam tória a essa reivindicaç_ão d_os conl<!bilistas, pois é inâ.ccí- qLLe viSe fulfiOfar· a desgraça de tantos que tanto sonha-
igualmente um domínio indispensável, estimulante e túvel que -o NOvã. ReplibliCã. com paCtue com ·ratõs dessã ram e tüo pouco conseguiram. 
promissor para a cooperação bilateral. Com suas cultu~ natureza. A Lei n'i' 4.380, criadora do Banco Nacional da Habi-
ras particularmente ricas, ora semelhantes, ora bastante A filosofia do Governo, que vem sendo empregada taçào, reza, em seus artigos sétimo e nono, que, após 180 
diversas, Brasil e Argentina muito têm a compartilhar. A pelo Presidente José Sarney, baseia-se na ênfase aos as- dias da concesSãO dO "Habite-Se", nenhuma unidade re-
música popular e erudita, o cinema, as artes visuais é a li- p-cCiOsSodais e procura dar ·a-os ti-ãbifóadoi'es coriâ.LçõeS sidenciar pódérá- Ser v-endida,- ou prometida verider, ou 
terarura vêm propiciando um conhecimento sempre mais dignas de vida, numa recompensa aos sacrificios cedida através de finUnciamento concedido por órgãos 
crescente de nossos dois pafses, através de inúmerOs feitOS por eles-nos ú-itimos anos, vítimas diretas da polúi- federais, entre os quais incluem-se as Caixas Econômi-
eventos culturais realizados em um e outro país. A apre- ca econômico-financeira dos goVernos anteriores. C"<.IS. 

sentação de artistas dos dois países, divulgando a criati- A RFFSA oStenta uma posição invejável enti"e as em- Orá,-Sr. Prcsíd6õ.te e Si's. Senadores, claro está_ que 
vidade argentina e a brasileira só pôd6m significar um pre-saS (!Statais~. saindo de u'ma situaÇão negãtiva -em 1975 UDúi Tal determínaÇâo, que tão acintosamente privilegia 
enriquecimento para nOssos públicos. DesejamoS melhof p·~rã urriã Situ-açUo de destaque em ·1984 e não podCmos os· lmóvCíS nó--VoS; resUltara-Calamitosa nas conseqilên-
conhccer músicos, cineastas, artistas plásticos e escrito'- _Csqu_Cc~r_ ~ Con~rib~içã~ ~<ida pelos seus funcionários cí::1s que acarreta enl. termos de mercado. 
res argentinos no Brasil e da mesma forma queremos que para que ela se recuperasse e chegasse a ter um dos maio- Primeifamen-re;- o- -COnstrutOr, após a conclusão da 
artistas brasileiros sejam melhor conhecidos na Argenti- res patrimônios entre as nossas- empresas públicas. ob_ra, budará a Lei, negado-se a tirar o "Habite-se" abri-
na, bem como a história a a herança de nossos povos. No momento em g__ue a atual diretoria da RFFSA se gatório, com isso visando manter o imóvel fraudulenta-
Neste particular, reveste espiclaísignificado a importan: pTcipõe a revisa-rDPlanO-de Cia:SSTITcação dé Cafgos eSa- -irlcf1te rlãSCOilaiÇões regaís-de"Oovo", por um tempO in- · 
te presença argentina no ~·n Festrio", aberto em 21 de lários, impõe-se uma correção nos seus níveis, determinado, esperando uma melhor oportunidade para 
novembro corrente na antiga capital federal. Uma área à procurando-se fazer justiça -aos seus funcionários e venda. 
qual nossos governos podem dar especial impulso ê da ibolindo-se_tOç:fO e qualquer resquício- d_e au-toriütrisin_o Outru--conseqilência nefasta da citada determinação 
difuslio de suas respectivas literaturas, para o que !seria qúe venha a aineaçar os ComprOmissos assUmidos pela será ·à-Cfiação"ãrtifii::Tal aevalOfes de mercado excessiva~ 
muito importante que não só !?Scritores e professores se· Nova República com a sociedade brasileira. mente ·altos para os i111óveis ditos novos, únicos com di-
encontrassem com mais freqUência, como também os &lou certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores_, de_ que a reito a financiamento. Porque, é óbvio, talvez seja dificil, 
tradutores do romance, da novela e da poesia brasileira e Pre~idência da_ RFFSA estará sensível a nosso apelo e pura o mutuário, adquirir um imóvet novo - e caro -
argentina, As feiras internacionais do livro de Buenos .cqrf_fuj~ú_e_s_§a_ dí.{~!J-~çio, _fa~eJl<!g_justiç<i._~~I!La_ d~s _c!a~- financiado. Mas certamente será impossível adquirir um 
Aires, Rio de Janeiro e_Sllo Piulo devem constitufi-, cada scs mais..eficientes e mais sacrificadas desse nosso Brasil. que·s-ej.JUS~do- e oferecido por pr-eço justo, mas sem di-
vez mais, um ponto de em:ontro para os nossos escrito- Muito obrigado. (Muito bem!) reito a financiamen-to-. - -
res. Assinalo com pmzer que, ausente durante os dois úl- Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as distorções a 
timos anos, o Brasil voltará a participar em 1986 da O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- Concedo a que é levado o mercado imobiliário pelas exigências de 
"Feira Internacional do Livro" de Buenos Aires._ pahtvra ao nobre Senador Alfredo Campos. uma lei m"ãt elaborada! A elevação no valor venal dos 

Senhor Chefe da delegação argentina; _ _ 0 SR ALFREDO CA --- - - imóveis novos, gerada pela grande procura e menor o fer-
As afinidades e os-valores que-partilhamos conferem . · . . MPOS (PM'?B - MG. Pro- ta, além de impedir um mercado _de livre competição, 

às nossas relações um significado especial e nos infunde a nuncJa 0 segumte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena- provoca uma inflação desastrosa que, uma vez desenca-
.- . -----dores: 

necessána confiança para prosseguirmos na bus_ca de N . . N _. R -'bl' , deada, não mais poderá ser contida, pois o valor da par-
niveis mais elevados para o_diálogo brasileiro-argentTno 0 vJver esta ova epu Jca - tempo de planeJa- cela financiada, calculado em UPC, é reajustado periodi-
Nas democracias que procuramos com afinco constr.uir ~ ment~, tempo de esperança .e?'l um Brasil mel~or. -:-• é camentc, alcançando níveis absolutamente inaceitáveis. 
solidifiCar, a educação e a cultura-encontrarri-c:úTiPo fér- for~oso qule ap.onte,mos ops s.enos erros em que mctdiu ° Claro está que não seria justo atribuir a majoração ar-

.1 _ . _ reg1me an es v1gen e no a1s. . r: . 
tt. pa~a a su~ e1pan~ao e floresc1me~to. Que _aj_e[l:l'?~ra- __ -Cabe-nos, com a responsabilidade a nós atribu'da 

0 
ttnctal, nos preços dos imóveis novos, apenas à discrimi~ 

CJa ~eJa um trampolim para 1,1ma m::1or ~l.aboraçao ~-IJ.· uma sociedade ansiosa por mudanças, tentar enco'ntr:r ~ nação que os privilegia com financiamento. Outros fato-
ca.cJonal e culturaJ entre nossas naçoes, pms para estamu- ..-.··usa e a soluça' o dos v ·r·o bl . . t re..<> contribuem, também, para ·a agravamento do proble-
1 . _ . . __ .- _,_._. a1sproemassoctms,enreos 1 d 1 ·· 
ar essa a~roximaçao, exJ.st.e a hber~ade e o deseJ.o de quais destaca-se 0 da grave inflação no mercado imobi- ma e, entre e es., po emos ressa ta r o mecanismo VICiado 

nossas ~o_:aedades de parti~Jpar;m ativamente da vtda e liário .urbano. utilizado nos cálculos para obtenção do valor do metro 
?as decJs<;>es de nossos d~Js patses. . • . , . Criado em 1964• com as finalidades sociais de auxiliar - quadrado de construção. 

O Br~stl da Nova R:publtca co~tmuara a pnvtleg.tar na diininuiCão do défiCit habitacional e de criar empre- Entretanto, no presente momento, desejamos apenas 
as relaçoes de cooper~çao estabelecJdas com a Argentma gos na construção civil, o Sistema Financeiro- da -Hã.bi- enfatizar, exaustivamente, a problemática gerada por 
e que renctem a amtzade que une os nossos povos . ...,.. ttCção--=-SFH com 0 correr dos a t · d 1 · Marco Maciel. . • . _ . n.o~, aum_en ou m ese- u_ma._ et que cria, em suas conseqaências, contradições 

Javelmente as dJstorçoes e 1mperfe1çoes existentes desde inadmissíveis. Porque; s.e por um lado a instituição do 
O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo· a su<:t criação. SFH pautou-se na necessidade de propiciar maior núme-

p<ilavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. O BNH ~ Banco Nacional da Habitação, órgão cen- ro de empregoS dentro da construção civil, por outro 
O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun- trai do SFH, é o responsável pela execução da política lado tornou os custos da construção de tal modo eleva-

da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado- habitaciona_t do Oove:rno._ No exercício de sua-s atri- dos que os recursos dispon1veis, do Sistema, mal bastam 
res: _b_uições c respeitando a filosofia dp Sistemã-no que tange para ã. COriclusão de um reduzido número de prêdios. 

Chegou às minhas ril_ãos um expediente énviado pelos à fCCíj)rociaad_e, o BNH faz incidif sobre os investimén- Se ~o~~es_~e __ a ~()I!_CQrrênc_i~Ae_ mercado, cada empre-
Técnicos_ em Contabilidade- funcionários da RFFSA, lo- tos U c-õfre-çãó-i-riófletáría e oiijllros que, em ·retoino, i-e- sãrio seria forçado a uma maior eficiência na construção, 
lados no Recife, capital do meu Estado, contendo uma muncram as captações dos recusas financeiros. com maior economia, visando tornar seus produtos 
reivindicação que considero das mais justas e que deve _Resumindo, p9demos diz_er que o Sistema Financeiro competitivos em preço. Evidentemente, tal procedimen-
merecer, por parte da presidência daquela conceituada du Habitação arrecada os depósitos feitos nas Caderne- to resultaria em um maior número de construções, o que 
empresa, toda a atenção. tas_ de Ppupança, soma-os aos recolhimentos do Fundo implicaria ):tm maior número de empregos. 

O Conselho Interministcrial de Salários de Empresas de_ Garantia por Tempo de Serviço e, de posse deste to- Da forn5.ã como se encontra disposta a atual lei, 0 
Estatais - C I SE, em sua sessão de 14 de agosto último, t<tl, utiliza-o para financiamento da construção e da construtor: não se sente m_otivado p3.ra um esquema de 
homologou o acordo coletivo de. .trabalho __ entre a aquisiÇãO de iinóveís reslãenciaiS. - - trabalho mais racional, eficiente e econômico, pois sabC 
RFFSA c a Federação dos Trabalhadores Ferroviários Justo Se_!"á, portanto, que o financiamento da casa pró~ que o mutuário do_ Sistema apenas poderá adquirir os 
e, na sua cláusula V, estabeleceu o compromisso da ela- pria esteja sujeito à correção monetária. Mas, como bem imóveis ci:inShllídOs: -
boração de um novo Plano de Cargos e Salários para -a dis~e Anatole F rance, ··a justiça ê a sanção das injustiças Por que, indagará esse_empresário da construção civil, 
r.cferida categoria. Enteõ.aeu o C! SE! que o ·atual Pbno - Csffibelt!cfcllis"~- E são essas injustiças que precisamos eli- trab~lh~r_c_om _economia, se _ele está certo de ressarcir, 
de Classificação de Cargos da RFFSA estã anacrónico e -- __ llJÍQ~r_;_pàra -teHtúiri~s'riúno"rãt O sofri_rrierúO di Üm povO com a vend~ das unidades construídas, todo e qualquer 
não atende mais às necessidades de avaliaçãO do seu peS- já exaurido por tantas ''justiças injustas", estabelecídas prejuízo devido ao custo elevado do "empreendimento? 
soai. CQlltnLO interessado final - o penalizado comprador. E por que, indagamos nós, pcrmitiremo_s que os recur-

Creio ser este o momefitO de se PrOce-aerá-COIT(:Çã_Õ_d_e TodOSCO!lhecemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as sos do Sistema sejam esbanjados em uma pequena quan-
todas as distorções c até mesmo das discrirninaçõ.es_exls-- gruve:s 'dificu]dades por que passam os mutuários do tidade de obras, quando poderiam ser aproveitados em 
tentes no atual Plano de Classific<i.ção,- pois nãO é justO BNH P<tra conseguir honrar o compromisso das eleva- um_ núme;o_d~ _iJI~ó_v~s rpuj~o ·mais significativo, gerador-
que se dê tratamento desigual às mesmas categoriaS:_prO- das prestações. Vária~ são as ca-uSas apontadas comÔ t-es_- d~ m_~_io_!'_ll~_n:le_ro d~-_empr_egg~ e_ de economia nos gastos 
fissionais. - - _. ____ ponstíveis pdo pesadelO em que se- transfOi-mirãrTl O sO- do mutuário? 

Não podemos entender, Sr. Presidente, Srs. Senado- nhus daqUeles-que almejuram ·a casa própria. Entre elas, N3.0 é nossa intenção, neste momento, atacar a políti-
res, porque todos os técnicos de nivel médio daquela enl- podemos enumerar· os erros administrativos, os altos ca habitacional praticada em nosso País. O que preten-_ 
presa estão enquadrados no inicial 77 e fili.ãl 80, enQuan~l, Cttstõs âa ·constrUÇUO civil, a especulação im'obiliária, a demos, isto sim, é apontaT um- apenas um- dentre os 
to os técnicos em contahilidade, da mesma empresa, es- _ influçào do Custo d~ vida com o _co~seqUen~e achatamen- múmeros erros e vícios surgidos, aqui e ali, no correr dos 
tão enquadrados no ínlCíal 69 e final 74. - - -- to -~ml:iriãt -e- riiuit~s __ mais. _ --_ -- - - -_- anoS, na medida em que as normas teóricas foram sendo, 

É bom que seja satieritado que todos os técn1COS-~ãhS~ - _ g_~r~_l_~m; -~I_l-~r_etai_l~jlqu_e_las _<)_~tra~ ça!,!Sa~~-S!J_Q_ie-r~ __ --=_g_ra9-a~iy_ar:nen_te,su!Jm._etidas ao _teste das realizações prã-
fazcm às me.~mas exigências, tanto a nível de escolaridl].- rânea~. -sutis, pouco _cõn~ecida§ do grande público - ticas. __ .. __ 
de quanto a nível profissional. Esses fatos caracterizam que, por sua vez, revelam-se extremamente importantes Na tentativa de minorar as conseqüências nefastas de 
uma situação- injusta c- discríminatória e apelamos _ao- nü gefaç~ d<?s problemas dos m~~~ários. E é ll!l'l_a _dessas U!11a norm_a faJh~ dei entrada nesta Casa, no dia vinte do 
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presente mês, a um Projeto de Lei propiciador de uma 
das correções que considero mais urgentes dentro do 
SFH. Busca esse Projeto estender o direífo de financia­
mento aos imóveis com até cinco anos de idade, ao invés 
de restringir apenas aos cento- e oitenta dias atualmente 
em vigor. 

É um começo, Sr. Presidente e Srs~ S_cnad..ores, é uma 
tentativa de solução para um problema que reputo dos 
mais graves. Mas muito ainda deverã ser pesquisa~o, 
muito deverá ser modíficado para que encontremos, um 
dia, as melhores soluções para os grandes problemas que 
afligem as classes menos privilegiadas. 

Até hoje ainda existem aqueles que consideram ideal o 
Sistema Financeiro de Habitação vigente, e que_se recu­
sam a admitir qualquer espécie de falha na aplicação da 
política habitacional. São aqueles que têm por costume 
lançar, impunemente, as vãs filOsofias, e que desprezam 
o Homem, olvidando as vítimas individuais e 
preocupando-se, apenas, com o globaL Para eles, tudo 
está perfeito e claro na aplicação da lei. Mas não nos es­
queçamos de que, segundo Proust,_ "cada qual considera 
claras as idéias que estão no-mesmo graU de confusão 
que as suas". Indaguemos então, Srs. Seriãdores, até 
quando o já tão sofrido brasileiro continuará sendo lu­
dibriado sob a estrábica projeção da lei? 

No caso específico do_ BNH, há os que procuram so­
luções paliativas para um problema da mais alta gravida­
de, mas recuam diante das providências que poderiam 
cortar as raízes do mal. O necessário, o importante não é 
buscar a viabilização do pagamento de prestações extor­
sivas, através de planos de equivalência salarial, ou da 
concessão de novos bônus, ou da aplicação do percen­
tual de variação do salário mínirilo--;o-i.i de Outras provi­
dências afins. Trata-se, isso sim, de corrigir o alto preço 
do imóvel, de impedir as distorções que inflacionam o 
mercado, de reduzir as prestações até o seu justo valor. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não nos podemos omi­
tir diante da gravidade de um problema que onera orça­
mentos familiar~ já reduzidos a um nível abaixo do_ne­
cessário para uma vida em condições humanas. Cabe a 
nós, eleitos pelo povo para esta Câmara Alta, exigir are­
formulação de um planejamento talvez válido na in­
tenção, mas certamente imperfeito na-execuÇão. 

Elevemos nossas vozes contra a espoliação do povo 
por grupos econômicos que manipulam os sonhos, ases­
peranças e o destino de milhões de homens, que ajustam 
as leis aos seus interesses particulares, que se esquecem 
de que homem algum poderá se considerar humano en..: 
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quanto houver algum homem reduzido a condições su-
bumanas. ' 

Segundo RoAan Araújo, da Associação dos Mu­
tuãri'os da Habúacão de Mina~ Gerais, ''a prática do 
BNH tem sido h de armar ai-ãpucas para os seus mu­
tuários".:Ora, S~nhores Senadores. jâ foi dito que_ "Ho­
mem nenhum é 4,ma ilha, completa em si; cada homem é 
uma parte do continente, uma parte do todo". E, certã:­
mcnte,·'aqueles que artpam, _hoje, as arapucas de ama-­
nhã, estão plant~ndo a miséria, para ser colhida em um 
futuro que serã, tainbém, o futuro de seus própiiõs--fi-­
lhos. 

Era o_ q_ue tinh~ a dizer, Sr. Presidente. (M~~to bem!): 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Na presenté 
Sessão terminou b prazo para apresentação de emenda~ 
ao Projeto de Resolução nl' 145, de 1985, de autoria do.' 
Senador Jutahy Magalhães, qu~ "dispõe sobre as Comis~ 
sões e dá outras providências." 

Ao projeto não foram ofereç,idas emendas. 
De acordo com o_ disposto no Regimento Interno, a· 

matéria será despachada às Comissões de Constituição e 
! ~stiça __ ~_Diretora. 

O SR. PRE:SIDENTE (José Fragelli)- A Presidência'., 
transfere para as 21 horas de hoje a sessão conjunta do . 
Congresso Nacional, anteriormente convocada para as 
19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
haVendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a extraordinária das 18 horas e 30" minutos, anteriormen­
te _conv_ocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
--'1-

Votáção, em tu:no únicO, "do requerim-ento nl' 419, de 
t 985, de autoria do Senadc;>r Martins Filho, solicitando, 
nos termos dos arts. 238, I\ A, e 239, I, B, do Regimento 
Inte(no, informações juntó ao Poder Executivo sobre o 
montante dos débitos vençidos das cooperativas CEN­
TRA_SUL, CONTR!SA e CONTRIJU1 para com o 
Banco Nacional de Créd~to CoOperâtfVo-BNCC, e a 
Companhia de Financiarrierito da Produção --CFP. 

-2-

DíScussão, em turno únk~o. da ~menda_ da Cãriulnl ã.o 
Projeto de Lei do Senado ~I' 198, de 1979 (N~' 3.171/84, 
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naquela Casa), de autoria do &nado r Nelson Carnci:iro, 
que disciplina o exercício da profissão de detetive parti­
cular, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~"s 1.035 a 1.937, 
de 1985, das Comissões: 

--de Constituicão e Justiça; 
- de Legislação Social; e 
-::__ de Educacào e Cultura. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 177, de 1985 (Nº 5.892/85, na Casa de origem), 
que retifica, sem ônus, a Lei n'? 7.276, de tO de dezembro 
de 1984, qu~ "estima a receita fixa a· despesa da União 
para o exercíCio financeiro de 1985", tendo 

PARECER; sob nº 1.016; de 1985, da Comissão 
--de Finantas, favorável, com emenda que apresenta 

de n9 1 -CF. 

-4-

Discussão, en1 segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 173, de 1985, de autoria do Senador Moacir 
D_uarte, q_ue alt~ra dispositivo da Lei n~ 6.515, de 26 de 
d~embro_de 1977; possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior-
mente, tendo __ __ . _ . 

PARECER-,- sob nº 954, de-1985, da Comissão 
-de R~dacão, oferecendo a redação do vencido. 

~s-

Discussão, em primeiro" turno, do Projeto de Le.i da 
Câm-ara n9 123, de ·1985 (N9 5.180/85, na Casa de ori­
gem);· que cria c<irgos em- Comissão no _quadro perma­
nente da Se,cretaria do T-ribunal Reg~onal do Trabalho 
da 2• Região e dà outras providências, tendo 

PARECERES FÁVÜRÃYEIS, sob nos 1.120 e 1.121, 
de 1985, das Coniissões:_ · 

.:..... de Serviço Púbiico Civil; e 
-de Finanças. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a seSsão às 18-horas e 30 minuto$.) 

Ata da 242~ Sessão, em 2 de dezembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Or?inária, da 47~ L~gislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MJNUTOs,ACHA,M-SEPRE,~ 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal -Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Alcides Paio ~- Galvão Modesto -
Aloysio Chaves- Gabriel l-!-efm~ --iiélio Gueiros­
Alexandre Costa ....:.... João Castelo - Amércio de Souza 
-Alberto Silva-- Helvídio Nunes- João Lobo- Ce: 
sar Cals- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alber­
to -Moacyr Duarte- Martins Filho -~Humberto Lu­
cena - Marcoi1des Gadelha - Milton Cabral ~Ader­
bal Jurema -Cid Sampaio -Nivaldo Machado-­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Põtto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co - Murilo Badaró- Alfredo Campos --Severo Go- · 
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro 
Borges- Gastão MUller _-José Fragelli- ~arcelo. 
Miranda- Saldanha Derzi- Roberto Wypych- Ene­
as Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Car­
los Chi~relli- Alcides Saldanha- Octavio Cardoso. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença aCusa o compare_cimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vetido riúmerO re-girriental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr ._l~~se_ç_retário irâ proceder à leitura do Expedien- _ 

le. 
. ~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. l~"~Secretá_rio da Câmara dos Deputados encami­

nhándo à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n9 205, de 1985 (nl' 6.332/85, 
na Casa de origem). 

Revoga o Decreto-lei n'? 251, de 28 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providências. 

O Congresso_ Nacional decreta: 

Art. ]I' Fica revogado o Decreto-lei n'? 25 t, de 28 _de 
fevereiro de 1967, que desapropriou, por utilidade públi-

ca, imóvel destinado a Hospital, em Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 21' Os eleitos juridicqs desta lei ret~oagem a 28 
de fevereiro de 1967, 

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na d~ta de sua publi­
cação. 

Art. 4\> - Revogam-se as disposições em contrário . 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 251, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE !967 

Desapropria, por utilidade pública, imóvel destina~ 
_ do a Hospital, em Bento GonÇalves, Estado do Rio 

Grãüde do ~ul, e d~ outras providê~cias. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o art_,_99, § 29, do Ato Institucional n~' 4, 
de 7 dezembro de 1966; 

Considerando que-a Sociedade Beneficente Maria Te­
reza Goulart, de Bento Gonçalves, Estado do Rio Gran­
de dÓ Sul, deixou de desempenhar, efetivarriente, as ativi­
dades ass!stenciais previstas em seus Estatutos; 

I 
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Considerando a necessidade d~ ultimar as obras do _a) a que refere 0 § I"' do art 69 da Lei n9 _ _4.34!_, de 13 
Hospital de que a referida entidade é mantenedor!i!: na_ --~dt! junho de 1964, com a redação dada pelo Decreto-lei 
Cidade de Bento G_Qnça!vJ;s, Estado do Rio Grande do ....n<:> J.24l,_de 11 de outubro de _1972; 
Sul, e pô-lo em funciona_mento para atender às necessi- b) de nívei_Superior', pcupa-ntê~- de em_pfegas· Que éxi-
dade.s da população local; __ _ _ . .. __ jum especialização correlata com o respectivo grini ·ae-

Considerando que as obras e serviços realizados for_am _ _ ___ _fQrri):,_~_çã_Q-11_i1jVers-ifá_rJa,_nps órgãos _e autarquias voltados 
custeados preponderantemente~ com recursos públicos para atividades de execução, fomento e controle de p-is-
que devem ser resguardados, decreta: _, _ quisa e des.envolvimento científico e 1J!cnológicõ e regis-

Art. lq Ficam desapropriados, por utilidade-Pllbli------trO da propiiêdUdê TndUStdâl.-t~CtiffaOa"ã.copçãO:nO"'prã: '-
ca. o imóvel destinado ao Hqspitallocalizado na Cidade zo de 90 _(noventa) <)ias contacio~ da data de _entrada _em 
de Bento Gonçalves, Estado __ do Rio _ _G_tªnde do S!Jl,~ e __:_ugo·r~__il-~_iã~i:=rr_êiã iri'êl~,~são cilo.oP'IaTí-õ de ClasSificaçã_o-
bem assim os equipamentos·.-:- materiais e demai~ ___ bens de __ C;ugos.;_____ --~ ---___ ----------- ~- ----------
imóveis nele existentes. _ ___ _ _ _ __ _ ___ __i:) Auxii_iares _ Aduaneiro_s, coninltados em -caráter 

Art. 29 Fica cPnstitufda, no Ministédo da $a~de, __ excepcl-;;-n;i éPo-f Pr"áio -de-terfninadÕ p"arã õ dêSerópe·nno 
uma Comissão Especial, integrada por um representante de atividades de :.1poio às tarefas de controle aduan~iro 
do Minh;tério da Saúde. _Ujll do Ministéiro da Justiç!_ e_~ ___ de ~gu_~ ~!at 3 0 art. 69 do Deéreto-lei_ n9 L437, de 17 de de-
Negócios Interiores~ um do Ministêrto do Trabalhq_~_ _ot_embr_9 __ cl_e 1975-. remu-nerados !iofrecllr~os ao Fundo-
Previdência Social e um do Ministério s3a Edu~~_çã_o_ ~~~,~fár!!_cü_l cit: 6eSenvolvirli.entO e -APeifeiçOãffienio das 
Cultura, para, sob a presidência do primeiro-, fir-oinoVet- Aiívidlldl!S de F1SCãTízaçãO--= FUNDAp-:------ -- --
us medidas decorrentes deste decreto-lei e inçumbir-~_e ____ 0_Ar-~_2Q _ _üs _ _sery_idor_es serão localizados_nã. primeira 
das providêncius necessãrias_à conclusão das obras e_~o ·~ ref~rên~.i~_da _CiãSSe ___ inÍci~f di Câte'gOriã~(ui-ícío·nàl.cujás . 
funcionamento do Hospital, medianteconv_ê_nios_en_trc;_()_ _atribuições 'guardem correlaÇão com as dos empi-égOs 
Ministério da Saúde e _os órgãos federais, estaduais, mu- ocupados, observada a escolaridade ou habilit~ção pro-
nicipais e privados interessados. fissional exigida para o ingresso na mesma categoria fun-

Art. J<:> As importâncias bloqueadas em nome da -cional. 
Sociedade Beneficente Maria Tereza Go~l~f.t1_c!~ -ªe~!?~~o.- _____ YJJ.r.\)grafq único. Os servidores localizados_ no_s_ tero: __ 
G~nçalves, e da Sociedade Beneficent~ _Yâ~ia- !Yl_~~ir~s_ --'-·-. mºSJ,(~_I,.Ç.Jtciii<?- Sf!~~g_fe-Po_siciOO_~doS -~~_um~_ refeiênda. 
Mmcarone, de Porto Alegre, ambas no Est~do_~o R~~.:. _ par_a __ ~s!~~ 18 (dezoito) meses de efetivo ex_ercfcíci nO em.:-· 
Grande do Sul,~ destinadas_às o~ras c;!-e que t.rata_~~~': p_r~gQ __ Q~l,lf,ado. · - - - - - -- - -
decreto-lei serão liberadas pelo BancQ rl4? e:ra.sd S.A., e Ar:t_. 3'>' ___ Se as atribuições inerentes aos empf~gos que 
movimentada pela Com_iss~o referida no art. 29 _os ser~çl-ºr~s_ 2_p_tantes Qf~p~ riãOeStiVererrq;revrstas 

Art. 4~> Para atencler às despesas relacionadas c9m a ____ !!_o Plano de Classificação de CãrgõS deque {[-ã:ta-ãLei n9-
conclusão e o funcionamentq_ do Hqspital, _fica a_b,er_t~·- _5_,6:1-~=~JO dedezeJ:nbi=O_a:e-t970-;-CõriSiaer-ar.:se-á~-parlc-
pelo Ministério da_ Saúde,_o _crédito especial de NC_R$ efeito de irldiCUção d"à ·éate_S;õi-Ta~furiciónãf, eiiljire&O se-
150.000 (cento e cinqiTenta mil cruzeiros novos), que serâ_ melh-ante q~a-iltO~lS-atividãdes, _ã.o fifVef(fé~respõnSabíli-
automatic<~mente registrado pelo Tribu~al __ ~~_ÇontM_ç __ -~---'-:4ad-~. _à -~omplex.i"dade e ao grau de escolaridade exigidos 
distr_ibuído <lO Jesouro Na_cio_nal; _ __ __ _ ___ ,_ ____ _para o respectivO deselnPerlho. - - - - -

Art. 59, O Ministério d~ Justiça e Negóc}os. Interio~ Ã-rl.. --4·1 -Na- hiPótCSi de __ OLServidore;; _de q_ue_ tr~ta 
res, atraves çla Proç"'-radona:_G~rB:.l da __ ~ep~b_h?.~.·--e:~_: .. _ _c:~l_aJci faz_ercm jus a remuneração supeioJ à resultante 
moverá a extinção da Socieda,_de Be!!~fi~_t:t~e_ ~~i_<!_T.e_~_e.::_, __ . __ th~ tcro~Tci0s1;1i11 eÍlto-dt: qüê:. rralà o· arC29, ·ser-lh~-ão 
za Goulart, na forma do disposto no _pecre~o~le_J_n~ 41_, _____ asscg_!,_mtdas diferentes_ individuai_s, nominalmente identí-_ 
de 18 de novembro. de_ 196._6. . .-~- ·--~-~~~---..... - __ __Jlcúy_yi~ ... -~t1i_-q-uc1 l~~i~!~ó .. ()(fe_~j~~tame-ntos _gerais de 

Art. 6~ A Com1ssão Especial, em noma da Umao, vencimento e sa ános. 
imitir-se-á, imediatamente, na posse do imóVel ~}:lem~í~ '" , Ar L 59 A inclusão dos_servidores de que trata o art. 
bens desapropri<~dos. . • _ _ _ __ ----'---'----=--~-29 -d~tã Ú!i se-f~ feita peJo_ Departamento l\dinii1istiátiv0 

Art. 79 Este decreto-lei_ entra_çm_ VJ.80r _ria d_ata de _do_Sirviço P(lbflco e índependenteme:nte da existência a~-. _ 
suu pu~~icação, rcvoga~as as disposições em contrá_~i_?. _ vaga ou vagÕ, promoyendo-se o ajusta-mento da lotação 

. Bras1ha, 28 de f~v~reirO de 1967; 146• da Independeo- com obser~;;incia dos percentuais fixado_s para progres-
cw e 799 da_ Republtca. H. CASTELLO BRANCO - - sã-o funcional. 
Carlos Medeiros Silva- Raymundo de B_rJtto _- -Octá':io _ Art. 6~ Aplica-se 0 disposto nesta lei à inclusão dos· 
Bulhões: docentes contratados, e retribuídos pela dotação- especí.: 

A Comissão de Constituição e Justiça. fica d~ pcs.~oal, na carreira de magistériq superior e de J9 
e 2<r graus dõ serviç-o civil da União e das autarquias fe-

Projeto de Lei da Câmara n9 206, de 1985 (n9 6968l85, dcrais. 
na Casa de origem) de iniciativa do Sr. Presidente daRe- p_aráit:;lf~ _únicO.-=- ~O tempo di::_ 6fetiVó ·exercíCio, nO 
pública _____ emrpego ocuPado~ Será COnSiderãdo -para efeito de pro-

"""ire.~ao funCíõnalnacarreJra ac:)magrsterr.ostipertor'Tde 
[9 e 2!' graus, nos termos das normas pertinentes específi­

--cas. 

Di.spõe sobre a inclusão de servidore$ da Admk 
nistração Federal direta e das autm::q).lias feQ_erais no 
Plano de Classificação de Cargos, instituído pela­
Lei nl' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional deCreta:-

Art. \9 Os atuais servidores conW~tad9s pelos c)r­
glíos da Administração Federal direta e das autarquias 
federais, parn. desempenho de atividades de caráter Per­
manente e retribuídos pelos cofres da União, serão sub­
metidos a processo seletivo interno e, se habilitados, in~ 
duídos no Plano de Classificação de Cargos, instÍJJ![~§ 
pela Lei n9 5.645. de 10 de dezembro de 1970~- -----
* I~' O processo seletivo _ _de:_ que trata este artigo será 

aplicado pelas unidades de pe.c;soal dos órgãos_ e da_s_au~­
tarquias a que pertençam os servidores, sob a supervisão 
do Departamento Administrativo do ServiÇO Público. 

§ 29 Os atuais empregos ocupãdos pelos servidores 
alcançados pelo disposto neste artigo serão automatié;:t­
mcnte extintos com a publicação do ato de inclusão do$ 
mesmos servidores no Plano de Classifl<:ação de C~rgos 
de que trata u Lei n9 5.645, d_e 10 de dezembro de 1970. -* 3~' O disposto neste artigo não se ·aplica aõs servi­
dores: 

Art. 79 Os órgãos de pessoal submeterão ao Depar­
t;imento _Adm_inistrativo do Serviço Público a proposta 
de inclusão dos servidores de que tratam os afts. ]I' e 69 
de.<>ta leí, -~o prazo de 180 (cento e_oitenta) dias, contado 
a ·pàrtTr da- éfàt.i' de süà éi-ú.ra-da-_ein VIgor. 

A.rt. 8Y As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
serão atendidas à conta das dotações próprias do Orça­
mento da União e das autarqriíãS federais. ·- -

Art. 9~> Esta _lei entra em vigor na data de sua publi-
cução. 

~- ---Art. 10 Revogam~se as di~posições em contrário. 

MENSAGEM No 619, DE 1985 

Exceientlssímos Senhores Me.mbros do Congresso Na­
cional. 

NOs termos do art. 51 da Constituição Federa}, tenho 
a honra de encaminhar à elevada consideração de Vossas 

'Excdências_o __ anexo prOjeto de lei, acomPanhado de Ex-· 
•posiÇão dC:-Motivo do Senhor Ministro Ex_traordinário 
Padi-AsSuntoS âa Administr<~ção que ~'Dispõe sobre a 
inClusão de sei-vi dores d.a Administração Federal direta e 

__ Q;1s ª_u_tnrqui_.ns federais no Pla!lo de Classiflca~~o de 

Dezembro de 1985 

Cargos, instituído pela Lei no? 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e~ dá- oUtriüi pr-ovidênciaS". 

Bmsília,_28 de novembro de 1985.- José Sarne-y: 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 214, DE 21 DE NO­
VEMBRO DE 1985, DO SENHOR MINISTRO 
EXTRAÓRDINÃRIO PARA ASSUNTOS DE 
ADMINISTRAÇÃO. ~. . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Nos últimos anos foram efetivadas numerosas admis­

--SÕcs .. enLtabelas não permanentes, mormente nos casos 
do pessoal que prestava serviços à AdminTstração Fede­
nii na condição de contratados por firmas particulares, 
com as qu<~is os órgãos e autarquias federais celebravam 
-convênios parn" a utilização de mão-de-obra. 

~2:- Effi~-fa~ da -Situação fUnciCH:tã.f existente, torna-se 
necessário proceder-se ao enquadramento dos servidores­
pertencentes às tabelas de pessoal estranhas ao Plano de 
C\a$SÍficação de Cargos, bem como dos contratados_ 
para exercerem funções de confiança pertencentes ao 
·Oru[Jo de Direção e AssesSoramento Superiores e de 
Função de Assessoramento Superior a que alude o art. 
122 do Decreto-lei n9 200, de 1967, sem qualquer outra 
vinculação empregatícia com i:lltidadeS federai~. Assim, 
serão eliminadas essas situaçõe~ que têm gerado dificul­
dades d-e Ordem- idrriírlistratiVa· e insatisfações para os 
servidores, dada a diversidade de tratamento conseqüen­
te da legislação em vigor. 

~~. _ E.m decorr~ncia, serão extintos os empregos ocu­
·padOs-pelos· seJ'VffiOres que- forem incluídos nas Tabelas 
Perm~nen.tes. -~---- ~ ---

---

-.A_ Uma vez habilitados em processo seletivo iriterno, 
os servidores serão loc<~lizados na primeira referência da 
classe inicial da categoria funcional em que devam ser in­
cluídos, em conformidade _com a escolaridade ou habili­
tação pró"fissional exigida para ingresso, 

5.-- Em vlrltide de exis-tirem servidores que prestam 
serviços à Açlministração Federal há anos, sem obterem 
ascensão _Ou progressão funcional, cogita-se -de 
reposicio_ná-los em uma referência para cada dezoito me-

. --ses-de- serviÇo: ·· 
6. Quanto aos que percebem remuneração superior à 

reSultante do postcionamento nas referências de venci­
mentos e salários,, são asseguradas diferenças indivi-

-- di.lãiS; nominalmente identificáveis. · 

-7- Em situação análoga à desses servidores perten­
centes às taOetas não permanentes são encontrados pro­
fessores admitidos pelas instituições federais de ensino. 
8-A esse pessoal deve ser facultada a inclusão na 

carreira do magistério, pelos mesmos motivos que justifi­
cam o enquadramento dos demais servidores no plano 
de Classificação de Cargos. 

9 --:-_-Ante_ o_~posto, tenho a honra de submeter à ele­
vada _consideração de Vossa Excelência anteprojeto cie 
lei, acompanhado de mensagem, o qual consubstancia as 
medidas de que se trata. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito.- Aluízio Al­
ves, Ministro de Estado Extraordinário para Assuntos 
de_AdministraçãQ. 

~ ~U</JSLA('ÀO CITADA 

LEI N9 4.341, 
de 13 de junho de 1964 

- Cri.a o Serviço -Nacional de Informações. 

· ·A~t:_6;-·o -re;o~;r ~i~ii·;;;titt~; ~~;;ã;t~ ·a·; f~~ciõ"-
namento do SNI será proveniente dos Ministérios e ou~ 
tros órgãos dependentes do_ Poder Executivo, mediante 
requisição direta do Chefe do Serviço. 

§ l'>' Além desses ser_vidores requisitados, poderá ser 
admitido pessoal na forma do art. 23 da Lei n~' 3.780, de 
12 de julho de 1960. 

§ 2Y O Chefe do SNI poderá promover a colabo­
ração, gratuita ou gratificada, de civis ou militares, servi­
dores públicos ou não, em condições de participar de ati­
vidades especílicas. 
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LEI N9 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. I<? A classificação de cargos do Serviço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerã as diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão: 
1- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo: 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica; 
111 - Diplomacia; 
IV- Magistério; 
V- PoHcia Federal; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização; 
VII - Artesanato; 
VIII- Serviços Auxiliares; 
IX - Outras atividades de nível superior; 
X- Outras athidades de nível médio. 

Art. 3<? Segundo a correlação e afinidade, a natureza 
dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cada Grupo, abrangendo vãrias atividades, compreende­
rã: 

l - Direção e Assessoraineiitõ- Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da -c-on­
fiança, segundo for estabelecido em regulamento; 

11- Pesquisa Científica e Tecnol{)gica: os cargos com _ 
atribuições, exclusivas ou comprovadamente principais, -
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento só exija diploma de curso superior de ensimo ou 
habilítação _legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior, 

111- Diplomacia: os cargOs que se destinam a repre­
sentação diplomãtica; 

IV- Magistério: os cargos com atividades de magis­
tério de todos os níveis de ensino; 
V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­

tureza policial; 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­

gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais; 

VII- Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
. permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em Suas ,iãrias modalidades; 

VIII -Serviços Auxiliares: os cargos de ãtividades 
administrativas em geral, quando não de nível superior; 

IX- Outras atividades de n_ível superior: os demais 
cargos para cujo provimento· se exija diploma de curso 
superior de ensino_ ou habilü:-ªção equivalente; 

X - Outras atividades d~ nível médio: os demais car­
gos para cujo provimento se exija diploma ou certificado 
de conclu_s_ào _de curso de grau médio ou habilitação 
equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com 
tranSporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de prefeç~ncia, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, dçtacor_­
do com o art. tO,§ 7<~, do Decreto-lei ni 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características pró­
prias, deferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessida_des da Administração, me­
diante ato do Poder Executivo~ 

Art. 5"' Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente aos seguintes fatores: 

I -importância da atividade para o desenvolvimento 
nacional; 

11- complexidade e responsabilidade das atribuições 
exercidas; e 

I li- qualificações requeridas para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre 
·as níveiS dOs diversos Grupos, para nenhum efeitO. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais Obede­
cerão a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação destii1ado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

_ _A-ft. -7.,. O Poder _ExecutivO elaborará e exptbdirã o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediilnte decreto, observadas as (liSposições des- , 
ta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano serã "feita por ór­
gãos, atelldida uma-escala de prioridades na qual se leva­
rá-em conta preponderantemente: 

I -a implantação prévia da reforma administrativa, 
-co_m base nó Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11-:- o _estudo quantitativO e qualitatiVo da lotação 
dos óiSãOs. terido em viSta a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior~ e 

1 l1 - a· existênciã de- recursos orçamentários pai'a fa­
zer face às respectivas desp-esas. 

Art. 9~ A transpoSição ou transformação dos car­
gos, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-â gradativamente considerando-se as neces­
sidades e __ çonveniências __ ~a Administração e, quando 
ocupados, segundo critéfiOs seletivos a serem estã.beleci­
dos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. lO. O órgão central do Sistema de Pessoal expe­
dirá as normas e- instruÇões necessárias e coordenará a 
-execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios _órgãos integrantes da Presidência da Repúblíca e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para apro­
vação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema _de Pessoal promo­
verá as medidas necessárias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§- 2'~ Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no, o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
gradativa e çbrigatotiamente o treinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra­
mM a serem estabelecidos com esse objCtivo. 

Art. 'fi~ Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e execução do Plano 
de Classificação de Cargós, haverã, em cada Ministério, 
órgão integrante da Presidência da República ou autar- · 
quia, umll Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a in­
cumbência de: 

1- determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que se re­
fere o art. 8"' desta lei; _ 

li - orientar e supervision-ar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análises indispensãveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 
--Hí- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos necessários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. - Os membros das equipes de_ que 
trata este artigo serão_ designados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãOs integrantes da Presidência da 

_ Re_pú_blica ou de autarquia, devendo a escolha fecair em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presi-
dência da República ou da autarquia. -

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a 
ser instifuMo em aberto_ de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante Qa Presidência da República ou autar­
-quia, um número- de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existentes. 
- Parâgrafo único. A não-observância da norma con­

tida neste artigo somente serâ permitida: 
__ a) mediante redução equivalente em outro grupo, de 

modo a não haver aumento de despesas;ou 
b) em casos excepcioilais, aevidamente justificadOs 

perante O órgão central_do Sistema de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto- na Seção VIII da 
COnstituição e em particular, no seu art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor-
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rente desta lei, seião estabelecidas e discipliÕ.adas me­
diante normas· regulamentares específicas, ilão se lhes 
-ãplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos 
do ServiçO Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrago único. Ã medida que for sendo implanta­
do o novo Plano, os cargos remanescentes de cada cate­
goria, classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, paSsarão a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções e acesso que couberem, se­
rão suprimidos, quando vagarem. 

Ar( 15. Para efeito do disposto no art. l08, § 19, da 
Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi­
Ve o diSposto no art. 14- e seu parâgi"afo único, se aplica­
rão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciãrio, dos Tr-ibunais dC-Coiltiis· da União e do 
Disf.rlto Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distfíto Federal. 

Art. 1_6, Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970: 149<? da Independên­
cia e 829 da República. 

• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.437, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a base de cálculo do Imposto sobre 
Produtos lndustrializados, relativo aos produtos de 
procedência estrangeira que indica, e dá outras provi-
dências. · 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, 

Decreta: 
Art. I<~ A base de cálculo do Imposto sobre Produ­

. tos Industrializados, relativa aos produtos de procedên­
cia estrangeira classificados no Capítulo 22 da Tabela 
anexa ao Decreto· Di 73.340, de 19 de dezembro de 1973, 
devido na saída desses produtos de estabelecimentos 
equiparado a industrial pela legislação do referido im­
posto, será a que tiver ser-vido de base, no desembaraço 
aduaneiro ou arrematação em leilão, ao cãlculo do Im­
posto sobre Produtos Industrializados, acrescida de 55% 
(cin(J_Oenta e cinco por cento); 

§ 1~ O Ministro de Estado da Fazenda poderã deter­
minar que o imposto calculado pela forma indicada nes­
te artigo seja recolhido antes da saída do produto da re­
partição que tiver promovido o desembaraço ou o leilão, 
estabelecendo, nesse caso, normas referentes: 

a) ao momento em que o imposto serã recolhido e a 
forma de recolhimento; 

b} ao aproveitamento do crédito do imposto pago no 
desembaraço aduaneiro; 

c) à utilização e emissão_ do documentârio fis.cal, in­
clusive quanto ao estoque dos produtos de que trata este 
artigo, na data de vigência deste Decreto-lei. 

§ 2<? O disposto neste artigo aplica-se, também, aos 
produtos que, sem entrarem no estabelecimento do im­
portador ou arrematante, Sejam, por estes, remetidos a 
terceiros. 

Art. 29 Na arrematação em leilão dos produtos refe­
ridos no artigo precedente, a base de cãlculo do imposto 
de importação não poderá ser inferior à que seria utiliza­

- da em uma importação que se verificasse naquele mo­
mento. 

Art. 3<? O Ministro da Fazenda poderã determinar 
seja feitO, meôiilitte reSsarcimento de custo e demais en­
cargos, em relação aos prodtt'tos que indicar e pelos cri­
térios que estabelecer, o fornecimento do selo especial a 
que se refere o art. 46 da Lei n~ 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, com os parágrafos que lhe foram acrescidos 
pela alteração 121 do artigo 29 do Decreto-lei n'~ 34 de 18 
de novembro de 1966. 

Art. 4<~ Não se considera compreendido pelo acrés­
cimo a que se refere a paite final do artigo 1<? do Decreto­
lei n<~ 1.133 de 15 de novembro de 1970, o Imposto sobre 
Produtos Industrializados pago pelo importador ou dele 
exigível por ocasião do desembaraço adua.neiro. 

Art. 5<? Fica acrescentado ao artigo 39 do Decreto-lei 
n"' 1.1 ?3, de 1970, o seguinte parâgrafo:· 
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.. u§ 31' Sempre que o valor tributâvel resultante 
da aplicação das normas precedentes for inferior ao 
definido no art. 14, inciso 11, da Lei n~' 4.502, de 30 
de novembro de 1964, prevalecerá este.'_~_ 

Art. 61' Fica instituídO, no Ministério da Fazenda, o 
Fundo Especial de DesenVolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Físc3Jização- FUNDAF, dt:§_t_i@do 
a fornecer recursos para fmanciar o reaparelhamento e 
reequipiamento da Secretaria da Receita Federal a aten~_ 
der aos demais encargos específicoS inerentes aO -deSeii.~ 
volvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscali~ 
zação dos tributos federais e especialmente, a intensificar 
a repressão às infrações relativas a mercadorjas-estran­
geiras e a outras modalidades_ de fr_aud_e: fiscal _Qu, caro~ 
bial, inclusive mediante a instituição de sistemas e:spe­
ciãís- -de controle do valor externo de mercadorias e d_e: 
exames laboratoriais. 

Art. 7<? Os recursos provenientes do fornecimento 
dos selos de controlc._a que se refere o art. _39, constitui­
rão receita do FUNDAF e à conta deste serãp recolhíd,os 
ao Banco do Brasil-S/ A. _ 

Art. 8<? Constituirão, também, reCursos do FUN­
DAF: 

1- dotações_ específicas consigriadas na Lei de Orça-
mento ou em créditos· adicionais; 

11- transferências_ de outros_ fundos; 
111- receitas diversas; e 
IV- outras receitas que lhe forem atribuídas por Lei. 
Art. 99 O FUNDA F será gerido pela Secretaria da 

Receita Federal, obedecido o plano de aplicação previa­
mente aprovado pelo Min-istro da_Fazenda. 

Art. !O. Os saldos do FUNDA F, verificados ao fi­
nal de cada exercício financeTfO~_serão automaticamente 
transferidos para o exercício seguinte. 

Art. li. Este Decreto-lei entrarâ em vigor na data 
de sua publciação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 17 de dezembro de _1975; f549 da Independên­
cia e 87"' da Repúbkia. -_ERNESTO GEISEL- Mário 
Henrique Simonscn - João Paulo dos Reis Velloso. 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças.) 

PARECERES 

PARECERES 
Nos 1.149 e 1-150, de 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 100, de 19_85, 
que "introduz modifica~es na legislação de amparo 
aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, e 
dá outras p-roVidências". 

PARECER No 1.149, DE 1985 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

Qualquer ini:-iativa que venha em socorro do~_ e_1\­
combatentc.s da S~..:..,d~. Oue_rr;~_ Mundial, longe de se 
constituir em mera conce~3ào do Poder Público,_ busca 
reparar, -embora com muita limitação, ãs agruras do-de--­
samparo em que se enco_n_tram, cOm rn_rfs~imasexceç()_c;s, 
nos:.;os heróis da Campanha d<~ Itália. 

Muito a propósito, de_ iniciativa do _ilustre Deputacl9 
Freitus Nobre, foi apresentado o Projeto_ de Lei n<:>) .. 609. 
de 1983, aprovado pela Câmara dos __ Qcputudos, e que 
hoje se submctt;Là_aprcciaçào do Senado Federal, sob o 
nc:o 100, de 1985. _ --= _ 

As modificações que a referida proposição pretende 
introduzir visam tUo-somcnJe _corrigír algumas dis­
ton;ões que marginalizam boa p<lrte dos_cx-c:om.bat<:vt~. 
ou seja, _uqueles que, findo o_ conflito, fomm licenciados 
do serviço ativo c incluídos na reserva não-remunerada. 

De modo diferente, seus colegas que se mantiveram 
vinculados às Forças Armadas, como reform_ado$. QU _na 
reserva remunerada. se encontram melhor assistidos pela 
legislaçüo, quase totalmente voltada em seu proveito, 
numa cruel demonstração de P.10 discriryünatório._ 

J~,~;;tifica-se a Comissão dos Ex-Combatent~s-Çiyjs _ _Mi­
nclros, e~ sua justa rcLvindicaçà_o, por meio de memorial 

_dbtribuído às lideranças nacionais e à opinião pública: 

'"A legislação ch<lmada _de amparo e beneficio 
aos ex-combatentes, quase toda diz respeito aos in­
tegrantes do_ grupamento da reserva remunerada. 
Quanto aos ex~combatentes que foram licenciados 
do serviço ativo e incluidos_ __ na reserya_ nã_o:­
-rcn·nrnetirda, estão amparados pela Constituição- e 
pelas leis n<:>s 3.906/61, 5.698/71 e art. 30, parágra­

-fo único du lei n? 4.242/63~ Afora isso, existé_m áu:­
trus poucas leis, decretos-leis e deçr~tos, de pequeno 
ou quase nenhum sentido prático e objetivo." 

A propositura do ilustre representante do Estado de 
· -Stto Paulo amplia o raio de aç_ão do alcunce_da lei, dimi­

nuindo o lapso existente entre_os grupamentos que co"ns-
tituem a_jme:ns_a _ _cla:iS.e dos e];-çQrnb_atentes. ___ _ 

Entretanto, para que fique explícita a distinção entre 
os verdadeiros ex-combatentl!S e os chamados ~:ex­

-comba_tentcs de_p~aia", necessário se faz drcunscfever o 
beneficio aos portadores do Diploma da Medillh-a de 
Campanha, reais combatentes no c_ampo de batalha. 

Do mesmo modo, acreditamos que_co_m___a limltaçào_da 
~tbrangência do Projeto de Lei _em tela ao ex-combatente, 
no tl10mento em que vier a af,oserúar-se, -est.ar-se-á ex­

-duindo o ex~combuteniejá aposentado, o que nos parece 
i.:m dissonância_ com-O CSPfrito da p_roposição~ 

Diante do exposto, PropOmOs o acolhimentO (iO- Proje­
to de lei d;,~ Cfrmara n<:> I 00, de 19_85, com a__s_eg_uinte: 

F.MENDA N• 1-CLS 

"No urt. !?, onde se lê"( ... ) na Força Expedicio-
.- -núria. nu Força Aéiia-ou·naMã-rüiha, ao se aposen­

turcm, ( ... )'" leia-se"( ... ) na Porca Expedicionária, 
na Força Aérea OJJ na Marinha, portadores do Di­
ploma da Medalha de Campanha, aposentados ou 
que vi:nharn a aposentar-se( ... )." 

EMENDA No 2-CLS 

'"No art. 29, onde se lê"( ... ) da FEB, da FAB ou 
- -da Marinha,(. .. )", leia-se"( ... ) da FEB, da F.AB ou 

da Murinbu; portadores do Diploma da Medalha de 
Camapanha ( ... ).'" 

l!: o parecer. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1985. -- Gabriel 
Hermes. Presidente em exercício -:- _Alcides Saldanha, 
R_el~to_r ::--- H~nrique Santillo- Nivaldo Machado --Al-
cides Paio - Albano Franco (sem voto). -

PARECER N• 1.150, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador José Lins 

Trala-s_e__d~_Projcto~d~ Lei dç _autoriLl do ilustre Depu­
tado Freitas Npbre, que pretende altemr a legisl<Jção de 
.umparo tll)S ex-combatente:; da Segunda Guerra Mun­
di<d, objetivando, em _;;uma, que: 

- o,:; ex-combatentes servidores públicos e autárqui­
co;; federais recebam, na aposentadoria, proventos inte­
gr:rts;-s:cmprc-i!qulp<irado~ ao vencimento ou à remune­

---rm,'f'[-u-d{)" pessoal âa- ãtíva,- com todas as vantagens em 
qUc-éMária·m ·enqüadrado_s se na ativa estivessem, inclusi­
vdiquclas dc_c_Orrentes de legislõ.JçãO posterior ii apõsen­

·tadoria; 
-os ex-combatentes licenciados do_serviço ativo e in­

Clü!aõ~{ fiii--r"cSCrvã ·não~rcmunàifda, bem como seus her­
déiro's.~f"CCCbiúl1 [;énsâó Cbrrispciridente- à deixailii j)Or 
um 2\' sargento, sem as restrições impostas pelo art. 30 da 
Lei n~ 4.242/63 (que condiciona a concessão à incapaci­

. dmle e -à -iiTiPõSsíbilidade de prover os meios de sua sub-
,:;istêni:ia e ao não-recebimento de qualquer importância 
dos cofres públicos). 

c~-~~--essaS -- n1~9dffiCU:c0is;~·~réSSait:i_- ~a_ -J4§t[ficã_çào, 
_p~~)cur~-~~ elin:t_in~~r_ <:~lgu~as distorções_ ou imperfeições 
existentes nu legislaçUo, "toda desfavorecendo o~, ex­

__ colnbaCen~t;:_s_c_!vi!f~. p-ois ~~o o_u_tro grupo remanescente, 
_isto~. o _9aqu.~l~s qu~, apó:; o connito, ficnram vincula­
dos [ts Forças Armadas (como reformÇtdos ou n_a_reserva 

-.SS!l).!JI)cr;,~da)t.r!.~q ~C!))_ ~~lf.<?: g_randes problemas, um,~ yez 
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que toda legislação de amparo se volta para seus inte­
gr~mte;;'". 

Quanto aos ex-combatentes civis licenciados e na re­
serva nào-rcmune~adõ.l, estão eles amparados basicamen­
te pelo art. 197 d<.~ Constituição Federal e pelas Leis n9s 
3.906/61. 5.698, de 1971 e art. 30 da Lei n9 4.242, de 
1963. 

A proposta, na forma que vem a esta_ Casa revisora, já 
fui apreciada e aprovada pela Câmarn dos Deputados, 

-.~endo que,.no processo em questlio foram rejeitados ou~ 
tras duus tei_vindicaçõ_es dos e-~-c.o.mbatente:.s civis minei­
Í'us que cOn-~tavam rJo Projeto inícial, a saber: redução da 
idade de 65 para 60 <.~nos, põ.lra aposentadoria por velhke 
no INPS, e isenção do imposto de renda pura os proven­
tos c pensões auferidos. 

No Scnudo Federal, a proposição já foi examinada 
pel<t Comissão de Legislação Social que se manifestou 
f<lvoravelmente, com duns Emendas. A prirrieira-restrin­
gc o alcance da lei aos "portadores do Diploma da Me­
dalha de Campunha", ou seja, àqueles que, de fato, atra­
vcssttr.am o Atlântico e atuaram no teatro de operações 
de guerra na ltáli<l. Com isso, ficam eliminádos dos be­
nefidus da lei os chamados "ex-combatentes de praia". 

A segunda Emenda da- mesma CorriisSão propõe a 
substituiç~o. no art. 1'-', da expressão "ao se aposenta­
rem'" por ''apos-entados ou que venham a aposentar-se'", 
de modo a não huver dúvidas quanto aos benefícios das 
medidas. - -

O Projeto vem, agora, à Comissão de Finanças, para 
c~ ame sob o ângulo das fi_n<!-nças públicas, cabendo algu­
mas considerações preliminares. 

A pr'ímeiru se r_efcrc __ à_atualizaçào dos proventos de 
~lposentadoria. É de conhecimento público que os venci­
mentos ou salúrios dos servídpres federais sofrcrum, na 
última dt::cada, utÚa p'rofUnd;,~ (feterioritçã:O, éOm índices 
de reajuste ditados pelas disponibilidades de Caixa do 
T csouro c não pela perda real de poder aquisitivo decor­
rente da in nação. Para minorar, em parte, esse desnível, 
inúmeras gratificações c outras vantugens seletivas fo­
ram concedid;,~s às diversas carreiras, que acabaram por 
atingir, em maior ou menor escala, a totalidade, (ou qua­
se) dos servidores públicos. Porém, só ultimamente hou­
\'e prco_cup<tçào dos legisladores em estender as novas 
vantagens aos inativos. Dessa forma, parece justo o plei­
to dos ex-combatentes de obter uma atualização de seus 
proventos de aposentadoria como servidores públicos, já 
que em muitos casos os valores auferidos, que antes 
eram significativos, devem ter-se tornado hoje irrisórios. 

O segundo ponto a examinar refcrc-se_à concessão da 
pensflo especificada. Trata·sc de uma medida de caráter 
humanitârio, que se faria nos mesmos moldes da I.!Onces­
sào aos veteranos da campanha do Uruguai, do Paraguai 
e da revoluçlio acreana, de acordo com a tradição brasi­
leira de ump<lrar aquele.~ que lutaram pela Pátria e seus 
familimcs. É de se notar'que, ao retornar da guerra, os 
ex-combatentes civis foram desmobi!izados sem qual­
ljUt:í inspcçtto médica ou psicológica, segundo consta, 
ljUC11V<lliusse suas condições físicas e mentais e suas rsos­
sibilidades de reingresso na vida civil. Não parece, pois, 
razoável que tais pessoas sejam agora constrangidas a 
passar ror inspeção médica para determinar se são inca­
puzes a fim de fazer jus ll pensão. Com relação a uma 
eventual acumul:Jçào com outro rendimento auferido 
do:-. wfres públicos, cabe assinalar se trata de situação 
plenamente uccitúvel c condizente com o sentido sócia! 
da lei. Com efeito, es:>a acumulação é permitida aos mili­
tares (Lei n~' 3.765, de 1960, art. 29) e o próprio Poder Ju­
didârio tem admitido deciSões no sentido de que uma 
pensão cspccialtcomo ê o C<tso dessa) corresponde a uma 
C{mcessào da União independentemente de qunlquer 
·c<.iiú?íóüíçUI.)- enqUünto que outros benefício-s são uma 
contraprestaçlió ror contribuições pagas pelo lridivíduo. 
A conccss:"io da V<lntagem da pensão aos herdeiros, como 
alil1~ jâ prevê o art. 30 da Lei n<:> 4.242/63, é igualmente 
justifkái:•cl. pelas seqUelas que sabiamente costumam 
ocorrer no próprio ambiente familiu, em situações 
como essas. 

Oiúu oUúa (jucs"trio, a Cãnsidcrãr é que o-número de 
·pcs~i.fãs a se·rem beneficiadas é, seguramente, bastante 
r~·strit_o, passado,<; 40 anos do final do conflito. Além dis­
M>, os efeitos financeiros decorrentes da ap!icõ.Jçào da lei 
sô seriam devidos após a sua publicação, segundo rezã o 
art. 4" ~a prorost;,~. Conseqllentemente, a repercussão 
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em termos de gt~stos públicos ê de pouca significação, e é_ 
gmndc o alc<~nce da lei enquanto reparação de uma ~(vi~ 
du moral do País para com aqueles que, no pleno v1gor 
de sua saúde, {!Jtaram pelos ideais da Pát~ia e, depois, em 
condições físicas e psicológicas certamente muito prejuM 
dicadas, foram largados quase ao abandono. 

TrutandoMse de gastos de pessoal, a sua cobertura se 
faria, no exercício em cu-(So, conforme a sistemá.tica 
orçamentária em vigor, com as dotações normais, com­
plementadas, se necessário, com a reserva de contingên­
cia. Nos exercícios seguintcS,5eriãffi -consideradas no 
cõmputo das dotações pertinentes. 

Concluindo este exame, tudo indica que não ocorram 
empecilhos ao acolhimento da proposição, desde que 
aceitas as Emendas da Com1Si;:ã_Q__-d~_l..-~gislação SociaL 

Dessa forma, manlfestaínó-hos fa-vOráVeis à a-pro­
vação do PLC n<? 1 l0/85, com as emendas DI' I e-2-CLS. 

Sala das Comtssões, em -28- de novembro de 1985.-.. 
Lornanto Junior, Presidente. - José Lins, Relator. -
Alcides Saldanha - Helvídio Nunes - Carlos Lyra -
Jorge Kalume - Roberto Campos ;.._ Od Sampaio. 

JURO"S 

PARECERES Nos 1.151 E 1.152, DE 1985. 

PARECER N9 1.151, DE 1985. 

Da_ Comissão de Economia, sobre a Mensagem nl' 
142 de 198-? (n9~ 3_34}85 c ~a origem), do S~nhor 
Presidente da RePrlblica, submetendo_ ao exame do 
Senado~ Federal, proposta do Senhor Ministro de Es­
tado da. Fazenda., para que seja autorb:ado o Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul a elevar em _Cr$ 
181.488.226.556 (cento e oJtenta e um bilhões, qua­
trocentos e oite_nta e oito milhões duzentos e vinte e 

~seis mil, quinhentos e- Cinqiienta e seis cruzeiros), o 
-montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Seõador José Lins 

Nos termos do ar_tigo 42, item VI, da Constituição, o 
Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Fedc:<_ral a Exposição de Motivos n'~' 110 de 1985 
do Senhor Ministro de Es_tad_o _da Fazenda, relaciom_Lda 
com o pleito do Governo do Estado do Rio Grande do 

CORHEC'.ÃO 
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Sul, no sentido de obter a necessâría autorização para 
que o Município possa levar, temporariamente, em Cr$ 
181.488.226,556 (cento e oitenta e _um bilhões, quatro­
centos e oitenta e oito mHhões, duzentos e vinte seis mil, 
quinhentos e cinqüenta e seis cruzeiros) os parâmetros fi­
xados pelo artigo 29 da Resolução n~ 62, de 28 de ou­
_tubro d~ l985, com a redação dada pelo art. 19 da Reso­
lução n9 93, de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 6.597.053 Obri­
-gações do Tesouro do Estado do_ Rio Grande do Sul, 
tipo Reajustáyel (QRTE~ RS), considerado o valor nomi­
nal do título de Cr$ 27.5IO.SO (vinte e sete míl, quinhen­
to:; e dez cruzeiros e cinqüenta centavos) vigente em feve­
reiro de 1985, com as seguintes características. 

- a) quantidade: 6.597~053 ORTE-RS, equivalente, ao 
valor nominal reajustado para o mês 
de fevereiro/85 (Cri 27.510,50), a CrS 
[81.488.226.556; 

b) características dos títulos: 

NUMEMC.ÃO OOS 
PMZO . "PEIUOOICI~ MOOETÂRIA MODAT~IDADE 

Clill'I'IF ICliJ)()S 
TAXA DE J?l\Gl\ME.'N'l(J (1) (2) 

7 a'1ós 7% a.a. semestral mensal p A partir de 
00.1 

(1) = idênticaà das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustá 
vem (ORTN); 

(2) = P = Ao portador. 

• c) cNnograma de emissões e vencimentos: 

EMISSÕES VENCP.f.ENTOS_ - QUANTIDADES 
MAI/85 MAI/86 .. 1.947.700 
MAI/85 .AG0/86 1.947.700 
MAI/85 NOV/86 1.947.720 

SUB TOTAL 5;843.120 
-· ·-

EMISSÕES VENCIMENTOS QUANTIDADES 

SUBTOTAL 5.842,120 

MAI/85 FEV/89 296.840 
MAI/85. HAI/89 296.840 

MAI/85 AG0/89 160.253 

TOTAL 6.597.053 

Obs: A serem co~ocaâas com prazo decorridos da data de erni,!! 
são-. 

d) forma de colocação: através de ofertas públicas, 
nos termos da Resolução n'i' 
565, de 20-9-79, deste Banco 
Central; 

e) autorização legislativa: Lei n<? 7.937, de 4-12-84 
(Lei dos Meios). 

A Secre_taria de Planejamento, com o- aviso 419/85, 
manifestou-se favoravelmente quanto ao plano de apli­
cação c;los recursos, não obstante, reconhecer as fortíssi­
mas pre:;sões so_bre a execução orçamentâria apontada 
pelo Banc_o CentraL 

No mérito, o financtamento_ do programa de trabalho 
através de lançamento de títulos é um dos mecanismos 
financeiros mais recomendáveis, conJunturalmente, ten­
do em vísta o seu menor impacto inflacionário e, prínCi-

pulmente, por não dispor, aquele Estado, de outra alter­
nativa para bem gerir as suas finanças. -

- A:;sim, concluímos pelo acolhimento do pleito, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No l70. DE 1985 

AÕf:oriii o Governo do Estãdo do Rio Grande do 
Sul a e1e~ar e in Cr$ 181.488.226.556 (cento e oitenta 
e um bilhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, 
duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e cinqiienta e 
seis cruzeiros), o montante de sua dhida consolidada 
interna. 

O Scn<!<.lo F~:derul resolve: 
-Artlg~~ .E~ Governo do Estado do R-io Grande do 

Sul. autorizado u elevar, temporariamente, os parâme-

Lros fixados pelo~ itens I, li, 111 e IV do artigo 29 daRe-
- .~oluçào n9 62, d~! 1975, modific<.lda pela lei de n~ 93, de 

I l-10-76, ambas do Senado Federal, de modo a permitir 
o registro de uma emissão de 6.597.053 Obrigações do 
Te.-.uuro do Estado do Rio Grande do Sul, tipo Rejustá­
vd (ÜRTl::-RS), equivalente a CRS 181.488.226.556 
(r..:J.!nto c oitenta c um bilhões, quatroccnto:; e oitenta e 
oito milhões, duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e 
cinqüenta e seis cruzeiros),~ considerado o valor nomi­
nal Uo titulo de CR$ 27.510.50 (vil'lte e sete mil, quinhen­

-tos c dez cruzeiros e cinqüenta centavos), vigente em fe­
vcn:iro de 1985, destinado a financiar programa de tra­
haUw duqude E-;tado, obededdas as condições admiti-

·-<.laS P~lo kmco Central do Br<.~sfl ~o respectivo processo. 

Artigo 29 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das CoiníssõeS-, 2g de noveoibro de 1985.- Ale­
xandre Costa, Presidente, eventual -José Lins, Relator 
- Cid Sampaio - Henrique Santillo - América de Sou~ 
za - Lenoir Vargas. -

PARECER N• 1.152, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre 9 
Projeto de Resolução R"' 170, de 1984, da Comissão 
de Economia, que "autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 181.488.226.556 
(cento e oitenta e hum bilhões, quatrocentos e oitenta 
e oito milhões, duzentos e vinte e seis mil e quinhentos 
e cinqüenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna''. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9 142/85, do Senhor Presi-
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dente da República. autoriza o Governá do Estado do 
Rio Grande do Sul a elevar em CrS 181.488.226.556 
(cento e oitenta e um bilhões, quatrocentos e oitenta e 
oito milhões, duzentos e vinte e seis rriil e quinhentos e 
cinqüenta e seis Cruü:irõS) o montante de sua dívida conM 
solidada interna destinado a financiar -o programa de 
trabalho daquele Estado. 

O Processo estâ ínstrufdo com todos os documentos 
que habilitam conhecer, perfeitamente, a -õperação, os 
recursos para satisfazer os Compromissos, -be-m como os 
instrumentos legais exigidoS pelo Regimeritci Inteino do 
Serrado FederaL 

, O mérito da maté;ria foi apreciado pela Comissão de 
Economia que conCluiu pela áprovação do pedido, tendo 
em vista o seu ca-ráter--p-riófitârio e a- -Situação das fi­
nanças do s-olicitante que o -obriga a recorrer ao mecanis­
mo do- endivid'amento para poder implementar os seus 
programas de governo sem prejudicar as atividades bâsj­
cas e ínadiá veis. -

~PARECERES NoS I.153 E I.154, DE 1985 
PARECER No 1.153, DE 1985 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
238, de 1985 (n9 583/85, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo ao exame do Sena­
do Federal proposta do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Es­

-tado do Rio Grande do Sul a elevar em CrS 
-J34.513.277.5U (cento e trinta e quatro bilhões, qui-
nhentos e treze milhões, duzentos e setenta e sete mn, 
quinhentos e doze ,cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador Lenoir Varias 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, o 

Senhor Presidente da República enCã.ininha aO exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivos n~> 143, de 1985, 
do Senhor Ministro. de Estado da Fazenda, relacionada 
~õTi'i -oPleito do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, no sentido de obter a necessária autorização para 

Assim, veritiCa~se cl_ue a proposição fOi elaborada don- que o Estado possa elevar, temporariamente, em CrS 
soante as prescrições legais e regimentais- aPiicãVeiSl e8-.-J34.513.277.512 (cento e trinta e quatro bilhões, qui­
pêcie, merecendo., pois isso; o- nosso encaminhamento f a~ nhentos e treze milhões, duzentos e setenta e sete mil, 
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida- qui.nhentos e doze cr~zeiros) os parâmetros fixados pelo 
de. juridicidade e técnica legislativa. --- a~t1g_o _29 da R~_~olu~o n_l' 62, de 28 de 9utub~~~d~ 1975, _ 

Sala das ComíSsõ.es, 29 de novembro de 1985. __,_José 
Ignácio Ferreira, Presidente,- Lenoir Vargas, Relator 
- Roberto Campos - Helvfdio Nunes- José Lins­
Hélio Gueiros - Nelson Carneiro - Nivaldo Machado. 

cOin a redação dada pelo art. I~" da Resolução n~> 93, de 
\976, ambas do Senado Federal, de modo a pl;rmitir o 
registro de u.ma emissão de 4.88~.525 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio G-ran.de do Sul, tipo Reajustá­
vel, com as seguintes condições: 

PRI\ZO TAXA 

2 a 7 
anos n a.a. 

a) quantidade: 4.889.5~_QBTE~R$, eq~ivale~ 

tes, ao valor nominal reaju~ 

tado para o mês de fevereiro/ 

85 (Cr$ 27.510,50), a 
c; 
~- C~l34.513.277.512. 

b) características dos títulos; 

JUROS CORREÇÃO NUI1ERAÇÃO DOS 
PBHIODICIDAD MODALIDADE 

MONlJfRIA DE PAGAMENTO ( 2) 
CERTIFICADOS 

p A partir de 
semestral mensal 001 

(l) = idêntica ã das Obrigaç-ões -do TeSouro NacTOri.al - Tipo Reã.justãvel 

(ORTN); 

(2} P ~ ao portador 

c) cronograma de co-locações e vencimentos: 

COLOCAÇÕES VENCIMENTOS QUANT-IDADES 

OUT/85~ AG0/92 814.920 (*) 

NOV/85 NOV/92 3.465.599~ 

DEZ/85 NOV/92 609.006 (*) 

TOTAL 4.889.525 

(*) a serem colocadas com prazo 

rido da· data de emissão. 
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d) forma de colocação: através de ofeitas 

públicas, nos teE 
mos da Resolução n9 
565, de 20.09.79 

deste Bpnco Central; 

e) autorizaçã~ legislativa: Decreto ~~ 

31.703, de 
l2.U.84. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido por entender que pela as di­
ficuldades financeiras que atravessa, o Estado do Rio 
Grande do Sul não disporia de recursos para realizar o 
resgate dos papéis a vencerem no presente exercício. 

No mêrito, o financiamento da dívida mobiliária com 
novas emissões é um dos mecanismos menos danosos 
para a economia nacional. 

Ante o exposto, concluímos pelo acolhimento da ma­
téria, nos seguintes ·termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 171, DE 1985. 
-Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul a elevar ent CrS 134.513.277.512 (cento e trinta e 
quatro bilhões, quinhentos e treze mDhiies, duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo )9 to_ Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariame11te, os parâmetros 
fixados pelos itens I, 11, 111 e IV do artigo 2~> da Reso­
lução n~" !)2, de .1975, modificada pela de n"' 93, de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro 
de uma emissão de 4.889.525 Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul, tipo Reajustâvel (ORTE­
RS), equivalente a CrS 134.513.277.512 (cento e trinta e 
quatro bilhões, .quinhentos e treze milhões, duzentos e 
seten~a e sete _rntl, quinhentos e doze cruzeiros), conside­
rado o valor n~minal do tíiulo de CrS 27.510,50 vigente 
em feyereiro -de 1985, destinado ao financiamento do 
Giro da dívida consolidada interna mobiliário do Esta­
do, vencível no transcorrer deste exercício, observadas as 
condições admitidas pelo Banco Central dO Brasil, no 
respectivo processo. 

Artigo 2"' Esta resolução entra em vigor ;a data de sua 
publicução. 

·sala das Comissões, 28 de novembro de 1985,..,.... Ale­
xandre Costa, Presidente eventual - Lenoir Vargas -
Relator, - Américo de Souza - Henrique Santillo -
Cid Sampaio ---José Lins. 

-~ I'AREC:ER No 1.154, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o 
Projeto de Resolução n., 171, de 1985, da Comissio 
de Economia, que '~autOriza o Estado do Rio Grande 
do Sol (RS) a elevar em Cr$134.513.277.512 (cento e 
trinta e qu.atro bilhões, quinhentos e treze milhões, 
duzentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada Inter~ 
na". 

Re_lator: S~'."ldor Lenoir Vargas 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n~> 238/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Rio Grande 
do Sul (RS} e--eleVar em CrS 134.513.277.512 (cento e 
trinta e quatrO bilhões, quinhentos e treze milhões, du­
zentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros) 
destinado a financiar o giro de sua dívida mobiliária. 

O Processo está instruído com todos os documentos 
q\ie habilitam ·conhecer, perfeitamente, a operação, os 
r~urs:oj> para satisfazer QS oornpromissos, bem co111o os 
ÍfJStn.id:iéiltos leg-ais exígidos pelo Reiimento InternO -do 
Senado- Federa[-
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O mêrito da matéria foi apreciado pela Comissão de 
Economia que concluiu pela aprovação do pedido, tendo 
em vista o seu caráter prioritârio e a situação das fi­
nanças do solicitante que o obriga a recorrer ao mecanis­
mo do endividamento para rolar os seus compromissos 
sem prejudicar as atividades básicas e inadiáveis. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, mereCendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorá v e!, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1985.- José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Lenoir Vargas, Relator 
- Roberto Campos - Helvídio Nunes - José Lins -
Hélio Gueiros - Nelson Carneiro - _Niv~ldo Machado. 

LISTA N• 7, DE 1985 

Em 2 de dez.embro de 1985 

Comunicação Posse Nova Mesa Diretora: 

-da Câmara Municipal de Marechal Deodoro--
AL: 

-da Câmara Municipal de Xiquc>Xique - BA; 
-da PrefeifU.ra MuniCipal de Novas Russas - CE; 
-do Comitê Suprapartidário pelo Voto e pela Repre-

sentação Política para o Distrito Federal - DF; 
-da Câmara Municipal de Posse_- GO; 
-da Assembléia Legislativa do _Estado do MaraniJão 

-MA: 
-da Associação dos Jprnais do Interior de Mato 

Grosso do Sul - MS; 

-da Câmara Municipal de Corumbá - MS; 
-do Diret6rio Municipal de Jardim - MS; 
-da Federação dos Trabalhadores no Comércio -

MS; 
- da Secretaria de Estado do TrabalhQ e Ação Social 

- MG; 
-da Câmara Municipal de Foz do Iguaçu- PR; 
-da Câmara Municipal de Saire - PE; 
-do Sindicato Nacional dos GarimpeiroS - RJ; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Ca-

tarina- SC; 
- da Associação Brasileira de Agências de Viagem -

SC; 
-da Câmara Municipal de Guaratinguetá -~SP; 
-do Partido do Movimento Democrático de Atibaia 

-SP; 
-da Confederação Nacional dQ Ministério Público 

-SP; 
-da Associação BenefiCente dos Ferroviários Inati-

vos e Pensionistas de Sergipe - SE. 

Manifestações Favoráveis à PEC n\" 43/85 (Assembléia 
Constituinte}: -

-da Assembléia- Legislativa de Alagoas - AL; 
- dó Conselho de Pastoral de Arquidiocese de Vitória 

- ES; 
-da Paróquia Santo Antônio de Ibema -- PR; 
-de Nuno Ãlvares Pereira de Almeida- RS; 
-do Comitê Joinvillense Suprapartidárió Pró-

Constituinte de Joinville ~ SC; 
-do Comitê Pró-Constit.Minte dos Trabalhadores de 

Chapecó - SC; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos-
,SP, , 

Manifestações Faloráveis a Projetos: 

-da Câmara Municipal de Rio Largo- AL, ao PLC 
n• 100/78; 

-da Assembléia Legislativa do Estado do Amaz;onas 
- AM, ao PL n• 268/85; 

-do Senhor Hélio Viana, Salvador- BA, ao PLS n\" 
189(84: 

-da Câmara Municipal da Cidade de Salvador -
BA, ao PL n• 2.128/83; 

-da Associação Nacional dos FiscaiS- dos Tribut_os 
Federais de Campo Grande- MS, ao PL n~' 5.314/85; 

-da Câmara Municipal de JuiZ de Fora- MG, ao 
PLS n' 226/81; 
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"""":' da Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais- MG, aos PLS n\"s 4l, 44- e 63/85; 

-do Rotary Club de Muqui- ES, ao PL n9 712/83; 
-da Grande Loja do Paranâ - PR, ao PLC n~' 

82/83; 
~da Câmara Municipal de Telêmaco Borba - PR, 

ao PL n• 1.376/83; 
-dos Fiin-cíoTI"ãríOs ao SER PRO - Recife..__ PE, ao 

PL n• 4.869/84; 
-da Câmara dos Produtores e Exportadores de "Insu­

mos Farmacêuticos - RJ, ao PLS n~' 5,080/85; 
--da Cõrifederação Nacional da Indústria- RJ, ao 

PLC n• 108(84; 
-do Conselho Federal de Enfermagem-- RJ, ao PL 

11' 3~879(84; 
-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, aos 

PLS n•s 6.315(82, 242, 525, 2.533, 2.736, 2,931/83; PL 
~~'§_J053, 3.p1, 3.562, 3.663, 4266, 4.487, 4,646, 
4.766/84 e 4,984/85; 

-da Assistência Judiciária Militar Federal- RJ, ao 
PLC n• 64/85; 
_:= dã Câmara MuflíCipal de Pinheiro Machado- RS, 

ao PL n~> 276/85; 
-do Conselho Regional de ProfissiOnais de Relações 

Públicas -:- RS, ao PL n9 4.249/84; -
-dos funcionários do SER PRO, Uruguaiana- RS, 

uo PLC n• 89/84; 
-do Sindicato dos Jornalistas Profissionais - RS, 

aos PL n9s L0-85 e 1.087 /83; 
-:--da Câmara Municipal de Estância de Socorro -

SP. ao PL nq 5.753/85; 
-da Câmara Municipal de Cruzeiro - SP, ao PLC 

"' 249/84; 
-da Câmara Municipal de Mairinque- SP, ao PL 

n• 4.491/84; 
:..... da Cârii"ài'a Municipal de Marília- SP, ao PL n\' 

3,918/84; 
-da Câmara MuniCipal de Mococa -SP, ao PL n\' 

5,192(85; 
-da Câmara Municipal de Monteiro Loba to - SP, 

ao PL n• 4,188(84; 
........ do-S"íridii:ãto dos Trabalhadores nas Indústrias Me­

-talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de PiraciCa­
ha ~ SP, ao PLC n• 100/78; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, ao 
PL -n, ~ 804(1f3; 

-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista­
SP, ao PLC n• 16/85 e PL n• 5.192/85; 

-:-da Câmara Municipal de São José dos Campos -
SP. ao PLC n• 18/83 e PL n• 5.040(85; 

- ...:... da Assocjação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica de São Paulo - SP, ao PL nq 4.518/84; 
--da AssociaÇão dos AdVogadoS de São Paulo..:.... SP, 

ao PLS n9 40/84; 
-da Câmara Municipal de Taubaté- SP, ao PL n9 

5.202(85: ~ ~ 

_- da Associação Comercial e Industrial de Aurifla­
ma, Votuporanga- SP, ao PL n9 4.491/84; - - -

ManifeSta~ões Falofável~ ao-PLC 09 106/82 (Institui o 
Estatuto Nacional dos Portuários): 

- da Câmara Municipal de Santos --SP; 
-do Sindicato dos Empregados na Administração de 

Serviços Portuários d_e Santos - SP; 
-=-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias QUí-­

micas e Farmacêuticas de Cubatão, Santos e São Vicente 
- SP; 

--do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Ur-
banas de Santos, São Vicente, Guarujâ e Cubatão- SP; 

-do Sindicató dos Trabalhadores nas Indústrias Me> 
talúrg_icas, Mecânicas e de Materí11l Elétrico de Santos, 
São Viceflie, Ci..diãtãÕ-e Guarujá_- SP. ~ 

ManiféStaÇões Faloráveis ao Projeto de Lef Complemen­
tar W' 124/85 (Altera dispositivos da Lei Complementar 
n~' 25, de 2-5-75, modificadas pelas Leis_ Complementares 
n~'s"38, de 13-12-79 e 45, de 14-12-83): 

-da PrefeitUra MuniCipal âe Tbiá_- MG; 
..,..,... da Câmara Mu_ojc;:ipal de Cruz Alta - RS; 
- da Câmara Municipal de Uruguaiana - RS; 
-da Câmara Municipal da Estância de Socorro -

SP; 
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-da Câmara Municipal de Itãpolis - SP. 

_Q SR. PRESID-ENTE (José Fragelli) --O Projeto de 
Lei da Câmara n9 206; de 1985, lido anteriormente, rece­
berá emendas perante a primeira comissão a que foi dis­
tribuído, pelo prazo de cinco·sessões ordinâri~. nos ter­
mos do art. 141, 11, b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que" vai ser 1ido pelo Sr. }\"­
Secretário. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 368, de 1985 

Dispõe sobre a política de atendimento à infância e 
à adolescência. 

O ·Congresso Nacional decreta: 

Ar!. 19 O Poder Executivo é autorizado a criar o 
Grupo Interministerial de Coordenação da Política de 
Atendimento à Infância e à Adolescência, com o fim de 
elaborar, implantar, acompanhar e avaliar a política de 
aten_d_iment?_!_ infáncía __ e _à ~d2le~~~n~a .. _____ _ 

§ 1 'i' Entende..se como infância e adolescência a faixa 
etária iniciada com o nascimento e terminada com o 
completamento dos 18 (dezoitq) anos. 

§ 2' Comporão o Grupo dos Ministros da Justiça, 
da Educação; do Trabalho, da Saúde, da Previdência e 
Assistência Social e da Cultura ou seus representantes. 
bem como, em caráter permanente ou temporário, repre­
sentantes do Poder Judiciâ~io e de entidades privâdas, 
leigas ou relig"iosas. 

Art. 2~> OGruPo- Interministerial de Coordenação 
da Política de Atendimento à Intãncia e à Adolescência 
deverá: 

I- compatibilizar e integrar as diversas ações gover­
namentais relativas à faixa etária definida pelo § 19 do 
art. l\" de modo a evitar superposições de atividades e o 
crescimentO das atividades-meio em detrimento das 
atividades-fim; 

11 - integrar os esforços do governo em suas vârias 
esferas e as entidades privadas, com ampla participação 
comunitária, tendo em vista ação mais efetiva em favor 
da infâricia e da· aâolescência; 

I li -analisar as despesas públicas de sua área de 
atuação, estabelecendo medidas para racionalização dos 
cursos e ma:ximização dos benefícios; 
· IV- propor as formas de organização administrativa 

e financei-ra mais adequadas para a sua-ãiea de atuação; 
V - priorizar políticas preventivas e de atendimento 

descentralizadõ e desburocratizado das necessidades das 
crianças e_ dos adolescentes, sem desvinculá-las de sua 
família e comunidade a não ser em casos inevitâveis; 

VI- integrar as políticas de atendimento à criança e 
·ao adolescente às diferentes políticas sociaiS.---

Art. 311 Fica _o Poder Executivo autoriZado a criar o 
Fundo Nacional para a Infância e para a Adolescência. 

§ 19 o Fundo Nacional Para a Infâncía e para a 
Adolescência Con-stítuirâ a fonte consolidada de recursos 
destinada a apoiar, após os processos de compatibili­
zação e integração a que se referem os itens I e 11 do art. 
2~>, a política de atendimento à criança e ão adolescente. 

§ 2~> O Fundo Nacional para a Infância e para a 
Adoles~ncia terá como fontes de recursos: 

a) dotações orçamentárias; 
b) incentivos fiscais; 
c) recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

Social (FAS), Programação de Integração Social (PIS) e 
Programa de Forma1ão do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP); ~ 

.,dfp:rCeú·.~~~- i1._1_9~Õ~_d_~ Bancg ~o Brasil, Caixa.Eco-
nomJca Federal, _:Banco Nacional da Habitação e Bancos 
Regionais de Deséiú1oiv1mento; 

e) doações de pessoas físicas e jur[dicas; 
f) outr~s r~u~sos de origem interna e externa, inclusi­

ve provementes de repasses e finãnciamenlos· 
g) rendas ev~ntuais, resultantes de operaçõe's de crédi­

to e de prestação de serviços; 
h) rendas patrimoniais; 
i) lOUtrils rendas. 
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§ 39 Serão efetuados repasses de recursos aos Esta~ 
dos, Territórios, Municípios e instituições beneficiãrias 
que participarem-da implantação da política de atendi­
mento à infância e à adolescência. 

§ 49 O Plano de Aplicação será elaborado pelo Gru­
po Interministerial de Co_ordenação da Política de Aten­
dimento à Infância e à Adolescência e aprovado pelo 
Presidente da República. 

§ 59 Será administrador do Fundo Nacional Para a 
Infâncià e Para a Adolescência o Grupo Interministerfal 
de CoordeNação da PoHtica de Atendimento à Infância 
e à Adolescência, pelo menos até que este Grupõ propo­
nha as formas de organiz_ação administrativa para a sua 
área de atuação, nos terinos -do item IV do art. 2"'. 

Art. 4"' As empresas que patrocinarem individual ou 
coletivamente programas de atendimento à criança e ao_ 
adolesCente nas ãreas de saúde, alimentação, educação e 
formação profissional, apropriarão o montante dispen­
dido como despesas operacionais par-a fins fiscais. 

Parãgrafo único. O mesmo tratamento será dispen­
sado às pessoas jurídicas que, espontaneamente, contri­
buírem para o Fundo Nacional Para a Infância e Para a 
Adolescência, nos termos do § 2"' do art. 39, 

Art. 5"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6"' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Paradoxalmente o Brasil é um País que apresenta ele­
vado nível relativo de dispêndios em políticas sociaís e 
colhe parcos resultado em termos de efetividade. Tal si­
tuação se deve em grande parte à fragmentação e à dis­
persão que se têm observado nos últimos anos. 
Constata-se grande multiplicidade de ações, que-se-cru­
zam, atropelam e se superpõem sem deter o grave cresci­
mento dos problemass sociais do País. Conforme uma 
opinião a estrutura dos órgãos que se dedicam a esta 
sensível área ê semelhante a de um pinheiro, com ramifi­
cações de cima abaixo. Em vez disto, preci-S:ami:iS de uma 
estrutura semelhante à da aboboreira, que se desenvolve 
horizontalmente, rente ao solo. Com efeito, verificamos 
uma espantosa hipertrofia das atividades-meio em detri­
mento das atividades-fim. Existe Uma multiplicidade de 
orQ:anismos. um verdadeiro monstro hurocráitco devora-
d~~:--Q-u~-~~p~r-~Sa ~g~a-~d~-q~~~tid~de-d~ P~s-~~~~ q~e-P~-
deriam ser máis prOdutivas sob outra for-ma de c_ombi­
nação dos recursos. As verbas concedidas são semelhan­
tes a um curso d'água que quase chega a s_ecar antes de 
atirigir o beneficiário finaL Parece, pois, que o pririCípio 
romano divide et impera preside a organização de tais ór­
gãos, desembocando no resultado inverso, ou seja, a difi­
culdade de controlar a miríade de ações do Setor social. 

Este panorama exige uma ação corajosa de avaliação 
dos programas sociais e de reorganização do setor. No 
caso do atendimento à criança e ao adolescente os 
problemas mencionados têm sido cruciais. Há cerca de 
uma década uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
alertava o Poder Público para a gravidade da questão e a 
necessidade de coordenar esforços com o objetivo de au­
mentar a efetividade das ações. Lamentavelmente, a pro­
posta de caráter global e integrativo não chegou a ser im­
plantada. Víeiam a recessão econômica e o agravamento 
das dificuldades. Hoje a Nação assiste ao elevado nív,el 
de delinqtiênci"a írifailtil e juvenil, que não é senãO uma 
facCtã aparente do prOblema muito maior da pobreza. 

Não tendo o Poder Legislativo direíto de iniciativa fiO 
que se refere às questões financeiras e à organização dos 
orgãos federais, a presente Proposição visa a contribuir 
para que o Executivo ataque finalmente esta chaga na­
cional. Assim, consideramos que há urgência de se ela­
borar uma política de atendimento à infância e à adoles­
cência. De propósito utilizamos es_tes conceitos, para evi­
tar o estigmatizado termo "menor", Este faz sentido ju­
ridicm11ente, mas, em termos de ação social, já parece 
referir-se apenas a -uma parte da população brasileira. 
Tal politica deverá compatibilizar e integrar as diversas 
ações públicas desenvolvidas no âmbito de mais de um 
Ministério. Para tanto, propomos a criaçã_o de um Gfu­
po lnh .. -rministerial de COordenaçã__o, composto pelos Se­
nhores Ministros da Justiça, Educação, Trabalho, Saú­
de, Previdência e Assistência Social e Cultura ou seus_re:-­
prcsentantes, além, eventualmente, do Poder Judiciário e 
entidades privadas. Há necessidade de_ um grande es­
rorço que, exatamente por ser nacional, isto é, da nação, 
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iwO pode cOntai- só com o Estado, mas tambem com as 
instituições que se dedicam à àrea. Tal Grupo decidirâ, 
através de análise aprofundada, quais devem ser os ru­
moS atom-ar,1riclusive em termos de organização admi­
nistrativa e financeira. De qualquer forma, levando em 
conta os ma i~ respeitados diagnósticos, fixamos, no Pro~ 
jcto de Lei em tela, alguns parâmetros para o_ referido 
Grupo, entre eles a prioridade que deve ser conferida à 
priorizaç~o de políticas preventivas e de atendimento 
dcscc!rúfalizado e desburocratizado _das_ nec_ess_id_ad_es da 
populuç~o~ulvo. Infelizmente a política social tem des­
vinculado com frequência crianças e adolescentes de suas 
rainiliu~ para interná-las em ambientes.. artificiais, com 
alto custo _de manutenção. No caso de_çrianças e de ado­
lescentes infratores da Lei, tais ambientes em muitos ca­
sos só tem- sidO capazes de gerar um caldo de cultura que 
apenas acelera a reprodução dos gennes_ de violência. 

--- Aderi1~1iS; a-P-rO_(jo-siÇãci aqui apreSer1tãdá contempla os 
-Tnôispe"nsâveis aspectos financeiros· d_e -_unia política 

pública integrada, Os recursos para o chamado atendi~ 
mento ao menor têm tido uma posição caudatãiia no 
orçamento _do_Ministério d_a Previdência e Assistência 
SociaL A.Jém disto, como é sabido, taiuec_ursos atendem 
apenas uma parte da infânCia e-da adoles_cência. Para ser 

°Co-erenre coiif os parâmetrOs propóSfOs, inseri~os a 
criação de um fundo nacional para a infância e para a 
adolescência. Tal fundo inclui não apenas recursos 
públicos, como também recusas privados, obtidos inclu­
sive a partir de incentivos fiscaiS, para que se efetive uma 

' participação mais inte-nsa da comunidade. 
Esperamos, pois, que este seja um serviço ao Brasil, 

-cuja nação está s_endo minada desde a infância pela 
pobreza. O Ano Internacional da Juventude é um perío­
do especialmente propício para a reflexão e a ação em fa­
vor desta faixa de idade prioritária da população nacio­
nal. 

Sala das Sessões, 2 de de.z~;mbro. de 1985. ,......- Galvão 
ModeSto. 

( Ã.~ Comissõf!s de Constituirao e Justi('a, Educan­
do e Cultura. Economia e Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~O projeto lido 
será_ publicado e remetido às comiss_õ_e_s ~mpetentes. 
(Pausa.) 

Passa-se à votação da proposta feita pela presidência, 
na sessão anterior, do nome do _Senador Robe_rto Wy­
pych para represnetar o Senado na Terceira Conferência 
de Presidente~ dos Parlamento~ Democráticos de Ungua 
Espanhola, a realizar-se no México, no período de 5 a 7 
do corrente mês, e que, nos termos regimentais, deve ser 
apreciad<.1 nesta oportunidade. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 

O .SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 419, de 

1985, de autoria do Senador Martins Filho, solicitarido, 
nos termos dos arts. 238, I, a e 239, I, b, do Regimento 
Interno, informações junto ao Poder Executivo sobre o 
montante dos débitos vencidos das Cooperativas Cen­
tralsul, Contrisa e Contrijui para com o Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo-BNCC, e a Companhia de Fi~ 
nanclarnento da Produção-CFP. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A Presidência fará curiiprír a àelfberação do Plenárío. 

O SR. PRESIDENTE .(José Fragelli) - Item 2: 

Dis(;ussão, __ em turno. único, da Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n"' 198, de 1979 
(N~ 3.171/84, naque_la Casa), de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que disciplina o exercício da pro­
fissão de detetive particular, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.035 a 
1.937, de 1985, das Comissões: 
-~-De -CõitSHtUIÇão e-Justiçli; 

DC Legisla~ o Soei ai; e; 
De Edutação e Cultura. 
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Antes de dar início à apreciação do item 2 da pauta, a 
Presidência esclarece ao Plenário que o Projeto de Lei do 
Senado n9 198, de 1979, jâ foi aprovado pelas duas Casas 
do Congresso. Depende de apreciação, portanto, apenas 
u emenda da Câmara. 

Discussão da emenda , em turno único. (Pausa.) 
NUa havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada .• 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ó SÍI.. PRESIDENTE (José Fragelli) -Ítem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n"' 177, de 1985 (n9 5.892(85, na casa de ori­
gem), que retifica, sem ônus, a lei n9 7 .276, de 10 de 
dezembro de 1984, que "estima a receita e fíXa a des­
pesa da união para o exercício financeiro de 19&5", 
tendo 

PARECER, sob n9 I 16, de 1985, da Comissão 
-de finanças, favorável, com emenda que apre­

senta de n9 I --CF. 

DiscUSSão do projeto e da emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jo•ó Fragelli) .- Item 4: 

Discussão; em segundo turno, do Projeto de lei 
do Senado n"' 173, de 1982, de autoria do Senador 
Moacir Duarte, que altera dispositivo da lei n9 
6.515, de 26 de dezembro de 1977, possibilitando o 
divórcio entre PesSoa nunCa antes divorciada e ou­
tra já divqrciaqa anteriormente, tendo 

___ PAR-_ECER, sob n9 954, de 1985, da Comissão: 
-de redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

-são. 
Encerrada a discussão o projeto é dado corno definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irâ à Câmara dos Deputados. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

Redação do veocldo para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 173, de 1982 que revoga 
dispositivo da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É revogadôa o artigo 38 da Lei n"' 6.515, de 

26 de dezembro de 1977. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do projeto de lei 
da Câmara 09 123, de (985 (n" 5.180/85, na casa de 
origem), que cria cargos em comissão no quadro 
permanente da secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 2• região e dâ outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob nos 1.120 e 
1.121, de 1985, das Cornis~s: 
-De Serviço Público Civil; e 
- De Fmanaças. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Votação da niateria, nos termos do inciso li da alínea 

.. b", do art. J22-do Regimento Interno. depende para 
sua aprovação do voto favorável da maioria absoluta da 
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composição da Casa, devendo ser f~üa :Pelo processo ele-­
trônico. 

Tendo, todavia, havido acordo entre as_ Lideranças, a 
matéria será submetida ao plenário pelo processo sim­
bólico. 

Em Votação o projeto em pririleiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado em primeirO ttifno,- o projeto será incluído 

em Ordein do Día para apreciaçãO em segundo turno, 
após o interstício de 48 horas previsto no art. 108, § 3"' da 
ConstituiÇão. -·- _ _ _ -

~ o seguinte o projeto ·aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n• 123, de 1985 

N"' 5.180/85, na Casa de Origem 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Cria cargos em comissão no Quadro Permanente 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• 
Região e dá outras providências 

·O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Re­
gião, os cargos em comissão constante do Anexo I desta 
lei. 

Art. 2'i' Os_ cargos em coi:fi_i_ssão criad_p_s por está l_ei, 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores, Código TRT. 2• DAS. 100, serão posicionados na 
respectiva escola de níveis por ~to da Presidência do Tri~ 
bunaL 

Art. 39 As despesas decorrentes da execução _desta 
lei se~ão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 2' Região. 

Art. 4~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 
(Art. ('i' da lei n'i' , de de de 198 ) 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 2• Regiio 

CARGOS EM COMISSÃO 

..... --· 
Direçlo c Assuscramenlo 
SuperiOTC:$(TRT.2+0-AS. 100) ~úiodcTUrm~ TRT. 2i, DAS lOl 

SuhS«Tct.irioda 

N• .. ,..... 

Trih~l Plena TRT.la. DAS. 102 2 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
redações finais de proposições aprova:'das na Ordem do 
Dia da presente sessão, e que nos termos do Pa~âgrafo ú­
nico do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário vão ser lidas pelo Sr. l'i'-Secretâri<?. 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 1.155, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 198, 
de 1979 (n"-3.171/84, na Câffiara dOs Deputados). 

Relator: Senador Américo de Souza 

A Co'mi;são apresenla a redação final' dO Projet~ de 
Lei do Senado n~' 198, de 1979 (n'i' 3.171/84, na Câmara 
dos Deputados), que -disciplina o -exercíciO da pro.fissão 
de detetive particular. 

Sala de Reuniões da Conitssão, 2 de dezembro de 
! 985. - Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, 
Relator - Martins Filho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ANEXO AO PARECER N• l.l55, DE 1985 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nço 198, 
de 1979 (n" 3.171/84, na Câmara dos Deputados), e 
que disciplina o exercício da profissão de detetive par­
ticular. 

O Coilgresso- Nacional decreta; 

Art. 111 Ao quadro de Ativida~es e Profissões, do 
Grupo da Confederação Nacion~l das Profissões Libe­
nlls_._ane_xo à Consolidação das leis do Trabalho, ~ 
acrescentada a categoria "detetive particUlar". 

_Art. 2'i' O exercício _ _da profisSã"O de d~t~_tJve pafticu­
lar é permitido: 

a) aos diplomados em curso regular de ensino médio, 
com duração mínima de 3 (t_rês) anos e currículo estabe· 
lccido pelo Coriselho Feder_al de Educação; 

b) aos que estejam, na data· de vigência desta lei, 
exercendo a profissãO- há mais de 6 (seis) meses, _desde 
que filiados à associação de Classe ou ao sindicato por 
igual tempo e requeiram o registro dentro_de 120 (çen_t_Q_e 
vinte) dias; 

c) aos funcionários policiais de carreira ou dos ór&:ãos 
_de investigação, pesquisa ou perícia crinl.inal, desde que 

aposentados. 
Pa'rágrafo único. O currículo a ser estabelecido na 

forma deste artigo deverá reunir, entre o_utros, conheci­
mentos de Di"reità Cóflstitucional, Penal, Processual e de 
Medicina Legal. -- -

--Art. 3~> Õ exercício da profissão de detetive parti_cu­
lar dependerá de registro na Secretaria de Segurança 
Pública do Estado onde o interessado desempenhar sua 
atividade em caráter permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de exercer a profissãõ 
em Estado diferente daquele em que s~ registrou, o dete­
tive particular éobrígado a comunicar o fato à Secretaria 
de Segurança Pública deste, que, tendo conhecimento de 
qualquer atuação desabonadora do profissional em seu 
território, disso dará ciência à Secretaria de Segurança 
Públ!c:a_ do Estado onde foi feito o registro: 

-·Ãrt:-c-49-- A i~vestigação policial somente será r~liza. 
da Pelos servidores públicos, civis ou militares, que te­
n!lam essa alribriíção fixada por lei ou regulamento, e 
por detetives particulares habilitados na forma desta LeL 

Art. 5~> As associações profissiOnais ou sindicais re­
presentati~as da classe sãó obrigadas a fundar e manter 
escblas de fOrmação de detetiye particular. 

Art. 6'i' Os órgãOs de que trata o art. 3~> emitirão cê,­
dula de identidade, que servirá pa-ra a identífiCação pro· 
fisSion~l do detetive particular e lhe darâ acesso, a juízo 
das autoridades competentes, aos locais e ao_s objetos e 
provas do crime, bem como às diligências policiais. 

Art. 7'i' Ao detetive particular é vedado: 
a) prestar dectaração a jornais, revistas e emissoras de 

rádio ou televi_são, salvo em defesa própria ou de tercei­
ros; 

b) prestar informações a ·terceiros, salvo no caso de 
requisição expressa, regular, de autoiidade policial ou 
judiciária. -

-----Art. 89 O detetive particular é obrigado a cumprir, 
além da legislação em vigor, as determinações constantes 
dos estatutos da respectiva assodação profissional ou 
sindicato, que passam a constituir narinas disciplinado­
ras_ c!o ex_ercício da pro~ssão. 

Art. 9~> As associações profissionais e sindicatos de 
detetives particulares poderão criar, dentro das respecti­
vas bases territoriais, delegadas regionais com a finalida-­
de. de fiscalizar o exercício da profissão e amparar os as:. 
saciados. 

Art. 10. No caso de condqta inconveniente do dete­
tive particular, cabe ao SecretáriQ de Segurança Pública 
âO-Estãdo que-eretUotTO-seu registro aplicar-lhe a pena 
de susperisão dO exercíció profissional ou da cassação do 
registro. 

A ri. I t. ú Poder Ex.ecutivo regulamentará esta Lei 
dentro do prazo de 90- (noventa) dias. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contráriO. 
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PARECER 
No U56, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto- de: 
Lei da Câmara n<.> 177, de 1985- (n9 5.892/85, na 
Casa de origem). ' 

Relator: Se-nadof- Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de-Lei da Câmara n_\' 177, de 1985 (n'i' 
5,892/85, na Casa de origem), que retifica, sem ônus, a 
lei n<.> 7.276, de tO de dezembro de 1984, que estima a 
Receita e fixa a Despesa da União para-o exercício finan: 
ceiro de 1985. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezembro de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Re­
lator - O<:tavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• l.l56, DE 1985 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de_ Lei da Câmara n<? 177, de 1985 (n<.> 5.892/85, na 
Casa de origem) e que retifica, sem ônus, a Lei I){' 

7.276, de 10 de dezembro de 1984, que estima aRe­
ceita e fixa a_Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1985. 

Emenda n<.> I 

(Correspond~ à parte da conclusão do parecer da CF) 

Suprima-se do "Adendo 2.800- Encargos Gerais da 
União 

2.802 - Recursos sob Supervisão da .Secretariá-de 
Planejamento da PresidênCia- da República. 

2802.15810312.580- Assistência Financeira a Enti-. 
dades através do Conselho Nacional de Serviço Social, 
conforme Ade_ndo: 

Pará 

Cametá 
Prefeitura Municipal de Cariletá (sendo 3.000.000-para 

Assistência SoCiãl) ........... , . , •....... 3.000.000'~ 

Emenda n9 2 
(Corresponde à emenda n9 I - CF) 

Onde se lê: 
"Estado. Ceará 
Município: ltapipoca 
-AssociaÇãO PromoCional de Itaj:lipoCa .. 400.000" 
Leia·se: 
Estado: Sã.o Paulo 
M!lniçípio:~ São Paulo 
-Sociedade Beneficente São Camilo ...... 400.000 

O SR. PRES~DENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será Udo pelo Sr. 1"'­
Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 472, de 1985 

Nos termos do art: 356 _do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação; para itllediata discussão e 'iOM 

tução, da redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
198, de 1979 (n<.> 3.171/84, naquela Casa), de autoria do_ 
Senador Nelson Carrieiró, que disciplina o exercício da 
profissão de detetive particular. 

Sala _das Sessões, em 2 de dezembro de 1985. Amêrico 
Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. -- - -

Em discussão_ a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encúro a discus-

são.- __ 
Em votação. 

_ O~; Srs-. Serilldoies i[ue a "aprovam queiram permanecer 
sentad_os._(Puusa.) ---
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Aprovada. 
O projeto vai à sanção. _ 
O SR. PRESIDENTE (José Fragdli)- Sobre a mesa, 

requerimento que será lido pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 473; de 1985 

Nos Termos do art. 356 do Regimento Interno, re­
queiro dispensa de publicação, para imediata discussão e 
votação, da redação final das emendas do _Sena!_lo _ao 
Projeto de Lei da Cãrn!i.i"_a_ nli l77, de 1985 (n11 5.~2_Y_~~ 
na Casa de origem). 

Sal;,t das Sessõ_es, em 2 de dezembrp de 1985. - Améri­
eo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr_a~Hi) - Aprgvado_ o 
Requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são: 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa_.) __ 
Aprovada. 
O projeto voltará a Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. __ 

O SR. LOU.RIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
da o seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Com as homenagens tributadas pelo Conselho ~ta­
dual de Cultura_ da Bahia, ao insigne esCritor Adonías Fi­
lho, pelo transcurso dos seus 70 anos de vida, -ocorri­
do no dia 27 de novembro passado, - irradiou-se, de 
Salvador para todo o Brasil, uma onda de aplausos, ma­
nirestações de apreço e profunda admiração, que de­
monstram, de maneira iriilorqutvel, o êxito excepcional 
da vida e da obra de um dos maiores talentos culturais e 
valores humanos do nosso País. 

Tendo sido meu contemporâneo de Colégio, na Bahia, 
desde cedo habituei-me a admirar em Adonias F:lho, 
tanto quanto a sua imensa cultura e yocação literãria, o 
caráter ex_emplar, a coragem e a dignidade de um h9mem 
de bem, sempre voltado para os interesses superiores da 
Nação. 

Acompanhei com entusiasmo e admiração, a traje­
tória desse eminente amigo, não sOmente como CSCfitor 
que soube conquistar a imortalidade acadêmica na Aca­
demia Brasileira de Letras (ABL), mas, igualmente, 
como notável administrador revelado através do seu es­
plêndido desempenho como ex-Diretor da Biblioteca 
Nacional, do Conselho Federal de Cultura, do Instituto 
Nacinal do Livro, do Serviço Nacional do Teatro, ex­
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), 
e membro de grande número de instituições cívicas e cul­
turais. 

Adonias Filho, aos 70 -anos, ínternacioriã.lmente co­
nhecido através das inúmeras traduções de vãrios dos 
seus romances e ensaios; continua vivendo uma vitoriosa 
experiência empresarial como fazendeiro, dedicando-se, 
sobretudo à cultura do cacau. 

Durante a sessão solene realizada no dia 26 de no­
vembro passado, pelo Conselho Estadual de Cultura, em 
Salvador, diversos oradores enalteceram os mais impor­
tantes aspectos de_ fec_unda e nobre e_xistência de Adpnias 
Filho, destacando-se os discursos então pronunciados 
pelo Presidente Wils_on__Lins, e pelos conselheiros Renato 
Berbert de Castro, Carlos Eduardo da Rocha, Eurico 
Mata, Germano Machado e Remy de Souza. 

Não poderia deixar de encerrar estas suscintas consj~_ 
derações, sem expressar a minha solidariedade às home­
nagens prestadas ao insigne escritor; ã.ssociai1do-me, ao 
mesmo tempo, às alegrias dos seus familiares, adimira--

DIÁRIO DO CO)'IQRESSQ )'IACION~L (Seção 11). 

dores, e amigos de tod_o Brasil, dentre os quais me in­
cluo. 

Ao Teliélüii' Adonias Filho, quando se comemora o seu 
septua-gésimo -aniVersário, ·rõrmUIO vOiõs ·na sei1t1do que 
o Todo-Poderoso lhe conceda muitos anos de vida, a fim 
de que ele prossiga iluminando e enriquecendo o patri-

-mônio cultural da Bahia e do Brasil, com novas obras ge­
radas pela sua poderosa inteligência criadora. 

Firializando, solicito a incorporação ao texto deste 
pronunciamento do primoroso artigO publicado pelo A 
TARDE em sua edição de 27 de novembro passado, de 
nutori<~ de Elson Gottschalk, intitulado .. Adonias Filho, 

_ um jovem Septuagenário"- no qual o ilustre autor con­
densou o perfil biobliográfico do consagrado e insigne 
escritor brasileiro. (Muito bem r Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU· 
RIVAL BAPTISTAEM SEU 

PRONUNCUMEiVTO: 
A IJONIAS F/LI! O. UM 

- ::-·-JOVEMSEPTUÂGENÁRIO 

Elson Gottscbalk 
6 -grande esCritor baiãno Adonias FilhO cOnlpfeta hOje 

70-anos de idade._ Nasceu na Fazenda São João, municí­
pio de Ilhéus. Aguiar Rachei Valverde Bastos Aguiar Fi­
lho de Adonias, já raleccidos. Casado com D. Rosita Ga­
leano de Aguiar, tem dois filhos: Adonias Aguiar Neto, 
bacharel em Direito, e Raquel Galiano de Aguiar. 

Estudou as primeira letras em Ilhéus e foi aluno do Gi­
násio lpiranga, em Salvador, onde em 1935 começou a 
exercer o jornalismo. No ano seguinte, fixa residência no 
Rio de Janeiro, aí retoma- a- carreira j0rri3.Iística, em 
1937, colaborando no Correio da Manhã'e, em 1938, na 
qualidade de crítico literário dos "Cadernos da Hora 
Presente" (S. Paulo). Colabora em "O Jornal" (Rio), 
.. JoiD_ul do_Co~rcio" (RiQ)_L .. E:sJado de São Paulo'' e 
"Folha da _Manhã" (São Pa.ulo), ·~Qltima Hora" !Rio). 

_·_Foi crí!ico titer<!rio de '~A Maghã" (Rio) d~_l944 a 11>45. 
Por algum tempo experimentou a empresa privada, 

mont'dnd6 ã- "Editora Ocidente~·- e, por essa êp-ocã; tra­
duz_ "O Pântano do Diabo", de George Sand, "A 
Família Bronte", de Roberto de Traz., e três romances de 
Jacob Wassemann: "Golovin'', "GaSpã-r Hauser'' e o "O 
ProceSso Maurizius", em colaboração -com OCtávio de 
Faria. · 

Em 1946 é nomeado para dirigir a Editora a Noite, 
cafgõ ciriújueperffianeceu até 1950. Nomeado diretor do 
Serviço Naciqnai"de Teatro, em 1954. Diretor do Im;titu­
to Nacional do Livro, 1955, retornando, no mesmo ano, 
~10 cargo de diretor do Serviço Nacional de Teatro, do 
qual pede ~emi~são _em 1956. Nomeado diretor~geral da 
BibHoteca Nacional em 1961, é designado, em 1964, para 
r_ç_spOnder pelo expediente da direção da Agência Nacio­
nal, do Ministério da Justiça. Permanece à rrente da 
Bibllo_t~ N.aGio_nªl até 1971. 

Fazendo um jornalismo literário e político, foi crítico 
do "Diário de Notícias" (Rio) a partir de 1957, vindo a 
"exercer _igual atividade no .. Jornal de Letras", 1955 a 
1960; redig_e a seção literária da revista "O Cruzeiro" 
(Rio), e.cola~9ra_ em o "D!~rio Popular" (Lisboa). 

Presidente da Associação Brasileira de Imprensa (A­
BI) de 1972 a 1974. Membro do Conselho Federal de 
Cultura, foi eleito desde a sua fundação (1967), Presiden~ 
te da Câmara de Letras, para cujo cargo foi suCessiVa­
mente r~leito até 1976. A partir de 1977 exerce o cargo 
d~ Presidente dQ Conselho Federal de Cultural até 1985. 

Elege-se em 14 de janeiro de 1965 para a Academia 
Brasileira de Letras, onde ocupa a Cadeira 21, cujo pa­
trono é o -hi_storiador e ens<iista Joaquim Serrã. Seu pri­
meiro ocupante foi -José do Patrocínio, seguido por 
MC!rio de Alencar, Olegãrio Mariano e Álvaro Moreira. 

Sob O patrocínio do Departamento CUltural do Itama­
c_u_ti,_ proreriu em Lisboa, em 1966, conferência sobre 
Guimarães Rosa, _Em 1967, a convite do governo portu­
guês participa do 11 Congresso das Comunidades de Cul­
tura Potuguesa realizado em Moçambique, Ãrrica, es­
U!ndo ª .vi_sJtru:as. cjrJades de _beh:a. e Luanda.. Em.. 19.68, a 
cOOvitl; _do iovern_O_itroericãriQ_~vj~_ita os Estados Unid_os_. 
Dessas suas viagens_resultaram algumas obras literárias. 

Em várias univerSidades do País prorere conferências 
sobre literatura brasileira, debatendo, em algumas delas, 
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aspectos de sua obra de ficção. Em abril de 1-983 recebeo 
título de "Doutor Hanoris Causa" pela Universidade 
Federal da, Bahia. -

Em 1973, àbtém o "Prêmio Brasílía de Literatura", 
conferido pela Fundação Cultural do Distrito Federal. 

-Com o rOmance .. As velhas" pela segunda vez vem a ser 
contemplado com o "Prêmio Nacional de Literatura çio 

. Instituto Nacional Qo Livro", na Categoria de obra 

. publicada (1974-1975). Em 1968 conquista com o livro 
Hleguas da promissão" os prêmios literãrios "Golfinho 
de Ouro", de literatura, láurea instituída pelo Museu da 
Imagem e do Som do en_tão Estado da_ Guanabara; 
"Fundação Educacional do Paranã (Fundepar); "Pen­
Ciube do Brasil" e "Instituto Nacional do Livro" (1968-
1969). Ainda em 1968 é agraciado com o Prêmio .. Paula 
Brito", de c;rftica literãria, pela P~_efeitura Municipal do 
Rio de Janeiro. 

Publicou o seu_ primeiro livro em 1937, tendo como 
'título: "Renascimento do Homem", inriciando, assim, 

sua carreira-de escritor tanto no campo do romance, 
· como- ensaísta e crítico. cortista e dramaturgo. 

- ·~omances~ "Os Servos da Morte", ( 1946); .. Memórias 
de Lázaro", (1952); "Corpo Vivo, (1962); _"O Forte", 
(19-63); .. Luãnda, Beira Bahia", (1971) "As Velhas", 
(1975). Novela/Conto: "Léguas da promissão", (1968); 
••Largo da Palma", (1981). Ensaio: "Jornal de urn Escri­
tor (1968); "Camélia Pena", (1960); "'"O Bloqueio Cultu­
ral", (1964); "Sul da Bahia- Chão de Cacau", (1976). 
Crítica: "Modernos Ficcionistas Brasileiíos", (1958); 

_ "Modern-os Ficcionistas Brasileiros", segunda série 
(1965); "0 Romance Brasileiro", (1969). Dramaturga: 
"Atito dOS IHléus", (1981). Literatur Infantil: "Uma 
Nota de MH", (l975);_ "Fora da Pista", (1982). Tra­
d-uÇõeS para -o exterior: "Memórias de Lãzaro" edição 
norte-americana (1969); edição espanhola (1970). "Cor­
po Vivo" edição alemã (1968); edição portuguesa (1966): 
e9içào espanhola (1969); edição eslovaca (1972) ediçãc 

, japonesa (1978); "O Forte", edição alemã (1969); ediçãc 
, argentina (1972). Romance policial: "Noite Sem Madru· 
guda". (1983). 

Atualmente prepara o seu primeiro romance biogrãfi 
co _sobre a vida do fundador da Cruz Vermelha, Jean 
Henri Dunant, personalidade que lhe despertou grandt 
admiração pelos seus vínculos ligados diretamente à his· 

. tória da humanidade. Confessa que leu, certa vez, a bio· 
grafia oficial de Duoant e verificou que se tratava de um 
gritnde personagem de romance, que nenhum romancis­
ta seria. capaz de idealizar. Por isso resolveu razer sua 
biografia romanceada, pórque o romance permite diva­
gações, digressões. rugindo à fidelidade histórica que a 

-- bio_gfUfia oficial exige. Est<l mesma fuga à fidelidade his­
tórica para criar obra de arte, sem deixar de imítar à vi­
da, levou-o a escrever "O Forte". 

Aléin desse romance pretende, ainda, no curso do cor­
rente ano, entregar um livro infanto~juveníl à sua Edito­
ra, tendo como cenário Ilhéus do início do_ século, com 
uma atmOSfera "meio mágica, meio imaginativa". 

Falàndo ao jornal "O Globo" sobre os seus 70, disse: 
"Nunca me senti tão jovem como agora, aos 70. Com 
saúde, tudo muito bem. A única diferença é que acredito 
ter um pouco mais de sabedoria, resultante da convivên­
cia com o ser humano. Minha gente tem um dito: quan­
do se fica muito velho, existe sempre uma grande alegria, 
a d~ ver os moços envelhecerem". 

Alguns de seus rom<inces alcançaram grande populari­
dade como "Corpo Vivo", que está na 21• edição e ou­
tros pertos disso. Mas o que mais lhe agrada é "Me­
mórias de Lázaro", (1952), que Franklin de Oliveira con­
-siderou •·um livro de construção nova _nos quadros da 
fícção bi-aSileira atual, reunindo a esta. qualidade arquite­
tônica as forças de um conhecimentt.. abissal". 

Quando tomou posse na Academia Brasileira de Le­
tras roi saudado por outro baiano ilustre, Jorge Amado, 
que relembrou a velha amizade que os unia desde a in­
fância vivida na cidade de Ilhéus. Referindo-se a Ado­
nias como romancista, disse: ••Entre eles, nenhum tanto 
trabalhou e tanto rendimento deu de seu trabalho como 
vós_, Se-nhor Adonias Filho. Não vos devemos apenas 
quatro Hdmiráveis romances como dádivas de um grande 
es-critor a seu povo, a seus leitores. Mas esses romances, 
do primeiro, "Os Servos da Morte" ao último, "O Fo_r~ 
te", cujas pã_ginas acabo de ler, são ao mesmo tempo 
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uma contribuição das maiores e maís originais ao desen~ 
volvimento de nossa novelística brasileira,_ao engrande-­
cimento de nossa literatura ... _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extrao_rdinâria a realizar~se amanhã, ~s 
I O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno Úl:li~Q, do Projeto de Lei_ da Câ~ 
mara n9 45, de 12.8_5 (n"' 4.972/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do S_enhor Presidente da República, que altera 
a estrutura da categoria funcional de nutricionista, do 
grupo~outras atividades de nível superior, e dâ ou_tras_ 
providências, tendo _ . . _. 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nosJ.112 e 1.113, 
de \985, das Comissões: 
~ de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de _Lei da Câ~ 
mara n9 114, de 1985 (n"' 4.9-83/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da.República, que al­
tera a estrutura da categoria funcional de datilógrafo, do 
grupo-serviços aUxiliares, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.118 e l.JJ9, 
de 1985 das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n'l' 16.5, de 198"5 (n"' 4.416/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Preside.nte da República, que dis~ 
põe sobre a pensão especial de que trata a Lei n"' 6.592, 
de 17 de novembro de 1978, tendo ~-

PARECER FAVORÁVEL, sob no !.017, de !985, da 
Comissão 

- de Finanças. 

-4-

DisCussão, em tu_rnO únic;o, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n"' 170, de 198.5 _(n9 5.987/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir à .Justiça Eleitoral o 
Crédito Especial de Cr$ 920.500.000 (novecentos e vinte­
milhões e quinhentos mil cruzeiros), para o fim que espe­
cifica, lendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 1.0!8, deÍ985,-da 
Comissão 

-de Finan~as. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às /8 horas e 57 minutoS.t 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 29-11-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro tem, 
desde o último dia -28, em sUa:s fileífas,--u.-m Senador de 
extraordinários méritoS. t Nelson Carneiro, fulgurante 
representante do Rio de Janeiro e inexcedível batalhador 
das causas democráticas, rece~o em nosso Partido pelo 
Presidente Ulysses Guimarães, .;.g_elos Senadores José 
Fragelli e Gastão Milller e pelos Denutados Pimenta da 
Veiga, Cristina TaVares, Jorge Gam~ Jorge Leite. _ 

Nelson Carneiro conta hoje- com mais de 40 anos d_~ 
dedicaçã-o à causa pública. Baiano, representou seu Esta­
do como Deputado Federa( entre 1947 e 1955, retornao~ 
do depois à Câmara pelo então Distrito Federal, depois 
Estado da Guanabara. Com a dissolução dos antigos 
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partidos, ingressou no MDB, sendo seu vice-líd_er na Cã­
mnra até eleger-se Senador, em 1970. Tive assim o privi~ 
légio de com ele conviver na Câmara e depois no Senado, 
n que c_hegamosjuntos, podendo admirar sua ação como 
líder do MDB, como vice-líder do Partido, mais tarde 
como líder do PTB. 

- -- o-~nome Nelson Carneiro está intimamente ligado à 
emenda coÕ.stitucional que instituiu o divórcio em nOssO­
País. permifíndo que tantos encontrassem a felicidade 
que lhes era negada por obstáculos jUrídicos superados 
na maioria das nações. No entanto, o trabalho parla­
mentar desse emitlente Senador_da Repúbl_ica ultrapassa 
·em-TnuítO o -êxitO éleSs:U einenda. Nelson Carneiro lutou 
por ela, bruvainente.--du-rante_mllitoS anos de sua vida 
parlamentar. Mas, ao mesmo tempo, diuturnamente, _ 
_empenhava-se em dezenas de outras batalhas. 

Os projetos de lei por ele apresentados somam jã algu­
mas centenas, tendo todos um ponto em comum, ao me-­
nos: vCsani todos à melhoria dã.s condições de vida do 
brasileiro,_o_r_espeito à sua dignidade e à sua liberdade. A 
capacidade de trabalho de Nelson Carneiro, autor de 
tãntoS prOjetos e responsável por sua ágil tramitação, 

-tornam-no,_ sem dúvida, um dos mais eficientes parla­
mentã-reS- brasiléiros de todos os tempos. 

f:sse labor, contudo, não o privou do contato perma­
ncnú: com seu eleitoradO._O preStígiO de Nelson Carneí­
ro em seu Estado é _indubitável, comprovado por sua bri­
lhante performan~e nas eleições que disputou e no cari~ 
nho que encontra entre os cidadãos comuns, entre os 
brasileios que respeitam, estimam e admiram.· 

Ao dar as boas vindas a esse primoroso, a esse grande 
lutado(_ pela causa da liberdade, a esse modelar parla­
mentar, fonte de inspiraÇão para as novas gerações, re­
gistrando seu ingresso no PMDB, incorporo ao texto 
deste pronunc-iam"eri.tO os discursos proferidos na soleni-

-~da.dc realizada no AUditório Nereu Ramos, da Câmara 
d_9s Qep_u~ados, ~m-~~~-o P~rtid?• __ com orgulho,_ o rece--
beu de vol_ta_ao_s_ sei!_s quadroS. · · ~ 

Era o g-ue-iínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
P_:..dmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES - Meus compa­
nheiros de partido, todos sabem a razão que nos reii.n-e, 
festivamente, nO pi-esente momento~ Hoje, vamos rece-­
ber na verdade, formalizar, pois S. Ex• já tOmou as medi~ 
das que a lei' exige- o Senadçr Nelson Carneiro no-nos-
so partido, o PMDB., -

Pel<ls entrevistas que fui soliCitado a dar, não só aqui, 
mtis desde o anúncio de que esta reunião ia realizar'~se, 
poderíamos aquilatar, se fosse necesSárío, o alcance na~ 

-dona!, a repercussão, em todo o __ País, do ingresso em 
_ nos~a legençl_a, pe!o _F-io_ de Janeiro, do Senador Nelson 

Carneiro. Desejo, nC:stã Táj:Jida e até dispensável sau-
dação __:_ -porque São óbvias, notórias as qualidades e _ 
tambérii-õs títulos-do eminente Senador Nelson Carneiro 
-dizer cjlie_S-audamos_este- ingr__esso d-o Senador daRe­
pública. Todos podemos dar o testemÚ.nho- e éu-Õ dou 
de que se trata de um dos parlamentares mais completos 
do Congresso Nacional, pelo tirocfnío, peta experiência, 
pela cultura. Nós sabemos de suas lutas_ memoráveis, in-

_ _cl_!.lsive gual_ldo COJ.lduziu, no início. com sérias dificulda~ 
desde toda çr~e.rn~ a campanhá pelo div6ici0, e-m nosso 
País, além de muitas outras. Nós sabemos que esse parla­
mentar realmente reúne um curriculum e um tiroc[nio 

.. qtfe exornariaiil a vida pública de qualquer parlamentar 
_em qualquer Partamento de qualquer País democrátiCo 

do muildo civilizado. (Palmas.) 
.J?ermito-mê dizer duas palavrà.s, também, da felicida­
de_pessoal que invade o meu coração. TodOs sabem que 

___ Q.S~nador Nelson Canleiro é mei.r amigo dileio, fraterno; 
eu o_ considero meu irmão. Amlcus certus in re incerte 
cérnitur conhece-se o ami&Q certo na h,ora incerta, na 
hora do perigO, ria- hora do risco. Tivemos convívio, in~ 
clusive vivemos sob Q mesmo teto durante mais de 10 

__ anos. Quero dizer que r_eco1ho dele constantemente assis~ 
tência e SOlidariedade que muito mé- estimulam, animâm 
e até mesmo comovem. Quilndo na Presidência da Câ~ 
mnra hâ uma sessão tumultuosa ou difícil de dirigir o Se­
nndor Nelson Carneiro, que não é Deputado, lá aparece. 
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Não diz, nada. Só dá um abraço, mas fica assim, ao al­
cance da minh<:l vista, como para me socorrer em qual­
quer hora, em qualquer dificuldade_ que eventualmente 
tenha de enfrentar., 

De maneira, meus amigos, que é um dia fes.fivo para o 
partido e um dia inesquecível para o Presidente Naciona.I 

·do Partido, ao receber, repitO, um parlamentar, um ho­
merri pú"51Lcõ, um jUrísta, professor de Direito, umjorna~ 
lista, tantos tltulos que são simbolizados e sintetizados 
neste nome que todo o Parlamento respeita e todo o País 
aplaude: Nelson CarneirO! (-ealmas.) 

Tem a palavra a nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- (PMDB ~ PE. 
s·em revíSão do -orador.) ~Srs. Senildores,Sfs. Deputa~ 
dos, l:!_ancada do Rio de Janeiro. Presidente Ulysses GUi~ 

-nútrães, Presidente NaciQnal do PMD_I!, Presidente José 
FrageHi, o Senador Nelson Carneiro não é sangue novo 
-no PM~DB: é o bom, é o velho sangue- do glorioso 
PMDB. No NordeSte nós conhecemos as árvores, e a 
melhor delas, a m_ais fo~;te, é a braúna., Nelson Carneiro é 
a nOssa'bra-úna. ü_PMDB ~glorioso PMDB das lutas, 
PMDB da travessia, da esperança de mudanças- recebe 
Nelson Carneiro como impulsionador das mudanças ne­
cessárias à sociedade. __ Venho, em meu nome pessoal, 
também dizer aos Senadores e Deputados do PMDB, ao 
Presidente do PMDB, ao Presidente do Senado Federal 
que as eJeições de 1985 impõem ao nosso partido uma re-­
flexão e o_ Presidente Nacio_nal do PMDB disse isso mui~ 
lo bem, logO após os r~ultados em, São Paulo: que volte­
mos_ a __ nós_ próprios, para pegarmos novamente o pulso 
deste partido. O partido que lutou nos anos negros do 
autQriturismo com a bandeira da reforma social precisa 
se rever, olhar para si próprio novamente. E, nesta .breve 
saudação ao Senador N~lson Carneiro, que será um sol­
dado e um militante do PMDB de verdade, faço minha a 
proposta do Deputado Egydio_Ferreira _Lima, de convo~ 
cação do Diretório Nacional do PMDB para um11 análi­
se dos resultados eleitorais, do perfil do partido, da es­
tratégía de enfrentamento da Assemblêla Nacional 
Constituinte e das eleições-pãra Governador em 1986. 
Não poderemos nos deixar perder em vacilações, no 
medo da discussão democrática interna," e tenho certeza 
de que o apelo da Câmara dos Deputados, aprovado por 
unanim'idad_e, por aplauso; será entendido pela bancada 
do Senado e encontrará no President~ Nacional do 
PMDB, Ulysses Guimarijçs, <!-maiS fraterna acolhida. A 
convocação do Diretó"rio Nacional do PMDB para uma 
análise do nosso partido, da nossa participação nas 
e_leições muf!i~ipais-é tão necessária e tão urgente qu_e eu 
acredito que a faremos neste recesso. Muito_ obrigado. 
Parabéns, Nelson Carneiro". -(Palmas.) 

~ SR. ULYS~ES GUIMARÃES- Peço a presença 
do Senador Nelson Carneiro. (Palmas.) Quero dizer que 
constitui para nós um motivo também de muita alegria a 
presença aqui de D. Carmem, a senhora do Senador, e de 
su_a_ filha, de _quem fui padrinho de casamento, Laura, 
que aqui se encontram. (Palmas.) Muito o _brigado pelas 
suas presenças. Quero dizer que ãqui se encontram, ob~ 
viamente, com o entendimento com o partido, com a 
bancada, de que este evento, este acontecimento foi 
coordenado. Aqui se encoritram companheiros nossos 
que representam o nosso partido, a direção do nosso 
partido, eu quero saudar os nossos companheiros na pes­
soa de Jorge Gama, nosso Presidente. (Palmas.) E aqui 
está Jorge Leite, nosso Deputado que com grande bravu­
ra, coragem, enfrentando tantas dificuldades, foi nosso 
candidato a prefeito no Rio de Janeiro. E s_aúdo, com a 
alegria de vê-lo restabelecido_de uro breve incômodo de 
saúde, o nosso coordenador Içeônidas Sampaio. (Pal-
mas.) -

Vamos ouvir, falando pelo Senado, o nosso compa­
nheiro Se_nador Gastão Milller. (Palmas.) 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Sr. Presidente do par~ 
tido, Deputado Ulysses Guimarães, Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Senador ·José Fragelli, Srs. Senado~ 
rcs, Srs. _Deputados, minhas senhoras, meus_ senhores, 
corteligionários. 

O nobre Senador Humbúto LUcena, nosso Líder no 
S~J1ad_o, determinou que eu, em seu nome; .como Seu 
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vice-Líder, fi~esse a saudação de boas vindas ap e~inen- vitória extraordinária. A sliã coragem pessoal, a sua 
te Senador Nelson Carneiro, que retornoU às fficiraS do -· ·-~o-ffipet~~_9_ia_ i~_te)eCtUal, ·o se_ll _valor mora_! engran~ece _ 
PMDB. sobremaneira a nossa legenda, não apenas no Estaáo do 

O Senador Humberto Lucena não estã presente, por Rio, mas no planO nacional. -
estur participando, neste momento, de uma reunião do PQrtanto, em nome da Comissão Executiva, trago 
Conselho Político da Presidência da República. aqui a palavra dos companheiros do Rio de Janeiro, na 

Esse fato foi para mim muito bom, pois me deu _a certeza de que teremos melhores dias, teremos a tão se-
oportunidade de saudar uma_ das figuras ma-iS- nOtãveis -nhada UIJidade do partido, no !t_io de Janeiro, com a pre-
da vida póbtica brasileira, o digno Senador Nelson Car- seriçá- do- Senador Nelson Carneiro, inspirado na sua lu-
neiro. ta, no seu trabalho, na sua dedi~ação. 

Senhor Presidente, tenho como idéía pessoal que os -MuitO obrigadO, SenadOr -NelSon Carneiro: (Palmas.) 

Partidos Políticos devem estar sempre de portas abertas 0 SR. ULYSSES GUIMARÃES -Srs. Deputados, 
para receber novos c;o_rreligionãrios, bem como para Parlamentares do Estado do Rio, falará 0 nosso campa-
aqueles que desejam desligar-se da Agremiação. nheiro JOrge Leite. colega do nosso Partido, que foi can-

Naturalmente, é ·maiS-agradável que os partidos fi- didato à prefeitura daquele Estado. Quero agradecer a S. 
quem com as portas mais abertas para receber novos Ex' o_ que fez pelo nosso Partido, em circunstâncias tão 
companheiros, e não para os ver" sair. --- - udversas, tão difícei_s. -· -

No momento, portanto, pergunto: é ma"ioi a.Iegna-ôe 
se estar aplaudindo a entrada de um novo adepto, ou a O SR. JORGE LEITE - Sr. Presidente do PMDB, 
volta de um companheiro, ou mais, de um filho pródigo Deputado Ulysses Guimarães, Sr. Presidente do Senado 
que retorna às origens? Acho que a terceira hipOtese é a e do Congresso Nacional, Senador José Fragelli, Sena-
mais adequada, ou seja, Nelson Carneiro retoma e ê_ re- dor Nelson Carneiro, companheiro e líder no Estado do 
cebido de braços abertos no seu PMDB, de ondesedes.,.lícc-__ Rio de Janeiro; Deputado Jorge Gama, Presidente da 
gou por motivos que- não cabe, agora, comentar. O im: Seção Regional do PM DB; meus companheiros de ban-
portante é o seu retOrno. Qualquer Partido Político do cada, Deputados Federais, Srs. Prefeitos do Estado do 
Brasil, tenho certeza, sempre terã um imenso orgulhei-em Rio; ComPim-hdros no Congresso Nacional; Senadores; 
tê-lo nas suas fileiras: DeputadOS. -Para- o PM DB, foi Senipre uma-grãnde espe-

Em aparte a nosso amigo Nelson Carneiro, em Pie- rança ver de volta esse grande homem público e Senador 
nário, como Líder do PMDB, fiz o convite público pa"ra da República Nelson Carneiro, .que tem unia vida paria-
que retornasse ao PMDB. Naquela oportunidade, não s'e menta r e pública marcada pela sua coragem, pela luta 
detiniu, mas eu tinha certeza absoluta de que o fato se que sempre soube enfrentar nas. horas mais difíçeis deste 
concretizaria, como está acontecendo. País. 

Não vou aquí, nestas simples palavras, dizer o quere- _ APrendemos com Nelson Carneiro, no Rio deJaneir(), 
pre.c;enta Nelson Carneiro, não só para o PMDB, não só di<mte de tantas batalhas que travamos, defendendo a li-
pura o Senado, não só para a Bancada à qualjã pertence, herdade, a democracia, defendendo projeto de redemo-
que é nossa, mas, anteS e aciniã de tudo, o que representa cratização deste País; aprendemos com Nelson_ Carneiro 
para o Brasil a tigura-lnsigné de Nelson Carneiro. Seria que a lu ia valia pelo empenho de cada um. E a Bancada 
chover no molhado... Federal do PMDB do Rio de Janeiro, hoje, evidente-

Cabe-me, portanto, Senador Nelson CarneirO, dar-lhe mente, fic.a muito mais tranqüila com a presença desse 
as boas vindas, em meu nome pessoal, ao no dinâmico ilustre líder participando dos quadros do nosso Partido. 
Líder Humberto Lucena e de toda a Bancada do PMDB Hoje, Presidente Ulysses Gujmarães, temos não de f a-
no Senado. lu r do que houve na campanha para prefeito na cidade 

Containos com as suas luzes, cOm a Sua- auroddade, do RiO de Janeiro. V. Ex• sabe. do que ocorreu, das diti-
sua orientação e, acima de tudo, Com a sua experiência, culdades que enfrentamos, e s.abe que o PMDB lutou 
paralelamente à sua grande autoridade, como cidadão e -_bravamente para conquistar a prefeitura da cidade_ do 
como congressista. _ -----Rio de Janeiro._Não foi possível, mas o PMDB não pode 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) _parar, porque Jião ganhou uma eleição na cldade do Rio 

O SR. ULYSSES GUll;IARÃES- Com a palavra o 
dedicado e competente Presidente do Diretório Regiorlãl 
do Estado do Rio de _Jao_eiro, nosso companheiro Jorge 
Gama. 

O SR. JORGE GAMA -Sr. Presidente do PMDB 
Nacional, Deputado Ulysses Guimarães, Exm'~ Sr. Sena­
dor e Presidente do Senado, Josê Fragelli, nosso mais 
novo companheirO das antigas e velhas batalhas demo---:­
crátícas do Rio de Janeiro, meus companheiros da bª~­
cada do PMDB, c;,ompanheiro Prefeito do PMDB do 
Rio de Janeiro, aqui presente, Srs. Deputados, minhas 
senhoras e meus senhores. ~com prazer que, na qualida­
de de Presidente do PMD& _do Rio de Janeirq, tragg a 
palavra dos nossos companheiros do Estado para saudar 
o retorno daquele que, indiscutivelmente, é para o Esta­
do do Rio de Janeiro uma bandeira que,----ª9 longo da 
nossa hostória de resistência democrátíca,-fói insprraao- -
ra das lutas e das conquistas do PMDB do Rio de Janei­
ro. 

Hoje temos ao_ no~O lado o Senador Ne!son Car:~eiro. 
Para nós, isso se t_radu?: em__motivo de imensa satísfaÇão 
pessoal e de uma_ v_ªJgrosíssíni.a conquista poHtica. No 
momento em que o PMDB do Rio de Janeiro e - por 
que não dizer?- o própri-o PMDB Nacional atravessa 
dificuldades, na medida em que não tívenios êxito -nas 
eleições do Rio e São Paulo, reencontramos ao nosso la­
do, ingressando na nossa legenda, para caminhar conos­
co essa etapa da transição, aquele que-foi-um dos cam­
peões da etapa da resistência democrãtiCa. Nós podem_çs 
nos recordar da memorável caminhada peta Avenida 
Ríõ- Branco, em que o Senador NelsQn Carneiro, à frente 
ctos_setores populares e democrâticos·daquele Estado, vi­
rou uma eleição em menos de trinta dias e nos deu uma 

de Janeiro. O PM DB tem de continuar e precisa conti­
nuar, virando a página do que houve até o dia fS de no­
_yenlbio próxim6·-passãdo, e lutar unido pelo ciue ê fun­
damental e importante para o nosso projeto, um novo 
P-ãcto social que vai surgir em -noSSo País, em 86, com a 

· CoriStTtuint·e_éleita e- já no início de 87. 
Queremos o PMDB do Rio de Janeiro,_ Presidente 

Ulysses Guimarães, com o- reconhecimento que V~ Ex.• 
nos deu e há de nos dar para apoiar um partido que tem 
em seus quadros companheiros de grande valor, e que 
agora fica enriqUe-cido com a presença desse admirável 
companheiro que é o Senador Nelson Carneiro. Viramos 
o página da derrota. Queremos iniciar a caminhada para 
a vitória em 86, e não sei se falo em nome da bancada fe­
deral, do Coordenador, Deputado Leônidas Sampaio, e 
dos demais companheiros. Pode contar o_PMDB_nac:i.o­
nal que nós estaremos unidos. Cabe ao PMDB do_Rio de 

Janeiro, através de suas lideranças, buscar a unidade, 
Unidade que tem de sair da palavra e ir para a prãtica 
política. Não podemos querer reconstruir aquela seção 
tão importante de nosso partido com dissidências, com 

-,--grupos, numa hora em que todos nós temos de dar um 
passo à frente, com o desprendimento necessário para 
unir este partido, para juntar este partido e para fazer 
crescer as lideranças e as bases do mesmo. E Nelson Car­
neiro,_sem dúv_ida alg_uma, é um grande reforço, com o 
apoio de V. Ex', com o PMDB nacional, com Q_S]'_refei­
tos, com os Vereadores, com os Deputados Estaduais e, 
enfim,. aqueles que, como nós, amamos _este partido, che­
garerrios à vitória, em 86 e em 88, do PMDB, que é o 
grande credor da Nação brasileira.. 

Ao encerrar, em mame da bancada federal, quero tra­
zer nosSo abraço fraternal ao Senador nelson Carneiro, 
que terá de nós todo o apoio. Queremos dele a sua expe-
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r_iência, a sua vivência, o seu compromisso democrático, 
que fo_i s~~_re r_~~onhecido pelo povo fluminense e bra­
sileiro. Pode ficar certo, Presidente Ulysses Guimarães; e 
certo, Sena"dor Nelson Carneiro, de que estamos juntoS, 
e o PMDB v!lJ-:se reorganizar, e o Rio de Janeiro vai con­
tribuir, pela unidade, pelo fortalecimento, para a vitória 

_,! desse partido em 86 e 88. Parabéns, Senador Nelson Car­
neiro. A presença de V. Ex• é uma honra e uma garantia 
de que o_PMDB çaminhãrá unido. (Palmas.) 

O SR. VL YSSES GUIMARÃES- Vamos agora ter 
o prazer de ouvir o noSso Presidente Josê Fragelli. 

O SR. JOSÉ FRAGELLl - Sr. Presidente Ulysses 
Guiffiarães. Srs, Deputados, companheiros, companhei­
ras. sobretudo da Seção do Distrito Federal, D. Carmem 
e D. Laura, nosso queirdo amigo e mestre Nelson Car­
neiro. 

Eu ousaria dizer que_ Nelson Carneiro não está voltan­
do ao PMDB, porque nessa cdnvivência de alguns anos 
com ele, no Senado, eu senti,_e mais do que senti, eu tes­
temunhei, como _todos os companheiros do Senado, que 
Nelson Carneiro, pelo seu coração e pelo seu espírito, 
sempre permaneceu no PMDB. (Palmas.) Ele apenas es­
tava registrado em outro partido, mas nunca saiu do 
PMDB. Eu talvez não me lembre senão de uma ou outra 
proposição cu{a votação, cuja discussão n<i Senado te­
nha levado Nelson Carrieiro a -não votar com o PMDB, a 
não_acompanhar o PMDB, a não estar sempre a nosso 
lado, dando essa assistência tranqíiilizadora que a sim­
ples presença da personalidade de Nelson Carneiro 
transmite _a todos nós. O que o Presidente Uly_ss~ Gui­
marães disse há pouco, lembrando que nos seus momen­
tos de diticuldades, na direção_ dos trabalhos d~ Câmara, 
ali comparece Nelson Carneiro, cuja simples presença 
importa numa solidariedade pe(manente ao seu velho 
compãnheiro de lutas, eu tambêm, em menor escala, te­
nho recebido: Quando na Presidência da Mesa d_o Sena­
do, constantemente tenho a meu lado Nelson Carneiro, 
e, com essa suavidade, com essa elegãncia:;-com essa ~·au­
sência presente" com que ele se faz sentir, senlpre riie dá 

__ o seu apofo1 me segreda, por vezes, uma orientação, um 
conselho, que me têm valido, quantas vezes, na direção 
doS trabalhos do Senado. ~ assim que ê Nelson Carnei­
ro, de sorte que não preciso, ninguêm precisa ressaltar os 
seus mêritos, a sua tigura. Eu o chamo sempre de mestre 
e não de Senador, porque ele realmente é o nosso mestre, 
nã_õ --apenas como político e como jurista, mas de tal 
modo ele influencia, de maneira tão benéfica, a todos 
nós do Senado, que ele é verdadeiramente, mais do que 
tudo, um mesire· da vida política. Posso muito bem ava­
liar o sentimento dos nossos companheiros do velho Dis-­
trito Federal, do Rio de Janeiro, Cidade e Estado do Rio 
de JaneirO, quaildo vêem voltar para um trabalho ativo 
naquela secção do noss.o partido o companheiro Nelson 
Carneiro. Se pudesse o meu Mato Grosso do Sul furtar 
Nelson Carneiro do Rio de Janeiro, quanto nós tambêm 
nos sentiríamos honrados e envaidecidos com a figura 
desse nosso querido companheiro. (Palmas.) 

Senador Nelson Carneiro, repito o que disse; não te­
nho a sensação de que estamos recebendo de volta um 
companheiro, mas a sensação de que nós todos conti­
nuaremos- a ter na sua presença, na sua palavra, no seu 
trabalho, e s_obret.udo nos seus conselhos e na.sua orien­
tação, aque-le- conlpanheiro que nunca faltou, não só ao 
seu partido mas a todo_s os seus colegas do Senado Fede­
ral, d_o PMDB e _de qualquer partido, porque Nelson 
Carneiro é, digamos assim, nacional, um político nacio­
nal, uma tigura de todos, uma figura universal, uma figu­
ra muito brasileira. (Palmas.) 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES- Tem a palavra o 
nobre Líder Piinenta da Veíga, que falaráPe!a BancU:da 
federal dos Deputados do nosso Partido. 

0- SR. PIMENTA DA VEIGA - Sr. Presidente, 
meus Companheirõs, confesso que chego aqui ainda ofe­
gante, porque, estando numa reunião do Conselho Polí­
tico, no Palácio, saí o mais rãpido que pude, para ainda 
alcançar o final desta solenidade. Não gostaria de estar 
ausente __ de um ato tão importante para o PMDB e tão 
importante para todo o País. O retorno de Nelson Car­
neiro ao nosso partido é, sem dúvida, uma demonstração 
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da força do PMDB. Em nome da Bancada federal, eu me 
regozijo com ísso, porque Nelson Carneiro, como disse o 
Senador José Fragelti, não é apenas mais um companhei­
ro que vem associar-se à nossa luta, que volta à nossa ca­
sa, mas ele é um mestre, um mestre respeitado por todos 
os partidos, por todos os eleitores brasileiros. Mu_ito an­
tes de iniciar a minha vida pública, eu jâ admirava a tra­
jetória desse grande homem público. Lembro-me de suas 
lutas maiores, lembro-me da sua notável campanha pelo 
divórcio, da sua atuação sempre muito firme, muito de­
terminada. Ainda agora, depois de tantos anos de luta, 
depois de tantos anos de devotamento à causa pública, 
estou tendo a demonstração do seu amor ao Rio d~ J_~­
neiro e do seu interesse pelas coisas públicas. Confesso 
que mal tenho podido trabalhar, às vezes mal tenho po­
dido dormir, tal a insistência com qúe o-Senador Nelson 
Carneiro está defendendo o projeto _que hoje reúne suas 
maiores atenções, que é a questão dos royaltles do p~ 
tróleo. (Palmas.) Esta, que era uma questão, em princí­
pio, impossível, já venceu quase todas as Qjficuldades, e 
devemos estar, nestes dias, votando o projeto que altera 
a estrutura dos royalties, se não exclusivamente, certa­
mente de forma fundamental, pela atuação·do Senador_ 
Nelson Carneiro. O PMDB se engrandece neste dia. Ele 
terá, ·novamente, entre as suas figuras maiores, Nelson 
Carneiro, que dispensa qualquer comentário, que dis­
pensa qualquer análise. Nós, do partido, e cada um de 
nós, nos consideramos agora mais .fortes, porque esta­
mos novamente sob a orientação deste grande brasileiro 
que é Nelson Carneiro. 

Em nome da Bancada federal do PMDB, eu cumpri­
mento o Senador Nelson Carneiro e digo que o seu retor­
no ao partido não é motivo de alegria apenas para o Se­
n~do, que é a sua Casa, mas muito especialmente para a 
Camara, a qual ele honrou tantos anos e a qual certa­
mente continuará dando o prestfgio e o brilho de sua in­
teligência. Parabéns ao PMDB e parabéns a este notável 
homem público, a este grande brasileiro que é Nelson 
Carneiro! (Palmas.) 

O SR. ULYSSES GUIMARÃES -Vamos ouvir o 
nosso companheiro, Senador Nelson Carneiro. (P~l-­
mas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO- Presidente Ulysses 
Guimarães, Presidente José Fragelli, Presidente Jorge 
Gamu: ilustre L(der Pimenta da Veiga, Sr. Senador Gas­
tão Míiller, que aqti:Í representa a buncada do Rio de Ja­
n~eiro, meu~ Colegas do PMDB de todos os Estados, do 
Rio de· Juneiro inclusive, Srs. Pfefeitos fluminenses, 
meus amigos, minhas senhoras e meus senhores. Acostu­
mado u fulur de improviso, logo senti que a emoção tor­
na riu difíCil reunir as palavras de agradecimento, tais e 
tãnfas fOrrim as-genttlezas, os excessos referentes a minha 
vida púbticu. Mas quero, desde logo, testemunhar minha 
gratidão permanente a Cristina Tavares, Gastão MGller, 
Jorge Gama, Jorge Leüe, Pimei?~ da Veiga e a esse 
líder de todo o Senado Federal, que é o Senador José_ 

-rragelli:As expressões com que me saudou Ulysses Gui­
marães, todos sentiram, foram fruto- e ele o confessou 
-indiretamente daquela velha e constante amizade que 
nos uniu desde que nos reencontramos no Cõngresso­
Nacional. 

Escrevi est.\s p~úãvras, que peço licença para ler: 

A nau du política me traz de volta ao porto que em 
hora de tempestude ajudei a construir. Naveguei um 
pouco por outr6s mundos, o tempo bastante para farta-• 
lccer a crença no'S milagres da convivência com velhos 
Companheiros. Mas nessa viagem de que retorno sem 
ressentimentos, compreendi que chegara a hora deste 
amorável reencontro. Ainda bem. 

Sou um devedor que por mais que se esforce nunca 
saldará a dívida contraída, numa encruzilhada do desti­
no polftico, vai por quase três decênios, com o Rio de Ja­
neiro. Venho para servir a se\! povo e a seu progresso. 
Para juntar meus esforços aos daqueles que, nesta trin­
cheira da liberdade, ainda não se conformaram com a 
ausência de um representante fluminense nos altos 
concílios da Nova República e procuram reunir energias 
para conter o esvaziamento econômico do Estado. 
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Aqui estou de incompatibilidades sepultadas para po­
der pedir aos -peemedebistas, velhos e novos, que es­
qUeçam fambêm suas pOSSfveis divergências. A vitória 
eleitoral foi u constunte e merecida recompensa da luta 
cívica empreendida no Rio-de Janeiro, antes pelo MDB, 
depois pelo PMDB. Restauraremos, Deus louvado, esse 
teinpo nãO muito distante, com trabalho, dedicação e 
humi\dude. Assim éramos, assim deveremos ser, se dese­
jarmos reconquistar o triunfo nas urnas. Mas, na-const~ 
lação partidária de nossos dias, não nos acicate a preten­
são de caminhar soiin-hos, sem entendimento sólido com 
outras ugremiações, possuídas das mesmas preocupações 
com o esplendor Político, econômico, social e cultural do 
Rio de Juneiro. Cumpre buscar a todas e convocar a to­
dos os leais combutentes, inclusive no interior castigado 
pelo desamparo, e onde uma coorte esplêndida de; presti­
giosos correligionários não se deixou vencer nem pelo 
desânimo nem pelas dissenções. 

Acudo envaidecido e feliz à convocação de Ulyesses 
Guimarães. Sem ele. sem sua determinação sem hiato-s, a 
niemorável campanha do An-ticandidato, a intrepidez 
cOm que superou os obstáculos levantados à construção 
do maior partido nacional e a desambição que iluminou 
as últimas campanhas cíviCas, outro seria o panorama 
político do país. Tinha razão TeoLó.nio Vilela ao afirmar 
que "a democracia não é o regime de fracos, mas de for­
tes". Dos fortes como Ulysses Guimarães, Tancredo Ne­
ves CTeotônio. Fortes como os que não descreram esses 
~nos todos e hoje celebram, como diria Noberto Bobbio, 
com o governo da lei. _o pr{lprio triunfo da democracia. 

Eis-me de volta sem outros títulos senão as mãos lim­
pas, o coração sem mágoas, a fé _inquebrantável, as espe­
ranças renovadus, Chego para ajudar a desfazer impn~s­
sões amargas. Confiando que em 1986 o PMDB e seus 
uliados voltarão a conviver com a deusa da vitória. Não 
me alisto para comandar. Mas para servir. Nem para di­
vidir. Mas para somar. E prosseguir buscando resgatar, 
até à horu derradeira, a imensa dívida assumida com o 
Rio de Janeiro. 

Assim, somente assim, serei digno das carinhosas pa­
lavras com que me saudais e das palmas com que me re­
cebeis. (Palm<J.S.) 


